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APRESENTAÇÃO
Rosane Rocha Pessoa 

Viviane Pires Viana Silvestre 
Walkyria Monte Mór

Esta coletânea é um produto do “Projeto Nacional de Letramentos: 
Linguagem, Cultura, Educação e Tecnologia”, em seu segundo ci-
clo (2015-2019), coordenado pela Profa. Dra. Walkyria Monte Mór 
e pelo Prof. Dr. Lynn Mário T. Menezes de Souza, e foi pensada 

com o objetivo de mostrar a diversidade do trabalho com perspectivas crí-
ticas de educação linguística no Brasil a partir da reconstituição de nossas 
trajetórias pessoais, acadêmicas e profissionais, ou seja, a partir de nossas 
subjetividades. Assim, os textos são curtos e de leitura fluida, mas, ao mes-
mo tempo, são preciosos nas teorizações que engendram. Em geral, a cons-
trução de um texto é difícil, mas, para muitas/os das/os autoras/es, a reflexão 
feita para a discussão dos temas propostos parece ter sido instigante. Eis 
algumas das mensagens de e-mail que recebemos com o envio dos textos:

 
 Andréa Mattos: Quero dizer que essa foi uma experiência muito 

especial para mim e que gostei muito de passar pelo processo de 
reflexão sobre minha própria prática a essa altura da minha profis-
são. Foi muito importante para mim.

 Aparecida Ferreira: Obrigada pela oportunidade. Adorei escrever 
o texto e vou gostar muito de ler os textos das/os colegas. 

 Ariovaldo Pereira: Obrigado pelo convite para participar desse 
interessante projeto e pela oportunidade de partilhar minhas vi-
vências pessoais, acadêmicas e profissionais. Foi um momento de 
reflexão e autoconhecimento, além de propiciar a chance de fazer 
autocrítica.
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 Daniel Ferraz: Que projeto bacana e prazeroso de escrever, opor-
tunidade rara em uma academia cada vez mais rígida, competitiva 
e neoliberal. 

 Mariana Mastrella-de-Andrade: A proposta da coletânea é mui-
to interessante e me proporcionou um exercício importante de re-
flexão que eu ainda não tinha feito de maneira sistemática.

 Simone Batista: Agradeço a oportunidade de participar dessa ou-
sada publicação que, numa pegada bem transdisciplinar, vem hu-
manizar a academia. 

Assim, esperamos que a leitura desta obra também seja inspiradora 
para as/os leitoras/es, mas, antes, vamos a sua história. Na primeira vez 
em que conversamos sobre esse projeto, no início de 2017, Walkyria dis-
correu por uns dez minutos sobre sua trajetória e não sabemos dizer se o 
entusiasmo maior era dela, que construía a narrativa, ou nosso (Rosane e 
Viviane), ao ouvi-la. Depois dessa conversa, resolvemos colocar o projeto 
em prática. Consideramos inicialmente convidar professoras/es de línguas 
de instituições públicas e privadas, do Ensino Básico, do Ensino Superior 
e de Escolas de Língua, mas esse projeto se mostrou inviável pela grande 
quantidade de professoras/es elencadas/os em uma lista inicial. Assim, de-
cidimos que esse projeto contemplaria apenas docentes de língua inglesa e 
se desdobraria em dois: na primeira coletânea, focalizaríamos professoras/
es universitárias/os de inglês e, na segunda, professoras/es de inglês do 
Ensino Básico e de Escolas de Línguas. Esta coletânea é o resultado da 
primeira etapa de nosso projeto!

Inicialmente, convidamos 38 docentes das cinco regiões do país. Es-
creveram o texto 22 docentes, sendo 3 da região nordeste, 8 da região 
centro-oeste, 9 da região sudeste e 2 da região sul. Reconhecemos, e la-
mentamos, a ausência de representação da região norte, bem como a dis-
crepância no número de autoras/es entre as regiões do país. No entanto, a 
impossibilidade de 15 docentes em atender ao nosso convite resultou nes-
ses números. Todas/os as/os autoras/es responderam a quatro questões que 
tinham como objetivo evidenciar suas trajetórias e práticas com perspecti-
vas críticas de educação linguística: 1) Apresente sua trajetória acadêmica e 
profissional, evidenciando a sua relação com perspectivas críticas de educação 
linguística; 2) O que você entende por educação linguística crítica?; 3) Em que 
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consiste a formação crítica de professoras/es de língua inglesa?; 4) Que práticas 
caracterizam o trabalho crítico que você desenvolve na educação linguística e/
ou na formação de professoras/es de língua inglesa?. 

Com o intuito de conferir maior leveza à disposição dos textos, essas 
perguntas foram substituídas pelos seguintes títulos: Trajetória acadêmica 
e profissional e sua relação com perspectivas críticas de educação linguística; 
Educação linguística crítica; Formação crítica de professoras/es de língua in-
glesa; Trabalho crítico na educação linguística e/ou na formação de professo-
ras/es de língua inglesa. Desse modo, os quatro títulos estão presentes em 
todos os 22 textos, que podem ser lidos como textos completos ou como 
temas separados, abordados pelas/os 22 autoras/es. Por exemplo, não seria 
interessante comparar as trajetórias acadêmicas e profissionais de todos 
as/os autoras/es no que diz respeito às perspectivas críticas de educação 
linguística? Ou cotejar o que cada uma/um pensa sobre educação linguís-
tica crítica ou sobre formação crítica de professoras/es de língua inglesa? 
Ou ainda contrastar como cada uma/um desenvolve o trabalho crítico em 
suas instituições? Enfim, fica aqui o convite às múltiplas leituras que a 
configuração deste livro possibilita. 

Mas por que fazer essas perguntas a essas/es docentes? A primeira 
razão é o fato de o trabalho com perspectivas críticas ter se expandido bas-
tante na educação linguística desde o início deste século e se fundamentar 
em diferentes perspectivas teóricas: linguística aplicada crítica, letramentos 
críticos, novos letramentos, multiletramentos, pedagogia (pós)crítica, estudos 
pós-estruturalistas, estudos pós-modernos, estudos sobre identidades sociais de 
raça, gênero, sexualidade, classe etc., pensamento decolonial, entre outras, o 
que se pode conferir na produção acadêmica das/os autoras/es desta obra. 
No entanto, nem sempre temos a oportunidade de abordar explicitamente 
como essas perspectivas se entrelaçam com os nossos contextos, propósitos 
e interesses — entrelaçamento esse chamado por Pennycook (2001) de prá-
xis crítica —, e é essa abordagem que a reflexão sobre os quatro temas evi-
denciará nos 22 textos desta coletânea. Com esse mesmo intuito, Canagara-
jah (2013) descreve sua história pessoal como professor e pesquisador para 
definir sua política linguística. Ele se vale da metáfora de uma viagem para 
evidenciar que suas posições são parciais e estão abertas à ressignificação, 
pautando-se pela prática, pelos contextos geopolíticos e pela negociação 
situada. Assim também são os nossos textos nesta coletânea: 22 viagens.

A segunda razão é a importância de perspectivas críticas na educação 
neste momento de crise política e de acirradas lutas culturais que caracteriza 
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o nosso país, com fortes tons de retrocesso e com objetivos inequívocos de 
desconstrução de medidas governamentais acertadas, implementadas entre 
2008 e 2014, como, por exemplo, os investimentos na área da educação e a 
construção de uma política nacional de educação. Um exemplo desse retro-
cesso foi a aprovação da Emenda à Constituição (EC) 95/2016, cuja propos-
ta foi encaminhada pelo governo de Michel Temer, que congela os gastos 
públicos por 20 anos com a justificativa de equilibrar as contas públicas a 
partir de 2017. Essa lei não apenas limita gastos com educação e saúde, mas 
também inviabiliza o cumprimento das metas do Plano Nacional de Educa-
ção, aprovado em 2014, tais como a universalização da educação e o plano 
de carreira para professoras/es da rede pública (ALESSI, 2016).

Outro exemplo desse retrocesso foi a aprovação da Medida Provisória 
de Reforma do Ensino Médio, que culminou na sanção da lei em fevereiro 
de 2017, apesar dos inúmeros protestos de estudantes em centenas de esco-
las no país. Não podemos aceitar que uma reforma educacional se faça por 
Medida Provisória (CARA, 2017) e estamos fundamentadas no artigo 206 
da Constituição Federal, inciso sétimo, segundo o qual o princípio da edu-
cação nacional é a “gestão democrática do ensino público” (BRASIL, 1988, 
p. 160). Na nova lei, é evidente o resgate da antiga separação entre ensino 
propedêutico (clássico) e ensino técnico (científico), acenando para uma 
possibilidade muito factível de que o primeiro seja escolhido pelas classes 
de rendas mais altas e o segundo fique relegado às classes de rendas mais 
baixas. Quanto aos componentes curriculares, destacamos que se por um 
lado, ganhamos com a manutenção da obrigatoriedade de Filosofia e Socio-
logia, por outro, nos enfraquecemos com a determinação do Inglês como 
única língua estrangeira obrigatória e, além disso, apenas a partir do 6º 
ano do ensino fundamental.

Outra luta se acirra com o avanço dos movimentos conservadores so-
bre a moral e os costumes, como o Movimento Brasil Livre, avanço que 
ilustramos com dois fatos recentes, ocorridos em 2017. O primeiro são as 
declarações de Ailton Benedito, procurador-chefe da Procuradoria-Geral da 
República em Goiás, que, nas redes sociais, critica “esquerdopatas”, combate 
a discussão de gênero nas escolas e a ampliação de direitos de LGBTs e de-
fende a “escola sem partido” (ALVES, 2017). O segundo é a liberação do tra-
tamento para a homossexualidade pelo juiz do Distrito Federal Waldemar 
Cláudio de Carvalho, fundamentado na ideia de que homossexualidade é 
doença, desconsiderando uma resolução do Conselho Federal de Psicologia, 
que proibiu esse tipo de tratamento no Brasil em 1999 (BETIM, 2017). 
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Isso sem mencionar as antigas e cruciais agendas educacionais, que 
vêm se arrastando desde a democratização do ensino básico na década 
de 1970, tais como a equiparação de salários da classe docente às demais 
profissões e a melhoria de infraestrutura das escolas. Sem que se atendam 
a essas demandas, documentos como a Base Nacional Comum Curricular 
e programas governamentais como o PARFOR, o PIBID, o Prodocência e 
o PNLD, mesmo sendo boas iniciativas, têm pouca chance de contribuir 
efetivamente para a melhoria da educação em nosso país. Enfim, nosso 
trabalho é em sala de aula e fora dela, e atuar politicamente é nosso gran-
de desafio. 

É esse desafio que nos colocamos ao adotar perspectivas críticas de 
educação linguística, mas, como afirmam Matheus e Lopes (2014), sempre 
estaremos no paradoxo de que fazer política implica deslocar as estruturas 
que nos sustentam, ou seja, é um ato de transgredir o que sabemos mesmo 
cientes de que só pensamos com o que sabemos. Os textos deste livro pa-
recem evidenciar que “outros imaginários pedagógicos” (MATHEUS; LO-
PES, 2014, p. 353) advindos desses deslocamentos são possíveis.

Goiânia, Anápolis e São Paulo, 02 de maio de 2018.
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Trajetória acadêmica e profissional  
e sua relação com perspectivas críticas de educação linguística

Teaching and learning have multiple and conflicting meanings that shift with our lived 

lives, with the theories produced and encountered, with the deep convictions and desi-

res brought to and created in education, with the practices we negotiate, and with the 

identities we construct. (BRITZMAN, 1991, p. 10)

Ao ler esse primeiro tema, logo ocorreu-me o dilema de localizar, no 
tempo e no espaço, quando começa a tal trajetória acadêmica e profissional, 
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posto que ensinar e aprender, como nos lembra Britzman (1991), são ativi-
dades imbricadas uma na outra, num vaivém de ressignificações ao longo 
de nossas vidas. Curiosamente, ao ler a pergunta, meu pensamento levou-
-me a uma cronologia mais distante, muito distante da experiência dita 
acadêmica e profissional: levou-me aos meus onze anos de idade quando, 
ainda menina, colocava um jaleco branco e ensinava a minhas vizinhas do 
bairro as primeiras palavras em inglês que eu aprendia na tão sonhada 5ª 
série, enquanto minhas amigas, ainda na série anterior, não vivenciavam 
o status que eu acabara de conquistar. Ah, a 5ª série! O momento em que 
passávamos para o andar de cima do imponente prédio da escola pública 
Paulino Carlos, localizada na cidade de São Carlos, interior do estado de 
São Paulo, o andar onde alunos mais velhos usavam aqueles cadernos 
grandes, com espiral e divisórias coloridas, para dar conta das várias dis-
ciplinas de um currículo agora mais completo. Coisa séria essa 5ª série! 
Coisa de gente grande. Nada de lancheiras ou mochilas. A moda era exibir 
o caderno com espiral e divisórias, levado, assim, apoiado em um dos bra-
ços. Assim surgiu, no momento mágico da minha 5ª série, a vontade de ser 
professora. E professora de inglês.

Ao discutir os cinco domínios do conhecimento do professor de lín-
guas1, Goodwin (2010) legitima o conhecimento pessoal como uma das 
dimensões fundamentais para a compreensão e problematização daquilo 
que definimos por professor. Entende-se por conhecimento pessoal aque-
le tipo de conhecimento sobre ser professor construído ao longo de nossa 
vida escolar. Todos nós, professores ou não, temos um entendimento pré-
vio de docência simplesmente por termos vivenciado a experiência esco-
lar na condição de alunos, transitando por diferentes “modelos” oscilan-
tes entre a tradição e a inovação. Por meio de autonarrativas, Goodwin 
(2010) propõe que as concepções que subjazem a esse conhecimento pes-
soal antecedente à nossa vida acadêmica e profissional sejam objeto de 
reflexão com vistas a um exercício de ressignificação da ideia mesma 
de ser professor. Assim, na tentativa de fazer jus à proposta da autora, 
eu me vejo agora resgatando a genealogia daquilo que veio constituir-
-se a minha trajetória acadêmica e profissional, marcada, nesses últimos 
vinte anos, pelo trânsito entre diferentes perspectivas teórico-metodoló-
gicas, cada qual se mostrando útil e significativa em seu tempo. De aulas 

1 Além do conhecimento pessoal, Goodwin (2010) também discute o conhecimento contextual, 
o conhecimento pedagógico, o conhecimento social e o conhecimento sociológico.
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particulares a escolas de idiomas; da docência no ensino superior pri-
vado à docência e pesquisa no ensino superior público: contextos varia-
dos, em tempos e espaços variados, que me fizeram conhecer diferentes 
pessoas, assumir diferentes concepções de linguagem, conhecimento e 
educação, e que impelem hoje a indagar meus alunos futuros professo-
res: que tipo de sujeito eu quero formar? E, se eu quero formar esse tipo de 
sujeito, que concepção de língua, conhecimento e educação melhor responde 
a esse meu projeto?

Quanto ao lugar da crítica nessa trajetória — a segunda parte do 
tema — encontro-me em consonância com Monte Mór (2013) para quem 
a menção a um suposto indivíduo não-crítico passa a ser problemática por 
relacionar a noção de crítica à lógica da gradação e linearidade. Reco-
nheço que algum tipo de crítica sempre esteve presente ao longo desse 
meu percurso acadêmico-profissional. Hoje, na condição de formadora de 
professores e pesquisadora na área de letramentos críticos, posso afirmar 
que à época de minha formação profissional, eu desconhecia os diferentes 
entendimentos de “crítica”, algo que pude descobrir e problematizar já em 
meus estudos em nível de Pós-Graduação. Ao me recordar da frequência 
do termo “crítica” nas aulas de meu curso de Letras, posso afirmar que 
ela pouco ou sequer circulou nas disciplinas voltadas à língua inglesa ou 
ensino de língua inglesa, as quais eram muito coladas às chamadas teorias 
de aquisição de línguas (Second Language Acquisition theories) com pince-
ladas da Linguística Aplicada brasileira, vale dizer. Nas aulas voltadas à 
língua portuguesa e ao seu ensino, também não localizo sua relação com 
perspectivas críticas, exceto quando uma das professoras, partindo da 
perspectiva da Análise do Discurso, nos fazia pensar sobre as formações 
ideológicas nas diferentes formações discursivas veiculadas em mídias. O 
esforço mental provocado por essa pergunta me faz, agora, constatar que 
menções ao termo “crítica” ou mesmo atividades problematizadoras que 
nos perturbavam ocorriam não nas aulas ofertadas pelo departamento de 
Letras, no qual, àquela época, talvez imperasse uma concepção instru-
mental de língua (sobretudo na habilitação em Inglês), mas, sim, em aulas 
como Sociologia da Educação, ofertadas pela Faculdade de Educação. Iro-
nicamente, àquela época, eu não via sentido naquele tipo de aula, naquele 
tipo de discussão, estando às voltas com pensamentos similares a “Mas 
eu vou ser professora de inglês! O que que eu tenho a ver com isso? Que 
importância tem essa discussão toda?”. Àquela época, quando provocada a 
pensar para além da caixinha, eu não via sentido, por ser tudo tão abstrato, 
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por não saber articular à relevância da natureza daquele tipo de discussão 
mais sociológica, filosófica, política a uma aula de inglês. 

Essa falta de articulação provocada por um currículo intradisciplinar 
tão fragmentado, herança do paradigma moderno, não podia ser percebida 
por mim, àquela época. E justamente por, apenas hoje, interpretar a hi-
perfragmentação como algo negativo, na condição de formadora de profes-
sores, tenho a constante preocupação em ajudar meus alunos a conectar, 
relacionar, articular os saberes que ali construímos com saberes outros, 
advindos do chamado “conhecimento pessoal”, ou das outras dimensões 
elencadas por Goodwin (2010), numa tentativa de esboçar o olhar extra-
disciplinar de que fala Morin (2005). 

Outro tipo de crítica me foi apresentado apenas em meu ingresso no 
programa de pós-graduação. Do conceito de letramento crítico, em parti-
cular, tomei conhecimento pela primeira vez logo na primeira reunião de 
orientação com a Profa. Walkyria Monte Mór, em 2004, quando eu, carre-
gando caneta e caderno nas mãos, anotava desesperadamente nomes nada 
familiares. De Brown, Ur, Richards e Rodgers passava, naquele momento, 
a Freire, Giroux, Luke, Freebody, Street. E mais adiante Cope e Kalantzis, 
Gee, Kress, Lankshear e Knobel. E a lista só aumentava. E as problemati-
zações acerca da compreensão de crítica só ganhavam em complexidade, 
quando eu entrei em contato com as diversas terminologias como new 
literacy studies, new literacies, multiliteracies, critical literacy e, consequen-
temente, seus entendimentos distintos por conta de eventuais diferenças 
epistemológicas. Confesso que estranhei, em um primeiro momento, mas 
depois fui compreendendo que pensar a educação linguística articulada a 
questões filosóficas, políticas, culturais e sociais mais amplas nos possi-
bilita uma expansão de perspectivas, ampliando nosso entendimento de 
linguagem, de sujeito, de conhecimento. 

Quanto à trajetória profissional, posso dizer que ela acompanhou, em 
certa medida, a mesma lógica: de minha experiência em cursos livres de 
idiomas, em que meu planejamento didático se pautava na então redentora 
abordagem comunicativa, sob uma concepção instrumental de língua, pas-
sei, aos poucos, a ressignificar minha práxis pedagógica quando já me en-
contrava lecionando no Ensino Superior. O término do Mestrado e também 
do Doutorado não trouxe a tal prática redentora. E nem poderia trazê-la 
porque, a essa altura, eu já parto da premissa da impossibilidade de uma 
prática redentora. Hoje, como formadora de professores, não consigo pensar 
a disciplina Metodologia do Ensino de Inglês, pela qual sou responsável, 
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de forma descolada de questões políticas, sociais, culturais. Por vezes, os 
alunos chegam à Faculdade de Educação, estigmatizada por seu viés supos-
tamente pragmático, com a ilusão de que aprenderão técnicas de ensino — 
how to teach grammar ou how to work with videos. Alguns se surpreendem ao 
descobrir o potencial transformador da língua estrangeira no currículo es-
colar quando pensada sob a lógica da agência e da crítica. Para mim, hoje, 
torna-se impossível desvincular o exercício crítico2 da educação linguística. 
O exercício crítico vivenciado por mim mais recentemente, vale dizer, em 
minha trajetória acadêmica e profissional, pautado na problematização, e 
não na mera constatação ou no mero discernimento de fatos.

Educação linguística crítica

Ainda considero bastante relevante a discussão trazida há alguns anos 
por Pennycook (2001), que pontua três entendimentos de crítica, a saber: a 
posição liberal-humanista, pautada no exercício racional de discernimento 
de fatos; a posição emancipatória modernista, a qual, em certa medida, 
associo com a pedagogia crítica freireana; e, finalmente, a noção de crítica 
como posição problematizadora pós-moderna. Se de um lado, é relativa-
mente fácil contrastar a primeira acepção das outras duas, de outro, parece-
-me que certas significações circulantes no campo quanto ao entendimento 
de “crítica” caracterizam-se como difusas ou flutuantes entre os preceitos 
de uma e de outra, indicando uma saturação que, segundo Ferraz (2015), 
ainda continua merecedora de problematização. De fato, isso não me pa-
rece negativo; pelo contrário, fazendo jus ao mote let all the flowers bloom3, 
essa variedade de significações vem justamente legitimar aquilo que tanto 
afirmamos, em alto e bom som, em nossas pesquisas e práticas pedagógi-
cas: refiro-me à natureza social da linguagem e a iminente possibilidade 
de refração de sentidos advindos de diferentes sujeitos-intérpretes inscritos 
socioculturalmente em contextos diversos, o que parece explicar os dife-
rentes entendimentos para o termo “crítica” no campo. 

2 Por “exercício crítico” entendo o trabalho de interpretação textual calcado na problematização 
não apenas do que “está no texto”, mas, sobretudo, daquilo que eu narro para mim em meu 
contato com o texto e como minha narrativa se aproxima ou se distancia da narrativa do outro. 
Trata-se, portanto, de uma visão de crítica colada à proposta de “ler se lendo” segundo Menezes 
de Souza (2011), conforme discorro na nota 4.
3 Mote, aliás, já utilizado por Lantolf (1996) em resposta veemente ao texto de Gregg (1993), inti-
tulado Taking explanation seriously; or, Let a couple of flowers bloom, em que este último questiona 
a relevância e validade de pesquisas “menos científicas” emergentes no campo das teorias de 
aquisição de línguas.   



16   PERSPECTIVAS CRÍTICAS DE EDUCAÇÃO LINGUÍSTICA NO BRASIL

Eu mesma tenho transitado por diferentes entendimentos do termo 
desde que iniciei minhas pesquisas acadêmicas. Antes de meus estu-
dos de Doutorado, por exemplo, eu compactuava com o entendimen-
to de crítica como o exercício de desvelamento de privilégios e apaga-
mentos no texto com vistas à identificação das injustiças sociais e ao 
questionamento do status quo, tal como já conceberam Muspratt, Luke 
e Freebody (1997) em sua obra seminal Constructing critical literacies, 
além de outros como Shor (1999) e Kincheloe (2005). Para mim, esse 
entendimento de crítica corresponderia, em certa medida, à concepção 
emancipatória conforme discute Pennycook, em que o sujeito-leitor me 
parece restrito às condições de produção do texto, as quais, tomadas 
como relativamente estáveis, nos levam a entendimentos consensuais. 
É um exercício crítico valioso, claro, mas que, aos poucos, foi sendo ex-
pandido e ressignificado, levando-me a priorizar a crítica como prática 
problematizadora local.

A essa altura, digo que abrasileirei meu entendimento de crítica, gra-
ças às colaborações de colegas da área, em especial, Jordão (2013), Mene-
zes de Souza (2011) e Monte Mór (2013), para quem, em linhas gerais, o 
exercício de crítica perpassa a desconstrução ou deslocamento de sentidos, 
nos termos derrideanos, numa lógica não mais pautada no desvelamento 
de sentidos por trás de um texto, mas na compreensão da leitura que fa-
zemos sobre o outro com vistas à compreensão de nosso próprio percurso 
interpretativo, ou, nas palavras de Menezes de Souza (2011), o exercício de 
“ler se lendo”4. Eis um entendimento de crítica — em particular, do concei-
to de letramento crítico — com o qual compactuo e o qual busco articular 
à formação de professores de línguas: a crítica como problematização lo-
cal, situada, fundada num exercício genealógico (para além, portanto, de 
mera comparação e contraste de interpretações) em que leituras dissentes 
são postas cara-a-cara, com vistas à compreensão desse dissenso e, prin-
cipalmente, os efeitos e implicações para o eu e o outro desse dissenso, 
num movimento que nos possibilita identificar privilégios e apagamentos 

4 Diferentemente do conceito de leitura sob a perspectiva mais tradicional da pedagogia crítica, 
em que o sujeito-leitor conscientemente percebe a verdade por trás do texto, o exercício daquilo 
que Menezes de Souza (2011) chama de “ler-se lendo” inscreve-se na perspectiva mais recente 
do letramento crítico, cuja interpretação textual passa a ser também responsabilidade do sujeito-
-leitor. Ler se lendo implica, em linhas gerais, estarmos alertas (ou conscientes, nos termos 
freireanos) o tempo todo sobre o modo como interpretamos o texto. Para tanto, o sujeito-leitor 
precisa reconhecer que aquilo que ele lê não é aquilo que está escrito, mas, sim, aquilo que ele 
narra para si, fruto das significações circulantes em sua comunidade, já que esse sujeito é en-
tendido aqui como socioculturalmente constituído. 
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(centro e margem, por assim dizer) não mais previstos no texto, mas, sim, 
emergentes do encontro entre o eu e o outro. 

Formação crítica de professoras/es de língua inglesa

Acredito que toda experiência formativa é, de certo modo, críti-
ca, visto que há vários entendimentos para o termo como já discutiram 
Pennycook e Monte Mór, por exemplo. Minha resposta, portanto, ao que 
consiste a tal “formação crítica” deverá dialogar com as ponderações feitas 
na seção anterior e será compreendida em consonância com o meu enten-
dimento de crítica como exercício problematizador de ler o outro enquanto 
nos lemos lendo esse outro (MENEZES DE SOUZA, 2011).

Minhas constantes indagações acerca de minhas escolhas pedagógi-
cas na condição de formadora de professores de línguas são: fiz as escolhas 
apropriadas para tratar dessa temática? Será que os textos fizeram jus à 
complexidade que eu queria estabelecer para o debate? Será que os alunos 
perceberam a dimensão prática dessas teorizações para, quiçá, levarem 
adiante em suas experiências futuras? E será que as levam adiante? Será 
que saíram perturbados dessa aula, sinalizando alguma iminência de rup-
tura hermenêutica, o próprio exercício de crítica como problematização de 
sentidos? Será que consideram esse tipo de problematização útil, significa-
tiva, relevante para repensarem seus estágios e suas práticas pedagógicas 
futuras? Será? Será?

Talvez eu tenha mais indagações sobre o que consiste a tal formação 
crítica e menos respostas seguras e certeiras. Se compreendermos a for-
mação docente como desenvolvimento de repertórios (gosto desse termo) 
para além da aquisição de saberes pedagógicos de modo a possibilitar que 
nossos alunos possam melhor lidar com os dilemas que emergirão do co-
tidiano escolar em suas práticas futuras, o exercício crítico precisa, pri-
meiramente, ser vivenciado por meus alunos e por mim mesma, por meio 
de atividades de letramento crítico que nos desafiem a identificar o que 
pensamos sobre o outro, por que pensamos o que pensamos sobre o outro, 
quem pensa como eu penso, quem pensa diferente do que eu penso, por 
que o outro pensa como eu, por que o outro pensa diferente de mim, que 
implicações essas aproximações e distanciamentos suscitam para mim e 
para o outro, e assim por diante.

A esse respeito, tenho cada vez mais pensado que não basta falar de 
letramento crítico para que a formação docente seja crítica. Parece-me 
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fundamental que nesse exercício possamos, ainda que instantaneamente, 
(tentar) vestir a pele do outro, fazendo jus à ideia de autoimplicação ou en-
tanglement, em que se tenta, em contextos de dissenso, sentir a dor do outro 
para, em seguida, nos voltarmos a nós mesmos e encarar questionamentos 
como: “O que eu tenho a ver com a história do outro? Em que medida eu 
corroboro a dor do outro? Em que medida eu luto contra a dor do outro?”. 

Em sua crítica à escola que visa endireitar a sociedade, Andreotti 
(2013) questiona os limites e as possibilidades de uma pedagogia pautada 
na autorreflexividade, na autoimplicação, no dissenso e no desconforto 
de modo a ajudar os alunos a compreender o seu lugar na (re)produção 
das violências sociais. Advogando em favor de um currículo decolonial, 
em que narrativas de povos subjugados são trazidas à tona, De Lissovoy 
(2010), por sua vez, pensa uma educação crítica pautada no conceito de 
entanglement, de atitude de escuta e respeito ao outro, do qual emerge um 
tipo de solidariedade que convoca o aluno a reconhecer as relações histó-
ricas, antropológicas e ontológicas entre o eu e o outro; e justamente por 
brotar desse senso de conexão com o outro é que esse tipo de solidariedade 
vai além do pacote de valores universais ensinados de forma prescritiva 
pela escola tradicional (TODD, 2009). 

Além da vivência de cenas de letramento crítico, acredito que formar 
um professor de línguas estrangeiras na crítica e para a crítica implica co-
nectar teorias e práticas, de modo a não apenas desconstruir perspectivas 
e construtos já consolidados (e são muitas essas perspectivas e constru-
tos em torno do campo das línguas estrangeiras!), mas, sim, e sobretudo, 
ajudar meu aluno a pensar encaminhamentos possíveis para sua prática 
pedagógica, desmantelando a lógica perniciosa de que na prática a teoria 
é outra. Nesse sentido, parece-me útil a discussão acerca da capacidade 
agentiva do professor, segundo discutem Canagarajah (1999), Kumarava-
divelu (2014) e Morgan (2010), para citar alguns. A esse respeito, vale re-
cuperar a discussão deste último e os nossos espaços de manobra — ou as 
brechas, como venho falando:

It would be less of an option for teachers who have little decision-making power over 

their working conditions or are overwhelmed by the demands of high-stake testing. 

Still, I would invite readers to think about those small spaces, places, and moments in 

which we do have “wiggle room” — that is, opportunities to ignore or re-interpret lan-

guage policies, curricula, and classroom materials in ways that better reflect the local 

needs and realities of our students. (MORGAN, 2010, p. 36)
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Finalmente, considero importante fomentar o senso de pertenci-
mento a uma rede ou comunidade profissional como pré-condição para 
a constante construção de repertórios bem como o próprio fortaleci-
mento da agência do professor. A esse respeito, pontua Kumaravadivelu 
(2014, p. 15-16):

If the professional community is serious about disrupting, if not dismantling, the he-

gemonic power structure, it must resolve not only to think otherwise but also to act 

otherwise. (…) In other words, merely tinkering with the existing hegemonic system will 

not work; only a fundamental epistemological rupture will. In order to begin to effect 

this rupture, the subaltern community has to unfreeze and activate its latent agentive 

capacity, and strive to derive a set of concerted, coordinated, and collective actions 

based not on the logic of coloniality but on a grammar of decoloniality. A grammar of 

decoloniality, if it is to be useful and useable, has to be formulated and implemented by 

local players who are knowledgeable about, and sensitive to, local conditions. They can, 

of course, be guided by a broader framework. 

Em tempos neoconservadores de desvalorização do professor profissio-
nal (por meio de políticas e reformas educacionais que preveem a contra-
tação de profissionais com notório saber, por exemplo), tenho insistido em 
minhas aulas na questão do senso de pertencimento como preparação do 
terreno no lidar com as futuras dificuldades postas pela complexa trama 
de políticas e ações governamentais que perpassam a vida do professor. É 
relativamente fácil ceder a discursos nostálgicos que teimam por reinven-
tar a sala de aula de línguas; parece-me igualmente fácil ceder a políticas 
top-down que voltam a prescrever conteúdos a ensinar, materiais a adotar, 
conteúdos a avaliar. Uma formação inicial que se pretende crítica anuncia e 
problematiza essa trama complexa de ações e políticas com vistas a fomen-
tar o potencial agentivo do professor quando ele se vê como parte de uma co-
munidade profissional. Em suma, apresento abaixo os três aspectos por mim 
considerados fundamentais para uma formação na crítica e pela crítica:

• vivenciar cenas de letramento crítico ao longo das aulas, fomen-
tando a ideia mesma do ler se lendo, com vistas à perturbação, 
ao descentramento e à eventual ressignificação de ideias, valores, 
percepções, perspectivas;

• conectar teorias e práticas de modo que as eventuais rupturas vi-
venciadas por meus alunos possam reverberar nas aulas de inglês 
em que atuarão futuramente;
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• fomentar a capacidade agentiva do futuro professor quando ele se 
vê como parte de uma comunidade profissional detentora de crítica 
e de protagonismo. 

Trabalho crítico na educação linguística e/ou na formação 
de professoras/es de língua inglesa

Miguilim espremia os olhos. Drelina e a Chica riam. Tomezinho tinha ido se esconder.

— Este nosso rapazinho tem a vista curta. Espera aí, Miguilim...

E o senhor tirava os óculos e punha-os em Miguilim, com todo o jeito.

— Olha, agora!

Miguilim olhou. Nem não podia acreditar! Tudo era uma claridade, tudo novo e lindo e 

diferente, as coisas, as árvores, as caras das pessoas. Via os grãozinhos de areia, a pele 

da terra, as pedrinhas menores, as formiguinhas passeando no chão de uma distância. E 

tonteava. Aqui, ali, meu Deus, tanta coisa, tudo... O senhor tinha retirado dele os óculos, 

e Miguilim ainda apontava, falava, contava tudo como era, como tinha visto. (ROSA, 

1984, p. 139-140)

Em minha experiência como formadora de professores de inglês, ve-
nho buscando desenvolver atividades partindo da premissa de que só se 
pode ensinar de maneira crítica quem experimenta um exercício críti-
co, em direção ao que Ferraz (2010) vem chamando de Educação através 
do Ensino de Língua Inglesa, em que questões linguístico-discursivas são 
intrinsicamente articuladas com questões filosóficas, políticas e educa-
cionais. Assim tenho, a cada aula, uma preocupação expressiva em fazer 
jus à relação intrínseca entre teorias e práticas, de modo pensar, junto 
com meus alunos, encaminhamentos possíveis para as fundamentações 
teórico-metodológicas da disciplina Metodologia do Ensino de Inglês. É o 
que costumo chamar de momentos de theorizing practice, practicing theory, 
que aparecem de forma espiralada no todo curricular, num vaivém que 
recupera leituras e discussões ao mesmo tempo em que aponta possibili-
dades de trabalho. Momentos em que todos nós somos convidados a sentir 
a magia de Miguilim ao ver “tudo novo e lindo e diferente” (lindo, aqui, 
vale dizer, entendido para além do sentido estético), momentos em que 
por vezes tonteamos, numa vertigem que paradoxalmente nos incomoda e 
nos impele a tentar mudar as coisas, a tentar fazer diferente, a tentar fazer 
jus ao papel político e social da língua estrangeira enquanto componente 
curricular corresponsável pela formação cidadã e crítica dos alunos.
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A crítica instaurada em minha sala de aula busca ser aquele tipo que 
desloca e descentra sentidos, numa tentativa de convidar meus alunos a 
desnaturalizarem o natural quanto ao que pensam, ao que dizem, ao que 
veem, ao que sentem, ao que fazem. Tal descentramento ocorre, a meu 
ver, quando pensamos perspectivas outras para além do que é dado como 
uma realidade acabada e externa ao sujeito. Acho que a crítica se instaura 
no momento em que, ao problematizar as verdades trazidas em materiais 
didáticos ou textos veiculados por diferentes mídias, por exemplo, meu 
aluno interrompe sua mindset e revela para mim, via linguagem corporal 
muitas vezes, que acabara de experimentar seu aha moment, enquanto ou-
tros verbalizam explicitamente essas interrupções em comentários como 
“Puxa, nunca tinha pensando nisso!” ou “É mesmo! Nem tinha notado!”. 
E como são grandes esses momentos pequenos de crítica instaurados nas 
brechas da sala de aula! A esse respeito, vale recuperar Pennycook (2004, 
p. 4) em suas concepções para o termo crítica:

And yet, there’s another sense of the notion critical that seems important here, too: criti-
cal as in a critical moment, a point of significance, an instant when things change. It seems 
to me that in the practicum observation, and, come to think of it, our teaching more gene-
rally, this is what we’re looking for — those critical moments when we seize the chance to 
do something different, when we realize that some new understanding is coming about.

A crítica também transparece em momentos nos quais subjetividades 
são afloradas a depender do que se está discutindo, por meio do desa-
bafo, em verbo ou em choro, de vivências pessoais reveladoras de dor e 
sofrimento humano e a percepção de querer, como professor, ser e fazer 
diferente. Isso não é tão incomum em minhas aulas a depender do que se 
discute, com ênfase para questões como diferença, conflito e os novos dile-
mas emergentes na sociedade contemporânea que nos desafiam a conviver 
com o outro (e não meramente coexistir, como nos lembra Walsh (2012), 
para além da tolerância entendida como ter de suportar ou aguentar o outro. 
A crítica, então, parece emergir de um tipo de discussão que foge do es-
copo convencional de um curso voltado para questões de metodologia do 
ensino de inglês, que surpreende, irrita e perturba o aluno, como propõe 
Biesta (2005, p. 62) em sua pedagogia da interrupção e a ideia de aprendi-
zagem como resposta ao que é o outro:

Rather than seeing learning as the attempt to acquire, to master, to internalise, 

and what other possessive metaphors we can think of, we can also see learning as 
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a reaction to a disturbance, as an attempt to reorganise or reintegrate as a result of 

disintegration. We can look at learning as responding to what is other or different, to 

what challenges, irritates and disturbs us, rather than as the acquisition of something 

that we want to possess.

Acredito que ilustrar uma prática que, a meu ver, constitui um exer-
cício de crítica em meu contexto profissional exigiria tempo para a devida 
contextualização, motivo pelo qual busquei responder de maneira mais 
expansiva. Talvez eu tenha caído num abstracionismo ou academicismo 
ao repetir palavras sem, de fato, trazer a tal prática. A fim de redimir-me, 
opto, então, por fazer ecoar as vozes dos próprios alunos junto à minha voz 
neste texto, justamente porque a maneira como significam a minha aula 
alimenta o exercício de ler me lendo enquanto, transitando o tempo todo do 
lado de lá e de cá do púlpito, aprendo com e ensino o outro. Ao responder 
sobre os desafios de esboçar uma aula de inglês sob uma perspectiva críti-
ca, J revela seu lugar num entre-espaço, em que, tendo sido (supostamente) 
deslocado e perturbado, parece agora desejar algum tipo de expansão ou 
ressignificação para a aula de inglês, o there is more como ele mesmo faz 
menção em relação às aulas de línguas estrangeiras. Não há receitas, não 
há métodos, mas, sim, o difícil exercício a J e aos meus outros (ex) alunos 
de conectar as coisas para, quiçá, ver “tudo novo e lindo e diferente, as 
coisas, as árvores, as caras das pessoas” e, principalmente, possibilitar, em 
uma aula de inglês, que seus futuros pupilos também possam ver, vez e 
outra, “tudo novo e lindo e diferente”, todos tonteando, a exemplo de Mi-
guilim, em suas novas descobertas: 

My internship experiences proved and gave me hope that critical literacy is possi-

ble (and necessary). Language is an intrinsic part of our lives, so the learning process 

should not be disconnected from it. On the contrary, it should be focused on it. As for 

learning a foreign language, something else is added to the matter, which is the idea of 

learning the language and culture of others, and making it ours in the process. I believe 

I am prepared to give a critical English class. However, what still concerns me is ‘con-

necting’ everything (5 skills, grammar, criticism...) that is the biggest challenge — how 

to combine them without neglecting the fact that we are teaching English. (not sure 

if it’s clear haha) (…) My experience also showed me that we need to explain what we 

are doing, somehow. I’m saying this because I think people still see content, grammar 

content, as what an English class should be. And the school community should know 

that there is more. (J)
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Trajetória acadêmica e profissional  
e sua relação com perspectivas críticas de educação linguística

Como aprendemos a ser professores? Como aprendemos a ser profes-
sores críticos? Como aprendemos a ser formadores de professores? Como 
aprendemos a ser formadores críticos? Essas e outras perguntas começa-
ram a me rondar desde o momento em que recebi o convite para escre-
ver este texto. Naturalmente, como professora de inglês em uma grande 
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universidade federal e formadora de professores, estou ciente do grande 
número de pesquisas que são desenvolvidas sobre esses temas no Brasil e 
no mundo, principalmente porque esse também é — e, na verdade, sempre 
foi — o foco de minhas próprias pesquisas. No entanto, tais perguntas, a 
meu ver, não podem ser respondidas de forma objetiva e generalizada, 
mas seria preciso considerarmos os contextos locais e suas especificidades 
e contingências que influenciam e restringem, de inúmeras maneiras, tan-
to a formação do professor quanto a do formador de professores. 

Morgan (2017) acredita que muitos profissionais da área de ensino de 
inglês tornam-se professores acidentalmente, vindos de outras áreas pro-
fissionais e entrando para a docência quase que por acaso. No meu caso 
não foi assim. Embora eu tenha começado a dar aulas de inglês antes de 
iniciar meu curso de Letras-Inglês na Universidade Federal do Espírito San-
to (UFES), em Vitória, minha cidade natal, percebi-me professora de inglês 
apenas durante minha graduação. Antes disso, aos 19 anos, dava aulas para 
crianças em um instituto de línguas. Minha atuação, nesse contexto, não 
podia ser descrita especificamente como ensino. As aulas eram lúdicas e 
envolviam um trabalho com música e jogos recreativos em língua inglesa, 
além de um trabalho bastante básico com palavras isoladas que tinham 
relação com as músicas e jogos utilizados em cada aula. Confesso que ado-
rava aquelas crianças e, embora minha atuação se aproximasse mais de 
um trabalho de animadora de festas infantis, já naquela época eu tentava 
resistir a algumas práticas tradicionais utilizadas ainda hoje na formação de 
professores, como a presença de um supervisor esporadicamente observan-
do as aulas do professor em treinamento, prática essa que também tem sido 
o foco metodológico de inúmeras pesquisas sobre formação de professores.

Quando iniciei minha licenciatura em Letras-Inglês, na UFES, em 
1984, troquei minha atuação como professora de inglês para crianças por 
um cargo administrativo no Tribunal de Justiça do Espírito Santo. A fun-
ção pareceu-me bem mais vantajosa, no início, por motivos financeiros. No 
entanto, quanto mais eu estudava e aprendia sobre a língua inglesa e seu 
mundo no curso de graduação, mais eu desejava ser professora. O curso 
na UFES era bastante tradicional, como provavelmente todos os cursos de 
Letras do país naquela época, dividindo-se em dois grandes eixos: a Linguís-
tica Pura ou Teórica e a Literatura. O grande diferencial é que as aulas eram 
totalmente em inglês — e isso me desafiava constantemente, ao mesmo tem-
po em que me maravilhava! Infelizmente, não havia nada sobre Linguística 
Aplicada no curso e as poucas disciplinas que cursei voltadas para o ensino 
eram ministradas em português por professores da área de Educação.
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Filha mais velha de uma família pequena de classe média, eu havia 
estudado inglês desde os oito anos de idade num dos melhores institutos 
de línguas da minha cidade. Além disso, na escola particular que eu fre-
quentava, um colégio religioso e tradicional da cidade, também tínhamos 
aulas de inglês semanalmente, a partir da 5ª série (atual 6º ano) do Ensino 
Fundamental e até o fim do Ensino Médio. Aprendi muito nessa época! Vi 
muitos dos meus colegas abandonarem as aulas de inglês no instituto de 
línguas ou desdenharem da sua necessidade na escola. Mas eram as aulas 
de que eu mais gostava. 

No final do Ensino Médio, fiz um pequeno intercâmbio, de dois meses, 
para os Estados Unidos, aos 17 anos de idade. Lá, para minha surpresa, 
descobri que eu já falava inglês. Conversava com a família que me hospe-
dou com desenvoltura e encontrava poucos problemas para me comunicar. 
No entanto, ao iniciar a faculdade, senti-me insegura para usar a língua du-
rante as aulas e lutava para superar essa insegurança que, segundo minha 
avaliação, decorria de minha percepção de que, na verdade, eu estava longe 
de parecer nativa (native-like), como era o caso de alguns de meus colegas 
que tinham feito intercâmbios mais longos e como era também a expec-
tativa de 10 entre 10 professores de inglês na época. Anos depois, ao me 
interessar por pesquisas acadêmicas, descobri que isso não passava de um 
mito, como discutiram, por exemplo, Canagarajah (1999) e Kramsch (1997). 

O crescimento do interesse por pesquisas sobre o professor no âmbito 
educacional teve início, segundo Freeman (1996), em meados dos anos 
1970. Porém, na área de ensino de língua estrangeira (LE), esse interesse 
se deu bem mais tarde, no fim dos anos 1980. No Brasil, como era de se 
esperar, tais pesquisas também passaram a ser foco de interesse no meio 
acadêmico, mas somente a partir do início dos anos 1990. Nessa época, 
já graduada em ensino de inglês e morando em Belo Horizonte-MG, in-
teressei-me por seguir carreira acadêmica e inscrevi-me para o curso de 
Pós-Graduação Lato Sensu em Língua Inglesa da Pontifícia Universidade 
Católica de Minas Gerais (PUC-Minas), onde tive a sorte de ter grandes 
professores, como Vera Menezes, uma das precursoras da Linguística Apli-
cada no Brasil. Durante o curso, encantei-me pela pesquisa em Linguística 
Aplicada, embora o curso fosse ainda bastante focado na linguística teó-
rica e descritiva. Interessei-me imediatamente pela área de formação do 
professor de inglês como LE e, em 1998, iniciei meu mestrado no Progra-
ma de Pós-Graduação em Estudos Linguísticos (POSLIN) da Faculdade de 
Letras (FALE) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), com um 
projeto de pesquisa sobre o assunto.
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Defendi minha dissertação em 2000, com o tema Percepções de uma 
professora de inglês sobre sua sala de aula: uma visão êmica (MATTOS, 2000). 
O tema escolhido, a meu ver, já demonstrava meu interesse por perspecti-
vas situadas para o ensino de línguas, já que se tratava de uma visão êmica, 
o que é também uma característica de perspectivas críticas. A dissertação 
de mestrado foi um primeiro passo e, desde então, minhas pesquisas têm 
focado o ensino e a formação do professor de LE.

Em 2002, iniciei minha carreira como professora na FALE/UFMG, 
lecionando língua inglesa e linguística aplicada junto ao antigo Departa-
mento de Letras Anglo-Germânicas — a meu ver, um local por natureza 
privilegiado para a formação de professores de inglês como LE. Hoje, 
esse é meu lócus de enunciação. Conforme Mignolo (2000), o lócus de 
enunciação, ou o local de onde falamos, é a nossa localização epistemoló-
gica, ou seja, a revelação da(s) origem(ns) de nosso conhecimento, assim 
como de suas limitações. O autor exemplifica essa concepção com a frase 
“eu sou onde eu penso” (p. 89), desafiando a icônica perspectiva do filó-
sofo René Descartes (1596 — 1650) que, no século XVII, publicou a frase 
“penso, logo existo”.

Para Mignolo (2000), há uma maneira diferente de pensar que ele 
denomina border thinking, ou pensamento marginal, fronteiriço, como 
traduzi em outro texto (MATTOS, 2011/2015). Nesse modo de pensar, é 
preciso engajar-se com as ideias “a partir da perspectiva de pessoas em 
posições subalternas ou periféricas, o que seria uma maneira de legitimar 
essa perspectiva, e sua capacidade de produção de conhecimento, frente a 
outras perspectivas ditas dominantes” (MATTOS, 2015, p. 19). Para isso, 
segundo Mignolo (2000), é preciso definir um lócus de enunciação ou, 
como disse acima, apresentar nossa localização epistemológica. O autor 
apresenta duas razões: em primeiro lugar, tal localização epistemológica 
especifica a perspectiva daquele que fala (ou pensa) e reconhece a im-
possibilidade de qualquer perspectiva neutra ou universal. Além disso, a 
partir da definição do lócus de enunciação, também é possível reconhecer 
as limitações do nosso próprio pensamento e da nossa própria perspectiva 
que estão inevitavelmente ligados ao contexto, à história e ao tempo em 
que vivemos. Para definir meu lócus de enunciação e, portanto, localizar 
as origens do pensamento acadêmico e científico que me levaram a ser 
hoje formadora de professores de inglês, é importante refletir sobre minha 
história e sobre meu trajeto até aqui e para o futuro, posto que ninguém é 
para sempre, mas todos nos tornamos a cada dia.
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Passados alguns anos atuando como professora do curso de graduação 
em Letras da FALE/UFMG, ingressei, em 2007, no doutorado do Programa 
de Pós-Graduação em Estudos Linguísticos e Literários, do Departamento 
de Letras Modernas da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas 
(FFLCH) da Universidade de São Paulo (USP), sob a orientação da Profa. 
Dra. Walkyria Monte-Mór, com um projeto na área de Novos Letramentos 
e Letramento Crítico (LC), também com foco na formação do professor de 
inglês como LE. As novas Orientações Curriculares para o Ensino Médio 
(OCEM) (BRASIL, 2006) eram então recém-publicadas e, assim, introdu-
ziam, no campo do ensino de LE no Brasil, as teorias sobre novos letramen-
tos, multiletramentos e letramento crítico. Era, portanto, imperioso iniciar a 
preparação de professores de inglês e de outras línguas para o uso do LC em 
suas salas de aula e, naturalmente, meu projeto de doutorado inclinou-se a 
focalizar essa nova demanda da área. Enveredei-me, assim, pelo campo das 
pesquisas críticas sobre ensino de línguas e formação crítica de professores.

Educação linguística crítica

O ensino de inglês no Brasil e no mundo, por muito tempo, foi — e, 
em muitos casos, continua sendo — feito a partir de uma perspectiva pu-
ramente linguística ou operacional, conforme explicam Lankshear, Snyder 
e Green (2000). Para esses autores, o letramento possui três dimensões 
inseparáveis e não hierarquizadas: a dimensão operacional, a dimensão 
cultural e a dimensão crítica. Na dimensão operacional, o professor tra-
balha apenas as questões linguísticas presentes no texto ou atividade, 
ou seja, questões relacionadas à estrutura da língua que está ensinando, 
como pontos gramaticais diversos, questões relacionadas à compreensão 
do vocabulário da língua alvo e/ou à pronúncia das palavras do texto. Na 
dimensão cultural, questões relacionadas a semelhanças e/ou diferenças 
culturais entre a língua alvo e a língua materna dos aprendizes podem 
ser focalizadas, incluindo questões relacionadas aos usos de diferentes gê-
neros textuais, por exemplo. Já na dimensão crítica, o professor aborda 
questões relativas às relações de poder sempre presentes no uso social da 
linguagem. No entanto, é preciso lembrar que, mesmo quando trabalha-
mos apenas a dimensão operacional da linguagem em nossas salas de aula, 
estamos também trabalhando as demais dimensões, já que elas são inse-
paráveis. Isso significa que, mesmo aqueles professores que, consciente 
ou inconscientemente, escolhem limitar o ensino à dimensão operacional, 
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fatalmente transmitem a seus alunos as questões culturais e críticas pre-
sentes nos usos que eles próprios fazem da linguagem, pois não existe uso 
neutro (MIGNOLO, 2000).

A educação linguística crítica, a meu ver, é uma nova tendência no 
ensino de línguas que inclui o letramento crítico como possibilidade. Essa 
nova tendência teve sua origem em 2006, com a publicação das OCEM, 
que se tornou um marco para a introdução das perspectivas críticas no en-
sino de línguas estrangeiras no Brasil, principalmente no que se refere ao 
ensino de inglês, embora seja também possível apontar várias pesquisas 
já com características críticas anteriores às OCEM no cenário brasileiro. 
Após a publicação das OCEM, contudo, houve um crescimento vertiginoso 
do interesse pelo uso de possibilidades críticas no ensino de línguas, e sur-
giram muitas pesquisas e trabalhos acadêmicos que ainda hoje procuram 
mostrar como introduzi-las na sala de aula de língua estrangeira. Surgiu, 
então, o que ultimamente vem sendo chamado de educação linguística 
crítica ou educação crítica em língua estrangeira (MATTOS, no prelo).

Portanto, a educação linguística crítica, assim como o letramento crí-
tico, não é uma metodologia para o ensino de línguas, mas uma perspecti-
va, como propõe Janks (2013), ou um ponto de vista, uma maneira de ver 
o mundo. Assim como as três dimensões do letramento (LANKSHEAR; 
SNIDER; GREEN, 2000) discutidas acima, a educação linguística crítica 
é uma perspectiva inescapável e situada sobre como fazer educação lin-
guística, ou seja, sobre como ensinar línguas estrangeiras ou materna. A 
imagem abaixo, a meu ver, exemplifica bem a minha compreensão do que 
seja essa perspectiva situada e inescapável do mundo:

IMAGEM 1 — Perspectiva Situada

Fonte: <https://everwalker.wordpress.com/2013/10/30/getting-perspective/>.
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Nessa imagem, circulada frequentemente em redes sociais como o 
Facebook, o rinoceronte pintor, nosso personagem principal, representa 
o mundo em suas telas da forma como o vê. Sua perspectiva, ou seja, sua 
visão do mundo, não pode escapar da presença de seu próprio chifre que 
ele visualiza sempre que olha para o mundo ao seu redor. Assim também 
acontece com todos nós, humanos e professores. Nossa visão do mundo 
é situada nas nossas práticas e experiências de vida e, por isso mesmo, é 
também corporificada e inescapável.

Formação crítica de professoras/es de língua inglesa

O objetivo de práticas pedagógicas que se inserem no que pode ser 
chamado de Educação Linguística Crítica seria desenvolver a consciência 
crítica social dos alunos. De acordo com Freire (2000), quando os alunos 
se tornam mais conscientes, eles passam a ser mais inclinados a lutar 
contra sistemas opressivos no mundo e adquirem mais poder para mudar 
sua realidade. Na opinião do autor, envolver os alunos em textos e diálo-
gos que melhoram sua consciência crítica pode torná-los não apenas mais 
informados criticamente, mas também eticamente comprometidos com a 
transformação do seu contexto social como agentes críticos.

Para exercer esse papel dentro de sala de aula por meio da educação 
linguística crítica, os professores de línguas também precisam se tornar 
críticos. Assim, a formação crítica de professores passa a ter um papel 
primordial também para a Educação Linguística Crítica. Em outro texto 
(MATTOS, 2014, p. 143), afirmei que “formadores de professores de línguas 
no Brasil, e talvez em outras partes do mundo, [ainda] não foram capazes 
de fornecer modelos críticos para o ensino de línguas”. Isso pode estar mu-
dando, mais recentemente, mas acredito que nossos programas de forma-
ção de professores em contextos universitários precisam criar espaço para 
que os professores possam passar pela experiência de aprender a partir de 
uma perspectiva crítica, o que poderá contribuir para que esses professores 
passem a assumir atitudes mais críticas também em suas próprias salas de 
aula. Como discutido em Mattos (2014), muitos dos professores de línguas 
atuais nunca tiveram experiências críticas de aprendizagem enquanto alu-
nos de línguas e, por isso, tendem a reproduzir as experiências tradicionais 
que vivenciaram em seus contextos de aprendizagem e formação.

Para mudar essa realidade, a formação crítica de professores deve 
introduzir modelos críticos que possam ser vivenciados na prática. Tais 
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modelos, no entanto, não devem ser prescritivos ou fixos. A meu ver, a for-
mação crítica de professores deve se constituir em espaços flexíveis de re-
flexão e autorreflexão, proporcionando a (trans)formação das identidades 
profissionais dos professores de línguas. Tais programas devem propiciar 
espaços potenciais para que os professores (re)criem identidades críticas, 
permitindo o desenvolvimento de agência, novas atitudes pedagógicas e 
consciência crítica que, por sua vez, poderá levá-los a um novo trabalho 
pedagógico em direção ao aumento da consciência crítica de seus alunos. 
Assim, os professores participantes desses programas podem ter a chance 
de desenvolver práticas pedagógicas alternativas apropriadas a seus pró-
prios contextos de ensino, que possam também resultar no desenvolvi-
mento crítico de seus alunos. O objetivo derradeiro é o desenvolvimento 
de uma perspectiva crítica em cascata que envolva os participantes em 
todos os níveis da educação linguística, quais sejam, alunos, professores e 
formadores de professores.

Trabalho crítico na educação linguística e/ou na formação 
de professoras/es de língua inglesa

Retorno aqui às perguntas iniciais deste texto: Como aprendemos a 
ser professores? Como aprendemos a ser professores críticos? Como apren-
demos a ser formadores de professores? Como aprendemos a ser formado-
res críticos? Falar a partir de um ponto de vista teórico pode parecer fácil, 
mas como isso acontece na prática? Lembro-me dos meus primeiros anos 
como formadora de professores na FALE. Eu já era crítica naquela época? 
Algumas das minhas práticas mostram que não, mas outras podem talvez 
revelar uma pequena semente de criticidade. 

Uma vez, por exemplo, incluí numa prova de Inglês II uma atividade 
de compreensão oral cujo texto a ser compreendido era um anúncio de 
aeroporto. Um dos exercícios exigia que os alunos compreendessem o nú-
mero do voo e as opções de resposta, que eles deveriam escolher e marcar 
com um X, eram muito parecidas. A dica que tinha por objetivo ajudar os 
alunos menos proficientes a compreenderem o texto exigia que os alunos 
tivessem conhecimento de mundo relacionado a experiências de viagens 
aéreas: números de voos geralmente começam com duas letras maiúscu-
las que representam a empresa aérea responsável pelo voo. Somente uma 
das respostas apresentava essa possibilidade, enquanto todas as demais 
apresentavam apenas números. Apesar dessa dica, muitos alunos erraram 
essa questão. Ao discutir o resultado da prova em sala de aula, os alunos 
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reclamaram que o texto para compreensão oral era difícil e que eles eram 
ainda alunos iniciantes (Inglês II). Argumentei que eu havia dado uma 
dica para facilitar, ou seja, uma única resposta trazia um número de voo 
iniciado por letras e essa era a única resposta possível. Porém, para mi-
nha total surpresa, os alunos me revelaram que nunca haviam viajado de 
avião. Fiquei sem reação, mas percebi que minhas experiências de classe 
média alta não eram compartilhadas por meus alunos. A atividade havia 
sido extremamente acrítica e excludente. Foi uma grande lição!

No início da minha carreira, práticas críticas não eram comuns e, 
como aluna, eu também não havia passado por nenhuma experiência de 
aprendizagem crítica que pudesse me servir de modelo. No entanto, talvez 
outras experiências de vida ou a experiência relatada acima tenham me 
levado a utilizar pequenas brechas (DUBOC, 2015) para introduzir possi-
bilidades críticas em minhas aulas.

Lembro-me, por exemplo, de um curso de Inglês VI que ministrei 
logo no início de minha carreira. A turma tinha somente cinco alunos e 
eles eram excelentes. O curso era obrigatório, então eu não podia simples-
mente dispensá-los! Numa turma tão pequena e com um nível já avançado 
de conhecimento da língua alvo, o conteúdo linguístico previsto para o 
semestre foi rapidamente lecionado sem grandes problemas e, antes do fim 
do semestre, já havíamos terminado todo o programa. Perguntei, então, 
aos alunos o que eles gostariam de fazer para aproveitar o restante da car-
ga horária que ainda tínhamos. Confesso que não fiquei surpresa quando 
eles disseram que queriam trabalhar com música. Feliz com a escolha, 
concordei. Minha surpresa — e a dos alunos — veio quando inexplicavel-
mente resolvi que as músicas a serem usadas naquele final de semestre 
não poderiam ser escolhidas aleatoriamente dentre os maiores hits do mo-
mento, nem tampouco as escolhi como forma de exemplificar os pontos 
gramaticais que faziam parte do programa do curso. 

Escolhi, para começar, uma música sobre amor. Perhaps Love. Cantada 
em dueto por John Denver e pelo tenor Plácido Domingo (DENVER, 1981) 
(Anexo I), a música fala das muitas possibilidades de interpretação do amor. 
Uma das frases da música diz: For some a way of living, for some a way to feel. 
Aproveitei essa frase para discutir com os alunos uma interpretação que 
me pareceu possível. Perguntei o que eles achavam que a frase queria dizer 
e todos disseram que era uma referência à força do amor na vida das pes-
soas. Sugeri, então, que poderia também estar relacionado ao uso do amor 
como moeda de troca para a sobrevivência, ou seja, a venda do corpo hu-
mano em casos de prostituição. Embora os alunos não concordassem com 
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minha interpretação, levei a discussão para o tema da prostituição e para 
uma reflexão sobre seus efeitos na sociedade e nas pessoas envolvidas.

Depois, trabalhamos também com a música Russians, de Sting (STING; 
PROKOFIEV, 1985) (Anexo II), que fala sobre a chamada Guerra Fria — pe-
ríodo pós Segunda Guerra Mundial em que o mundo viveu constantemente 
sob a ameaça da Bomba Atômica. Usando a música como pano de fundo, 
discutimos sobre guerra e suas consequências, indiquei um texto sobre 
a invenção da Bomba Atômica e seu criador (J. Robert Oppenheimer), e 
assistimos ao filme Memphis Belle: A Fortaleza Voadora, sobre um grupo 
de rapazes recém-saídos da adolescência que participam da última missão 
do avião Memphis Belle, um bombardeiro B-17, durante a Segunda Guerra 
Mundial. Durante a preparação para a missão, os rapazes brincam e con-
versam próximos ao avião, enquanto aguardam o momento da decolagem. 
Um dos rapazes é irlandês e gosta de escrever poesias. Seu caderno de poe-
sias é retirado de suas mãos por um companheiro, que joga o caderno para 
os outros como se fosse um brinquedo, enquanto pede que ele leia uma de 
suas poesias. O rapaz, então, começa a ler um poema sobre guerra que fala 
dos conflitos enfrentados por um soldado ao atacar pessoas que não odeia 
e defender outras que não ama, pois não as conhece. Ao final do filme, o 
rapaz revela a verdadeira autoria do poema — W. B. Yeats (1919):

I know that I shall meet my fate 
Somewhere among the clouds above 

Those that I fight I do not hate 
Those that I guard I do not love. 
Nor love, nor duty bide me fight; 

No public man, no cheering crowds. 
A lonely impulse of delight 

Drove to this tumult in the clouds. 
I balanced all, brought all to mind. 

The years to come seemed a waste of breath, 
A waste of breath the years behind. 
In balance with this life — this death. 

(W. B. Yeats)1

O tema mostrou-se apropriado para uma discussão sobre quem é o 
Outro, que não conhecemos mas que, por vários motivos, odiamos, tema 

1 O poema, intitulado An Irish Airman Forsees his Death, tem uma estrofe a mais, mas reproduzo aqui 
apenas os trechos usados no filme. Mais informações sobre o poema estão disponíveis em: <https://
en.wikipedia.org/wiki/An_Irish_Airman_Foresees_His_Death>. Acesso em: 13 ago. 2017.
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esse que só vim a conhecer cientificamente anos mais tarde, durante meu 
doutorado. Embora eu tivesse pouco ou nenhum embasamento teórico so-
bre o assunto na época, a discussão não teve um tom leviano — pelo con-
trário, não tenho registros formais dessa experiência, mas a lembrança que 
tenho é a de que o tema tocou profundamente os alunos e a mim mesma.

Hoje interpreto essa experiência como um caso de (mis)interpelação, 
conforme discutido por Chun (2017). O discurso do uso da música para 
matar o tempo e para o divertimento foi lançado como uma interpelação, 
mas, ao ser por ele interpelada, o uso que fiz desses discursos foi muito 
diferente do inicialmente esperado. Chun (2017) descreve o trabalho crítico 
em sala de aula como criativo, mas também responsivo, sensível aos textos 
e discursos que surgem inadvertidamente em nossos contextos de ensino.

Essas práticas aqui relatadas são exemplos de como podemos agir 
pedagogicamente na perspectiva da Educação Linguística Crítica e da 
Formação Crítica de professores de línguas. Outros exemplos podem ser 
vistos em alguns trabalhos recentes já citados neste texto (ver MATTOS, 
2011, 2014, 2015). Como é possível notar pelos relatos acima, tais práticas 
se prestam à formação crítica tanto dos professores em formação, quanto 
do formador de professores. 

À guisa de conclusão, trago aqui algumas reflexões finais.
Como seres humanos, acredito que nascemos com capacidade total 

para desenvolver qualquer tipo de habilidade, inclusive habilidades críti-
cas. No entanto, durante nossa escolarização, aprendemos a não ser críti-
cos. Assim, é necessário reaprender e a Educação Linguística Crítica pode 
ser um caminho.

Como discuti em outro texto, o curso de Letras da FALE/UFMG, e 
muitos outros espalhados pelo Brasil afora, caracteriza-se como um local 
marginal, de fronteira: 

ao mesmo tempo privilegiado, dominante — por se tratar de um contexto de educa-
ção superior, dentro de uma grande universidade, localizada no sudeste do país, região 
brasileira economicamente privilegiada — e subalterno — por se tratar de um curso de 
Letras, um contexto de formação de professores e, principalmente, voltado para a es-
cola pública, áreas da educação historicamente desvalorizadas no Brasil, consideradas à 
margem do chamado ‘ensino de sucesso’. (MATTOS, 2015, p. 21-22)

No entanto, como afirmou Chamberlin (2006, p. 10), “a margem ou 
borda é um lugar tanto de perigo quanto de possibilidade.” Assim, vejo a 
Educação Linguística Crítica e a Formação Crítica de Professores como 
esse espaço fronteiriço, tanto de risco como de possibilidade (MONTE 
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MOR; MORGAN, 2014), ou, como sugeriu Mignolo (2000, p. 5), um “lócus 
de enunciação onde diferentes formas de conhecimento e expressões cole-
tivas e individuais se misturam”. É nesse local fronteiriço, onde variadas 
formas de conhecimento podem entrar em contato e influenciar umas às 
outras, que nossas visões de mundo podem se (re)tornar críticas. E, em-
bora, como o rinoceronte, nossa perspectiva continue situada em nossas 
experiências e, por isso, mesmo, inescapável, acredito que novas experiên-
cias possam trazer outros sentidos para nossas vidas.
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Anexo I 

Perhaps Love
(John Denver)

Perhaps love is like a resting place, a shelter from the storm 
It exists to give you comfort, it is there to keep you warm 
And in those times of trouble when you are most alone 
The memory of love will bring you home

Perhaps love is like a window, perhaps an open door 
It invites you to come closer, it wants to show you more 
And even if you lose yourself and don’t know what to do 
The memory of love will see you through

Love to some is like a cloud, to some as strong as steel 
For some a way of living, for some a way to feel 
And some say love is holding on and some say letting go 
And some say love is everything, and some say they don’t know

Perhaps love is like the ocean, full of conflict, full of pain 
Like a fire when it’s cold outside, thunder when it rains 
If I should live forever, and all my dreams come true 
My memories of love will be of you

And some say love is holding on 
And some say letting go 
Some say love is everything 
And some say they don’t know



38   PERSPECTIVAS CRÍTICAS DE EDUCAÇÃO LINGUÍSTICA NO BRASIL

Perhaps love is like the mountain, full of conflict, full of change 
Like a fire when it’s cold outside, thunder when it rains 
If I should live forever, and all my dreams come true 
My memories of love will be of you

Anexo II

Russians
(Sting)

In Europe and America 
There’s a growing feeling of hysteria 
Conditioned to respond to all the threats 
In the rhetorical speeches of the Soviets

Mister Krushchev said, “We will bury you” 
I don’t subscribe to his point of view 
It’d be such an ignorant thing to do 
If the Russians love their children too

How can I save my little boy 
From Oppenheimer’s deadly toy? 
There is no monopoly of common sense 
On either side of the political fence

We share the same biology 
Regardless of ideology 
Believe me when I say to you 
I hope the Russians love their children too

There is no historical precedent 
To put the words in the mouth of the president? 
There’s no such thing as a winnable war, 
It’s a lie we don’t believe anymore

Mister Reagan says, “He will protect you” 
I don’t subscribe to his point of view 
Believe me when I say to you 
I hope the Russians love their children too

We share the same biology 
Regardless of ideology 
What might save us, me and you, 
Is if the Russians love their children too
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Trajetória acadêmica e profissional  
e sua relação com perspectivas críticas de educação linguística

As minhas experiências com perspectivas críticas iniciaram ainda na 
minha graduação, nas aulas de Língua Inglesa. Nós tínhamos um profes-
sor de Inglês que me deu aula durante toda a graduação. Ele nos ensinava 
inglês através de livros como Pedagogy of the oppressed, de Freire (2000), 
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Animal farm, de Orwell (2003), e muitos outros, com um perfil de reflexão 
crítica. Além disso, havia atividades escritas em inglês e apresentações 
orais em que tínhamos que apresentar textos críticos e reflexivos. Lembro-
-me, com muita saudade, das nossas aulas.

Esse professor (Eurides Rossetto) foi um que fez a grande diferença na 
minha vida acadêmica e profissional, além de outra professora, de Litera-
tura Inglesa (Rosane Beyer), que nos solicitava muitas resenhas dos livros 
que líamos. Um livro marcante foi Brave new world, de Huxley (2008). Nes-
ses trabalhos, nossos argumentos tinham que ser defendidos. Eu amava 
fazer as resenhas e as análises dos livros. Essas práticas de escrita foram 
fundamentais para dar vazão à minha criatividade e criticidade.

A partir dessas experiências, quando ingressei como professora uni-
versitária, isso tendo acontecido na mesma instituição em que eu tinha 
feito a minha graduação, pude, de alguma forma, dar continuidade ao que 
tinha experienciado com aqueles professores. Costumava utilizar textos 
de literatura nas aulas de inglês e fazer debates e apresentações temáticas 
de questões como justiça social através da atividade de speech, em que 
as/os alunas/os tinham que proceder a gravações e a transcrições como 
uma forma de implementarem as suas habilidades orais e escritas. Essa 
atividade, que fiz com um grupo por quatro anos, culminou na minha 
dissertação de mestrado. Depois disso, ingressei no meu doutorado, para 
o que escrevi a minha tese intitulada Addressing ‘race’/ethnicity in Brazilian 
Schools: a study of EFL teachers (FERREIRA, 2004). Foi nesse momento que 
encontrei, como referencial teórico para minhas pesquisas, a Teoria Racial 
Crítica, (Critical Race Theory), que é uma abordagem que tem sido utili-
zada em vários contextos fora do Brasil, também na área de Linguística 
Aplicada, para tratar das questões de identidades sociais de raça em estu-
dos da linguagem e na formação de professores de língua inglesa. Tanto no 
mestrado quanto no doutorado, abordei temas numa perspectiva crítica de 
formação de professores de língua inglesa, os quais tiveram um impacto 
em toda a minha trajetória acadêmica e profissional até os dias de hoje.

Gostaria de compartilhar aqui uma experiência que tive durante a 
minha participação no CBLA (Congresso Brasileiro de Linguística Aplica-
da), que ocorreu em 2015 e cujo título foi “Linguística Aplicada para além 
das Fronteiras”. Entre os temas discutidos estavam as questões: ensino de 
línguas e práticas transgressivas, linguagem, gênero, etnias e sexualidade. 
Naquele momento, encontrei no congresso uma professora que sabia das 
pesquisas que desenvolvo em torno das questões de Identidades Sociais de 
Raça e Formação de Professoras/es de Línguas. Então ela me perguntou: 
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“Você só pesquisa sobre isso?”. Eu respondi que era um dos temas das mi-
nhas pesquisas. A pergunta dela me pareceu evidenciar um pressuposto 
dela de que a área da educação linguística não seria o local para as pes-
quisas que desenvolvo. E essa pergunta não foi a primeira nem a última 
que tive que responder em vários dos congressos e dos encontros de que 
participo e em que encontro colegas da mesma área.

Em outra ocasião, após finalizar uma palestra que ministrei tratando 
de letramento racial crítico e de formação de professoras/es de língua inglesa, 
em uma universidade, um professor, que também ministrou outra pales-
tra, me disse que não tinha interesse nessas questões e acrescentou que os 
alunos e as alunas dele precisavam era aprender língua inglesa. Mencionou 
ainda: “Esses temas fazem com que meus alunos falem em português e não 
em inglês”, pois falar inglês era o propósito da aula dele. Esse professor que 
fez essa colocação certamente não acredita que ensinar língua inglesa (ou 
outra língua estrangeira e ou adicional) seja colocar as questões que estão 
pulsando na sociedade como centrais para o ensino de língua inglesa, tam-
pouco que aprender e ensinar língua inglesa seja ouvir as necessidades dos 
alunos e, a partir daí, discutir educação linguística crítica. 

O que os eventos em Linguística Aplicada, bem como as publicações 
em periódicos no Brasil e fora do Brasil, cada vez mais têm trazido são 
questões similares, como ocorreu na AILA de 2017 — Congresso Interna-
cional de Linguística Aplicada — no Brasil. Em uma das conferências desse 
evento, uma conferencista abordou questões de Identidades Sociais de Raça 
sob o título Toward sociolinguistic justice for racialized youth. Nessa conferên-
cia também ocorreu um simpósio intitulado Languaging race in classrooms 
e outro intitulado Innovations and challenges on research in language and 
race. Ali se apresentaram pesquisadores de vários países e que trouxeram a 
mesma questão, e tive a oportunidade de ser uma das pessoas que apresen-
taram. Isso significa que a educação linguística tem, sim, trazido questões 
de identidades sociais de raça como centro de discussão pensando nos dis-
cursos produzidos nos contextos de sala de aula de língua inglesa.

Ter adotado uma perspectiva crítica me possibilitou e tem me possi-
bilitado diálogos com vários grupos de pesquisadoras/es no Brasil e fora 
dele, o que me dá a sensação de pensar e de fazer educação linguística 
que seja mais inclusiva e que considere a diversidade das identidades 
sociais existentes para que eu possa exercer o meu fazer pedagógico e 
também ensinar sobre questões de identidades sociais de raça no contex-
to do ensino de Língua Inglesa. Como exemplo trago a citação de Kubota 
(2003, p. 37):
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Ao invés de ver a raça e a classe como categorias fixas que determinam o uso e o apren-
dizado de uma segunda língua entre grupos raciais ou socioeconômicos particulares, as 
abordagens pós-estruturalistas e construtivistas permitem explorar que raça e classe 
social são construídas pelas práticas e discursos. E como as pessoas com certo perten-
cimento racial e socioeconômico se posicionam, ou se posicionam na aprendizagem e 
no uso de uma língua. 

Entender que as identidades sociais de raça e de classe social são 
indissociáveis quando se trata da aprendizagem e do uso de uma língua 
é imprescindível para o exercício da educação linguística crítica, como 
sugerido por Kubota (2003) na citação mencionada. Através das pesquisas 
que tenho desenvolvido e também das orientações de mestrado e doutora-
do, tenho tido vários orientandas/os que também têm adotado a postura e 
o interesse por pesquisas que considerem as identidades sociais de raça, 
classe social e gênero. Esses/as ex-orientandos/as já estão atuando nos con-
textos da educação básica e vários já são professoras/es universitários em 
universidades estaduais, federais e particulares.

A minha primeira publicação individual foi um livro lançado em 
2006. Tal livro aborda questões de Formação de Professores Raça/Etnia 
(FERREIRA, 2006). Essa publicação tem me trazido muitas alegrias, pois 
tenho sabido de várias pessoas utilizando os textos em várias situações, 
tanto com formação de professoras/es de língua inglesa, língua espanhola 
e em outros contextos, e também por professoras/es da educação básica. O 
livro traz textos curtos justamente pensando e postando questionamentos 
sobre o que é ser crítico no ensino de Língua Inglesa e propõe atividades 
reflexivas sobre a temática. Esse primeiro livro com tal perfil de reflexões 
críticas com textos curtos e algumas sugestões de atividades faz parte do 
que me propus nos últimos anos, que é fazer um esforço para que os artigos 
para periódicos ou os capítulos para livros que tenho publicado também 
possam estar disponíveis e mais acessíveis aos/às professores/as em forma-
ção e da educação básica para contexto das salas de língua inglesa. São ge-
ralmente sugestões de reflexões que considero críticas e que podem ser usa-
das e adaptadas de acordo com os contextos individuais de cada realidade.

Educação linguística crítica

Entendo que a educação linguística crítica é uma prática exercida 
cotidianamente, seja através da literatura adotada para as minhas práticas 
docentes em sala de aula, como também na minha postura com quem 
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interajo. A educação linguística crítica pode colocar em xeque o status 
quo, desconstrói discursos racistas, homofóbicos, xenofóbicos, misóginos e 
classistas. E, através das reflexões que ocorrem a partir da observação das 
práticas sociais e do nosso cotidiano, podemos construir e reconstruir prá-
ticas de empoderamento e críticas através da linguagem. Norton e Toohey 
(2011, p. 423-424) ressaltam:

Ao mesmo tempo em que pesquisas recentes no ensino de línguas enfatizam a multipli-
cidade de identidades de aprendizes, um crescente grupo de pesquisadores está inte-
ressado em explorar como essas relações ou identificações de raça, gênero ou orienta-
ção sexual podem impactar no processo de aprendizagem de línguas. 

Um exemplo disso é uma prática que tenho adotado no meu contex-
to de sala de aula: a utilização de narrativas de identidade docente. Os 
referenciais que têm colaborado para essas reflexões acerca da educação 
linguística crítica são textos de pesquisadoras/es acerca de identidades pro-
fissionais, identidades sociais de raça, identidades de classe social, identi-
dades de gênero e sexualidade, pesquisas sobre formação de professoras/es  
de língua inglesa em vários contextos e autores/as na área educacional 
mais abrangente e na área da sociologia que me possibilitem pensar as 
questões sociais.

Essas questões sociais são de fundamental importância e, para mim, 
isso é fazer educação linguística crítica, pensar questões que preocupam 
os meus alunos e as minhas alunas e como colaborar em refletir sobre as 
questões que os/as angustiam, pois a partir daí também eles e elas, em 
seus contextos, quando estiverem em sala de aula como docentes, também 
poderão fazer questões similares.

A educação linguística crítica é, para mim, a que está atenta aos alu-
nos e às alunas em suas identidades, sabendo que se trata de identidades 
sociais, sejam elas de raça, de gênero, de classe social e de muitas outras 
categorias, e que estão interagindo em sala de aula, ou seja, ensinar a lín-
gua inglesa, ou outra língua adicional, perpassa por esse entendimento. 
Fazer educação linguística sem considerar essas questões não faz sentido 
para mim, pois aprender uma língua é entender que o outro, primeiro, 
tem necessidades diversas e que precisa ser entendido para que, depois, 
sim, possa se interessar em aprender uma língua que se comunica com 
ele/a. Essa língua necessita trazer questões para serem discutidas em sala 
de aula que tenham a ver com a realidade dele/a, que aborda questões 
por que eles/as se interessam e das quais possam ser agentes ativos no 
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processo das interações que ocorrem enquanto a língua inglesa é negocia-
da, discutida, refletida e aprendida.

Formação crítica de professoras/es de língua inglesa

A formação crítica de professoras/es de língua inglesa faz com que os/as 
professores/as questionem, postem novos problemas e proponham ações 
para entender e também possam pensar em resolver questões que ocor-
rem no seu cotidiano de sala de aula, bem como no das/dos suas/seus 
alunas/os. Propor novas práticas pedagógicas é sempre um desafio; no en-
tanto, é quebrando paradigmas que avançamos para uma educação crítica 
de professoras/es, como propõe Skerret (2011, p. 315): “O idioma é uma 
ferramenta sociocultural para fazer e comunicar significado e também 
performar a identidade”. 

Skerret (2011) tem pesquisado acerca de letramento racial crítico e 
identidades sociais de raça na formação de professoras/es de línguas e 
percebe que, para comunicar significado em uma língua, é necessário 
abordar questões de identidades. A formação crítica de professoras/es de 
língua inglesa dá liberdade para que os/as professores/as usem sua criativi-
dade, proponham outras formas de ensinar e de aprender que talvez ainda 
não tenham sido utilizadas pelos/as professores/as formadores/as.

Trabalho crítico na educação linguística e/ou na formação 
de professoras/es de língua inglesa

Uma prática que eu desenvolvo, além daquelas que mencionei ao fa-
lar dos temas anteriores, é a análise do PNLD (Programa Nacional do 
Livro Didático), análise do livro didático (LD), produção de uma unidade 
didática e análise dessa produção feita com e pelos graduandos na discipli-
na Prática de Ensino de Língua Inglesa.

Considero crítica essa prática, pois os participantes da disciplina têm 
a possibilidade de entender o PNLD e como ocorre o processo da ava-
liação dos LDs de Língua Inglesa. Então, e a partir desse entendimento, 
trata-se de fazer a análise de um LD que eles já utilizaram como alunos 
na educação básica ou estejam utilizando, seja na universidade, ou que o 
consigam com os/as professores/as — que estão atuando na educação bási-
ca. Os graduandos analisam o LD levando em consideração os aspectos de 
avaliação sugeridos pelo guia do PNLD. Esse é um momento significativo 
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de entendimento dos aspectos que são considerados importantes para a 
avaliação do PNLD. Após a avaliação, inicio com os graduandos a produ-
ção de uma unidade didática. Quando finalizam o processo, que é feito em 
etapas e com várias revisões, os/as graduandos/as analisam as produções 
dos colegas e postam seus pareceres. Quando penso na proposição dessa 
atividade, a questão principal que me interessa é que o/a professor/a em 
formação possa se ver como produtor/a de seu próprio material didático e 
não somente como consumidor/a de livros didáticos.

A partir dessa prática, vejo as/os professoras/es em pré-serviço per-
cebendo os livros e materiais didáticos de uma outra forma. Eles também 
se sentem empoderadas/os por entender que são aptos a produzir os seus 
próprios materiais didáticos com os temas e assuntos que querem adotar. 
Isso tudo envolve refletir criticamente, envolve aceitar sugestões e apren-
der com os/as outros/as; aprender a trabalhar colaborativamente exige uma 
postura crítica ao ter que receber e dar feedback. Além disso, passam a en-
tender que eles/as também podem criticar um LD e propor sugestões para 
um LD que foi produzido por um/a autor/a ou editora de renome.

Outra prática de que gosto muito é o momento em que os participan-
tes da disciplina são convidados a produzirem suas narrativas autobiográ-
ficas sobre suas experiências com questões que envolvem suas identida-
des sociais de raça, de gênero e de classe social. Esse momento é sempre 
enriquecedor, pois é um momento de conhecer cada um/a dos/das meus/
minhas alunos/as e de conhecer as suas fragilidades e potencialidades e 
também que eles entre si também se conheçam. Falar sobre si e trazer 
questões que nem sempre são trazidas a público algumas vezes nos fragili-
za, mas, nesse caso percebo que o fortalecimento das suas identidades de 
alunos e de alunas é sempre maior.

As minhas experiências com essa prática ficaram evidenciadas em 
dois livros que publiquei recentemente: Letramento racial crítico através de 
narrativas autobiográficas: com atividades reflexivas (FERREIRA, 2015a) e 
Narrativas autobiográficas de identidades sociais de raça, gênero, sexualidade 
e classe em estudos da linguagem (FERREIRA, 2015b). Esses livros trazem 
práticas para o contexto de sala de aula que utilizam narrativas autobio-
gráficas em vários contextos, tanto no Brasil como em outros contextos 
fora do Brasil.

Os grupos de estudos que tenho organizado nos últimos anos com 
meus orientandos e com demais interessados têm sido outro momento de 
aprender juntos sobre formação crítica de professoras/es de língua inglesa. 
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Tenho tentado envolver os participantes, na medida do possível, em tudo 
o que faço, possibilitando que eles apresentem trabalhos em eventos, pro-
ponham eventos de acordo com os interesses de cada um e também façam 
um trabalho colaborativo no momento das apresentações de suas pesqui-
sas e de escutar e de aprender com as pesquisas dos seus colegas. 

Nas atividades de formação de professoras/es tenho tido várias ex-
periências com trabalhos colaborativos com professoras/es, seja mediante 
minicursos ou mediante cursos de curta duração e que envolvem as ativi-
dades de geração de dados em conjunto, após os quais fazemos a análise 
crítica com todos os participantes de cada atividade. Essa experiência tem 
me trazido muita satisfação, pois observo o descortinar da mente de mui-
tos/as professores/as com práticas que muitos deles não faziam em sala de 
aula e na presença de outras e outros colegas professoras/es. O aprendiza-
do também ocorre comigo e cada vez mais aprendo que tratar de assuntos 
acerca de formação de professoras/es exige estar com elas e eles, entender 
as suas e as minhas necessidades, bem como perceber os seus e os meus 
limites e de que modo, juntos, podemos refletir sobre a sala de aula de 
Língua Inglesa. Que essa sala de aula de Língua Inglesa seja humana e 
humanizadora e que, principalmente, essa língua faça sentido para eles/as 
e dialogue com todos e todas.
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Trajetória acadêmica e profissional  
e sua relação com perspectivas críticas de educação linguística

Minha trajetória acadêmica é precedida de uma etapa de vida a qual 
considero fundamental para que eu assumisse uma postura crítica e re-
flexiva em minha carreira profissional e acadêmica. Trata-se de minha 
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formação religiosa, que levou à minha formação política, a qual se ini-
ciou em trabalhos pastorais ligados a grupo de jovens na Igreja Católica 
e caminhou em direção à ala dessa Igreja voltada para problemas sociais, 
numa relação estreita entre fé e política. Assim, minha religiosidade se 
desenvolveu em um momento de retomada da vocação original da Igreja, 
especialmente em situações de desigualdades e injustiças sociais, cami-
nhada iniciada, em nível mundial, com o Concílio Vaticano II (1962-1965) e 
confirmada e ampliada nas Conferências Episcopais Latino-Americanas de 
Medellín (1968) e Puebla (1979). Nesse contexto, a Igreja na América Latina 
surge como grande esperança de renovação da doutrina milenar da Igreja 
Católica, propondo uma nova maneira de ser Igreja a partir da releitura da 
fé cristã e da atenção às minorias subjugadas pelas forças do poder político, 
social e econômico, inclusive dentro das estruturas da própria Igreja. 

Essa nova visão de fé em estreita ligação com a realidade social e 
política gerou um movimento nascido no seio da Igreja Católica da Améri-
ca Latina, denominado Teologia da Libertação. Nessa etapa de formação, 
foram importantes as reflexões voltadas para essa nova forma de compre-
ender e viver a fé que surgia na América Latina, propostas especialmente 
por teólogos da libertação brasileiros como Leonardo Boff, Clodovis Boff, 
Frei Beto e outros(as), com destaque para a obra de Leonardo Boff (1982), 
Igreja: carisma e poder, que marcou essa visão por colocar em questão a 
doutrina milenar, baseada em uma teologia de base fundamentalmente 
europeia, e revelar as relações de poder presentes na hierarquia eclesial. 

Como resultado de minha identificação com a vertente denominada 
então de ala progressista da Igreja Católica, passei a integrar grupos de 
movimentos pastorais como círculos bíblicos em comunidades de base, fa-
zendo uma ponte com a militância política e a participação na organização 
de movimentos sociais como sindicatos, associações de moradores, grupos 
de mulheres e outros.

Desta forma, ao iniciar minha trajetória acadêmica, eu possuía ex-
periência de engajamento político e de prática crítico-reflexiva a partir 
da consciência da realidade e da necessidade de agir para transformá-la. 
Cursei licenciatura em Letras: Português e Inglês em uma instituição de 
confissão evangélica, hoje o Centro Universitário de Anápolis, Goiás — 
UniEVANGÉLICA. Meu ingresso no curso de Letras de dupla licenciatura 
foi motivado especialmente pelo interesse em conhecer uma língua estran-
geira, nesse caso, o inglês. Àquela época, eu já vislumbrava as possibilida-
des que o domínio desse idioma e de outras línguas estrangeiras poderia 
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representar em termos de conhecimento de novas culturas e diferentes 
maneiras de ver o mundo. Isso me fascinava. 

Três anos após concluir a graduação, retornei à instituição onde eu 
havia me graduado, agora como professor, e iniciei um curso de pós-gradu-
ação lato sensu — especialização em língua inglesa, que era minha área de 
interesse, em um programa da PUC-MG. Durante o curso, tive a oportu-
nidade de seguir algumas disciplinas de cunho mais crítico, com destaque 
para uma disciplina ministrada pela professora Vera Lúcia Menezes de 
Oliveira e Paiva. Nessa disciplina, meu trabalho final foi sobre ideologia 
em livros didáticos de língua inglesa, no qual eu fazia uma análise crítica 
de conteúdos desses materiais em relação à veiculação de valores da socie-
dade capitalista, sem propor uma visão crítica a essa visão. Considero esse 
o marco inicial de minha caminhada em direção à formação acadêmica e 
atuação na educação linguística numa perspectiva crítica.

Algum tempo depois, ingressei no mestrado no programa de pós-gra-
duação em Linguística Aplicada da Universidade de Brasília (UnB) que, à 
época, estava em seu início e era um mestrado em Língua Inglesa. Nesse 
curso, tive contato com um professor convidado, vindo da Universidade 
de Dublin, na Irlanda — professor Theo Harden, o qual se dispôs a me 
orientar. Ao expor meu interesse por aspectos críticos, políticos e ideológi-
cos da língua inglesa e minha intenção de continuar pesquisando o ensino 
e aprendizagem dessa língua por meio de materiais didáticos, o professor 
Theo sugeriu-me como objeto de estudo da dissertação o eurocentrismo. 
Aliando o tema proposto ao meu interesse por análise de livros didáticos, 
definimos que eu faria análise de aspectos eurocêntricos em textos de 
livros didáticos de língua inglesa do ensino médio. Porém, logo em se-
guida, esse professor teve que se afastar do programa, por ser convidado, 
e fiquei por mais de um ano sem orientação, tempo que aproveitei para 
ampliar meus conhecimentos e reflexões sobre o tema, buscando leituras 
nas áreas de história, sociologia, política e, claro, linguística aplicada. Foi 
nessa época que tive contato, entre muitos outros trabalhos, com as obras 
de Samir Amin (1989) sobre eurocentrismo e de Edward Said (1994) sobre 
imperialismo e cultura. 

Após esse período, a professora Maria Jandyra Cavalcanti Cunha re-
tornou à UnB de seu doutorado na Lancaster University, na Inglaterra, 
e assumiu a minha orientação, propondo que a pesquisa fosse feita na 
perspectiva da análise de discurso crítica. Assim, concluí minha pesquisa 
sob a orientação da professora Maria Jandyra, com o mesmo tema iniciado 
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com o professor Theo Harden, e produzi a dissertação em inglês, já que o 
programa era, àquela época, ainda em Língua Inglesa. Concluí o mestrado 
em 2000. As reflexões e leituras feitas durante o curso serviram para re-
forçar o meu interesse por uma visão crítica na condução do ensino de lín-
gua estrangeira, uma vez que ampliaram minhas perspectivas teóricas so-
bre aspectos culturais, políticos e ideológicos que permeiam esse processo.

Em 2003, ingressei no doutorado em linguística aplicada na Univer-
sidade Estadual de Campinas (Unicamp), com uma proposta de pesquisa 
sobre discursos veiculados por representações de gênero (gender) em livros 
didáticos de língua inglesa, a qual foi conduzida sob a orientação da pro-
fessora JoAnne McCaffrey Busnardo Neto, tendo concluído em 2007. Nes-
sa oportunidade, minhas convicções e meu interesse por reflexões críticas 
se aprofundaram e serviram para confirmar minha trajetória acadêmica e 
profissional nessa linha de estudos e práticas pedagógicas.

Já em 2017, iniciei estudos de pós-doutorado na Universidade de São 
Paulo (USP), com um projeto de pesquisa sobre letramento crítico e educa-
ção linguística crítica em livros didáticos de língua inglesa. Nesse estágio, 
desenvolvi a referida pesquisa com a supervisão da professora Walkyria 
Monte Mór e vi esse momento como a continuidade da trajetória em que me 
defini como educador linguístico que quer atuar sempre na perspectiva crí-
tica e buscando novas maneiras de compreender como se dá esse processo.

Destaco, aqui, a influência decisiva que tive, em minha trajetória de 
formação acadêmica, de mulheres fortes e profundamente engajadas na 
constituição dessa vertente de cunho social e político da educação linguís-
tica, tendo tido o privilégio de ser orientado e supervisionado por quatro 
mulheres, respectivamente, nos níveis de especialização, mestrado, dou-
torado e pós-doutorado. Considero de fundamental relevância a presença 
feminina no processo de construção de uma educação de base crítica no 
Brasil e essas mulheres, entre muitas outras, são, sem dúvida, a expressão 
dessa convicção, na minha carreira acadêmica.

Meu interesse de pesquisa sempre foi direcionado para o ensino e a 
aprendizagem de língua estrangeira numa perspectiva crítica, procurando 
imprimir em minha prática docente uma visão crítica e reflexiva, por 
acreditar que é possível ensinar uma língua hegemônica em contexto de 
um país dependente economicamente e colonizado culturalmente pelas 
grandes potências mundiais, em especial os Estados Unidos da América, 
com o propósito de colocar em questão os discursos que legitimam as 
relações de poder construídas a partir dessa hegemonia e servem para 
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reforçar essa dependência. Em síntese, a minha incursão pela área de en-
sino e aprendizagem de língua estrangeira, mais especificamente língua 
inglesa, se dá não apenas pelo interesse de compreender aspectos estrutu-
rais e metodológicos desse processo, mas principalmente pela intenção de 
abordar aspectos culturais, políticos e sociais desse contexto, com ênfase 
para questões ideológicas e de relações de poder.

Conforme já mencionei aqui, minha trajetória profissional como pro-
fessor universitário tem início na instituição na qual me graduei, como 
professor de língua inglesa. No ano seguinte, ingressei numa universidade 
pública, a Universidade Estadual de Goiás (UEG), também como professor 
de língua inglesa. Nas duas instituições, em que atuo até hoje, logo após 
meu ingresso, assumi disciplina de estágio supervisionado de língua ingle-
sa. Nessa cadeira, na qual atuo há mais de vinte anos, tive e ainda tenho 
uma percepção concreta da possibilidade de, embora indiretamente, fazer 
a diferença na concepção e na prática docente no ensino de língua inglesa, 
por meio da orientação e do acompanhamento de alunos e alunas estagiá-
rias em escolas de ensino fundamental e ensino médio.

A partir de 2012, passei a integrar o corpo docente do Programa de 
Pós-Graduação Interdisciplinar em Educação, Linguagem e Tecnologias 
(PPG-IELT) da UEG, onde tenho atuado como professor de disciplinas 
como Análise de Discurso, Metodologia de Pesquisa e Educação e Diversi-
dade, bem como orientado pesquisas voltadas para aspectos sociais, políti-
cos, ideológicos e discursivos da educação linguística. 

Educação linguística crítica

Na minha concepção, educação linguística crítica se situa em um con-
texto mais amplo, que é a educação geral numa perspectiva crítica, a qual 
compreende, entre outras coisas, a tomada de consciência de que existe 
uma multiplicidade de formas de compreensão de mundo, e o preparo dos 
sujeitos para o exercício da cidadania em uma sociedade em que relações de 
poder permeiam e determinam as relações sociais, econômicas e políticas.

A educação linguística crítica pressupõe um posicionamento, por par-
te de educadoras e educadores, como formadores não apenas de pessoas 
capazes de fazer uso da língua para se comunicar de maneira proficiente, 
mas também, e principalmente, de sujeitos que se situam em um contexto 
sociopolítico, cultural e econômico, no qual devem atuar como agentes de 
transformação e mudança social. Ou seja, não basta saber se comunicar, 
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é preciso ser capaz de se posicionar e expressar sua visão de mundo e de 
sociedade, assumindo posições e defendendo-as com argumentos plausí-
veis e ações efetivas. Em síntese, exercer a cidadania também em língua 
estrangeira/adicional.

Nesse sentido, penso que é importante se efetivar o ensino de línguas 
dentro dos parâmetros propostos por uma educação crítica, por meio da 
adoção de princípios dos letramentos críticos no ensino de LE, os quais, de 
acordo com Luke e Freebody (1997), se conectam à concepção de leitura 
e escrita como atividades sociais ligadas à visão de mundo, construção 
social de sentidos e constituição institucional de identidades num texto. 

Reforçando minha crença na pertinência de se adotarem as bases do 
letramento crítico no ensino de LE, reitero a relevância de praticar uma 
educação linguística que vá além da instrução estrutural da língua, mas 
que leve o aprendiz a desenvolver o senso crítico em relação ao mundo e 
aos textos com os quais interage, nos diversos meios disponíveis, como re-
des sociais, diferentes mídias, materiais didáticos e outros. Nessa perspec-
tiva, concordo que os pressupostos da Linguística Aplicada Crítica partem 
de uma concepção segundo a qual “letramento deve ser visto não tanto 
como uma entidade monolítica, mas antes como um conjunto de práticas 
sociais contextualizadas”, e, portanto, devem-se considerar “letramentos 
(como práticas complexas e plurais) em seus contextos sociais como práti-
cas de letramento, letramentos sociais ou multiletramentos” (PENNYCOOK, 
2001, p. 77, tradução minha, grifos no original).

No escopo da educação linguística crítica se situa o ensino crítico 
de língua estrangeira/adicional. Ensinar uma língua estrangeira/adicional 
representa para a(o) aprendiz, a oportunidade não apenas de desenvolver 
a sua capacidade comunicacional em uma língua diferente da sua língua 
nativa, mas também, e principalmente, de ampliar os horizontes culturais 
e o conhecimento de mundo. É importante ressaltar que a educação lin-
guística crítica deve ter como meta formar pessoas autônomas e críticas, 
capazes de ler a realidade e relacioná-la às manifestações linguísticas em 
diversas modalidades. Para tanto, é preciso entender a linguagem não ape-
nas como uma estrutura, mas como práticas sociais, percebendo os meca-
nismos ideológicos nelas presentes e as relações de poder que as orientam 
e as determinam. Nessa perspectiva, associo-me ao pensamento de Monte 
Mór (2015, p. 43), que considera que a leitura tem a ver com “distribuição 
de conhecimento e poder numa sociedade”, concluindo que “o tipo de de-
senvolvimento de leitura que se realiza na prática educativa deve refletir a 
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prática social, uma vez que essa orientação resulta no desenvolvimento de 
um tipo de leitor ou pessoa.”

Nesse sentido, a educação linguística crítica tem a enorme responsa-
bilidade de levar as(os) aprendizes à compreensão de que a realidade cons-
titui-se na e é constituída pela linguagem e que esse processo é permeado 
por relações de poder que circulam em todas as instâncias sociais. Cabe, 
portanto, ao educador e à educadora de línguas atuar efetivamente a fim 
de contribuir para que esses alunos e essas alunas desenvolvam a capaci-
dade crítica de perceber e questionar valores que são veiculados por meio 
de discursos legitimados institucionalmente e as relações de poder que são 
constantemente apresentadas como ‘naturais’ e, portanto, não passíveis de 
críticas e questionamentos.

É papel da educação em geral e da educação linguística em especial, 
assumir posições que levem ao empoderamento do(a) aprendiz para o uso 
consciente e crítico da língua não apenas para retratar uma realidade, mas 
principalmente para questionar e problematizar essa realidade, promovendo 
ações de mudança. Corroborando essa visão, Wetter (2008) vislumbra o em-
poderamento de jovens por meio da educação para a cidadania como ponto 
de partida para a formação de “cidadãos globais” capazes de adotar atitudes 
críticas e de contestação em relação a discursos dominantes e opressores. 

Formação crítica de professoras/es de língua inglesa

A formação de professoras e professores de línguas estrangeiras/adi-
cionais tem sido objeto de importantes estudos e extensas discussões ao 
longo do tempo, ganhando, nas últimas décadas, um enfoque especial em 
vista dos avanços observados na sociedade, especialmente a partir da dé-
cada de 1990, com a emergência do que se convencionou chamar de glo-
balização, e o surgimento da rede mundial de computadores, a internet. 
Diante dessa nova realidade, em que o mundo todo se conecta em tempo 
real e os grupos sociais ou tribos não são mais formados a partir de proxi-
midades geográficas, mas sim com base em formas de ver o mundo e de 
expressar identidades diversas, as línguas passam a estar mais em evidên-
cia, visto que é por meio delas que todas as formas de expressão humana 
e construção de realidades se processam. 

Como consequência desse processo de interconexão irrestrita e ilimi-
tada e da consequente aproximação de pessoas das mais diversas línguas 
e culturas, dominar uma ou mais línguas além daquela de origem passa a 
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ser fundamental para se promover a troca de experiências, acessar todo o 
conhecimento disponível e processar tudo que esse conhecimento carrega. 
É nesse contexto que se deve localizar a formação de professoras e profes-
sores de língua estrangeira ou adicional na atualidade. 

Isso se torna de crucial importância em se tratando do ensino de 
língua inglesa, uma língua hegemônica e cujas variedades mais usadas e 
ensinadas em contextos formais de ensino no Brasil são aquelas de países 
dominantes. É impossível e indesejável que a formação crítica de professo-
ras e professores de língua inglesa não leve em conta todo esse contexto de 
dominação e poder no qual essa língua hegemônica se insere. Entretanto, 
é preciso, também, ter consciência de que, por meio dessa língua, discur-
sos de oposição e resistência a sistemas injustos e baseados em desigualda-
des podem ser formulados e disseminados. 

Nessa perspectiva, formar professoras e professores para ensinar lín-
gua inglesa pressupõe preparar esses sujeitos para lidar com uma língua 
que, ao mesmo tempo que reproduz sistemas de dominação, também pode 
expressar e veicular discursos de resistência. Assim, entendo que os cur-
sos de formação desses(as) profissionais da educação linguística têm uma 
enorme responsabilidade na abordagem do conhecimento e na produção 
de novos conhecimentos e práticas docentes.

Embora eu entenda que a formação de educadoras e educadores lin-
guísticos não se restrinja aos cursos de graduação, mas compreende toda a 
sua história de vida e as oportunidades e escolhas que essas pessoas fize-
ram e ainda fazem em sua trajetória, acredito que a universidade tem uma 
responsabilidade muito grande nesse processo formativo. Assim, compre-
endo que, para atuar de forma eficaz na condução de uma educação lin-
guística que leve em conta aspectos não apenas formais e estruturais da 
linguagem, mas também, e principalmente, as implicações sociais, políti-
cas e culturais desse processo, faz-se necessário que os cursos de formação 
de professoras e professores de línguas adotem uma perspectiva crítica e 
reflexiva nesse percurso formativo. 

A formação crítica de professoras e professores de língua inglesa, na 
minha compreensão, passa necessariamente pela tomada de consciên-
cia do status que essa língua possui nos contextos mundial e local, bem 
como dos mecanismos de dominação e poder que permeiam a expansão 
do idioma inglês ao longo da história. Nesse sentido, acho indispensável 
que se discutam temas relacionados às estratégias adotadas por pessoas e 
instituições, em especial durante os séculos XIX e XX, para que o inglês 
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alcançasse esse status. Essa formação passa, necessariamente, pela discus-
são sobre o que Phillipson (1992) denomina “imperialismo linguístico”, em 
sua obra com esse título, ao tratar dos mecanismos que se encontram por 
trás do processo de “conquista” do mundo pela língua inglesa e sua cultu-
ra, bem como o seu consequente estabelecimento como língua dominante 
em todo o planeta. 

É importante, igualmente, dar ênfase, nessa formação, aos estudos 
culturais e às abordagens que compreendem a língua como prática social, 
ampliando a visão de futuros professores e professoras no que se refere ao 
papel da linguagem na vida social e nos processos políticos nos quais o 
ensino se situa. 

Nessa linha de pensamento, ressalto que somente uma formação fun-
damentada em processos reflexivos engendrados a partir de uma perspec-
tiva crítica que pode resultar em professoras e professores críticos e refle-
xivos não apenas em contextos educativos, mas em suas práticas sociais 
cotidianas. Assim, faz-se necessário repensar a formação de educadores e 
educadoras linguísticas no âmbito dos cursos de graduação, no sentido de 
contemplar, nessa formação, currículos direcionados para a formação de 
profissionais críticos e conscientes de sua função política, que conheçam e 
optem por princípios de uma pedagogia crítica, construtiva e transforma-
dora em suas ações como educadores e educadoras dedicados(as) ao ensino 
de LE (PEREIRA, 2007).

Trabalho crítico na educação linguística e/ou na formação 
de professoras/es de língua inglesa

Inicialmente, reafirmo a minha convicção de que ensinar constitui-se 
em uma atividade política, tendo em vista o seu alcance social e a capaci-
dade de gerar mudanças nas relações sociais que são estabelecidas a partir 
da construção e da circulação de conhecimentos, ampliando horizontes e 
ensejando novos posicionamentos e atitudes perante o mundo e a socie-
dade, conforme tenho afirmado em trabalhos como Pereira (2007, 2013). 
Assim, tenho buscado, ao longo de minha atividade acadêmica e profis-
sional, desenvolver em mim e nos sujeitos com quem interajo, uma clara 
consciência das implicações sociais, culturais e políticas da ação docente. 

Há mais de vinte anos atuo na formação de professoras e professo-
res no curso de Letras: Português e Inglês em uma universidade públi-
ca. Nessa mesma universidade, atuo em um programa de pós-graduação 
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interdisciplinar que envolve as áreas de linguagem, educação e tecnolo-
gias. Na graduação, minha atuação docente se dá na disciplina de Estágio 
Supervisionado de Língua Inglesa, na qual tenho oportunidade de acom-
panhar professoras e professores em formação em aulas de estágio de lín-
gua inglesa, as quais acontecem primordialmente em escolas públicas, nos 
dois níveis da educação básica. 

Entendo que minha principal ação no sentido de contribuir para a 
formação crítica desses professores e professoras é adotar uma postura pro-
blematizadora durante as aulas e as orientações. Nesse percurso, tenho pro-
curado levar as alunas e alunos que estão se preparando para atuar como 
professoras/es de língua inglesa a pensar a educação linguística como um 
ato político de enorme importância em suas vidas e nas vidas dos apren-
dizes com os quais trabalharão. Isso é feito, entre outros meios, através da 
indicação de leituras que levem a discussões acerca do papel da língua in-
glesa no Brasil e no mundo, bem como de identidades docentes e sua cons-
tituição acadêmica e profissional e da função do professor e da professora 
como alguém que trabalha uma língua hegemônica em contexto de escola 
pública em que muitos aprendizes vivem em situação de esquecimento e 
negligenciamento total por parte da sociedade e do poder público.

O que tenho buscado empreender nas oportunidades que se apre-
sentam em sala de aula e em momentos de orientação, junto a minhas 
alunas e alunos de estágio de língua inglesa, é enfatizar a necessidade 
de adotar uma postura reflexiva diante de sua própria prática, sempre se 
perguntando se a sua atuação está contribuindo para a formação de sujei-
tos autônomos e atuantes nos contextos em que vivem. Para tanto, tento 
mostrar a necessidade de lidar de forma crítica com os materiais didáticos 
disponíveis e os conteúdos de seus textos, além de colocar em cheque até 
mesmo normas estabelecidas e naturalizadas em contextos educacionais, 
as quais, muitas vezes, reproduzem relações de poder assimétricas presen-
tes na sociedade dentro dos limites da escola.

Tenho tentado criar oportunidades de discussão e reflexão acerca de 
temas que considero relevantes para a formação docente, tais como dis-
cursos ideológicos em materiais didáticos e práticas de letramento crítico 
no ensino de LE. Para tanto, proponho o estudo de textos teóricos sobre os 
temas e a análise e discussão de documentos oficiais, como as Orientações 
Curriculares para o Ensino Médio (OCEM) (BRASIL, 2006). Essas discus-
sões sempre se dão tendo como base os construtos teóricos em relação com 
a realidade concreta de sala de aula em toda a sua complexidade.
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Para finalizar, acho importante ressaltar que, apesar de minha longa 
caminhada nessa busca de conceber e advogar uma educação linguística 
que se desenvolva de forma crítica e reflexiva, ainda hoje tenho a sensação 
de que estou iniciando esse trajeto, frente a tantos desafios que se apresen-
tam cotidianamente na minha prática docente. Entendo que essa sensação 
de estar sempre aquém do que procuro como prática ideal e a constatação 
de que tenho mais perguntas do que respostas para minhas indagações é 
salutar e essencial para que eu não me acomode ou me dê por satisfeito 
com o trabalho que realizo. Só assim seguirei buscando novos horizontes e 
descobrindo novas formas de contribuir para uma educação de qualidade 
e qualificadora em sua essência.
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Minha Trajetória acadêmica e profissional  
e sua relação com perspectivas críticas de educação linguística

Encantei-me com o inglês ainda bem jovem. Eu gostava da ideia de 
falar e cantar em uma outra língua, eu gostava do som da língua e tentava 
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entender o que ouvia em filmes e músicas. Eu mal podia esperar para ini-
ciar a segunda fase do ensino fundamental e começar a aprender inglês. 
Naquela época eu não sabia que o máximo que estava reservado para mim 
era estudar partes de um inglês que não se parecia nem de longe com 
o que eu esperava. Sempre estudei em escolas particulares de periferia 
(ledo engano acreditar que é só na escola pública que não se aprende in-
glês). Essa língua se transformou em uma commodity, uma mercadoria que 
agrega um diferencial a quem a utiliza. Eu comecei a entender que para 
falar inglês eu teria de conseguir acesso a uma classe social bem à frente 
da minha “porque inglês era caro”. Quando entrei em uma universidade 
pública para estudar Letras, tive a chance de conviver com professores 
que não negociavam seus saberes, mas os compartilhavam com os alunos 
que tivessem interesse (parte de seu trabalho, é verdade, mas muitos indo 
além do que era proposto para ajudar os alunos a aprender e a aprender 
a ensinar). As aulas gratuitas me oportunizaram o que o meu dinheiro 
não podia comprar até então. Nessa época, eu também não tinha ideia do 
que isso representava; eu só estava feliz por poder falar inglês e comecei 
a lecionar inglês ainda na faculdade. Sem refletir sobre como as coisas 
funcionavam, continuei contribuindo para que o sistema se perpetuasse 
e o privilégio fosse mantido para poucos. Ao iniciar minha docência em 
uma escola pública com alunos ávidos por aprender (falarei sobre isso 
logo adiante), eu comecei a repensar a minha história de aprendizagem e 
de ensino1. Voltei à universidade anos depois, desta vez em um grupo de 
estudos, o grupo Transição2, e tenho tido a oportunidade de rever e tomar 
ciência de muitas posições em relação à educação linguística de inglês e à 
formação de professores de línguas. É isso que compartilho neste texto: o 
caminho que tenho trilhado para a descoberta de um fazer crítico latente. 

Tenho entendido a perspectiva crítica como uma forma de ver o mun-
do e construir sentido a partir de um posicionamento. Um sentido que 
inclua, que ouça, que respeite, que se permita sentir a si e ao outro antes 
de responder com regras, fórmulas e formas. Neste viés tenho construí-
do um sentido de crítica que me ajuda a ser melhor no mundo, a buscar 
desenvolver, no exercício da docência, atividades educativas relevantes e 

1 Propositadamente enfatizo a dualidade do contexto público X privado como uma provocação ao 
leitor. É mesmo a escola (o setor) público que falha em ensinar inglês ou é possível estender o de-
bate para questões de classe social, inclinações pessoais, oportunidades (garantidas ou negadas)? 
2 Grupo de estudos, coordenado pelas Professoras Dra. Rosane Rocha Pessoa e Dra. Viviane Via-
na Pires Silvestre, que se reúne presencialmente na Faculdade de Letras da Universidade Federal 
de Goiás para discutir sobre as perspectivas críticas de educação linguística e decolonialidade.
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que auxiliem meus alunos a entender as implicações das escolhas e renún-
cias que fazemos cotidianamente e, sobretudo, como podemos transfor-
mar nossa própria prática em algo mais significativo para nós e para nosso 
contexto. É a partir dessa noção de crítica que gostaria de trazer recortes 
de trechos de minha trajetória acadêmica e profissional. 

Aprender inglês, língua que ainda carrega um certo status social, 
pode significar entrar para um grupo seleto de pessoas que conseguem se 
expressar na língua do outro sem nenhum sotaque carregado, nada que 
denuncie suas origens não anglofônicas e que tenha em seu vocabulário 
um repertório de milhares de palavras devidamente aprendidas a partir 
de seu use and usage. Para esse grupo, raras coisas podem soar melhor do 
que definir seu desempenho no inglês como impecável, flawless. 

No entanto, não é este o inglês que me encanta... não mais! Sim... 
confesso que houve um tempo em que o inglês não passava de um sonho. 
Ao me deparar com as regras do jogo até então (para ser considerado pro-
ficiente é preciso demonstrar alto desempenho linguístico), me dediquei 
a atividades de gramática, listas de vocabulário, repetições de lições de 
fonética e fonologia com afinco. Como não havia condições financeiras 
para fazer um curso extra, eu tentava aproveitar tudo o que os livros (Hea-
dway, Tree or Three, English Grammar in Use3, quem se lembra?) e os meus 
professores pudessem oferecer. Naquele momento, eu lutava para que o 
inglês que eu falava pudesse ser reconhecido por meus alunos como digno 
de um falante nativo, afinal, eu havia começado a lecionar em um curso 
de inglês binacional e muitos professores estrangeiros ameaçavam nossos 
empregos e salários.

Algum tempo depois, com uma turma de inglês avançado nos idos 
dos anos 2000, comecei a me questionar sobre a supremacia do falan-
te nativo... Os alunos haviam solicitado à coordenação que substituíssem 
um professor americano para que eu lecionasse na turma. Eles alegavam 
que se identificavam com minhas aulas. Nesse momento, percebi que há 
mais na língua do que sua forma, certamente bem mais do que os livros 
adotados em uma escola podem ensinar. Aqueles alunos gostavam de ser 
provocados, de discutir questões políticas e sociais nas aulas de idiomas 
e de trazer suas experiências para aquele momento de debate... para isso 
não importava o país em que eu havia nascido, mas como eu trabalhava 
com o idioma. 

3 Livros utilizados na década de 1990 na Faculdade de Letras da UFG.
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Esse evento foi muito significativo para mim, pois eu entendi o dife-
rencial de minhas aulas naquela escola e, ainda que as problematizações da 
época não fossem tão densas e que ainda seguíssemos em grande parte o 
que o syllabus da escola exigia, nos momentos de prática e produção linguís-
tica, eu buscava incentivá-los a se envolver com temas que lhes fossem re-
levantes, que lhes despertassem a vontade de se expressar em inglês, e não 
apenas atividades com lacunas e transformações de sentenças gramaticais 
ou jogos que reproduzissem uma realidade idealizada. Fomos, eu e os alu-
nos, construindo aulas que faziam sentido no contexto em que estávamos 
e que nos permitissem olhar ao nosso redor e falar sobre o que acontecia. 

Em 2009, uma drástica mudança de contexto. Fui aprovada em um 
concurso para lecionar inglês em uma escola pública federal de educação 
básica. Lá, os professores de inglês se empenhavam para falar em inglês 
com os alunos buscando oportunizar um contato estendido com o idioma 
e as aulas seguiam um formato bem mais livre do que em cursos/escolas 
de inglês. Entretanto, para minha surpresa, poucos alunos conseguiam 
proficiência intermediária para conversar em inglês. Aquilo me intrigou 
demais! Comecei a pensar em hipóteses que explicassem o que ocorria 
naquela escola e a tentar encontrar alternativas para mudar o cenário. 
Professores dedicados, liberdade para escolha do material a ser usado em 
aulas, alunos (muitas vezes) interessados em aprender a língua... ainda 
assim, a proficiência deles não parecia evoluir tanto. Seria apenas o tempo 
disponível para as aulas de inglês (restritas a duas aulas?/horas? semanais 
como na maioria das escolas regulares)? Foi então que pensei em incluir 
mais os alunos nas decisões dos temas e das atividades a serem trabalha-
dos. Comecei a usar o interesse e a curiosidade deles em favor da apren-
dizagem e, para minha alegria, a iniciativa começou a ser bem recebida. 

Pouco a pouco pude perceber uma mudança na segurança deles com 
o inglês e uma ousadia maior tanto na variedade de temas como no grau 
de dificuldade de tarefas que se dispunham a realizar. Eles já não se con-
tentavam em falar sobre esportes, nacionalidades e comidas típicas... meus 
alunos queriam discutir sobre preconceito, bullying, uso de tecnologias digi-
tais, drogas, entre outros temas vivenciais que correspondiam às dúvidas 
e angústias que eles experimentavam em sua adolescência. Queriam falar 
sobre questões que fizessem a diferença na vida deles e queriam fazer isso 
propondo debates, panfletos, criando/adaptando peças teatrais e filmes 
curta metragens. Tudo isso em inglês! Nem sempre em um inglês isento 
de desvios da norma padrão, mas sempre se fazendo entender, exercendo 
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seu direito de criar e fazer sentido em uma língua outra, considerada por 
tantos como estrangeira e que passava a ser para eles uma opção a mais... 
Desde então, entender o inglês sob uma perspectiva crítica tem sido um 
desafio constante. 

Para mim, hoje, ensinar por uma perspectiva crítica é trazer a vida 
para o centro da sala de aula e romper a distância que existe entre a escola 
e a sociedade. Tenho aprendido a problematizar minhas crenças, repen-
sar meus regimes de verdade, questionar dogmas e tradições de ensino e 
aprendizagem, o que tem me possibilitado reconstruir minha própria his-
tória com o ensino do idioma e com a formação de professores. 

Educação linguística crítica

No exercício de não substituir um regime de verdade por outro, tento 
relativizar as teorias e entender o seu contexto de produção. Desse modo 
consigo entender qual o pensamento que deu origem a determinado con-
ceito para me questionar o quanto isso é relevante para mim, como isso se 
relaciona com o que penso e se determinado conceito pode ou não integrar 
minha opinião. Tenho me permitido ousar mais e buscar diferentes posi-
cionamentos, fora do cânone. Tenho deixado de ver o mundo sob um pris-
ma positivista e venho abrindo o foco para uma miríade de possibilidades 
e cores inspirada em alguns autores que concordam que para conseguir 
mudanças reais na educação é necessário, entre outras coisas, “tornar a 
experiência na escola um percurso significativo em termos de letramentos 
e de acesso ao conhecimento e à informação” (ROJO, 2009, p. 23). Para 
facilitar o processo, busco entender que esse pensamento representa como 
sou e o que sei hoje e que pode ser diferente em um outro momento de 
minha vida; afinal, as práticas sociais mudam e com elas evoluem os pen-
samentos e atitudes.

Essa forma de entender a complexidade das ideias e questionar as coi-
sas me ajuda a manter o exercício da suspeita ao passo em que favorece o 
desenvolvimento da tolerância à ambiguidade e a relação viva entre língua 
e cultura. Nesse sentido, em relação à língua, não vejo como concebê-la 
de um modo outro que não seja como prática social. A língua é fluida, 
viva e pulsa dentro dela traços históricos e socioculturais, fractais do mo-
mento em que é gerada. Portanto, ao enunciar estamos nos posicionando 
no mundo, mostrando nosso ponto de vista atual e desnudando nossas 
crenças e preconceitos. Penso ser prudente fazer isso com a possibilidade 
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de se refazer e se recriar como necessário. Agir em prol de uma educa-
ção linguística crítica é entender que os sentidos do texto (oral, escrito, 
multimodal e multissemiótico etc) não precisam ser desvelados, pois são 
ativamente construídos e constantemente ressignificados, por todos nós, 
falantes da língua, independente de nosso grau de parentesco (nossa fluên-
cia e conforto) com a língua. 

Deste modo, entendo que para trabalhar a educação linguística sob 
um viés crítico é importante que estejamos abertos para diferentes possi-
bilidades de pensamento e para a mudança. Todos militamos em alguma 
causa, afinal a língua é uma manifestação política. No entanto, é importan-
te que haja educação para o respeito, para o debate, para a construção cola-
borativa de sentidos que sejam capazes de transformar realidades, oxigenar 
ideias e favorecer que as vozes antes silenciadas emerjam. Embora o tom 
deste parágrafo seja um pouco ufanista, creio, tal como colocado por Tilio 
(2017), que a educação linguística em uma perspectiva crítica realmente 
tenha potencial para causar transformações significativas nas vidas das 
pessoas à medida que, por meio de discussões contextualizadas, promove 
“o crescimento intelectual, acadêmico social e individual” dos sujeitos. 

Formação crítica de professoras/es de língua inglesa

Como cuidar para que essa visão de educação linguística problema-
tizadora que tenho discutido até o momento chegue às escolas e integrem 
o discurso das pessoas é outro grande desafio. Não vejo essa tarefa de 
modo messiânico, pois seria contraditório, de minha parte almejar por 
algum tipo de homogeneização do pensamento. Tal atitude se assemelha-
ria a uma doutrinação, o que resultaria em uma substituição de verdades. 
Sendo assim, onde estaria o respeito à pluralidade e ao debate se tivésse-
mos a intenção de convencer a todos de que esse é o novo jeito de ensinar 
línguas? No entanto, pondero que é preciso refletir sobre o modo como te-
mos formado nossos professores em universidades e em cursos dedicados 
à formação continuada. 

Apresentar teóricos e pluralizar o modo de entender seus escritos 
pode ser um bom começo para o projeto de formação crítica de professores 
de língua inglesa. Os (antigos) manuais de formação de professores podem 
conter dicas de como trabalhar conteúdos, mas esses guias não conseguem 
preparar os educadores para a sala de aula que os espera na atualidade. 
Tais guias foram escritos em um tempo em que a ciência positivista reinava 
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absoluta e que a norma era constituir receitas de sucesso para garantia de 
resultados. O ensino de línguas nessa época se tornou um grande mercado 
que ainda hoje habita o imaginário de grande parte da população: saber 
uma língua estrangeira é tratado como um privilégio (destinado a poucos) 
e não como um direito; entender um texto limita-se a decodificar palavras 
e repetir partes das perguntas para elaborar as respostas; produzir textos 
é encadear frases feitas de modo a parecer com um texto modelo forneci-
do previamente; falar em uma língua estrangeira resulta da memorização 
e do exercício de pronúncia de algumas sequências de frases feitas. Este 
modelo de ensinar inglês não satisfaz a busca pela compreensão do mundo 
multimodal e multissemiótico que vivemos, não compreende a necessida-
de de lapidar a informação e fazer com que ela se torne conhecimento, não 
ajuda ninguém a se expressar de um modo único e criar sentidos a partir 
do que vivencia nessa outra língua. 

Os alunos têm muito mais acesso a informações variadas, graças ao 
advento das tecnologias digitais, e sinto que em grande parte isso tem sido 
responsável também por torná-los mais questionadores. Parto do raciocí-
nio que, se eles não precisam mais frequentar espaços educativos em bus-
ca de conteúdos, encontrados em abundância na internet, a sala de aula 
deve se tornar um local de compartilhamento de ideias e enriquecimento 
intelectual via debate e estudos sistematizados de temas relativos aos in-
teresses e necessidades dos alunos; e isso, a meu ver, deve se iniciar ainda 
na formação universitária. 

Trabalho crítico na educação linguística e/ou na formação 
de professoras/es de língua inglesa

Atualmente não atuo diretamente com o ensino de inglês. Trabalho 
com a disciplina de estágio supervisionado desde 20044, ou seja, tento 
contribuir para a formação universitária de professores de inglês. Nos úl-
timos anos tenho investigado maneiras de auxiliar meus alunos — futuros 
professores — a ressignificar a experiência deles com o ensino de inglês 
por meio de atividades que privilegiem o debate, o questionamento e a 
reflexão, como especifico a seguir.

4 Convém esclarecer que, em minha instituição, sempre dividimos as turmas de estágio super-
visionado entre dois professores, logo o plano de curso e todas as atividades desenvolvidas são 
pensadas pela dupla de docentes responsáveis. No entanto, narro o texto em primeira pessoa 
porque falo de minha própria percepção dessas atividades.
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Há algum tempo deixei de pedir a eles que leiam roteiros e ma nuais 
de como ensinar um idioma. Ao invés disso, tenho solicitado a leitura 
de pesquisas (reportadas em capítulos de livro e periódicos) que tratam 
de diferentes aspectos sobre ensinar inglês em contexto regular. Após a 
leitura, peço a eles que identifiquem a prática desses professores e como 
eles resolvem seus problemas de pesquisa. Às vezes utilizo recortes de fil-
mes, charges, poemas, crônicas e trechos de romances que falam sobre o 
professor e tentamos identificar os fatos e seus desenvolvimentos a partir 
desses intertextos. O objetivo dessa prática é começar a entender o ensi-
no como uma sequência de episódios, casos a serem observados, e não 
como situações previsíveis (causa e consequência). A partir de leituras, 
acadêmicas ou não, começamos a questionar juntos como as situações de 
ensino-aprendizagem se desenvolvem e refletimos sobre elas buscando al-
ternativas plausíveis e não a partir de uma lista de certos e errados. Essa 
atividade se mostra relevante sobretudo para alunos que ainda não têm 
experiência como regentes em salas de aula, pois os ajudam a entender o 
que ocorre antes mesmo de começarem as ações nas escolas parceiras5.

Outra atividade comum que trabalho nas aulas de estágio é a leitura 
intensiva e problematizadora6 de textos acadêmicos, bem como textos e 
documentos oficiais relacionados ao ensino (Diretrizes curriculares, Parâ-
metros Curriculares Nacionais, Orientações Curriculares). Os professores 
em formação são convidados a pensar no contexto de produção desses tex-
tos e a que interesses servem/buscam garantir. Feita a leitura previamente, 
os alunos compartilham com o grupo suas problematizações a partir do 
texto. Essa atividade gera debate e permite que negociemos sentidos e 
aproximemos as leituras de nossas vivências pessoais, acadêmicas, bem 
como com as experiências vividas nas escolas parceiras o que está posto 
nos textos oficiais.

O material selecionado para estudo tem dentre suas finalidades tam-
bém a de ajudar a entender as demandas do nível de ensino em que atua-
rão como docentes. Portanto, solicito que os estagiários visitem as escolas 
regulares da cidade para conhecer as turmas em que desenvolverão suas 
atividades de estágio e tentem identificar que temas são pertinentes àquele 

5 Escolas parceiras são as escolas públicas regulares da cidade de Anápolis que recebem nossos 
alunos para o desenvolvimento de seu estágio supervisionado.
6 Por leitura intensiva e problematizadora entendo uma leitura que, além de compreender o texto, 
auxilie o leitor a relacioná-lo com outros textos e que, nesse processo, gere perguntas para deba-
te, busque o dissenso e não apenas o consenso, como assinala Menezes de Souza (2011).
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contexto. Desse modo, pretendo que eles entendam que o ensino deve ter 
como finalidade identificar as demandas dos alunos e auxiliá-los a atendê-
-las dentro do possível. Quando os estagiários começam a planejar as aulas 
eles já têm uma ideia mais precisa do que é importante para a escola par-
ceira. No entanto, nem sempre as atividades de observação do contexto e 
as leituras são suficientes para que os professores em formação consigam 
identificar essas demandas, afinal, em situação de formação, cada um tem 
o seu ritmo. É nesse momento que sugiro as atividades de microensino, 
quando eles simulam aulas que aconteceriam na escola parceira e juntos, 
professores e alunos, discutimos sobre as escolhas dos temas e o modo 
como as aulas foram planejadas e desenvolvidas. É um exercício de refle-
xão profícuo para trazermos as aulas do plano do ideal para o real e discu-
tirmos entre colegas o que pode ocorrer nas aulas em decorrência de nossos 
planejamentos. Tento, sempre que possível, estabelecer um clima de apren-
dizagem colaborativa e compartilhamento de saberes antes da realização 
dessa atividade para que os estagiários tenham a oportunidade de crescer 
com os debates e se preparem melhor para a atuação nas escolas parceiras.

Ao longo dessa seção, tenho evidenciado como os estagiários são en-
volvidos em atividades de debate e questionamento. No entanto, ainda não 
discuti um aspecto que tem sido a marca de meu trabalho nos últimos seis 
anos: produção concomitante de narrativas sobre as vivências experien-
ciadas no estágio. 

No início do ano letivo, peço aos alunos que narrem como foi sua ex-
periência como aprendiz de inglês antes do curso universitário e o que es-
peram aprender na disciplina. Recolho os textos e os comento na intenção 
de dar interlocução aos escritos e de provocar outras questões a partir do 
que é narrado. Ao longo do ano, a cada bloco temático encerrado, solicito 
que contem como se sentiram e o que aprenderam com as atividades. Peço 
que incluam, nessas narrativas, as considerações sobre a docência após lei-
turas e debates em sala de aula. Ao final do ano letivo, os estagiários leem 
todas as narrativas para relembrar o que escreveram e como se sentiram 
durante o processo e, então, temos uma roda de conversa para discutir as 
transformações na visão sobre o ensino de inglês provocadas pelas ativi-
dades propostas durante o estágio. Apesar de ser um trabalho intenso, é 
compensador perceber como os alunos-professores refletem sobre as nar-
rativas e como conseguem deslocar seus regimes de verdade e pensar em 
possibilidades para o ensino de inglês mais próximas das realidades de 
seus futuros alunos.
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Encerro aqui minha reflexão sobre como minha compreensão de crí-
tica e minha prática docente podem ilustrar ações que sejam inspiradas 
pelas perspectivas críticas de educação linguística e, ao finalizar o texto, 
percebo que a ação intencionalmente crítica surge da vontade do sujeito 
de mudar algo que o incomoda em uma situação. Ao sentir-se afetado por 
algo, a vontade de transformação é mais forte do que o conforto de deixar 
como está. Presenciar uma língua que encanta e fascina tantas pessoas ser 
tratada como mercadoria e causar tanta exclusão em decorrência disso 
é motivo de indignação. Observar aulas de inglês anos a fio em escolas 
regulares e perceber que o que é trabalhado em sala de aula está longe de 
atender às demandas de uso e diminuir a exclusão social dessas pessoas 
tem sido para mim um convite à ação.

Para finalizar retomo a ideia de que para que as mudanças necessá-
rias cheguem à sala de aula é importante investir em mudanças também 
na formação de professores, universitária e continuada, a fim de multi-
plicarmos os espaços de diálogos que levem a transformações de atitudes 
docentes. Essa não é uma fórmula de sucesso, mas tenho visto este modo 
de agir e pensar como uma alternativa capaz de favorecer que seja ofereci-
da nas escolas uma educação linguística mais próxima de gerar mudanças 
sociais. A educação linguística crítica tem se apresentado para mim como 
uma opção viável de promover o diálogo e trazer a vida para a sala de 
aula. Neste sentido, ela pode ser um agente que corrobora para a equidade 
e a inclusão social para além de um modo burocrático de ensinar línguas. 
Modo esse capaz de reforçar práticas estruturalistas que enchem os qua-
dros das escolas, mas que preencham os corações e libertem os pensamen-
tos das pessoas.
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Trajetória acadêmica e profissional  
e sua relação com perspectivas críticas de educação linguística

Costumava me sair bem nas aulas de português e inglês no colégio 
— no segundo ano voltei chorando da escola porque tinha tirado 80 num 
ditado! Já matemática, nem a tabuada eu conseguia decorar. Então acho 
que meu caminho ficou trilhado para as Humanas, e como durante muito 
tempo eu quis ser professora, juntei a fome com a vontade de comer. No 
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entanto, durante o antigo ginásio (sim, sou daquela época), atualmente 
últimos anos do fundamental, decidi que a carreira de professora não era 
para mim: pagava mal, causava muito sofrimento... Então fui fazer o ensi-
no médio técnico, com habilitação em análises químicas: eu não sabia que 
existia físico-química. Quando descobri já era tarde, não podia dar o braço 
a torcer, e então me consolei com as aulas práticas no laboratório, onde 
fazíamos experiências com produtos químicos e observávamos as reações 
dos materiais — essa fascinação e a correspondência entre a linguagem 
escrita da química orgânica com suas fórmulas e o que eu observava nas 
experiências no laboratório foram o suficiente para me fazer enfrentar as 
outras matérias. Tinha também literatura brasileira, língua portuguesa e 
língua inglesa, que me desafogavam dos cálculos e me permitiam respirar. 
Depois de três anos decidi dar o braço a torcer: muito a contragosto do meu 
pai, comuniquei a minha família que eu queria mesmo estudar literatura 
brasileira — fiz vestibular para Letras e, para diminuir um pouco a decep-
ção do meu pai, por insistência dele fiz habilitação dupla em português e 
inglês: “Inglês é uma língua importante no mercado de trabalho, Clarissa”. 
Para provar isso, ele me matriculou, ainda durante o ensino médio, num 
instituto particular de idiomas que hoje nem existe mais, chamado Ilven. 
Método áudio-lingual puro, eu adorava as aulas. [Hoje, em retrospecto, vejo 
que a criticidade começava a se delinear quando percebia minha vontade como 
sendo diferente daquilo que a sociedade e o poder instituído — nesse caso, o 
meu pai — tinham reservado para mim. No momento da escolha profissional, 
consegui perceber meus desejos, perceber que eles eram diferentes dos desejos 
que os outros tinham e projetavam para mim, e insistir em perseguir a carreira 
de minha preferência naquele momento.]

Passando no vestibular, ingressei também no Centro Cultural Brasil-
-Estados Unidos para poder acompanhar as aulas de inglês na faculdade. 
Era bem difícil, puxado, tínhamos exercícios de escuta constantemente. 
Nossa turma, de curso anual, foi dividida em duas conforme um teste 
inicial de proficiência — eu fiquei na turma dos melhores, absolutamente 
constrangida e estudava enlouquecidamente para poder justificar minha 
posição. Ao mesmo tempo, as matérias de literatura brasileira e portu-
guesa me encantavam: os professores se expressavam tão bem, usavam 
palavras que eu não conhecia, mencionavam teorias e termos especializa-
dos que me impressionavam muito — era erudição como eu nunca tinha 
visto antes. Eles me mostraram um mundo de teoria literária que des-
cortinou características de autores e textos que me deixavam fascinada. 
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As literaturas de língua inglesa eram antecedidas por uma disciplina de 
história e cultura da língua, na qual explorávamos de leve os primeiros 
textos escritos em inglês e líamos e conversávamos em sala sobre períodos 
históricos e literários e suas características culturais. Fascinante. Depois 
vieram as literaturas “mesmo”, e me apaixonei. Decidi que meu caminho 
não seria mais literatura brasileira, mas literaturas de língua inglesa. Dra-
ma mais especificamente: não tínhamos esse gênero nas brasileiras, nem 
nas portuguesas. Fiquei no Drama de língua inglesa. [Hoje, em retrospecto, 
acredito que esses caminhos só se delinearam para mim porque me abri ao con-
texto em que estava, ou seja, fui sensível às diferentes dimensões dos espaços 
que me constituíam e soube discernir entre aqueles nos quais queria investir]

Na segunda metade do curso, recebi um convite de um dos professo-
res para fazer um curso de treinamento na escola de língua na qual ele era 
sócio. Não sei se ele trabalhava na universidade com dedicação exclusiva 
ou não, mas nem sabia que isso existia na época. Fui. Adorei. Fiquei. Co-
mecei a dar aulas e me senti muito bem. Gostava de planejar os encontros 
com os alunos, de pensar em alternativas, de montar um leque de opções 
de atividades. Gostava do frio no estômago que sentia antes de cada aula. 
As matérias na universidade começavam a funcionar para mim enquanto 
observadora das escolhas didáticas dos professores, de seus planejamentos 
(ou da aparente ausência deles), dos tons que cada um gostava de dar ao 
seu relacionamento com os alunos. A literatura ainda me encantava, mas 
agora dividia lugar com a língua — especialmente a língua inglesa, pois 
nas aulas de inglês tudo o que (não) acontecia parecia me saltar aos olhos. 
Adorava a escola. Ela me deixava em estado constante de alerta diante do 
inesperado que sempre surgia no contato com os colegas e alunos. 

Último ano da faculdade, mais um convite: dessa vez por uma profes-
sora de literaturas de língua inglesa. “Você não gostaria de fazer mestrado 
em literatura, Clarissa? Temos uma área de literaturas de língua ingle-
sa...”. Boa ideia, eu pensei. Busquei informações, montei um projeto e fiz 
a seleção. Aprovada. Que bom — podia continuar dando aula na escola 
que tanto amava e estudando aquilo de que tanto gostava. Dois coelhos. 
Mestrado: assuntos difíceis, muita leitura, não estava fácil conciliar estudo 
e trabalho. Na hora de escrever a dissertação então, quase enlouqueci — 
ainda era comum a máquina de datilografia, e eu catei milho durante um 
ano inteiro. Fora os desencontros na hora de fazer cópias para entregar os 
exemplares exigidos. Mas sobrevivi e, entre a entrega da dissertação e a 
data da defesa, uma amiga me avisou sobre um concurso para professor 
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de língua inglesa na Universidade Estadual de Londrina. Eu, cara de pau, 
fui. Tinha uma pesquisadora famosa na banca, que eu não conhecia na 
época e por isso nem fiquei mais nervosa do que o normal. E na maior 
cara de pau, até citei a própria pesquisadora, sem saber que o sobrenome 
do autor que eu estava usando para embasar meu plano de aula era um 
dos membros da banca que estava me examinando. Enfim, fui aprovada. 

Dar aulas na UEL foi mais uma experiência extremamente significa-
tiva no meu caminho pessoal e profissional. Dois incidentes em particular 
merecem destaque nesse texto. O primeiro relacionado à discussão cur-
ricular que estava em andamento quando assumi meu cargo. Numa das 
reuniões entre os professores do curso de Letras, durante um debate acir-
rado sobre a carga horária de diferentes disciplinas, um colega da literatura 
brasileira, exaltadíssimo, levanta de sua cadeira e grita: “Acho um absurdo 
vocês quererem uma carga horária mais alta para o inglês! Eu, quando 
estava nos Estados Unidos, aprendi inglês muito mais nos corredores do 
que em sala de aula!!”. E eu, novata, fiquei extremamente confusa: não 
aguentei esperar o término da reunião para perguntar a meus colegas mais 
próximos o que estava acontecendo. Não entendia o raciocínio que poderia 
ter levado à comparação feita pelo colega entre como se aprende inglês num 
ambiente de imersão e num ambiente de língua estrangeira. A explicação 
que recebi foi de fato uma lição de vida que carrego comigo sempre: o 
argumento não se baseava na razão, na lógica, no conhecimento científico 
sobre aprendizagem de línguas — argumentos por vezes, se não no mais 
das vezes, repousam sobre afeto, emoções, experiências pessoais que des-
consideram outras experiências, emoções e afetos. [Em retrospecto entendo, 
com Maturana, que a razão é uma das nossas emoções, e que aquele professor 
estivesse talvez sendo crítico de uma certa maneira, porque razão e criticidade 
não andam sempre juntos — a criticidade pressupõe um tipo de racionalidade 
nem sempre equiparada ao pensamento lógico ou ao conhecimento científico.] 

O segundo incidente foi que, já no meu primeiro semestre, assumi 
uma disciplina de drama em língua inglesa — imagine a minha felicidade. 
Nunca tinha planejado com tanto afinco uma disciplina na minha vida: 
escolhi as peças teatrais de que mais gostava na literatura canônica (só 
tinha tido contato com obras canônicas na minha formação), li tudo o que 
consegui sobre as peças e fui pra sala de aula. Pedi aos alunos, que eram 
do terceiro ano de Letras: Inglês, que lessem Rosencrantz and Guildens-
tern are dead, de Tom Stoppard. Primeira aula de discussão do texto — os 
alunos calmamente me comunicaram que não tinham entendido nada da 
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peça. Eu, em pânico, comecei a explicar o enredo, mostrar trechos espe-
cialmente geniais do texto, relacionar com Romeu e Julieta; enfim, usei 
todo o meu repertório nas discussões que se seguiram nas aulas, tentando 
mostrar aos alunos as qualidades incontestáveis do texto. Era incapaz de 
conceder aos alunos o direito de não gostar de um texto que eu considerava 
tão maravilhosamente bem escrito. Mas eu queria convencê-los do valor 
daquele texto sem usar da influência que eu achava ter na posição de pro-
fessora doutora em literatura, ou seja, sem dar a eles diretamente a minha 
opinião — os argumentos que eu trazia para discussão, os textos críticos 
que líamos por minha escolha, isso eu não considerava como fazendo par-
te da minha opinião. E certamente os alunos também não. Num determina-
do momento um aluno, chateado, me cobra: “Clarissa, péra aí. A gente tá 
te falando o que acha do texto, qual é a nossa opinião, mas você só traz as 
opiniões dos outros, da crítica literária... Nós temos o direito de saber qual 
é a SUA opinião sobre esse texto, qual é a sua leitura, a sua interpretação”. 
A partir de então nunca mais deixei de refletir sobre os direitos dos alunos 
a meus posicionamentos, e qual seria a relação entre meus pensamentos e 
minhas leituras das palavras e dos mundos, do conceito de Freire e Mace-
do da palavra-mundo, em inglês, wor(l)d. [Em retrospecto, a problematização 
sobre direitos e deveres, sobre minha relação com os alunos, sobre se os pensa-
mentos seriam “meus”, se eu podia ou queria (não)“influenciar” os alunos com 
minhas ideias foi muito representativa dos questionamentos que desde então me 
acompanham na vida acadêmica e, por que não dizer, também na vida pessoal. 
Considero esses momentos como espaços que me permitiram construir uma 
atitude de criticidade diante de mim e do mundo, ao exigirem reflexividade7]

Alguns anos depois, aparece uma vaga para docente de língua inglesa 
na UFPR — oportunidade para voltar aos braços da minha família, que 
havia ficado em Curitiba. Adorava Londrina e a UEL, meus amigos eram 
uma família pra mim, mas senti que precisava voltar. Concurso. Passei, 
mas segundo um dos membros da banca, pelo potencial. Ou seja, minhas 
provas não foram lá essas coisas, apenas o suficiente para ser aprovada. 
Nova grande lição de vida e criticidade que me deu aquele examinador: é 
preciso considerar o entorno, o que veio antes, o que poderá vir depois, o 
invisível e não apenas o momento, o resultado, o concretamente observável. 
Essa lição sem dúvida me ajudou a entender criticidade de maneira mais 
ampla e reflexiva, e tomar como exemplo a postura e os valores daquele 

7 Nas duas próximas seções eu explico melhor meu entendimento de reflexividade.
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professor, cujo trabalho já admirava e que passei a admirar ainda mais. 
Daí vieram o doutorado e dois pós doutorados, todos em busca de cons-
truir entendimentos sobre as relações entre língua e sociedade, linguística 
aplicada e cultura, sala de aula e mundo fora dela. Várias experiências, 
bancas examinadoras de mestrado e doutorado, bancas de concursos, ban-
cas nas quais busquei sempre considerar as potencialidades apresentadas 
pelos candidatos, para além dos produtos finalizados que submetiam à 
avaliação. Várias leituras, vários escritos movidos pela vontade de ampliar, 
questionar, compartilhar interpretações, leituras, práticas. E ultimamente 
incentivados também pela conhecida indústria Lattes do conhecimento, 
que não pode deixar de ser mencionada uma vez que a maioria dos profes-
sores universitários deste país trabalha sobre sua égide e pressão. Olhar 
para as demandas do cargo como marcas de contexto que constroem as 
práticas juntamente com todo o resto que trazemos para nossos espaços foi 
outro aprendizado que me ajudou a desenvolver a criticidade.

Hora de passar para a segunda pergunta, sob pena de o texto descam-
bar para o estritamente pessoal, já que na fase atual da minha carreira, 
fase a que chegamos nessa narrativa, o público e o pessoal são divididos 
por uma linha bem mais tênue do que eu gostaria... 

Educação linguística crítica

Vamos por partes. Em primeiro lugar, educação: um direito de todo 
e qualquer cidadão, um dever do Estado. Educação pra mim tem que ser 
de qualidade, gratuita e pública. Não se pode direcionar o trabalho edu-
cativo pela busca de lucratividade em termos financeiros, sob pena de 
tratar melhor os mais ricos, os que podem se dar ao luxo de pagar por sua 
escolarização. Os investimentos em educação não podem ser avaliados 
mediante os valores monetários investidos e os lucros financeiros obtidos 
no empreendimento. Educação não é o mesmo que escolarização, embora 
a primeira contenha a segunda. Explico: a escolarização se refere especi-
ficamente ao processo de trilhar anos e séries dentro de diferentes níveis 
de ensino; é um termo que não se preocupa com o ensino-aprendizagem e 
sua efetividade, mas apenas com o galgar dos degraus previstos no sistema 
educacional tomado como referência; escolarização remete a quanto tem-
po alguém ficou na escola, a quantos níveis esse alguém conseguiu subir. 
Já educação se relaciona a outras preocupações, incluindo a ideia de boas 
maneiras e civilidade. Mas aqui vou me concentrar na educação “escolar”, 
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aquela que acontece entre muros. Muros pesados, que por vezes marcam 
uma linha abissal entre o mundo “lá fora” e a sala de aula. Infelizmente. A 
escola precisa fazer sentido para as pessoas que passam seu tempo lá den-
tro e, para fazer sentido, ela precisa engajar-se com as coisas do mundo: 
com os acontecimentos políticos, com a cultura popular e erudita, com a 
economia nacional e mundial. Com as línguas e formas de construção de 
sentidos. Assunto para o próximo parágrafo.

Em segundo lugar, educação linguística: engajamento com proces-
sos de construção de sentidos. Língua é discurso, é prática social, é lin-
guajar, como nos diz Maturana (2002). Ou translingualismo8, como nos 
dizem Canagarajah (2003) e Garcia e Wei (2004). Dizer isso é colocar a 
língua e o pensamento como indissociáveis, é superar a separação car-
tesiana e o binarismo que guiam o pensamento ocidental. É operar de 
dentro do hibridismo constitutivo9 de que nos falou Bhabha (1994) e da 
heteroglossia10 de Bakhtin (1992). E educar linguisticamente, nessa pers-

8 O termo indica uma visão de língua como prática social e uma perspectiva de ensino-aprendi-
zagem de línguas baseada nos modos de aprender de usuários bilíngues, ao invés dos tradicio-
nais monolíngues que têm servido de modelo para as teorias de aquisição. Na perspectiva do 
translingualismo, conforme defendida por Canagarajah e Garcia & Wei, as línguas adquirem 
existência em cada momento de prática, em cada lugar de interação, em cada situação de uso; 
interessa então o que os usuários fazem para construir sentidos, em múltiplas modalidades. 
Assim, as preocupações e estudos nessa visão se preocupam com o que efetivamente acontece 
em instâncias de uso específicas, com usuários também específicos, ao invés de debruçar-se so-
bre as tradicionais abstrações baseadas em especulações sobre as possibilidades de um sistema 
supostamente descrito por linguistas.
9 “Hibridismo” é um termo/conceito que se tornou popular na linguística aplicada a partir de sua 
inserção em estudos pós coloniais, especialmente na obra de Homi Bhabha e voltado grande-
mente, embora não exclusivamente, a questões de identidade. Para esse estudioso, a construção 
moderna de um sujeito centrado, dotado de uma essência identitária que carregaria imutável em 
toda sua vida, não corresponde a nossa experiência de identidade: Bhabha defende que nossas 
identidades são constitutivamente híbridas e plurais, sensíveis ao que vivemos, lemos, pensamos, 
fazemos. Nesse sentido, a transformação é regra, não exceção. Essa ideia de hibridismo como 
algo “natural”, uma vez trazida para os estudos da linguagem, contempla as línguas como espaços 
não circunscritos a fronteiras entre países, apresentando-as como sempre influenciando umas às 
outras, sempre alterando-se no contato umas com as outras, ou seja, sem uma suposta “essên-
cia” e consequentemente desautorizando reivindicações a uma eventual autoridade ou posse de 
qualquer língua. 
10 Bakhtin caracteriza língua como uma arena de conflitos na qual coexistem múltiplas vozes 
do passado, do presente e do futuro, constituindo um espaço de heteroglossia e de polifonia. 
Cada uma dessas vozes, ou discursos, busca hegemonia sobre as outras, submetendo os sujeitos 
a diferentes poderes simultaneamente. Heteroglossia é, assim, o termo usado por Bakhtin para 
remeter ao fenômeno no qual as sociedades se comunicam linguisticamente em meio a diferen-
tes linguagens e procedimentos de construção de sentidos. Na heteroglossia bakhtiniana, os 
sentidos são regulados pelo social mais do que por forças supostamente advindas de um sistema 
linguístico abstrato, e, desse modo, os sentidos que construímos são também submetidos a re-
lações de domínio e prestígio.
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pectiva, é olhar para o ensino-aprendizagem de línguas como um processo 
de ensino-aprendizagem de procedimentos interpretativos, de formas de 
interpretar, de formas de ser e estar. De relacionar e se relacionar com as 
pessoas, com os conhecimentos, com as estruturas sociais, com as várias 
dimensões de nossa existência. Assim, educação linguística é educação 
na medida em que discute os sentidos das línguas, e as apresenta como 
fazendo sentido no mundo. Explora os impactos dos procedimentos inter-
pretativos nas pessoas. É necessariamente linguística APLICADA.

Em terceiro lugar, educação linguística crítica: implicação dos 
sujeitos no mundo. Necessariamente reflexiva, no sentido de demandar 
que o educador se veja implicado em suas práticas, perceba de onde elas 
vêm e aonde podem levar; seja capaz de reconhecer possíveis pressu-
postos e implicações de suas concepções-ações. Quero dizer que a edu-
cação linguística crítica pressupõe sujeitos associativos, que relacionam 
dimensões do saber linguístico a práticas que elas podem estar infor-
mando, e que associam as práticas com que têm contato a perspectivas 
epistemológicas e ontológicas que as tornam possíveis. Mais do que isso, 
criticidade pra mim envolve, como disse Menezes de Souza (2011, p. 
296), “ler se lendo”, e também “ler-se lendo”, ou seja, perceber-se cons-
truindo sentidos para as coisas do mundo, implicado no processo cons-
tante de atribuir sentidos, e ao mesmo tempo consciente de que esses 
processos de construção e atribuição de sentidos são em si processos 
coletivos, sociais, com os quais nos engajamos e aos quais imprimi-
mos nossas identidades — essas, por sua vez, são fluidas e inconstantes, 
constitutivamente híbridas como nos explicam Bhabha (1994) e Hall 
(2006), elaboradas contingencialmente em performance (na perspectiva 
de Pennycook (2004) e Butler (1997), por exemplo) a cada interação que 
fazemos com o mundo. 

Formação crítica de professoras/es de língua inglesa

Talvez fosse melhor falar em de-formação de professores: uma for-
mação crítica teria o trabalho de desformatar o processo de inculcação 
de saberes e valores construído na vida familiar, social, escolar, labora-
tiva. Ensinar a conviver com a pluralidade de concepções sobre ensino, 
aprendizagem, língua, cultura. Aprender junto, porque o deformador tem 
que também se permitir de-formar, ou melhor, desenformar: trocar de 
forma, modificar-se, perceber a si e aos outros como sempre incompletos, 
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sempre em processo de tornar-se, nunca tornando-se, sempre rizomático: 
intermezzo, como nos explicam Deleuze e Guatari (2009). Como dizem os 
filósofos do rizoma, nesse processo estabelecemos relações de afinidade 
(mais do que de fidelidade), ou seja, relações que se dão contextualmente, 
contingencialmente, conforme se façam necessárias em cada espaço espe-
cífico de construção de conhecimento. São relações localizadas, situadas, 
sensíveis aos momentos em que acontecem. 

A de-formação crítica de professores, nesse panorama, teria que ser 
um processo que oportunizasse aos sujeitos (tanto formadores quanto 
formandos, já que aqui, como disse Freire (1987, p. 68), “ninguém educa 
ninguém, como tampouco ninguém se educa a si mesmo”) vivências ri-
zomáticas, experiências de resposta a elementos contextuais emergentes 
na prática pedagógica. No caso de professores de língua inglesa, tais vi-
vências teriam que passar por usos variados da língua mundo afora, pela 
discussão dos processos coloniais de (des)valoração de diferentes modos 
de falar e escrever em inglês, pela problematização das relações entre lín-
gua e cultura, pelo questionamento da relação fundante na linguística que 
estabeleceu o hábito de pensarmos que, para CADA país, sempre existirá 
UMA língua e UMA cultura. 

Um professor de inglês precisa hoje ser capaz de discutir, de maneira 
informada, os processos e motivações para a globalização do inglês, bem 
como seus desdobramentos na vida das pessoas — o impacto da inter-
nacionalização da educação, por exemplo: os rankings que hierarquizam 
países e universidades a partir de critérios locais alçados como universais; 
os rankings que indicam níveis de proficiência em inglês em diversos paí-
ses, reforçando a tão criticada divisão do mundo em círculos concêntricos, 
criados por Kachru (1985), conforme o uso e a autoridade de certos países 
sobre a língua inglesa. Ajudar os licenciandos a olhar para isso criticamen-
te, quer dizer, relacional e reflexivamente, tem que ser um dos principais, 
se não o principal, objetivo dos cursos de Letras, em especial os de Letras-
-Inglês. Onde fica a língua nesse processo de-formativo? Isso É a língua. O 
ensino de inglês, nessa perspectiva, tem que ser contextualizado, significa-
tivo, sempre relacionado à vida: nos cursos de de-formação, a língua, as es-
truturas, o vocabulário, a pronúncia, os elementos linguísticos tradicionais 
não somem, mas aparecem conforme sejam necessários no trabalho de 
meaning-making. A partir de temas, de projetos, de planejamento de aulas, 
de tarefas é que as estruturas da língua vão aparecendo e sendo tratadas 
em sala de aula e fora dela. 
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Trata-se, portanto, de aprender a respirar no fundo do mar. Mar de rosas, 
com aromas e espinhos, com flutuações e quedas, com rizomas, com claros e 
escuros. Com marés altas e baixas. Língua é mar, conhecida e desconhecida, 
previsível e emergente, minha e do outro, materna e estrangeira. Profunda e 
rasa. E a gente aprendendo nela, imersos nos espaços contextuais que se mo-
dificam rizomaticamente, que sempre-já existem mas estão sempre-também se 
fazendo, becoming, sendo... e estando.

Trabalho crítico na educação linguística e/ou na formação 
de professoras/es de língua inglesa

Acredito que a prática docente precisa estar conectada ao pensamen-
to teórico. Uso aspas aqui porque acho melhor pensar em termos de práxis, 
ou seja, de que a teoria é uma prática e a prática, uma teoria. Assim, para 
plagiar o “poetinha”, teorizar uma coisa e praticar outra não seria uma 
incoerência apenas, seria uma grande hipocrisia... 

Nesse sentido tento sempre possibilitar a colaboração dos alunos de 
forma efetiva não apenas nas discussões teóricas em sala de aula, mas na 
própria organização das disciplinas que ministro: construo com eles os cri-
térios de avaliação, discutimos prós e contras de diferentes instrumentos 
de avaliação mais comuns (como peer assessment, provas orais e escritas, 
trabalhos, apresentações etc), remetendo à experiência pessoal que cada 
um de nós tem com o uso de tais instrumentos — e também consideramos, 
juntos, a possibilidade de implementarmos outros instrumentos que por-
ventura sejam sugeridos. Explico sempre que não somos totalmente livres 
nessa negociação, pois há demandas institucionais das quais não podemos 
nos isentar, como a necessidade de uma nota expressa numericamente 
ao final de cada disciplina. Mas as formas como construímos essa nota 
podem ser negociadas, e procuro fazer isso com cada grupo de alunos. 
Quando a escolha é por provas ou trabalhos, negocio com os alunos os te-
mas dos trabalhos e as questões das provas: elaboramos colaborativamen-
te cada questão — os alunos sugerem as questões e nós problematizamos 
cada uma em grupo, dando a elas uma redação final conjunta. Discutimos 
aspectos como o grau de dificuldade nas respostas, a relação com nossas 
discussões em sala e com as leituras de embasamento da disciplina, a re-
levância do que estará sendo avaliado em cada resposta, as possibilidades 
de entendimento dos enunciados, a pertinência desse tipo de avaliação em 
relação aos objetivos da disciplina, e o que mais surgir. 
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Além dessa negociação colaborativa que faço em todas as disciplinas 
que ministro, também busco problematizar o senso comum da linguística 
e suas teorias, especialmente as de ensino-aprendizagem de línguas. Nas 
disciplinas em geral, incluo sempre a leitura e discussão de textos questio-
nadores de concepções estruturalistas de língua, de ciência, de pesquisa. 
Nas disciplinas de língua inglesa, em especial, lemos e discutimos tam-
bém textos sobre inglês como língua franca que questionam construtos 
como native x non-native e que mostram usos da língua inglesa em sua 
diversidade. Também montamos planos de aula e fazemos atividades de 
micro-teaching levando em consideração as discussões sobre língua fran-
ca, world English(es), língua internacional, comunicação, proficiência, lan-
guage awareness, inteligibilidade, translinguismo. 

Gosto muito de trabalhar com projetos de aprendizagem, com linhas 
investigativas sugeridas pelos próprios alunos; então, quando as disci-
plinas permitem, tento organizá-las em torno de projetos cujo desenvol-
vimento é acompanhado de perto pela turma toda, com a socialização 
constante do andamento de cada projeto e as contribuições do grupo para 
cada um. Também gosto de colocar alunos em formação inicial em con-
tato com professores em formação continuada, e vice-versa obviamente. 
Faço isso em forma de eventos e oficinas de extensão em parceria, mi-
nistrados por professores da rede pública e alunos de graduação — às 
vezes em conjunto, outras vezes com uns ministrando, outros assistindo. 
Outra forma que encontrei para estabelecer tais parcerias é abrir vagas 
nas disciplinas de graduação e pós para professores em formação conti-
nuada, que participam das aulas e as enriquecem enormemente com sua 
experiência e conhecimento de realidades por vezes desconhecidas dos 
alunos da graduação. 
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Trajetória acadêmica e profissional  
e sua relação com perspectivas críticas de educação linguística

Fascina-me a sutileza e a beleza da obra As cidades invisíveis, escrita 
por Calvino (1990). Em um único símbolo, conforme pondera o próprio 
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autor, concentra-se todo um conjunto de reflexões, experiências e conje-
turas por ele vividas. A existência humana, representada pela metáfora 
da cidade, é tematizada em sua paradoxal complexidade, sendo retratada 
de forma plural, aberta e dinâmica. Inspirada por esse autor e seu livro, 
busco aqui historiar minhas vivências como professora e pesquisadora, no 
campo dos Estudos da Linguagem, acreditando que esse seja um processo 
historicamente situado e interpretativo, polissêmico, aberto a reinterpreta-
ções, pelo qual enuncio e (re)projeto-me para o mundo. Escrever sobre mi-
nhas experiências, portanto, revela-se, na verdade, um processo de auto-
conhecimento e, como tal, impõe-se desafiador, uma vez que irei produzir 
múltiplas leituras sobre mim mesma, sobre as trajetórias que delineiam e 
delinearam minha vida em diferentes esferas, principalmente nos âmbitos 
profissional e acadêmico.

Assim sendo, minhas histórias, memórias e trajetórias revelam-se mi-
nhas cidades. Cidades porque, conforme me mostra Calvino (1990), per-
cebo que desses espaços e narrativas, pelas quais aqui me descubro e me 
reconstruo, não aproveitarei nem as maravilhas nem os infortúnios. Des-
sas cidades, vivenciarei as respostas que podem dar às minhas indagações 
e inquietações, principalmente quando a questão que mais fortemente se 
coloca é: que professora e pesquisadora sou eu nesse mundo tão cheio de 
beleza e também de desigualdade e que, dessa forma, demanda de nós 
rigor, leveza e criticidade? 

Assim como denominou Calvino (1990), minhas cidades também são 
invisíveis. São invisíveis porque não são fechadas, acabadas, completas. 
São invisíveis porque as (re)construo a todo momento em que relato meus 
percursos, minhas vivências e memórias e principalmente porque não 
faço isso sozinha. São invisíveis porque elas existem também e somente 
a partir do olhar do outro, já que, como nos lembra Calvino (1990) em 
sua obra, quem dá o tom da história não é a voz e sim o ouvido, porque 
o humor de quem olha é que dá o acabamento ao que se mostra. Minhas 
cidades se (re)constroem conforme as vou vivendo e as vou narrando. São 
tecidas junto, servindo de base e de passagem, para o que fui, sou e serei, 
porque todo presente tem um passado e também possibilidades de histó-
rias futuras. A partir desses relatos de minhas experiências às voltas com 
a tão cara criticidade, buscarei mais profundamente compreendê-las e, 
ainda, relacioná-las a outras histórias que eu porventura possa e deseje 
vivenciar. Enfim, vou aqui buscar compreender como me vejo, como me 
sinto e como me dou forma ao relatar alguns momentos marcantes que 
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construíram minha história e me constituíram como pessoa, como profes-
sora e como pesquisadora.

Penso que, diante dos diferentes modos que me constituo como su-
jeito, um dos que me marcam fortemente são as relações que travo com 
o mundo como linguista aplicada e professora de línguas estrangeiras (in-
glês). Foi no campo dos Estudos da Linguagem que iniciei uma jornada 
repleta de indagações e reflexões sobre o papel da educação (de línguas) 
na sociedade contemporânea, sobre o papel da linguagem na formação 
do indivíduo, sobre a relatividade das verdades e inverdades e quais as 
implicações de todo esse complexo processo de reconstrução de mundo 
para minhas ações na sala de aula e no campo da pesquisa, bem como 
fora dessas esferas.

As experiências que vivenciei na pós-graduação, buscando traçar meu 
caminho na pesquisa voltada ao ensino-aprendizagem de inglês — aulas, 
leituras, discussões, dúvidas, sensação de descoberta, de fracasso, de vitó-
ria, de (in)capacidade, de esgotamento e de intenso vigor, entre tantas outras 
— provocaram profundas mudanças em mim e desencadearam transforma-
ções também nas relações vivenciadas em outros papéis que assumo: mãe, 
filha, esposa, amiga, colega, irmã... Foram os questionamentos presentes ao 
longo de meus estudos e investigações acadêmicas, mediados pelos meus 
professores, orientadores, colegas, autores e seus textos etc., que me possibi-
litaram tentar transgredir maneiras uniformes de pensar, que se embasam 
em uma visão linear, a-histórica e apolítica do homem e de sua relação com 
o mundo e com o conhecimento. Essas experiências certamente geraram 
conflito e desconforto muitas e muitas vezes. Hoje, porém, acredito não ser 
possível crescermos e provocar mudanças sem desestabilização.

Se, por um lado, penso que mudanças mais fortes em mim ocorreram 
nesse período de intenso crescimento acadêmico e profissional, por outro, 
penso, também, que eu sou tudo aquilo que vivenciei com outras pessoas 
nos múltiplos espaços que constituem minha vida. Dessa forma, todas as 
experiências vividas no convívio familiar, nas relações com os amigos, 
entre outras, também influenciaram nas minhas transformações. Tudo 
está relacionado e nada pode ser isolado. Sou, hoje, o que meus pais, meus 
filhos, irmãos e irmã, meus sobrinhos, meus colegas, alunos e amigos me 
ajudaram a ser. É neste cenário que procuro identificar um fato marcante, 
dentre muitos, que possa ter desencadeado o início de minhas mudanças 
ou ter me feito olhar com mais cuidado e força para o conceito de criticida-
de, que me marca hoje profundamente.
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Há alguns vários anos eu era proprietária de uma escola de idiomas e 
queria que todos aprendessem inglês, pois, sem ele, pouco conseguiríamos 
construir em nossas vidas. Para mim, nessa época, a língua inglesa era a 
porta de entrada para um futuro profissional, acadêmico (e até pessoal!) de 
sucesso. O que me fazia assim pensar, não sei ao certo. Talvez a força do 
senso comum. Sei que desde pequena essa língua me fascina (hoje ela ain-
da o faz, mas por diferentes razões). Pensando mais a esse respeito, chego 
a achar que eu relacionava o inglês com o mundo. Eu sempre quis conhe-
cer o mundo — tão diverso, tão cheio de coisas desconhecidas e ainda não 
vividas, tão cheio de pessoas, de coisas diferentes, tão cheio de vida! Bem, 
tornei-me professora de inglês e abri uma escola. Estava feliz. 

Então, com o passar dos anos, algo parecia me faltar. Eu me atuali-
zava constantemente, estava sempre a par das novas técnicas e métodos 
de ensino, meus alunos eram lindos (!), minha escola era uma realidade 
que eu vivenciava intensamente; um exemplo concreto de minha luta 
para ser uma profissional comprometida, atuante. Mas isso tudo come-
çou, lentamente, a parecer muito pouco. Não sei explicar por quê. Voltei, 
então, à universidade, que havia sido um espaço no qual eu muito ha-
via aprendido e crescido. Lá retornei para buscar algo que não sabia ao 
certo o que era. E lá fiquei por um bom tempo, vivenciando um mundo 
diferente... que questionava meus valores, que me fazia pensar como nos 
constituíamos como sujeito, que me fazia perceber a linguagem de outra 
forma e ter mais consciência de que tudo o que se pensa, diz e faz não é 
por acaso.

Com isso, travei meus embates conforme me confrontava com a ideia 
do pensamento dominante, com a noção de colonialidade, com o preconcei-
to (linguístico) e tantas coisas mais. Comecei, assim, a questionar minhas 
verdades e minhas ações na sala de aula de línguas — seria eu uma profes-
sora que mais reproduzia ou desestabilizava? O que significava na minha 
prática auxiliar o aluno a ser um cidadão mais crítico por meio do inglês?

Em meio a esse turbilhão de reflexões e experiências, deparei-me 
com um novo desafio: iria coordenar, junto com um grupo de pessoas, 
o ensino de línguas nas séries iniciais do Ensino Fundamental Público 
de uma cidade do interior paulista. Meu mundo caiu. Entrei de um jeito, 
saí de outro. Quando meus caminhos profissionais se cruzaram com os 
acadêmicos, eu vivi por entre muitas cidades. E assim aprendi que o 
mundo é bem maior, sempre, do que a gente imagina. Aprendi que sem-
pre há uma outra forma de olhar, de dizer, de pensar, de fazer, de sentir. 
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Aprendi que a gente cresce e fica mais forte ao viver a heterogeneidade 
e ao cruzar fronteiras. 

Foi isso que busquei fazer em meus trabalhos de mestrado e doutora-
do. Pensar diferente, propor diferente, fazer diferente, ser diferente. Não 
só para mim, mas principalmente para o outro, porque a vida se constrói 
junto. E é por isso que a criticidade, como a vejo, encanta ao mesmo tempo 
em que afronta. Com vistas a um mundo mais equânime, o movimento 
constante, o olhar exotópico e o questionamento ininterrupto, diante de 
tudo, de todos e, principalmente, diante de nós mesmos, mostram-se, por 
um lado, uma prática transformadora e, assim, enriquecedora. Em con-
trapartida, como toda mudança, esses (re)posicionamentos podem trazer 
desconforto, gerar insegurança, causar sofrimento.

E, de repente, cá estou, como professora e pesquisadora de uma Insti-
tuição Pública de Ensino Superior, vivenciando lutas e momentos profun-
dos de incertezas, de alegrias, de vazios e de conquistas; experiências que 
me desestabilizam, mas que me desafiam e me fazem sempre querer ir por 
outros caminhos. O pensamento de Paulo Freire ajuda-me a tecer essas 
outras e outras cidades. Ele me ensina a importância de escutar o outro e 
de estar aberta ao diálogo. Mostra-me, ainda, que, com curiosidade, bom-
-senso, humildade, tolerância, alegria, reflexão crítica, comprometimento 
e convicção, poderei, de forma ou outra, provocar transformações signifi-
cativas, embora, muitas vezes, imperceptíveis, no mundo à minha volta. É 
assim que busco criar e percorrer meus caminhos, seja pensando manei-
ras mais abertas e plurais de ensinar e aprender línguas na universidade, 
seja exercendo meu papel de formadora de professores. 

Todas essas histórias e conjeturas levam-me a pensar que o mais im-
portante em um educador talvez seja sua predisposição em buscar enten-
der aquilo que vê, que vivencia, sempre de uma nova perspectiva, para 
poder instigar e ajudar as pessoas a crescer, a se fortalecer e a reinventar 
suas cidades. Como nos lembram as palavras de Freire (2004), para viver-
mos uma pedagogia orientada para a pluralidade, a dignidade e a liberda-
de, a gente precisa ser, cada vez mais, educador e, acima de tudo, cada vez 
mais, gente.

Educação linguística crítica

Refletir ou vivenciar uma educação linguística crítica requer, inicial-
mente e constantemente, penso eu, problematizar as noções de educação, 



86   PERSPECTIVAS CRÍTICAS DE EDUCAÇÃO LINGUÍSTICA NO BRASIL

de linguagem e de criticidade. Na liquidez da sociedade contemporânea, 
em que predominam as ambivalências, a irregularidade, a instabilidade e 
as incertezas, em meio a fortes desequilíbrios em termos sociais, econô-
micos e políticos, não é novidade afirmar que a educação esteja em crise. 
Contudo, Bauman (2002) nos diz que essa é uma crise diferente de todas 
as outras, pelos desafios que nos coloca. As respostas a ela, como nos ex-
plica o autor, estão ainda por ser aprendidas. Nesse contexto, o que está, 
portanto, em jogo, é a própria ideia de educação.

Viver e praticar a educação, pelo viés da criticidade, implica rom-
per com os princípios da educação moderna, pautados pela racionali-
dade e universalização. A esse respeito, corroboro as ideias discutidas 
por Carvalho (2016), em seu livro A pedagogia da dignidade. Ecoando o 
pensamento freireano, esse autor reitera a importância de uma orien-
tação preocupada com a pluralidade e com a dignidade humana, como 
também nos lembra Arendt (2013, 2016). Em uma sociedade profunda-
mente desigual, a obra citada segue em favor do caráter formativo da 
educação, compreendida como um processo vinculado à experiência de 
durabilidade do ser humano no mundo. Compartilho também das ideias 
de Freitas (2010), quando a autora discute a educação em sua interface 
com a reflexividade em tempos pós-modernos. Corroboro o pensamento 
de que a educação, como processo formativo e, assim, voltado para o 
pensar, ocupe-se dos dramas humanos e de preparar as pessoas para 
enfrentá-los, buscando mudanças em direção a uma sociedade mais jus-
ta para todos e todas.

Nesse contexto, além de problematizarmos as noções de crítico, 
letramento(s), letramento(s) crítico(s) e transdisciplinaridade, como nos con-
vidam a fazer Menezes de Souza (2011), Monte Mór (2015), Mills (2011), 
Moraes (2015), entre outros autores, acho igualmente importante revisitar-
mos a noção de formação, que, como qualquer outro conceito, é carregado 
ideologicamente. Na obra escrita por Carvalho (2016), deparamo-nos com 
a ideia de que adjetivar o processo educativo de formativo pode reproduzir 
discursos centralizadores que, alinhados a bases capitalistas e neoliberais, 
voltam-se para o mercado. Nesse sentido, Duarte (2003), em sua obra, So-
ciedade do conhecimento ou Sociedade das ilusões, alerta para a importância 
de revisão da noção de formação, como também de conceitos correlatos, 
como competência, habilidade e capacidade, que, na ótica descrita, podem 
servir a princípios que alimentam as bases da sociedade do consumo, 
mantendo ou aprofundando desigualdades.
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Pensando em uma forma de romper com essas visões, agrada-me a 
proposta de vincular a educação de bases formativas e críticas à aprendi-
zagem, como teoriza Carvalho, em seu livro. Contudo, em suas reflexões, 
o autor adverte que aprender não significa meramente ter conhecimen-
to de algo outrora desconhecido. A aprendizagem, realizada em meio a 
um processo educativo formativo, implica aprender algo novo, que possa 
transformar a pessoa que aprendeu em alguém diferente, com um olhar 
mais apurado perante as desigualdades e mais preocupado em viver e lu-
tar por relações mais equânimes no mundo.

Por sua vez, a educação linguística crítica, nessa mesma linha de 
pensamento, é aquela que problematiza, questiona e busca o rompi-
mento com visões reducionistas de língua/linguagem, de sujeito e de 
mundo que homogeneízam e reproduzem discursos de separação, como 
tenho discutido em meus trabalhos (ROCHA, 2012, 2013), muito pauta-
da pelas discussões de Bakhtin e seu Círculo e de autores que me aju-
dam a repensar perspectivas na educação cidadã contemporânea (AN-
DREOTTI; MENEZES DE SOUZA, 2012). A meu ver, é importante que 
a educação pautada pela criticidade, no campo da(s) linguagem(gens), 
reconheça, entre outros importantes aspectos, a complexidade das 
práticas sociais, as diferentes lógicas e formas a partir das quais o(s) 
sentido(s) e o(s) conhecimento(s) são produzidos, bem como o papel 
crucial da língua/linguagem, tanto nas reproduções de relações de po-
der assimétricas, quanto no rompimento com discursos opressores, das 
mais variadas ordens. 

Nessa perspectiva, a ruptura com visões reducionistas de língua/lin-
guagem também se evidencia importante e necessária. Corroboro o pen-
samento de que uma educação linguística crítica é aquela que questiona 
a própria noção de língua, geralmente compreendida como um conjunto 
autônomo de signos, problematizando os efeitos que esses discursos exer-
cem na vida das pessoas. Uma orientação monolíngue e monolítica diante 
da linguagem e da cultura irá reproduzir categorizações, a partir de visões 
dualistas, que obscurecem a complexidade e o caráter situado e ideologica-
mente marcado das práticas de linguagem(gens), das expressões culturais 
e da constituição do sujeito, conforme discute Canagarajah (2016), entre 
outros autores. 

Além de todo o exposto, a educação linguística crítica é também 
aquela que busca reinventar a forma como pensamos e como vivemos 
as práticas pedagógicas, como nos mostram Menezes de Souza e Monte 
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Mór (2014). É aquela que busca o descentramento e, assim, repensa as 
fronteiras entre as disciplinas, dos espaços escolares, do que se entende 
por conhecimento e das maneiras de compreender a presença social nos 
mais diferentes campos em que se realizam as relações entre as pessoas. É 
aquela que não reduz a tecnologia a recursos, somente, buscando também 
percebê-la como discurso, que afeta o modo como vivemos no mundo, 
como nos relacionamos com o outro, conforme nos adverte Selwyn (2014). 
Enfim, entendo a educação linguística crítica como algo que se vive. Como 
tal, compreendo-a como algo em constante movimento, que foge ao nosso 
controle e que se (re)constrói e se (re)inventa em meio a incertezas, mas 
sempre de forma plural e colaborativa. Acima de tudo, é algo que deman-
da de nós responsabilidade social, perante o mundo, as pessoas e nós mes-
mos, como nos lembra Arendt (2013, 2016). 

Formação crítica de professoras/es de língua inglesa

Ao pensar a formação docente, sob o viés da criticidade, penso pri-
meiramente que esse não poderia ser um processo diferente da noção 
que adoto de uma educação linguística crítica. Esse processo de forma-
ção docente ergue-se sobre os mesmos princípios: é um processo e uma 
prática em que nos ocupamos das pessoas, de suas experiências, de seus 
repertórios, de seus pensamentos e sonhos e do modo como tudo isso afe-
ta o mundo. É um processo em que a aprendizagem deve ser promovida 
com vistas a transformar pessoas e realidades, a partir da ideia de uma 
sociedade mais justa.

Desse modo, concordo com Carvalho (2016) quando ele nos diz que 
formar alguém não pode ser equivalente a fabricar algo. Desse modo, pen-
so a formação crítica de professores como um processo de construção con-
junta de conhecimentos em que o formador assume a responsabilidade por 
promover espaços dinâmicos de (des)aprendizagens que abarca saberes e 
letramentos diversos e necessários para o engajamento do professor nos 
espaços educativos. Penso que a formação crítica de professores se realize, 
também, pela problematização do que entendemos por ser professor nessa 
sociedade, em nosso país. A formação crítica é aquela que, entre outros 
conhecimentos, colabora para a (re)construção do entendimento de como 
nossa profissão vem a se constituir a partir dos discursos em torno dela, 
de como somos afetados por isso e como podemos promover transforma-
ções em direção a políticas, discursos e práticas que consideremos mais 
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alinhadas à ideia de construção de um espaço profissional e educacional 
mais plural e menos assimétrico.

Essa formação evidencia-se, portanto, um espaço político, de cons-
trução de conhecimentos, de luta, de resistência e de transgressão, em 
que, como preconiza Carvalho (2016) ao discorrer sobre a pedagogia da 
dignidade, revela a importância do (auto)questionamento. Como bem ex-
plica o autor, a coragem de perguntar é sempre uma experiência mais rica 
e mais fecunda do que viver repetindo certezas, muitas vezes, vazias e 
pouco examinadas. 

Trabalho crítico na educação linguística e/ou na formação 
de professoras/es de língua inglesa

Muito tempo se passou desde que iniciei meus percursos acadêmicos. 
Percebo, no entanto, que estou às voltas com as mesmas questões: sou eu 
uma professora, pesquisadora e formadora de professores que mais repro-
duz ou que promove transformações? Minha maneira de olhar para essa 
pergunta, no entanto, não é a mesma. Compreendo que nunca chegarei 
a uma única resposta e que, além disso, mais importante que chegar a 
algum lugar, é viver as incertezas dos caminhos, é olhar para as cidades, 
seus impasses e suas alegrias de outras maneiras. 

Assim, busco assumir minha responsabilidade de afetar as pessoas 
a partir de minhas práticas, ao mesmo tempo em que sou profundamente 
afetada por tudo e todos que me cercam. Os resultados desse processo 
contínuo de reconstrução, no entanto, escapam de meu controle, principal-
mente porque não dependem só de mim. Hoje vivo mais tranquila frente 
à minha incapacidade de mudar o mundo todo e mais feliz com minhas 
possibilidades de mostrar às pessoas — meus colegas, meus alunos, meus 
amigos, minha família — que me importo. E, assim, posso provocar pe-
quenas grandes mudanças. Não sozinha, sempre junto. 

Minhas vivências e práticas perante o exercício da criticidade, ou 
do letramento crítico, revelam-se de modo mais concreto na busca por 
realizar o ensino-aprendizagem de língua inglesa em contexto acadêmico 
a partir de perspectivas menos autoritárias e colonizadoras. Esse pensar 
diferente foi construído ouvindo o outro, no que entendo, a partir de teo-
rizações bakhtinianas (BAKHTIN, 2015), como zonas de contato e tensão. 
Como exemplo desse processo de criticidade posso citar experiências que 
vivenciei a partir de ações pedagógicas nas disciplinas de língua inglesa 
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do ProFIS — Programa de Formação Interdisciplinar Superior/Unicamp, 
como relatado em trabalhos anteriores (ROCHA, 2016a, 2016b). Umas das 
atividades mais marcantes, nesse contexto, foi a proposta, decidida cola-
borativamente, de construção de um site que informasse e falasse sobre o 
programa e sobre a universidade para o público externo. Contudo, a fim 
de promover vivências mais intensas da heterogeneidade, esse site foi cons-
truído por alunos do ProFIS, juntamente com graduandos de cursos varia-
dos em minha instituição. Em meio a conflitos de visões, ideias, experiên-
cias, repertórios etc., construiu-se um espaço muito significativo e plural, 
que se abria para o público interno e externo (re)pensar a universidade.

Uma vivência interessante, que integra meus percursos como forma-
dora de professores, no curso de Letras, ocorreu há poucos anos. A pro-
posta era construir objetos educacionais digitais que pudessem contribuir 
para o ensino de inglês no ProFIS. Para desenvolver tal objeto, convida-
mos alguns professores envolvidos com o programa para nos dizer o que 
seria relevante. A partir disso, sempre em contato com esses professores e 
também com os pós-graduandos que participavam da disciplina por meio 
do PED — Programa de Estágio Docente, os graduandos foram pensando 
em objetos, ancorados nas teorias que discutíamos em sala. Os resultados 
foram muito significativos, em termos de aprendizagem, não somente de 
letramentos digitais, por exemplo, mas também de conhecimentos cons-
truídos na relação com o outro, a partir desse pensar junto. Letramentos 
acadêmicos acabaram por ser desenvolvidos, uma vez que, posteriormen-
te, escrevemos um artigo a muitas mãos — professora formadora, profes-
sores de língua inglesa, PEDs e alunas da graduação — relatando, a partir 
de diferentes perspectivas, essa experiência. 

Hoje, coloquei como desafio pensar o desenvolvimento de espaços 
que possam fomentar o questionamento e promover a reflexão crítica em 
cursos de línguas em ambientes virtuais de aprendizagem. Muitos dizem 
que isso não é possível. Mas eu penso que, se a criticidade é um modo 
de ver e viver a vida, há de existir formas de promover esse exercício em 
qualquer espaço formativo. Há diferentes maneiras de refletir criticamen-
te e, em suas diferenças, todas importam. 

Assim, finalizo esse pequeno relato de minhas histórias: já pensando 
nas cidades a serem reinventadas e ainda vividas. E, mais uma vez, perce-
bo quanto elas refletem minhas experiências com o que entendo como ser 
crítico. Como tudo, é algo em eterno devir, é um espaço que se constrói 
e se reconstrói em meio e também em direção a algo que constantemente 
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muda de lugar e nem por isso é inatingível. E a beleza disso, para mim, 
está exatamente nesse convite à transformação. 
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Trajetória acadêmica e profissional  
e sua relação com perspectivas críticas de educação linguística 

Fui provocado a refletir pelas organizadoras desta coletânea sobre 
minha trajetória acadêmica e profissional, bem como sobre a relação que 
venho mantendo com a área de formação de professores de língua inglesa.

Diante desse quadro, procurarei discutir essa questão dentro de uma 
virada epistemológica que designo como indisciplinar, que pode agregar 
campos dos estudos queer e de letramentos. Em adendo, buscarei explicitar 
como equaciono essas balizas teóricas em minha prática como formador 
de professor/a de língua inglesa. Entretanto, advirto o leitor que minhas 
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respostas se inter-relacionam, pois não distingo minha vida profissional da 
minha posição teórica. 

No momento da escrita desta coletânea, deparei-me com o seguinte 
fragmento de Freire (2014, p. 22-23): 

A neutralidade frente ao mundo, frente ao histórico, frente aos valores, reflete apenas 

o medo que se tem de revelar o compromisso. Este medo quase sempre resulta de um 

“compromisso” contra os homens, contra sua humanização, por parte dos que se dizem 

neutros. Estão “comprometidos” consigo mesmos, com seus interesses ou com os inte-

resses dos grupos aos quais pertencem. E como este não é um compromisso verdadei-

ro, assumem a neutralidade impossível. O verdadeiro compromisso é a solidariedade, 

e não a solidariedade com os negam o compromisso solidário, mas com aqueles que, 

na situação concreta, se encontram convertidos em “coisas”. Comprometer-se com a 

desumanização é assumi-la e, inexoravelmente, desumanizar-se também. 

Inicialmente me causou inquietação e um profundo estado de refle-
xividade. Vivemos um momento histórico no Brasil em que encontramos 
propostas esdrúxulas. Seja exemplo a da escola sem partido, que afigura a 
necessidade da neutralidade acadêmica na escola. Seus defensores alegam 
que o ambiente escolar se tornou local de doutrinação ideológica à es-
querda. Desconfio que muitos desses defendentes não compreendem que 
ideologias são significações que constroem a realidade que ora podem con-
tribuir para reproduzir/produzir e até mesmo transformar as relações so-
ciais. Logo, todos, em algum momento, produzimos determinados valores 
e/ou buscamos alterar situações nas relações sociais que nos desagradam. 
Daí, não há respaldo empírico àqueles que pensam em uma suposta neu-
tralidade. Apenas podemos observar que, em situações variadas, somos 
constrangidos por diversas forças (chefes, colegas), mas em outras tantas 
podemos ter uma atitude opressora com nossos filhos ou com nossos côn-
juges, etc. Essas reproduções e enfrentamentos não são neutros; são fruto 
de nossas ideologias, muitas vezes invisíveis, que, no entanto, impregnam 
nossas ações. 

Abonando-nos em Freire (2014), o discurso da escola sem partido 
parece tentar apagar qualquer desenvolvimento crítico dos discentes em 
uma avassaladora tentativa de desprestigiar sujeitos que não estão no 
centro das forças hegemônicas. Não estamos conversando apenas sobre 
educação, mas a propósito de relações de poder. Em outras palavras: 
identificar quem tem direito a falar e ser ouvido, em qual contexto e por 
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quê. Esse direito de se situar perante o outro está intimamente relacio-
nado com o discurso, entendido aqui como práticas sociais. Essas prá-
ticas vão nos posicionando a depender dos diferentes contextos sociais. 
Em um terreiro de umbanda, por exemplo, preciso me apresentar atento 
aos dizeres da entidade que se manifesta como um humilde ouvinte. 
Porém, em meu local de trabalho posso assumir o papel de líder que 
orienta e avalia meus alunos. 

Minha postura política me conduz ao entendimento de que a lin-
guagem não é transparente, não pode ser fixada por qualquer compêndio 
gramatical. A linguagem nos escapa; ela não pode ser controlada porque, 
a todo o momento, negociamos sentidos. Queremos dizer algo, mas não 
tenho certeza do que realmente meu interlocutor compreenderá. Daí não 
apenas comunicamos, mas criamos ideias e sentidos que nos fogem. Este 
texto provavelmente será lido de forma diferente por diversas pessoas, 
porque elas simplesmente possuem outros valores. Isso não quer dizer que 
não haja estrutura léxico-gramatical na superfície textual, mas entender 
que ela, como tudo, passa por transformações. 

Portanto, pensar em suposta neutralidade significa, entre outras coi-
sas, me tornar desumano na medida em que apago minha subjetividade. 
Deixo de ser criativo de construção de sentidos para me transformar em 
uma massa encefálica destituída de originalidade. A neutralidade me põe 
na posição de ignorar que tenho uma história. Não sou uma tábua rasa na 
qual alguém pode simplesmente escrever. Posto isso, as palavras de Freire 
(2014) nos convidam a pensar que a neutralidade é apenas um sofisma re-
tórico de algumas correntes conservadoras que lutam apenas pelo quinhão 
de poder. Estamos diante de uma luta de grupos que buscam controle 
inexorável sobre outros.

Não posso ser neutro porque me posiciono por meio do meu lócus de 
enunciação. Logo, expresso-me por intermédio de um lugar. Quem fala 
com você neste momento é um homem, brasileiro, educador, mato-gros-
sense, gay, somadas outras identificações. Minhas marcas identitárias 
são culturais e historicamente construídas. É com base nesses espaços 
que nasceram minhas escolhas teóricas, não tendo sido à toa que envere-
dei pelos caminhos instigantes dos estudos discursivos. Minha história 
de vida me convidou a procurar fissuras de resistência neste mundo bi-
nário. Para que o leitor entenda minha compreensão de um ser assentado 
na crítica faz-se necessário que encarrilhe na gênese da minha história 
de vida acadêmica. 
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Como aluno detentor de uma identificação não heterossexual1, vivi 
na pele as diferentes formas de silenciamento. Eu era criança com com-
portamento estranho que deveria ser corrigida para ser alinhada às re-
gras sociais. Refiro-me à década de 1980, uma época em que pouco se 
discutia a questão de diferença na escola. Morávamos em um país que 
acabara de sair de uma ditadura militar, ainda com forte apelação para 
um discurso de controle sobre as ações sociais. Inevitavelmente, a es-
cola, sendo um aparelho a serviço do Estado, não poderia ser diferente. 
Permaneci durante anos com o sentimento de ser “diferente”. Lembro-me 
de várias agressões simbólicas e até física de professores. Recordo-me, 
por exemplo, que certa vez uma das minhas professoras de português 
me esbofeteou alegando que estava copiando a atividade de um colega. 
Hoje entendo que a atitude da docente estava assentada em um discurso 
hegemônico2 que procurava me enquadrar em uma identidade adequada 
a meu corpo biológico. 

Contudo, essas formas de silenciamento social não eram exclusivas 
para os discentes que poderiam ser mais afeminados ou mais masculi-
nizados, a depender do fenótipo físico, apesar de eles/elas serem inexora-
velmente um dos mais vigiados. Qualquer sinal de comportamento que 
diferenciava do discurso hegemônico deveria ser tratado como estranho, 
e se possível, reparado. A título de exemplo, vem-me à memória a história 
de um amigo cego que viveu, durante 19 anos, aprisionado em seu lar. Só 
após esses anos de cativeiro, ele pôde entrar em uma escola e se alfabe-
tizar e concluir seu curso superior. Dizia que professores ora o tratavam 
com indiferença, ora com piedade, sem muita clareza sobre como deve-
riam ensinar um discente cego. 

Não tão diferentes, estão dentro dessa classificação os alunos negros, 
gordos, baixos, excessivamente magros ou altos, e também aqueles que 
falam outra variedade linguística, por vezes até pertencentes a esta ou 
aquela cultura e/ou religião. A escola ainda parece ter dificuldade em lidar 
com aqueles que não se enquadram em alguns preceitos sociais. Conse-
quentemente, muitos alunos acabam não se adaptando ao regime escolar, 
o que acarreta efeitos desastrosos para a sua aprendizagem. 

1 Utilizo o termo não heterossexual para marcar orientações não hegemônicas (gay, lésbica, tran-
sexual, travesti, transgênero, bissexual, entre outros). 
2 Segundo Au e Apple (2011, p. 102), o termo hegemonia é um conjunto de práticas sociais que nos 
modulam, constituindo significados e valores. Uma espécie de consentimento social imposto 
pelo grupo dominante, assumido como universal.
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Imbuído dessas vivências, tornei-me, ainda no final do século pas-
sado, professor em uma escola pública de língua inglesa. Precisava criar 
condições para que discentes que eram considerados fora do padrão ins-
titucionalizados pudessem ser ouvidos. A escola pública me colocou, sem 
dúvida, em um exercício constante de escuta e de aprendizagem. Meus 
alunos me contavam sobre seus sonhos e suas dificuldades. Eu, por minha 
vez, também me sentia, em alguns momentos, um tanto quanto solitário e 
sem força necessária diante das intempéries. Apenas anos depois, quando 
encontrei alguns de meus antigos alunos na pós-graduação, foi que com-
preendi o real significado de ter sido docente no ensino médio. 

Educação linguística crítica

Todas minhas marcas de identificação foram sedimentadas nos 
caminhos que venho percorrendo como pesquisador e formador de 
professor/a. O contexto se apropria para que passe a esclarecer o que 
entendo por diferença. Aparentemente, a palavra diferença me parece ter 
sido utilizada de múltiplas maneiras, ora se confundindo com diversida-
de, pluralismo, hibridismo, imigração, ora se referindo à questão racial 
ou de gênero, até mesmo como sinônimo de algo exótico. Com efeito, esse 
termo figura ser tão abrangente que pode resultar numa compreensão 
indevida para alguns.

Minha compreensão no tocante à diferença abraça um processo ideo-
logicamente construído. Portanto, não é de natureza física, antes essen-
cialmente discursiva. Em outras palavras, só é diferente aquele que não 
encaixa na normatização social. Por exemplo, os surdos são diferentes se 
os visualizamos em oposição aos que ouvem bem, os homossexuais con-
frontados com os heterossexuais, o estranho com o familiar, o exótico em 
relação ao normal. Enfim, temos um processo binário de compreensão do 
outro. Dessa forma, só é diferente aquele que não se apresenta homoge-
neamente igual como uma suposta maioria. Esse desejo pela igualdade é 
puramente ilusório. Como não é possível controlar plenamente o outro, 
precisamos apreender pelo mecanismo de exclusão. Aqueles que se dis-
tanciam daquilo que é tido como exemplar e natural são considerados 
diferentes. Essa classificação quase sempre é bastante simplificadora do 
que traduz a natureza humana, pois parte de uma perspectiva facetada de 
compreensão de uma realidade. Ou seja, vejo o outro apenas ao sabor da 
minha lente, que pode ser míope, quando não desfocada. 
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O leitor, neste momento, pode inferir que meu texto agasalhe uma 
descrição pessimista. Contudo, não é minha intenção causar esse tipo de 
impressão a meu interlocutor. Acredito que essa visão abra espaço para 
redimensionar nossos contextos sociais. Nosso espaço de convivência 
também pode ser ambiente de questionamento do discurso engessado a 
propósito do diferente. É nesse contexto que, entendo eu, a perspectiva 
de educação linguística crítica pode desfilar um terreno fértil, desde que 
bem arado. 

Antes de prosseguir, permita-me fazer mais algumas considerações 
em relação ao que é ser crítico. Primeiramente, minha posição sobre cri-
ticidade não encapsula a ideia de objetividade. Tampouco olho o sujeito 
como reflexo da realidade social. Muito menos compreendo criticidade 
pela díade opressor/oprimido. A primeira nasce de uma tradição que pro-
cura observar o objeto de maneira distante e contemplativa. A segunda 
valoriza a realidade social como consequência inelutável das ações do 
sujeito. A última procura emancipar os sujeitos desvelando os sentidos 
que mascaram a realidade. Compreendo criticidade, alicerçado em Freire 
(2014), como uma prática problematizadora que se engaja com o diferente 
em um processo de resistência que busca, nas fendas sociais, ações de 
agenciamento crítico sobre o mundo. Problematizar é procurar descons-
truir o que é posto pelo modus operandi. Isso não quer dizer que advogo 
por um relativismo discursivo que procura explicar a natureza humana 
assentada somente no discurso. Compreender o modo como as pessoas 
se apresentam no discurso me permite entender de onde elas enunciam 
e por que enunciam de tal maneira e não de outra. Isso me possibilita 
depreender como se estabelecem as relações de poder e suas possíveis 
contradições. Desse entendimento, posso agir em busca de fissuras dei-
xadas pelo sistema.

Formação crítica de professoras/es de língua inglesa

Minha ação, como educador de docentes, está apoiada em um cur-
rículo que acolhe as diferenças como algo indissociável da natureza hu-
mana. Intento questionar dizeres deterministas da não aprendizagem que 
colaboram para a manutenção de um status quo que sustenta a destituição 
de pessoas marginalizadas. Procuro ir além do conformismo, que também 
enrijece nossas ações como profissionais de língua. De igual modo, pendo 
a um posicionamento transgressor que procura nos alienar daquilo que 
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seja diferente do convencional. Como transgressor, adoto uma posição po-
lítica que deseja instaurar espaço de diálogo que objetiva questionar iden-
tidades preestabelecidas como contingentes e instáveis. Pensando dessa 
forma, o ambiente de formação de professor/a pode ter momentos de que-
bra do círculo da normatização, em que os participantes possam perceber 
a inquietação como um lugar de criticidade. 

Tudo isso a despeito de minhas tentativas de pensar na formação de 
professoras/es dentro da trajetória até agora descortinada. Devo confessar 
que esse processo não é simples, pois muitos de meus alunos/as carregam, 
em suas experiências educacionais, um imaginário de língua como um 
sistema fechado, centrado no ideal de um falante nativo. Por outro lado, 
tenho a oportunidade de me situar em uma tarefa de escuta e de perma-
nente problematização de nossos dizeres. Nesse sentido, Menezes de Souza 
(2008, p. 138-139) nos franqueia esta advertência: 

a criticidade está em não apenas escutar o outro em termos de seu contexto sócio-

-histórico de produção de significação, mas em também  se ouvir escutando o outro. 

O que resulta desse processo de escutar é a percepção da inutilidade de querer se 

impor sobre o outro, dominá-lo, silenciá-lo ou reduzir sua diferença à semelhança 

de nosso ‘eu’; a escuta cuidadosa e crítica nos levará a perceber que nada disso elimi-

nará a diferença entre nós mesmos e o outro, e nos levará a procurar outras formas 

de interação.

Em vista dos enunciados desse autor, só me avizinho da criticidade 
se permito que o outro possa se manifestar dentro de seu lugar de fala. 
Contudo, mesmo esse lócus de enunciação não é absoluto, dado que está 
diretamente amarrado às interfaces de produção desse contexto. De igual 
sorte, quero esclarecer que não afirmo que tudo é possível e válido. Tal 
postura acarretaria uma negação do conflito no processo de criticidade. A 
questão não está em afirmar que esta ou aquela posição é a mais correta e 
mais aceitável. O ponto básico é entender o motivo por que a determina-
ção da situação/ação é dessa forma e não de outra. 

Diante desse quadro, o conhecimento é compartilhado, e não dado, 
como afiguravam outras posições teóricas. Como profissional da educa-
ção, não sou o agente que emana saberes, mas aquele que, acima de tudo, 
cria e recria condições e contexto para aprendizagem. Logo, meu trabalho 
não é ofertar ferramentas para uma leitura correta de determinada reali-
dade, mas gerar instrumentos que meus discentes possam, por si, fazer 
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suas próprias leituras dos diferentes enquadramentos culturais. Portanto, 
leitura deixa de ser algo linear para se tornar um ato de dissenso, aberto a 
múltiplas significações. 

Trabalho crítico na educação linguística e/ou na formação 
de professoras/es de língua inglesa

Em termos práticos, o leitor pode pensar: como operacionar esta 
perspectiva crítica no ensino de língua inglesa? Para imputar outro en-
foque em nossa linha de argumentação, passo a compartilhar com o 
leitor três tarefas das quais me utilizei num trabalho com alunos do 
curso de Letras: Português e Inglês da Universidade Federal de Mato 
Grosso, em uma turma iniciante de língua inglesa, cuja finalidade foi 
desenvolver práticas de letramento crítico. Devo ressaltar que todas es-
sas atividades eram acolitadas por diversas outras, em condições de lhes 
conferirem suporte para que pudessem desenvolver sua aprendizagem 
em língua inglesa. 

No primeiro exemplo, os alunos deveriam, dois a dois, assistir a um 
vídeo Beauty pressure (UNILEVER, 2007) e responder às questões que 
seguem:

1. Who is the possible target audience?

2. Why did the advertisement choose a girl as main character in the 
video?

3. What is the implication of being a white girl in the video?

4. Do you believe this type of advertisement helps women to feel bet-
ter about themselves?

5. Why should someone need to talk to his/her daughter before the 
beauty industry does?

6. Do you really think Dove fights beauty stereotypes in the 
advertisement?

A razão dessas perguntas consistia em ampliar a leitura crítica dos 
discentes, buscando que pudessem questionar o padrão de beleza univer-
sal, confrontando com a relação global e local. Some-se a isso o fato de pin-
çarem as estratégias discursivas utilizadas pela propaganda direcionada 
para telespectadoras femininas. Essa discussão favoreceu uma ampliação 
de sentidos para além do tradicional exercício de compreensão oral. Os 
discentes, por sua vez, eram convidados a pensar não apenas nas palavras 
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em si, mas nas implicações das escolhas léxico-gramaticais com vista à 
construção de significados. 

No segundo exemplo, os alunos deveriam expor histórias de vida de 
pessoas que eram invisibilizadas, como as faxineiras e os seguranças da 
universidade, pessoas trans, os coletores de lixos, entre outros. Em uma 
dessas apresentações, um dos meus discentes relatou que descobriu que 
as senhoras da limpeza se sentiam humilhadas diante das condições de 
trabalho, encadeadas às dificuldades de sobrevivência. Dessa exposição 
surgiram debates sobre a situação de opressão vivida por algumas pessoas 
dentro do câmpus universitário. Dessa experiência, colhi que os discentes 
puderam problematizar seu olhar para as faxineiras e para o lugar social 
que elas ocupam. Muitos confessaram que nunca tinham prestado atenção 
nessas pessoas. Dessa experiência pude notar que os/as alunos/as estavam 
acostumados com explicações superficiais sobre as diferenças de classe, e 
a tarefa possibilitou que pudessem ampliar seu repertório de compreensão 
sobre a sociedade brasileira e suas desigualdades. 

No último exemplo, os/as alunos/as assistiram a um vídeo Men’s 
standards of beauty around the world (BUZZFEED, 2015) que descreve pa-
drões de beleza de homens em diferentes países. Em seguida, eles/elas 
deveriam assinalar — verdadeiro ou falso — as frases que sintetizam 
trechos do vídeo. Após a atividade de compreensão dos enunciados, os/as 
alunos/as discutiram, em grupo, suas percepções sobre a universalidade, 
no tocante ao padrão de beleza masculino e suas consequências sociais, 
políticas e éticas. Em complemento, procurou-se compreender que outra 
beleza era possível além daquelas apresentadas no vídeo. Sobretudo por-
que o foco estava centrado tão só no tipo de homens em que as feições 
europeias se distinguiam.

Para concluir, precisamos ter algumas cautelas ao encarar alunos 
pouco familiarizados com o viés crítico. Talvez seja importante perceber 
que nem todos os discentes do curso de Letras desejam pensar o social na 
formação de professoras/es. Alguns talvez possam desejar permanecer em 
uma posição mais confortável de ensinar a língua pela língua. Contudo, 
esses obstáculos não devem inviabilizar o propósito daqueles imbuídos 
no Letramento Crítico. Trilhar por essas barreiras podem significar cami-
nhar em terreno movediço, mas, ao mesmo tempo, descobrir rotas que me 
associam ao humano, particularmente em relação àqueles considerados 
diferentes. Não é outra a lição que os estudos críticos vêm me ensinando 
nos últimos anos. 
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Não nasci, porém, marcado para ser um professor assim. Vim me tornando 
desta forma no corpo das tramas, na reflexão sobre a ação, na observação 
atenta a outras práticas ou à prática de outros sujeitos, na leitura persistente, 
crítica, de textos teóricos, não importa se com eles estava de acordo ou não. É 
impossível ensaiarmos estar sendo deste modo sem uma abertura crítica aos 
diferentes e às diferenças, com quem e com que é sempre provável aprender.

Paulo Freire

Trajetória acadêmica e profissional  
e sua relação com perspectivas críticas de educação linguística

Este texto se pauta nas narrativas de uma vida dedicada à educa-
ção, vivenciada ao lado de tantos professores que me ensinaram que “a 
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educação pode ajudar a nos tornarmos melhores, se não mais felizes, e 
nos ensinar a assumir a parte prosaica e viver a parte poética de nossas 
vidas” (MORIN, 2003, p. 11). Segundo Todd (2000, p. 1, tradução minha1), 
a educação “desenvolve a nossa capacidade de preocupação com os outros, 
e nos torna sujeitos que podem fazer do mundo um lugar melhor para se 
viver”. A mesma autora ressalta que a educação pode, ainda, nos salvar 
de uma destruição já vivida por tantos no mundo. Seja pelas questões am-
bientais ou pelas advindas de uma sociedade neoliberal que sustenta um 
capitalismo pós-industrial, acelerado e irreversível, estamos em tempos de 
degradação do planeta e de seus recursos naturais, bem como vivenciamos 
exponenciais diferenças/injustiças sociais e econômicas. Qual é a relação 
desses contextos com a educação? Qual é o nosso papel como professores/
educadores de línguas estrangeiras (LE)? Qual é o nosso papel como for-
madores de professores de língua inglesa (LI)? 

Freire (2000, p. 31) sugere que “uma das bonitezas de nossa maneira 
de estar no mundo e com o mundo, como seres históricos, é a capacidade 
de, intervindo no mundo, conhecer o mundo”. Iniciei minha intervenção 
no mundo, como professor, na verdade aos seis anos de idade, quando, 
ao acompanhar as aulas que minha mãe, pedagoga da escola pública de 
Guaianazes, bairro periférico da cidade de São Paulo, dava com uma pai-
xão contagiante pelo educar. Anos mais tarde, esse menino virou profes-
sor. Oficialmente, iniciei minha carreira de professor de inglês em 1995 
na Escola Estadual Prof. Francisco de Paula Conceição Junior (escola do 
bairro periférico Jd. Mitsutami em São Paulo). A oportunidade se deu de-
vido a uma chamada da Secretaria de Educação do Estado de São Pau-
lo, que possibilitou o ingresso de jovens universitários no ensino público 
como professores temporários. Essa experiência rica e desafiadora, de que 
desfrutei por três anos, influenciou enormemente a decisão de me tornar 
professor de fato. Assim, tranquei o curso de Geologia e fui cursar Letras-
-Japonês (1997) na FFLCH-USP e, logo depois, transferi a graduação para 
Letras-Inglês na PUC-SP. A partir da decisão de cursar Letras-Inglês na 
PUC-SP, tanto minha vida acadêmica quanto profissional sempre segui-
ram na área do ensino de línguas estrangeiras e formação de professores. 
Foi a partir da decisão de realizar minha primeira Iniciação Científica 
(IC), intitulada Leitura e expansão interpretativa por meio do texto de cinema, 

1 A partir desta, todas as citações de autores que publicaram em inglês e que constam das refe-
rências deste texto foram traduzidas por mim.
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sob a orientação da Profa. Dra. Walkyria Monte Mór, que me enveredei 
para visões outras sobre o ensino de línguas (o que muitos hoje em dia 
chamam de educação crítica de línguas ou educação linguística). Com a 
IC, iniciei minhas primeiras pesquisas qualitativas e estudos sobre a etno-
grafia. Foi nessa época que enfrentei o desafio de ler Derrida e suas teorias 
desconstrucionistas. Similarmente, os estudos de Geertz sobre cultura e 
etnografia, de Saviani e Monte Mór sobre a filosofia da educação brasi-
leira, de Bakhtin e Menezes de Souza sobre a filosofia da linguagem pós-
-estruturalista e suas relações com o ensino de inglês compuseram meus 
primeiros estudos em pesquisa acadêmica. Todas essas teorias passaram 
a fazer parte de meu entendimento da educação e provocaram mudanças 
fundamentais em minha prática pedagógica e na minha relação com o 
mundo. O encadeamento de pesquisas nas áreas de educação linguística, 
educação crítica, filosofias da linguagem e letramentos foi natural. Assim, 
o Mestrado me proporcionou aprofundamentos em relação aos estudos de 
Letramentos e, mais especificamente, sobre o encontro Letramento visual 
e as aulas de inglês. No Doutorado, pesquisei os conceitos de globalização, 
neoliberalismo e novos letramentos na educação linguística em LI. 

Desde 1995, venho atuando como docente, coordenador e formador de 
professores de línguas. Em todos os contextos, a formação de professores de 
inglês sob as perspectivas da educação crítica tem sido o foco. Eram (e con-
tinuam sendo) intensas as transformações no mundo global-contemporâneo 
e com a constatação da necessidade de revisão e expansão da educação 
tradicional no campo educacional de línguas estrangeiras, percebia a neces-
sidade de novas formações por meio do ensino, da leitura e da interpretação, 
com base em orientações transdisciplinares, multifacetadas e dialógicas da 
linguagem (BAKHTIN, 1995, 2003). O preparo do docente para uma cida-
dania global e local, crítica e participativa, por exemplo, fazia-se essencial. 

Assim sendo, nos contextos citados, inspirado pelos ensinamentos e 
orientações de Walkyria Monte Mór, busquei provocar rupturas (MONTE 
MÓR, 2009, 2013; RICOEUR, 1976, 1978), não somente nos educandos, 
mas em mim, como docente. Os olhares dos estudantes/futuros profes-
sores (mas, principalmente, o meu olhar) apresentavam-se, muitas vezes, 
fortemente marcados por valores socioculturais e ideológicos unilaterais 
e estáticos, um habitus reproduzido, segundo Bourdieu e Passeron (1977). 

Essas têm sido algumas das propostas de formação que venho desen-
volvendo ao longo dos anos, ou seja, conectar teoria e prática por meio 
de epistemologias convencionais (ensino estruturalista e linguístico) e 
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epistemologias contemporâneas, tais como a pedagogia crítica e os letra-
mentos (BRASIL, 2006; FREIRE, 1996; GIROUX 1997, 2005).

Em 2014, assumi o cargo docente de ensino superior no curso de li-
cenciatura em Letras Inglês da Universidade Federal do Espírito Santo e, 
desde então, todas as minhas atividades de ensino, pesquisa e extensão têm 
sido desenvolvidas nessa instituição. Os objetivos e desafios nas disciplinas 
da graduação em Letras-Inglês da UFES vêm sendo o de conectar discipli-
nas consideradas tradicionais com visões pedagógicas contemporâneas, tais 
como as demandas do MEC para os novos cursos de licenciatura em relação 
à interdisciplinaridade, às Novas Tecnologias da Informação e Comunica-
ção — NTIC, à formação para cidadania, diversidade cultural, política e va-
lores éticos e estéticos. No trabalho que realizo na pós-graduação, pesquisa 
e ensino se associam rizomaticamente em projetos e disciplinas alicerçadas 
nos letramentos críticos, nos novos letramentos e multiletramentos.

Ser professor foi uma escolha corajosa, pois, em meio a uma gradua-
ção promissora de Geologia, enfrentei o descontentamento dos meus pais 
(educadores), que foram contrários à minha decisão de transferir a gradu-
ação para o curso de Letras. Entretanto, passados alguns anos de carreira, 
sinto que ainda tenho muito a compartilhar e aprender como educador e, 
nesse sentido, concordo com Freire (2001, p. 45): “Ninguém nasce feito. Va-
mos nos fazendo aos poucos na prática social de que nos tornamos parte”. 

Educação linguística crítica

Ao demarcar, por meio das nomeações, a diferença entre os termos 
ensino/aprendizagem e educação linguística de/em línguas estrangeiras/adi-
cionais, penso que devemos estar cientes das implicações políticas, cultu-
rais e educacionais dessa escolha: nomear significa, em tempos de edu-
cação neoliberal e competitiva (por exemplo, CAPES, CNPq e currículo 
Lattes), conectar-se a certas escolas e epistemologias, e não a outras. 

Assim, esta seção é subdividida em duas partes. Na primeira, exploro 
as nomeações que atribuo à educação, à educação linguística e à crítica. Na 
segunda, resgato o conceito EELT — Education through English Language 
Teaching (FERRAZ, 2008, 2010, 2015) buscando atualizá-lo das acepções 
desenvolvidas desde 2008.

Educação

Entendo educação em contraposição a ensinar, ou um campo do saber 
e da atividade humana que engloba o ensinar. Para Morin (2003, p. 11), 
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devemos pensar em um ensino educativo: “A bem dizer, a palavra ‘ensino’ 
não me basta, mas a palavra ‘educação’ comporta um excesso e uma ca-
rência”. Sua proposta defende que “a missão desse ensino é transmitir não 
o mero saber, mas uma cultura que permita compreender nossa condição 
e nos ajude a viver, e que favoreça, ao mesmo tempo, um modo de pensar 
aberto e livre” (MORIN, 2003, p. 11). Nos moldes tradicionais, o professor 
que ensina é aquele que acredita na hierarquização e verticalização das 
práticas pedagógicas (“eu ensino, o aluno aprende”). Freire (1996), de longa 
data, critica uma educação bancária em que o professor, detentor do conhe-
cimento, deposita conhecimentos em seus alunos, como se fossem tábulas 
rasas. O maior problema nessa visão de ensinar é o fato de que algumas 
relações dela emergem: o professor, lá do alto de sua Torre de Marfim, 
geralmente negligencia o conhecimento de seus alunos, pois suas atitudes 
(práticas, relação com o conhecimento, sistema de avaliação) tendem a ser 
mais autoritárias e o ensinar se torna algo metodologizado, memorizante 
e não compatível com gerações de estudantes que vivenciam sociedades 
cada vez mais conectadas digitalmente, culturalmente múltiplas e educa-
cionalmente diversas. Educar, do Latim educare (conduzir para fora) é si-
milarmente um termo complicado e não é a solução para este conundrum 
ensinar versus educar, pois, como diria Morin (2003), a educação comporta 
o excesso (visão de solução de todos os problemas sociais) e uma carência 
(não “dá conta” de todos esses problemas). Entretanto, ela pode abarcar re-
lações mais horizontalizadas e menos hierarquizantes na medida em que o 
educador não se vê como o detentor do conhecimento, mas busca negociar 
e construir conhecimentos coletivamente. Outrossim, ele busca a contextu-
alização de sua prática, qual seja, conhecer quem são seus alunos; proble-
matiza as genealogias de tais práticas entendendo as suas próprias histórias 
e as histórias da comunidade e cultua uma autocrítica necessária para que 
o próprio ato de educar seja dialógico e autocrítico/autoconsciente das li-
mitações de conhecimento, experiência e formação do próprio educador. 

Educação linguística

Na esteira da distinção supracitada, ensinar e educar por meio das 
línguas (maternas ou estrangeiras) são conceitualizações distintas. Ensi-
nar a língua inglesa, por exemplo, significa, mesmo em tempos contempo-
râneos, passar o conhecimento linguístico por meio de metodologias e mé-
todos, os quais, materializados no livro didático, buscam principalmente 
a excelência linguística por meio do desenvolvimento de habilidades (ou o 
que a BNCC chamou de competências). 
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Já educar em uma LE/LI significa revisitar esse ensinar; significa 
pensar nos novos papéis que as LE/LI adquiriram em muitos contextos, 
por exemplo, nos grandes centros urbanos e ou regiões nas quais a internet  
vem alterando enormemente as relações sociais; significa pensar nos re-
pertórios necessários para nos prepararmos epistemologicamente para o 
desenho de currículos e práticas pedagógicas; significa pensar nas trans-
disciplinaridades que a LI pode abarcar; significa fomentar a produção de 
conhecimentos e a criticidade.

Crítica/ser crítico

Após algumas décadas de educação crítica freiriana e da Escola de 
Frankfurt, podemos afirmar que a necessidade de pensarmos o termo crí-
tico na educação tem sido premente. Primeiramente, devemos reconhecer a 
multiplicidade de perspectivas em relação ao crítico, pois muitas áreas vêm 
se tornando, ou adquirindo vieses críticos: Análise Crítica do Discurso, 
Estudos Críticos da Tradução, Letramentos Críticos, Sociolinguística Críti-
ca, Linguística Aplicada Crítica. Segundo Pennycook (2010), vivenciamos, 
inclusive, um esgotamento dos estudos críticos. Uma das acepções que ve-
nho defendendo (sentidos que construí a partir de Monte Mór, Menezes 
de Souza, Pessoa, Duboc, Jordão, Foucault, Ricouer, Derrida, entre outros) 
é justamente uma visão paradoxal do conceito: a crítica e o sujeito crítico 
devem, conforme Sousa Santos (2010), reconhecer, primeiramente, os seus 
locais de enunciação, isto é, devem reconhecer que a visão que engendram 
pertence ao ser crítico que a enuncia. Nesse sentido, Sousa Santos (2010, 
p. 66), inspirado em Santo Agostinho, anuncia o “Quaestio mihi factus sum”, 
qual seja, “converti-me numa questão para mim”. O mesmo autor afirma 
que a “diversidade epistêmica do mundo é potencialmente infinita [...] toda 
ignorância é ignorância de um certo conhecimento, e todo conhecimento é 
a superação de uma certa ignorância” (SOUSA SANTOS, 2010, p. 16).

Paradoxalmente, a crítica não se revela do nada, ou seja, ela se (re)
constrói nas tessituras de repertórios adquiridos pelo ser crítico; ela também 
pertence a um contexto e a um momento histórico. Por isso, a crítica, os 
estudos críticos e a educação crítica, para Monte Mór (2009) e Menezes de 
Souza (2012), podem ser entendidos em termos filosóficos. Em Ferraz (2016), 
sugeri, com bases nas leituras e aulas da profa. Walkyria, três acepções de 
crítica: 1. A crítica como um processo de ruptura no qual o sujeito percebe 
uma ‘quebra’ no seu modo de pensar; 2. A crítica como suspeita/suspen-
são da realidade, conceito que Monte Mór traz de sua leitura dos estudos 
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interpretativos de Ricouer; e, finalmente, 3. A crítica como construção de 
sentidos (meaning making), qual seja, um processo em que o sujeito produz 
seus próprios sentidos no encontro com um texto, uma aula, um filme etc.

Até aqui, falei de crítica com bases nas teorizações de outros auto-
res. Em minha visão, a crítica pode ser entendida sob alguns aspectos, 
quais sejam, a crítica é simples e não necessariamente algo enciclopédico 
e superior; a crítica é microrrelação e acontece na sala de aula, na vida 
cotidiana; a crítica advém dos repertórios que desenvolvemos ao longo de 
nossas experiências. 

Em 2008, mostrei que o conceito EELT (Education through English Lan-
guage Teaching) pretendia primordialmente diferenciar o ensino tradicio-
nal e a educação crítica em LI (EELT). Hoje, revisando o termo, penso que 
a EELT deve abarcar as três dimensões supracitadas (visões de educação, 
educação linguística e crítica). 

Formação crítica de professoras/es de língua inglesa

Em meu contexto, a Universidade Federal do Espírito Santo, tenho 
frequentemente escutado o seguinte: “É no Centro de Línguas que apren-
demos a dar aulas!”, “O Centro de Línguas oferece um treinamento (muito 
bom!) de um mês!”. Desses discursos, depreendo que o Centro de Línguas, 
embora tenha um papel fundamental, mantém e perpetua o treinamento 
de professores, e não a formação. Interessantemente, os mesmos estudan-
tes dos discursos acima (que são alunos da graduação em Letras Inglês 
e estagiários no Centro de Línguas) não percebem, no curso de Letras, a 
inter-transdiciplinaridade necessária para que, ao final do cumprimento 
da grade curricular, possam estar “formados” e desejosos de trilharem 
seus próprios caminhos.

Em relação ao termo (nomeação) formação, podemos afirmar que se 
trata de um conceito complexo, uma vez que enseja a ideia e a prática hierar-
quizante de que “o formador de professores ‘forma’ o futuro professor”. As-
sim, devemos, antes de tudo, perceber como entendemos o termo formação. 
Em muitos contextos no Brasil, formação significa alinhar-se com os moldes 
da educação tradicional: o professor é quem sabe, e o aluno é quem apren-
de. Os currículos, as práticas pedagógicas e as avaliações são determinados 
pelos professores, nunca negociados ou discutidos com os alunos. Assim, a 
práxis da formação docente se reduz a estudos sobre metodologias, métodos 
e livros didáticos. Não sei se há um estudo comparativo entre os cursos de 
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Letras em nosso país em relação à grade curricular, porém, minha experi-
ência mostra que, em todas as universidades em que lecionei, as grades dos 
cursos de Letras Inglês focalizam preeminentemente (ou exclusivamente) a 
aprendizagem de habilidades da língua em disciplinas como Inglês 1 a 6, 
Oralidade em LI, Escrita em LI e laboratórios de LI, e os aspectos linguís-
ticos da LI, por exemplo, morfologia, sintaxe, semântica e fonética. Indo 
contra a visão de que nos cursos de Letras também realizamos formação, 
fica aos centros de educação a responsabilidade de “formar” os estudantes 
em disciplinas como didática, prática e estágio supervisionado. 

O caminho que desejo trilhar para discutir a formação crítica de 
educadores linguísticos vai ao encontro da (urgência das) transdiscipli-
naridades, pois penso que, para além da formação institucionalizada nos 
cursos de Letras, é possível incentivarmos e fomentarmos formações ou-
tras, complementares e desafiadoras, que certamente questionam uma 
formação tradicional existente nas microrrelações (por exemplo, as gra-
des curriculares dos cursos de Letras), mas que também é imposta de 
cima, das macrorrelações (políticas educacionais, documentos oficiais). 
Para essa tarefa, subdivido a seção em duas partes: na primeira, apre-
sento um quadro que resume algumas transdisciplinaridades possíveis 
à educação linguística em LI e, no segundo quadro, aponto para estudos 
que complementariam e enriqueceriam a formação crítica de educadores 
linguísticos de LI:

QUADRO 1 — Transdisciplinaridades possíveis à educação linguística em LI

ÁREA
BREVE 

DEFINIÇÃO
CONTRIBUI 

PARA...

AUTOCRÍTICA 
(O QUE NÃO DÁ 

CONTA)

Transdisci-
plinaridades

Em oposição à 
interdisciplinaridade 
(ideia de disciplinas 

dialogando, 
mas mantendo 
seus espaços), a 

transdisciplinaridade 
enseja conhecer 

e visitar o espaço 
do outro e, partir 
desse encontro, 

transformar o seu 
próprio espaço.

...a possibilidade 
de transformações 
de seus próprios 
conhecimentos, 

expansão do olhar, 
inclusão de novos 
conhecimentos na 
formação docente 

e na prática 
pedagógica.

Não há fórmulas 
prontas, não há 
um modelo de 

transdisciplinaridade 
em que se estabelece 

que disciplinas X 
ou Y são essenciais. 
São os formadores 
e os contextos que 

determinarão quais 
conhecimentos são 

necessários.
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Linguística

Área do 
conhecimento que 

estuda a linguagem e 
as línguas.

...entendimentos 
necessários sobre 
o funcionamento 
das línguas no 

que diz respeito às 
suas formações e 

estruturas.

Não há como 
separar a língua 
de seu contexto 

social, dos sujeitos 
e das genealogias. 

Embora pareça 
estática, a língua 
não é um sistema 

abstrato arbitrário e 
independente.

Linguística 
Aplicada 

Crítica (LAC)

A Linguística 
Aplicada Crítica, 
para Pennycook 

(2011), não é uma 
expansão da 

Linguística Aplicada 
ou a adição do termo 

crítico à LA.  
Trata-se de uma área 

do conhecimento 
que revisita a LA, a 
educação e o ensino 
de línguas, e inclui, 
em sua agenda, o 
encontro entre a 
língua/linguagem 
e temas de gênero, 
sexualidade, raça, 

cultura, identidade, 
ideologia, criticidade 

e política, entre 
outros.

...a discussão 
dos vieses 

sociais, críticos, 
políticos, sócio-
históricos que as 

linguagens, línguas 
necessariamente 

engendram.

Não se trata de uma 
complementação das 
visões tradicionais 
ensejadas na LA ou 

uma adição do termo 
crítico à LA.

Área que pode ser 
interpretada como 

terra de tudo, de 
todos, e de ninguém 
por abarcar tantos 

interesses.

Educação

Do Latim Educare, 
“conduzir para 
fora”, qual seja, 
proporcionar ao 
educando trilhar 

seus próprios 
caminhos.

Área de formação 
que se preocupa com 
a produção do saber 
(SAVIANI, 1991).

...uma visão 
educacional 
do ensino de 

línguas e para 
problematizações 

do ensino 
tradicional.

Não é e não pretende 
ser a solução para o 
ensino de LI. Nesse 

sentido, como afirma 
Morin (2003), não é 
melhor que ensino, 
mas uma visão que 
engloba o ensino.



112   PERSPECTIVAS CRÍTICAS DE EDUCAÇÃO LINGUÍSTICA NO BRASIL

Sociologia

“A sociologia é o 
estudo da vida social 

humana, grupos e 
sociedades [...]. A 
esfera de ação do 
estudo sociológico 
é extremamente 

abrangente, podendo 
ir da análise de 

encontros casuais 
entre indivíduos que 

se cruzam na rua 
até à investigação 

de processos sociais 
globais” (GIDDENS, 

2008, p. 2).

...entendimentos 
complementares 
sobre as relações 

humanas.

Desafio intrínseco 
da sociologia em ser 
uma ciência que deve 

enfrentar o perigo 
da generalização das 
relações humanas.

Estudos 
Culturais 

(EC)

Área transdisciplinar 
que envolve estudos 

sobre cultura(s) 
e suas conexões 

com as mídias de 
massa, política, 
teorias críticas, 
teoria literária, 

antropologia, cinema 
e sociologia.

...por sua natureza 
transdisciplinar, 

os EC podem 
contribuir com 

visões não 
hegemônicas de 

cultura.

Assim como a LAC, 
os EC podem ser 

interpretados como 
terra de tudo, de 

todos, e de ninguém 
por abarcarem tantos 

interesses.

Filosofia da 
linguagem 

pós-
estrutura-

lista

A filosofia da 
linguagem  

pós-estruturalista 
(baseada nos estudos 
de Bakhtin, Foucault 
e Derrida) revisitam 
o estruturalismo e 
apresentam outros 

entendimentos 
para a linguagem: 

a dialogia, a 
desconstrução, a 
genealogia, são 

alguns exemplos.

...entendimentos 
sobre as origens 

de nossos 
posicionamentos 
epistemológicos, 
possibilidade de 

construirmos 
nossas próprias 
epistemologias e 

ontologias.

Não há uma filosofia 
da linguagem  

pós-estruturalista.

As filosofias  
pós-estruturalistas 

enfrentam o 
desafio de serem 

vistas dentro 
dos binarismos 

(estruturalismo X 
pós-estruturalismo) 

que elas mesmas 
criticam.

Fonte: Desenvolvido pelo autor.

Esses são os repertórios que venho desenvolvendo na formação do-
cente em meu contexto. Obviamente, como venho ressaltando, eles não 
pretendem ser modelos ou fórmulas, pois cada formador deve escolher, 
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dentre os seus repertórios, a sua transdisciplinaridade. Um exemplo recen-
te dessa escolha foi o pós-doutorado que realizei na Universidade de São 
Paulo, em que desenvolvi o projeto Educação em línguas estrangeiras, estu-
dos de gênero e (homos)sexualidade(s): perspectivas críticas. Nesses dois anos 
de pesquisa, sustentei que, mesmo inseridos em um sistema de conheci-
mento, cujas características são, muitas vezes, a objetividade, a verdade 
absoluta, o cientificismo, as mensurações e os índices de desempenho, 
há espaço para problematizarmos uma educação iluminista, positivista e 
neoliberal, que vem definindo o que significa fazer ciência humana. Nes-
se sentido, nossas subjetividades, individualidades e coletividades podem 
romper com os preconceitos que ainda cerceiam os estudos de gênero e de 
sexualidades (homossexualidades, homoafetividade, transexualidades) em 
nosso país. Para realizar a pesquisa, conhecimentos transdisciplinares ad-
vindos da sociologia, antropologia, medicina, psicologia, estudos culturais, 
educação, estudos de gênero e sexualidade, teoria Queer, feminismo, LAC, 
entre outros, foram fundamentais. 

Encerro esta seção com alguns estudos que podem compor ou com-
plementar a educação linguística em LI ou EELT. Eles podem ser vistos 
como repertórios a serem criados pelos formadores: 

IMAGEM 1 — Estudos complementares à formação docente

Fonte: Desenvolvido pelo autor.
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Trabalho crítico na educação linguística e/ou na formação 
de professoras/es de língua inglesa

Penso ser complicado definir quais seriam as práticas que caracteri-
zam o trabalho crítico com LE/LI, uma vez que acredito que são as episte-
mologias mencionadas neste texto que me ajudam a compor uma atitude 
ou uma postura (auto)crítica em relação à minha prática pedagógica. Isso 
significa que, se as minhas práticas visam a uma educação crítica, emanci-
patória, humanizadora e contextual, qualquer atividade realizada terá, de 
um modo ou de outro, um viés crítico. Outrossim, acredito também que 
as práticas de sala aula, realizadas nas microrrelações, não bastam. Assim, 
defendo que as práticas que visam uma educação linguística crítica devem 
se atentar para o entorno, para as macrorrelações. Contraditoriamente, 
acredito que se faz similarmente importante pensarmos em como transpor 
nossas epistemologias e teorizações para as práticas pedagógicas, algo que 
tem sido um desafio diário para mim. Desse modo, discuto algumas prá-
ticas que venho desenvolvendo em meu contexto. Decidi apresentar prá-
ticas, e não atividades, justamente para reforçar a ideia de que qualquer 
atividade (por exemplo, no livro didático ou na escolha de um artigo) pode 
ser realizada nessas perspectivas.

Em nível micro (microrrevoluções, trabalho de formiguinha), tenho 
desenvolvido:

— Um olhar para o crítico como pequenas rupturas, que podem ser percebidas pelo 
comentário de um aluno, por uma mudança sutil nas perspectivas de uma turma; 
— Uma pedagogia dos multiletramentos como prática cotidiana, entendendo-a em ter-
mos pedagógicos (músicas, sketches de teatro, dinâmicas, jogos, jogos digitais, internet, 
vídeos, filmes), mas também em termos epistemológicos (a esse respeito ver pesquisa 
de Ferraz e Nogarol (2017));
— Uma pedagogia fundamentada nos Letramentos Visuais, com a utilização constante 
de imagens estáticas (fotografias, mídias impressas), vídeos, cinema (cenas de filmes 
ou filmes completos, filmes fictícios, documentários, curtas-metragens), sempre como 
possibilidades de expansão do olhar (MONTE MÓR, 2013); 
— Brechas no currículo (DUBOC, 2015), quais sejam, as possibilidades de intervenção 
e transformação de disciplinas curriculares tradicionais. O desafio é o de conciliar os 
objetivos colocados nas ementas das disciplinas com as possibilidades de expansão das 
mesmas. Por exemplo, como lidar com as Semânticas (Semântica Cultural, Semântica 

Computacional etc.), ao invés de determinarmos a unicidade da Semântica Linguística? 

Como trabalhar escrita acadêmica e criticidade?
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— Práticas que revisitam o conceito de avaliação. No meu caso, há anos não aplico mais 

provas (mid-term e final term tests). Além de negociar as formas de avaliação para cada 

grupo, venho utilizando uma avaliação constante (assessment) baseada em pequenas 

produções (escritas, apresentações orais, entrevistas, discussões) ao longo do semestre; 

— Uma autocrítica constante, diária e fundamental.

E, por fim, tenho buscado a amorosidade, o respeito e o diálogo com 
os estudantes, algo que nem sempre é fácil, pois tais atitudes provocam 
rupturas em nós mesmos.

Em nível macro, penso que algumas práticas são importantes:

— Infiltrar-se nas políticas públicas e nas macrodecisões: seja assumindo a coordena-

ção de curso, seja se candidatando para o desenvolvimento de políticas educacionais; 

infiltrar-se nessas esferas significa ter a oportunidade de implantar mudanças;

— Criar redes e comunidades de afinidades: sejam presenciais ou virtuais, as redes de 

afinidades nos ajudam a trocar conhecimentos, desafios e angústias; 

— Participar de projetos educacionais (municipais, estaduais, nacionais, internacionais);

— Publicar nacional e internacionalmente: as publicações acadêmicas são prementes, 

haja vista a possibilidade de circulação e de diálogo com outros contextos. Porém, pen-

so que publicações em outros formatos, inclusive os não reconhecidos pela Indústria 

Lattes do Conhecimento, como os livros didáticos locais (coleção English for Life), publica-

ções digitais (podcasts e vídeos), blogs e sites têm mudado o panorama das publicações 

e podem similarmente contribuir para a circulação e troca de ideias.  

Este texto enfatizou a importância (para não dizer a urgência) das 
transdisciplinaridades possíveis à educação linguística em LI e à forma-
ção docente. De fato, a proposta deste livro se afina com as perspectivas 
críticas, pois resgata a subjetividade que, de longa data, vem sendo recha-
çada pelas ciências humanas. A academia das humanidades tornou-se, por 
conta de sua história e suas escolhas, científica, competitiva e detentora 
do conhecimento. Nesse sentido, as pesquisas e suas reverberações edu-
cacionais vêm carregadas de binarismos certo x errado, nós, educadores, 
detentores do conhecimento x eles, educandos, ignorantes, razão x emoção, 
seriedade x ludicidade, escola x vida lá fora. Para Rancière, Menezes de 
Souza e Sousa Santos, é justamente no reconhecimento da ignorância (no 
reconhecimento de nossas limitações epistemológicas e ontológicas e pela 
sapiência de que nossa criticidade é ao mesmo tempo subjetiva e comuni-
tária e, portanto, mais uma dentre as infinitas criticidades) que devemos 
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iniciar qualquer pesquisa, aula, palestra ou conversa. Ainda, para Tood, 
Monte Mór e Freire, há a esperança de que podemos transformar um país 
(ou pelo menos nossos contextos locais, e isso também é valoroso) por 
meio da educação. A educação linguística pode contribuir enormemente 
com a formação de nossos estudantes/futuros educadores. Ter tido a opor-
tunidade de falar de mim, das minhas práticas pedagógicas e pesquisas, 
em uma linguagem propositalmente informal e não (tão) acadêmica, foi 
uma oportunidade rara dentro de uma academia cada vez mais rígida, 
competitiva e neoliberal. Por fim, apoiado na informalidade, agradeço às 
organizadoras deste livro, as professoras Rosane Pessoa, Walkyria Monte 
Mór e Viviane Silvestre, pelo convite e espero (da esperança freiriana) que 
nossas falas reverberem, de alguma forma, em nossos futuros educadores.
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era um sonho infantil, foi se perdendo na realidade diária adolescente quan-
do tentei prestar o vestibular para Direito, mas não obtive êxito. No curso de 
Letras, apaixonei-me pela língua estrangeira (inglês) e queria sair do curso 
fluente em oralidade. Esforcei-me ao máximo e a dedicação às disciplinas 
da área foi o requisito, após a graduação, para ser indicado para ministrar, 
em contrato temporário, as disciplinas e o estágio de inglês na mesma uni-
versidade. Percebi que tinha talento para a língua estrangeira. A referência 
teacher se incorporava em toda minha identidade profissional. Ao ouvi-la, 
me sentia alguém que poderia transmitir conhecimentos. Lembro-me de que 
dava aula em salas com portas abertas, a fim de que outras/os alunas/os, 
de outros cursos, passassem e me ouvissem falar inglês. Achava isso uma 
espécie de fetiche, assim como também achava um encantamento saber de 
cor estereótipos culturais e espaços geográficos estadunidenses, para de-
monstrar que tinha bagagem ao falar do conteúdo proposto no livro didático 
de uma coleção. Esse material foi minha Bíblia desde o período discente 
e acompanhou-me durante bom período da minha trajetória docente. Nos 
primeiros anos de carreira, usava meus conhecimentos e habilidades lin-
guísticas para me demarcar enquanto indivíduo que detinha algum tipo de 
poder por falar uma língua que praticamente ninguém falava na cidade. Na 
verdade, uma língua da qual muitas pessoas tinham pavor. 

Nos primeiros anos de serviço no ensino superior, sempre ficava re-
ceoso com a entrada de novas/os alunas/os para o curso. Fazia questão de 
ver quem ali já havia morado fora, de preferência em países que falavam a 
língua inglesa. Dessas/es alunas/os, tinha medo e satisfação, porque sem-
pre entendia que a cultura que traziam como repertório podia, a qualquer 
momento, me pôr em xeque nas interações/negociações em sala de aula. 
Isso me angustiava a ponto de perder noites de sono, porque teria de com-
partilhar méritos. Mas, ao mesmo tempo, era a chance que tinha para me 
comunicar com quem, de fato, sabia inglês. 

Em momentos de descuido, havia conflito particular docente por pen-
sar, com muita fé, que a imersão seria a única forma para minhas/meus alu-
nas/os, com menos prática, conseguirem falar inglês; mesmo diante de mi-
nha situação, que era de ter aprendido a língua sem nunca ter morado fora. 
Foi no ano de 2010, quando entrei para o doutorado no Programa de Pós-
-Graduação em Letras e Linguística na Universidade Federal de Goiás, e fiz 
uma disciplina específica intitulada Formação Crítica de Professoras/es, tudo 
passou a se construir de maneira diferente e, claro, passei a ver o mundo de 
forma diferente. Entusiasmado com as mudanças que poderia propiciar ao 
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meu contexto, com a possibilidade de formação contínua no Doutorado, a 
perspectiva crítica começou a abalar todas as práticas de ensino-aprendiza-
gem de língua estrangeira (inglês) que havia vivido. Eu não podia ser mais o 
guardião de uma missão de prover e transferir conhecimento. A ruptura com 
o glamour de saber uma língua estrangeira se ressignificava com a noção de 
ter que aprender a mediar e a negociar vida em sala de aula. Nesses encon-
tros da pós-graduação, que serviam para nos fortalecer enquanto professoras/
es em condições humanista, reflexiva, cética e crítica, fui aprendendo que 
língua representava aspectos sociais e culturais muito mais do que até então 
havia estudado. É diferente quando se escancara o papel central que a língua 
exerce em nossa vida. Comecei a refletir sobre todos os aspectos de língua/
linguagem. A língua num plano discursivo crítico passara a representar po-
der, ações políticas, dentro das relações sociais em manifestação de sentidos 
intersubjetivos. Algo para o qual nunca havia me despertado. Aprendi que 
não precisava saber todo o vocabulário do idioma e que minha postura de 
detentor de conhecimentos poderia ser transformada para a assunção/legi-
timação de vozes plurais, e não mais homogêneas. Aprendi que a própria 
doutora com quem aprendia, fluente em inglês, certa vez, em um dia de sua 
aula no programa de pós-graduação, não se lembrou da tradução equivalente 
ao que seria um pendrive no idioma. Uma das alunas a ajudou lembrar o 
que poderíamos chamar de memory stick. Esses abalos paradigmáticos, que 
geralmente martirizam quem, sem uma postura crítica, precisa dominar o 
turno de ensino, sob alguma espécie de hierarquia de saber, são sempre 
importantes para trazer uma circunstância mais igualitária ao processo de 
aprendizagem ao mostrar que a professora está ali também para aprender. 
De maneira geral, para tornar a/o aluna/o ativa/o, autônoma/o, crítica/o e 
reflexiva/o, dentro de condições educacionais que propõem a verticalização 
do ensino e o exercício do poder por parte da/o professor/a em relação às/aos 
alunas/os, cabe à/ao docente a postura mediadora, a fim de encorajar para 
questionamentos. Afinal, se naquela minha história, a doutora não se lem-
brava do vocabulário, por que eu precisaria ter a resposta na ponta da língua 
quando, certa vez, uma estudante de ensino médio me perguntou como eu 
usaria o futuro para o modal can? À época, foram noites sem dormir por não 
ter conseguido responder àquela pergunta no dia em que explicava sobre pos-
sibilities e abilities. Fiquei paralisado, sem resposta; porque por muito tempo 
centralizei o saber sobre mim, para depois distribuí-lo ao meu bel-prazer. 

Também aprendi que não precisaria papaguear a palavra alheia du-
rante os cinquenta minutos de aula para parecer comunicativo; que poderia 
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aprender língua estrangeira sem desfazer-me da minha própria cultura 
brasileira, goiana, itapuranguense. Poderia discutir um conto goiano, 
constituindo-me como realmente estou, utilizando outra língua; poderia 
interagir em inglês usando poemas brasileiros no original, sem traduzi-los. 
Porque, numa dimensão crítica, entendo que a possibilidade de aprender 
inglês vai muito além de questões de período crítico de aquisição de lín-
gua/linguagem, de aspectos inerentes à/ao falante nativa/o. Hoje entendo 
que o fator sociocultural invariavelmente pesa na condição de aprendiza-
gem de língua estrangeira e, ele mesmo, faz extrapolar a complexidade que 
há na interação social para a aprendizagem de um novo idioma, porque 
antes mesmo da língua existem pessoas. 

Hoje entendo que a cultura da língua estrangeira (inglês) no Brasil pre-
cisa ser construída sob as próprias possibilidades brasileiras de fazer inte-
ração usando outro idioma. Com todos esses novos dizeres, fazeres, viveres, 
compreendo que língua estrangeira deixa de significar uma máscara que 
visto para me personificar num outro ser enquanto falo. Acredito que a lín-
gua estrangeira passa a ser uma metamorfose que se institui dentro de mim 
ao atuar em outras culturas, ao manter interlocução com outras pessoas. 
A criticidade me fez entender que não se destitui identidade linguística de 
características subjetivas e individuais. Ela apenas se soma às outras identi-
dades, tendo em vista os muitos campos de interação e de atuação social nos 
quais circulamos sob um peso discursivo. Todas essas novas concepções, no 
entanto, não constituem um abandono de quem eu era, mas de transições 
que, ainda hoje, implicam também reconsiderações, questionamentos, en-
traves, choques, permanências, mudanças, reformulações, ressignificações, 
conforme os contextos em que me constituo. E isso é língua! 

Educação linguística crítica

Independentemente se língua materna ou estrangeira, ao entender-
mos que toda pessoa já se predispõe à manifestação da língua/linguagem 
por ocasião do convívio social, aprender e ensinar línguas constituem-se 
ações que equivalem, por um lado, a processos formais desenvolvidos em 
ambientes educacionais, mas que obviamente não se restringem a esse 
espaço e, logo, se estendem ao mundo social. Por essa razão, é preferível 
denominar a ação como educação linguística. Educar-se linguisticamente 
consiste, pois, em analisar a vida humana acontecendo por meio de fa-
tos da língua/linguagem à luz de problematizações descritiva e discursiva, 
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subsidiadas exclusivamente pelo sentido/interpretação, com o propósito 
exclusivo de reflexividade humana e de criticidade sobre questões éticas e 
cidadãs. Se temos a língua/linguagem como elemento pleno, que se integra 
à vida humana e que a pessoa adquire por meio da interação, um proces-
so de educação linguística crítica se faz a partir de problematizações de 
sentidos linguísticos do que as pessoas usam, de como elas significam o 
mundo e a si próprias, do que elas têm, de como elas veem e interpretam 
as coisas, se representam, se reconhecem e se constituem por intermédio 
da língua/linguagem (MOITA LOPES, 2008). Nesse contexto, a educação 
linguística depende muito da filosofia — seja conceitual ou de orientação 
teórica — que se tem sobre o que seja língua/linguagem e educação. En-
tão, se compreendemos que língua/linguagem, em sua totalidade, medeia 
relações sociais no mundo, que as pessoas já são predispostas a seu pleno 
exercício, porque vivem em sociedade, ensinar e aprendê-las se torna ação 
extremamente necessária à convivência humana real, uma vez que a criti-
cidade sobre a língua/linguagem que usamos associa-se à nossa educação 
cidadã, às nossas identidades e à nossa própria cultura. 

Formação crítica de professoras/es de línguas

Algo bastante urgente e crítico na formação docente diz respeito a uma 
concepção mais bem elaborada em relação à noção conceitual de língua/
linguagem, de seu escrutínio e de seus efeitos sobre as práticas sociais (OLI-
VEIRA, 2014). Língua/linguagem, na condição de elementos distintos, po-
rém imbricados, correspondem a fenômenos provenientes de uma mesma 
relação semântica por meio da qual as pessoas se constituem em vida social, 
representam a si mesmas e à/s outra/s, manifestam-se, agem, movimentan-
do sua condição plena de existir socialmente e de se construir em signifi-
cados na própria existência intersubjetiva. Nada dentro dessa condição é 
neutro! Linguagem (num aspecto mais amplo) e língua (num enfoque mais 
específico) coexistem e se validam onde há pessoas manifestando e sociali-
zando significados. A partir disso, é importante que a formação de professo-
ras/es de línguas seja consolidada numa perspectiva de educação linguística 
crítica, como relatei anteriormente. Cidadãs/ãos que somos, nós usamos lín-
gua/linguagem para nos construirmos em vida social e significar o mundo 
a nossa volta. Portanto, na formação docente, nossas narrativas e práticas 
se regulam ao dinamismo social do uso, à criticidade do que está posto. 
Qualquer processo de mudança, de ressignificação, de transformação, de 
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desconstrução e até mesmo de naturalização se resvala no esforço social 
linguístico presente em nossas práticas e narrativas e no que fazer com elas.

Sabemos da existência de características sociais, históricas, ideoló-
gicas, emocionais, culturais, entre outras presentes na língua/linguagem. 
O que nos falta, enquanto educadoras/es (PESSOA, 2014), é um plano de 
interpretação crítica sobre o que esses construtos fazem em nossa vida, 
bem como de sua potencialidade em repercussão de significados sociais. 
Se passarmos a ter consciência das influências de seu uso na vida social, 
entenderemos que a educação de professoras/es, especialmente as/os de 
língua, sinaliza um objeto de estudo muito fértil, inclusive para romper-
mos com questões que ainda hoje sonegam a liberdade de determinadas 
pessoas. Durante a vida, negociamos sentidos e sobre essas ações devemos 
ter reflexividade na formação de professoras/es que ensinam línguas.

Segundo a autora, a formação crítica de professoras/es de língua es-
trangeira inglês consiste, ainda, na proliferação de ações do que as/os alu-
nas/os por nós formadas/os futuramente virão a fazer. O ciclo abundante 
e multiplicador acena para mudar o agora, se quisermos algum tipo de 
transformação, de justiça social e de igualdade para a promoção da dife-
rença no futuro. Para isso, contamos com o propósito de criar novas reali-
dades por intermédio do fazer discursivo em sala de aula. 

Dizer sempre será um modo de ação e é por ele que sempre me inquie-
to na condição de formador de professoras/es de línguas. Dadas as circuns-
tâncias, a/o professor/a é um/a profissional que, em certa proporção, possui 
a capacidade de formar opiniões. Se concebemos essa condição, precisamos 
estar atentas/os ao que é feito em/de discursos em nossas práticas sociais 
diárias. O trabalho com a língua estrangeira, assim como o trabalho com a 
língua portuguesa, deve ter o texto sempre como pretexto para provocar e 
indagar as/os interlocutoras/es sobre significados sociais. A vida é feita em 
texto e as interpretações precisam ser negociadas, fundamentadas, argu-
mentadas, conforme enfatiza Pereira Júnior (2013). Para isso, é preciso es-
cutar vozes! Aprendi que usar textos (escritos, orais, visuais e multimodais) 
em sala de aula pode garantir práticas de análise linguística e de gêneros, e 
abandonar de vez com o resquício tradicional de ensinar nomenclaturas por 
meio de frases. Abandonar a tradição que hoje continuamos a movimentar, 
ainda que tenhamos consciência de que contextualmente ela não funciona, 
poderá nos fazer vislumbrar um novo ensino-aprendizagem de línguas es-
trangeiras. A adesão a novas didáticas, então, parece ser um caminho pro-
missor, desde que a criatividade, a autonomia e a autoria sejam acionadas. 
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Necessário é promover espaços para interpretações discentes acerca de tex-
tos lidos, com perspicácia, a fim de compreendermos os sentidos que se 
instalam, examinar os ruídos e o silêncio que pairam. Ouvirmos umas/uns 
às/aos outras/os! A vida em sala de aula acontece quando lemos, ouvimos 
e interpretamos de forma recíproca. Ao dizerem, nossas/os estudantes se 
constituem e, com isso, nós todas/os nos constituímos. Daí há possibilidades 
de interpretar textos, contextos, compreender culturas e, consequentemen-
te, se precisamos de uma justificativa conteudística, praticar a habilidade 
comunicativa/oral no processo.

Romper com os tradicionalismos incide diretamente em mediar novos 
processos e princípios, para que as/os alunas/os se tornem ativas/os e com-
prometidas/os com a própria aprendizagem. Mas, para essa transição, é pre-
ciso ver a vida acontecendo em sala de aula através da escuta sensível, da 
conversa mútua, dos outros letramentos ora apagados, da/o aluna/o presente.

Para Pennycook (2001), são inúmeras as contribuições provenientes de 
professoras/es de línguas estrangeiras por meio da centralidade do discurso 
em sala de aula numa inclinação crítica. Como estudiosas/os da língua/lin-
guagem, as/os docentes possuem uma ferramenta com força potencial para 
construir, desconstruir e/ou reconstruir o mundo social, as pessoas e a si 
próprias/os, bastando apenas a ação por intermédio da língua/linguagem. 
Aliás, convém acrescentar, é por meio da reflexão sobre o discurso que 
compreendemos onde estão situadas nossas ações pedagógicas, onde estão 
depositadas nossas crenças, de onde nos posicionamos e/ou situamos para 
falar, para agir de determinada forma. Mais ainda, apreendemos signifi-
cados de construção da aprendizagem em sala de aula ao observar como 
esses discursos são construídos em/sobre a língua que se aprende; enfim, 
crescemos em vida e em língua e, de fato, nos constituímos, nos formamos.

Trabalho crítico na educação linguística e/ou na formação 
de professoras/es de língua

A partir do momento em que há reflexão e crítica sobre nossa condi-
ção profissional, sobre educação e sobre o que fazemos em sala de aula, 
não conseguimos mais fazer vistas grossas diante das injustiças sociais que 
se reproduzem no contexto escolar e universitário. Constatamos veemen-
temente que a suposta neutralidade são inexistentes onde há vida social.

Apesar de ter sido aprovado para dois concursos em uma univer-
sidade federal, optei por me manter na universidade em que atuo pela 
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possibilidade de mudança desse contexto. Numa atitude gramsciana, acre-
dito que minha presença na cidade em que sempre morei, no desenvol-
vimento da carreira de professor universitário, por si só, já é uma nar-
rativa que pode inspirar outras pessoas a querer e a sonhar com outras 
perspectivas, com a mudança. A educação mudou a minha vida, minha 
história e, claro, a minha forma de pensar. Conhecendo o meu local, vejo 
que o acesso ainda se mostra limitado, tímido e que, exatamente por isso, 
professoras/es precisam incentivar e encorajar aquelas/es que resistem às 
opressões, com vistas a se fortalecerem e se transformarem. 

A minha condição de professor de estágio de línguas me fez dar mais 
tom qualitativo ao processo de educação e de ressignificação com as pessoas. 
Primeiro, com minhas/meus orientandas/os, para, depois, atingir as/os estu-
dantes nas escolas. O estágio é um processo que necessita de visão crítica e 
talvez a maior força é fazer com que estudantes de licenciatura encarem a 
profissão docente de modo cético, desafiador, mas também nobre e encoraja-
dor. Diante de um discurso hegemônico que todo dia reitera o não à profissão 
docente, o meu grito de insistência é sempre uma ação subversiva ante as es-
tratégias políticas goianas elaboradas para os docentes. Nos últimos anos em 
que atuei como professor orientador de estágio de línguas, um dos propósitos 
foi sempre o de problematizar com professoras/es em formação o fato de que 
nossa profissão é política, assim como nossas ações. O propósito de estimulá-
-las/los a essa filosofia de trabalho configura-se como um primeiro passo 
para poder legitimar nosso ofício e, por conseguinte, realizar algo diferente. 

Nos últimos dois anos, na condição de coordenador pedagógico do 
Câmpus de Itapuranga em que trabalho, tenho ministrado disciplinas 
comuns aos cursos de licenciatura em Geografia, História e Letras. As-
sim, tenho inserido dentro das propostas pedagógicas para a disciplina de 
Didática o valor que a língua/linguagem, numa perspectiva discursiva e 
crítica, exerce sobre nossa profissão e nossa atuação. A perspectiva trans-
disciplinar então parece mover a relação presente entre estrutura social e 
língua/linguagem, porque, como sempre digo a minhas/meus alunas/os, o 
mundo é repleto de textos, de modo que devemos ler, pensar, interpretar e 
produzi-los criticamente, pois da forma como se articulam as relações de 
poder algumas pessoas continuam sufocadas e apagadas. 

Uma das minhas paixões é a possibilidade de me manter na coordena-
ção de área de um subprojeto do PIBID — Programa Institucional de Bol-
sas de Incentivo à Docência em Itapuranga. Nesse quarto ano de existência 
do projeto e na coordenação, tenho visto bons frutos. O principal deles é a 
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emancipação dessas/es acadêmicas/os já nos primeiros anos de Letras. Dife-
rentemente da maioria de ingressantes, que cai de paraquedas na universi-
dade e desiste do curso após saber que se tornará uma professora ou um pro-
fessor, as/os bolsistas saem fortalecidas/os e empoderadas/os para a profissão 
docente. Para tanto, uma característica que fiz questão de implantar no pro-
jeto é a pesquisa-ação. Entendo que esse método cobre bem a perspectiva 
crítica de ação para uma transformação da conjuntura social posta. Afinal, 
de nada adianta estudarmos casos, constatarmos e culparmos o sistema pelas 
lacunas encontradas, que, diga-se de passagem, são muitas. Antes, precisa-
mos mudar realidades com novas experiências e bons planejamentos. 

Também nos últimos dois anos, escolhi de propósito trabalhar com a 
disciplina de Diversidade, Cidadania e Direitos Humanos. Uma disciplina 
nova, surgida na matriz 2015 e que é obrigatória à modalidade de licencia-
tura. Nesses encontros, no curso de Letras opto sempre por trabalhar com 
temas críticos. Como professor de língua portuguesa, percebo que pode-
mos trabalhar diversos assuntos relacionados às situações locais, investi-
gando aspectos gramaticais da língua em questão. Outro dia trabalhamos 
religião. Numa cidade em que quase 80% da população se diz evangélica, 
é importante trazer outros discursos sobre a diversidade religiosa e traba-
lhar com o desconhecido. O resultado é a polêmica causada pelo absurdo 
do novo, pela rejeição à primeira vista. Todavia, entendo que, ao trazer tais 
temas de forma reflexiva, construo com minhas/meus alunas/os o exercí-
cio da alteridade e o despertar para o fato de que existem diferenças e que 
elas são relativas, assim como é a verdade. 

As escolhas didáticas que faço têm servido a cada dia para trazer 
pitadas de mudança no contexto, bem como minha ressignificação diária, 
com ações cheias de tropeços, de palavras que não poderiam ter sido ditas 
ou com o preconceito velado que vem à tona quando abro a boca sem refle-
xão. A perspectiva crítica, precisamos depreender, é um projeto contínuo, 
processual, dolorido e de paulatina adesão e, mais ainda, transformação. 

Com a nova disciplina, fiz e desenvolvo atualmente um projeto de 
pesquisa em Linguística Aplicada Crítica, que tem por objetivo central 
problematizar o caráter discursivo do social em diferentes contextos cultu-
rais, dentre eles, o educacional, a fim de promover — adentro da relação te-
oria-prática — uma educação linguística com abertura para a diversidade 
e cidadania e para a ruptura epistemológica moderna de conhecimentos.

Tenho percebido que a forma de pesquisar também muda quando 
somos alcançadas/os pela crítica. Ela acena para novas possibilidades, 
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na medida em que opto, em conjunto com minhas/meus alunas/os, por 
abordagens qualitativas, interpretativistas e colaborativas, utilizando nar-
rativas, sessões de visionamento e entrevistas orais. Todos esses artefatos 
metodológicos intersubjetivos nos remontam à condição contextualizada, 
situada e localizada do processo de ensino-aprendizagem que se efetiva 
para estudo e para ricas contribuições. É assim a tarefa do linguista apli-
cado na contemporaneidade, conforme salienta Kleiman (2013).

Contudo, confesso que dói refazer-se diariamente, embora isso seja 
extremamente necessário. No curso de pós-graduação, ministro a discipli-
na de Ensino de línguas e diversidade e tenho aprendido arduamente. Nin-
guém está preparada/o para ser crítica/o. Há que se ter boa (pré)disposição 
para transpor uma condição de conformidade e naturalização para uma 
condição de agência e investimento. Trabalhar com questões étnico-raciais 
e de gênero, a partir de um projeto de decolonização em língua/linguagem, 
como o que executo atualmente, é rastrear todos os dias o próprio fazer 
e não ter receio de se refazer. Envolve, portanto, rupturas paradigmáti-
cas. Para o projeto de criticidade social, o caráter da incompletude, ainda 
bem, rechaça a chance da certeza. Tensões e desestabilizações acontecem 
porque estamos tentando mudar o tempo todo. Há dias em que acordo 
fortalecido para seguir com os propósitos pedagógicos; em outros, sinto-
-me atemorizado diante das tentativas de poder que tendem a nos sufocar 
e a nos subalternizar. Entretanto, o confronto e não o conforto, por si só, 
já é a esperança de que a criticidade tem feito algum tipo de movimento e 
sentido em minha vida. 
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Trajetória acadêmica e profissional  
e sua relação com perspectivas críticas de educação linguística

Posso afirmar que minha trajetória acadêmica se inicia em outro conti-
nente e antes mesmo do meu próprio nascimento! A visita de Paulo Freire em 
Melbourne, Austrália, em 1974, certamente foi um evento determinante não 
apenas no desenvolvimento de perspectivas educacionais críticas, mas da mi-
nha própria trajetória. A visita contribuiu para a ampla divulgação das ideias 
radicais de Freire e coincidiu com o auge do movimento de escolas e currícu-
los alternativos na Austrália, influenciando toda uma geração de professores. 
Meu contato com os herdeiros de Freire no Brasil e a subsequente inserção 
profissional no meio intelectual brasileiro passaram por essa corrente. 

Eu trabalhava em projetos de letramento com refugiados na Mo-
nash University em Melbourne (2007-2012), junto com a professora Ilana 
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Snyder, uma das participantes da conferência de Freire, quando conhe-
ci duas importantes referências brasileiras durante seus estágios de pós-
-doutorado: Lynn Mario Trindade de Souza e Denise Braga. Com esses 
contatos, intermediados pela Ilana Snyder, visitei o Brasil diversas vezes 
e passei seis meses na Universidade de São Paulo, onde estudei a influên-
cia da comercialização no ensino de línguas. Em 2013, estabeleci vínculo 
permanente como professor de língua inglesa na Universidade Federal de 
Ouro Preto e, depois, em 2016, na Universidade Federal Fluminense.

Australiano de nascimento, eu completei o ensino básico numa escola 
técnica cujo objetivo principal era preparar operários para a indústria au-
tomobilística da cidade de Geelong. Poucos alunos completavam o ensino 
médio, e muito menos conseguiam uma vaga na faculdade, inclusive aque-
les colegas que eu considerava os mais inteligentes. Essas experiências de 
desvalorização dos jovens de classe popular no mundo escolar marcaram 
muito as minhas perspectivas, dando uma sensibilidade às dinâmicas da 
produção de valor social. Mais tarde, estudei tal dinâmica dentro da lógica 
de violência simbólica, conceito elaborado por Bourdieu (1990) para anali-
sar a legitimação de relações sociais desiguais — no caso da escola, basea-
das na distância entre as exigências institucionais e as práticas linguísticas 
e culturais de grupos desprovidos de poder social, análise também elabo-
rada na tradição do sociólogo Basil Bernstein que relaciona desigualdades 
sociais às fronteiras linguísticas e cognitivas do conhecimento acadêmico. 

As minhas experiências na faculdade também contribuíram para essa 
afinidade acadêmica através dos quadros teóricos de uma sociolinguística e 
sociologia crítica. Na Universidade de Melbourne, onde iniciei estudos na fa-
culdade de direito, eu encontrei outro mundo, através do contato com filhos 
de advogados, juízes ou médicos, quase todos oriundos das escolas particu-
lares dos bairros nobres de Melbourne. Anos depois, quando fui nomeado 
examinador de língua estrangeira, descobri o quanto as expectativas e ava-
liações de competência eram ligadas ao mundo das grandes escolas particu-
lares e das faculdades prestigiosas e seletivas, por meio de certos estilos dis-
cursivos (um capital linguístico), além dos vínculos pessoais (capital social). 

A minha primeira experiência de pesquisa, que retomou essa orienta-
ção teórica crítica, foi uma etnografia que resultou das minhas experiências 
como professor de inglês em duas escolas na França, na cidade de Belfort. 
Durante a graduação em Melbourne, ganhei uma bolsa do governo francês 
e fui lecionar durante um ano em um lycée (ensino médio) de classe mé-
dia e em uma escola fundamental, cujo público era quase exclusivamente 
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formado por filhos de trabalhadores imigrantes de baixa qualificação e bai-
xa renda. A reputação das duas escolas não podia ser mais diferente. O 
preconceito contra os alunos da escola fundamental (quase todos bilíngues, 
falando árabe ou turco em casa e um francês popular na rua) tornou-se para 
mim ainda mais visível e injusto, pois esses alunos eram bem mais fortes 
na aprendizagem de inglês do que os colegas de classe média do lycée. O 
que representava uma dificuldade para eles era a linguagem da escola e as 
abordagens e atitudes pedagógicas do corpo docente. A concretização da 
desvalorização social desses alunos foi a demolição do prédio onde todos 
moravam pela prefeitura da cidade — tentativa de acabar com os problemas 
de delinquência do local, que se tornou uma zona comercial. 

Voltando da França, me formei em Ciências Humanas na University of 
Melbourne, completando também o Graduate Diploma in Education (curso 
que dá direito a lecionar na escola regular), com especialização em ensino de 
línguas estrangeiras e adicionais. Comecei, em 2003, um projeto de doutora-
do em cotutela, orientado pelo colaborador e tradutor de Bourdieu, Prof. Ri-
chard Teese, da Universidade de Melbourne, e pela socióloga francesa Profa.  
Marie Duru-Bellat. Nesse projeto, comparei as experiências escolares dos 
filhos de imigrantes turcos na Austrália e na França. Ao mesmo tempo, eu 
lecionava em uma escola pública de Melbourne e dava aulas na Universi-
dade de Melbourne, trabalhando com os discípulos de Michael Halliday na 
aplicação da gramática funcionalista (Systemic Functional Linguistics) em sala 
de aula. No ano acadêmico europeu 2004-2005, desenvolvi o meu projeto 
de doutorado na França, ocasião em que dei aulas de sociologia da educação 
no Instituto de Pesquisa em Educação da Université de Bourgogne (IREDU) 
e, de volta à Austrália, em 2007, fui nomeado professor efetivo na Monash 
University, atuando nos cursos de graduação e pós-graduação em educação. 

Há mais de dez anos, as minhas pesquisas, como já indiquei, têm 
como enfoque a diversidade em contextos de desigualdades sociais ligadas 
às diferenças culturais e linguísticas. Eu fiz meu doutorado em diálogo 
com as teorias de Labov, Bernstein e Bourdieu. Realizei uma pesquisa em 
doze escolas na Austrália e na França, através de um convênio chamado 
de co-tutelle com a Université de Bourgogne. O projeto foi baseado em en-
trevistas com alunos e professores, análise linguística do trabalho escrito 
e do discurso falado dos alunos, bem como análise quantitativa de um 
questionário respondido por mil alunos. Esse trabalho mostrou como a 
organização pedagógica tem impacto nas perspectivas dos alunos e como 
as circunstâncias sociolinguísticas do bairro podem ter um peso maior, no 
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desempenho escolar, do que a língua materna e o bilinguismo. Considero 
que a principal contribuição teórica da tese de doutorado foi o desenvolvi-
mento do conceito de lógica de integração marginal (WINDLE, 2009). Esse 
trabalho implicou uma atenção voltada ao poder da mídia na construção 
da marginalidade e da subordinação, uma preocupação presente em vá-
rias das minhas contribuições acadêmicas. Usei os conceitos de H. Giroux 
para desenvolver a ideia de pedagogia pública e os de E. Goffman para 
elaborar uma teoria de cross-field performance (WINDLE, 2011). 

Educação linguística crítica

Qualquer tradição crítica nas ciências sociais e humanas tem como 
foco as relações desiguais de poder. Entendo educação linguística crítica 
como uma visão alternativa do ensino de línguas, que envolve a cons-
ciência das dimensões sociais e ideológicas da linguagem. No Brasil, o 
termo vem sendo usado por pesquisadores ligados aos novos estudos de 
letramentos, e internacionalmente existe uma ressonância com a noção de 
critical language awareness, que seria um desdobramento da análise crítica 
do discurso de Fairclough (2014). Nessa visão, deve-se ficar atendo à retó-
rica de discursos midiáticos e políticos, buscando o posicionamento dos 
agentes e grupos implicados nesses discursos.

Certamente o autor que teve maior repercussão em relação à educação 
sobre os efeitos ideológicos da linguagem é Bagno (1999), que popularizou 
o “preconceito linguístico” para se referir a preconceitos sociais disfarçados 
como avaliações de competência linguística. A identificação do preconcei-
to linguístico está presente nas licenciaturas de língua portuguesa, e muito 
menos nas licenciaturas de línguas estrangeiras. Porém, as ideologias lin-
guísticas associadas a línguas estrangeiras, principalmente inglês, têm ampla 
difusão nas grandes redes de escolas comerciais — contexto inicial da forma-
ção da maioria dos alunos de licenciatura nessa língua com os quais eu tive 
contato. Uma educação linguística crítica busca romper com as ideologias 
veiculadas pelos cursos comerciais e já enraizadas pelas relações internacio-
nais do neoimperialismo estadunidense. A face mais visível da luta contra 
essas ideologias tem sido as críticas à norma linguística do falante nativo.

Apesar de uma ampla tradição de educação linguística crítica, pelo 
menos em termos de produção acadêmica, alguns temas (como as rela-
ções raciais) ainda não são bem desenvolvidas na literatura brasileira, 
talvez devido à predominância de teorias norte-americanas e europeias. 
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Educação linguística crítica, muitas vezes, significa o empréstimo de teorias 
críticas desenvolvidas para dar conta das sociedades europeias do período 
pós-guerra, com referência mínima às relações coloniais que sustentavam 
e aos sistemas neocoloniais que sustentam tais sociedades. O conceito de 
educação linguística crítica ainda está em busca de fundamentos teóricos e 
empíricos locais, sendo, por enquanto, um campo promissor em constru-
ção e um ponto focal para pesquisadores e ativistas radicais. 

A meu ver, esse campo emergente deve procurar uma análise das 
condições da sua própria construção, inclusive das dinâmicas transnacio-
nais de produção de conhecimento. Essa tarefa tem sido central às minhas 
pesquisas mais recentes, inclusive no desenvolvimento de ferramentas te-
óricas inspiradas em conceitos locais, tais como gambiarra. A noção de 
gambiarra pode acrescentar elementos de improvisação, imprevisto e deslegi-
timação às ideias de design que estão no coração das teorias de multiletra-
mentos vindas de fora.

Formação crítica de professoras/es de língua inglesa

A formação crítica de professores de língua inglesa consiste, em primei-
ro lugar, no deslocamento do papel do professor formador. Em vez de cons-
cientizar os alunos, o processo de conscientização deve acontecer em duplo 
sentido, o professor alimentando sua reflexão com as experiências, preocupa-
ções e lutas de seus alunos. Por isso, o compartilhamento e discussão de re-
latos de experiência de campo é essencial para a formação crítica — o profes-
sor formador sendo um modelo de abertura democrática e democratizante.

A formação crítica deve reconhecer e combater diretamente as ideolo-
gias linguísticas — a associação quase exclusiva do ensino e aprendizagem 
de inglês com uma elite social, a supervalorização da figura do falante 
nativo e a desvalorização da cultura e das práticas linguísticas brasileiras. 
Portanto, deve propor modelos alternativos — de falantes, situações de 
interação e usos da língua inglesa. A maneira mais produtiva de encon-
trar modelos alternativos é seguindo os princípios dos novos estudos de 
letramentos, que privilegiam a etnografia como primeiro passo no desen-
volvimento de um programa educacional. É preciso conhecer os alunos e 
suas comunidades, e dar ferramentas para os alunos formandos pesquisar 
suas próprias comunidades e as escolas onde irão atuar. Nesse processo, é 
preciso também reconhecer e trabalhar com a distância social que muitas 
vezes separa os licenciandos dos seus futuros alunos na escola pública.
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Finalmente, qualquer formação linguística crítica deve reconhecer os 
limites do poder linguístico e discursivo, admitindo outras formas e mani-
festações de poder, bem como outros meios de estabelecer laços sociais. O 
empréstimo de teorias da virada linguística nas ciências humanas tende a 
exagerar a importância da língua como elemento de opressão e de liberta-
ção, em alguns momentos reduzindo o campo de ação a gestos ritualísticos 
tais como a redação de cartas a políticos. O poder econômico, a violência 
do estado e a coerção de populações dispensáveis prevalecem muitas vezes 
sobre estratégias discursivas de persuasão e a construção de consentimento.

Trabalho crítico na educação linguística e/ou na formação 
de professoras/es de língua inglesa

Meu primeiro objetivo no trabalho crítico é aprender com os meus 
alunos e de construir uma comunidade interpretativa com eles, entenden-
do toda aprendizagem como coletiva e política. Por isso, deixo espaço para 
os alunos desenvolverem projetos diferenciados e seguirem caminhos que 
eles mesmos definam. Por exemplo, eu iniciei um projeto com contos in-
fantis, pensando em trabalhar questões de gênero textual e de diversidade 
de tradições — mas quando um grupo de alunos chegou com a ideia de 
produzir um filme com elementos de contos de fada dentro de uma pers-
pectiva do feminismo negro eu acompanhei e apoiei o que poderia ser vis-
to como um desvio da proposta original. Os alunos conseguiram apresen-
tar o seu trabalho dentro dos seus compromissos sociais e políticos e das 
necessidades identificadas dentro da escola onde desenvolveram o filme.

Outro exemplo de um projeto com resultado crítico inesperado foi uma 
troca de vídeos entre alunos de uma escola pública brasileira e uma ameri-
cana, facilitada por um grupo de licenciandos em inglês. A grande surpresa, 
e aprendizagem, veio dos alunos americanos, de uma escola no Texas. Esses 
alunos explicaram que eles não são Cowboys, como podemos achar, que 
eles moram em cidade, e que em casa e no bairro eles falam espanhol. A 
quebra da visão do texano cowboy por crianças bilíngues de oito anos, apre-
sentando outra realidade, foi marcante para todos. Essa experiência reforça 
a importância de buscar interações com outros grupos de falantes de inglês 
fora do padrão do falante nativo branco, monolíngue, americano. 

Nesse sentido, tenho desenvolvido um outro projeto, dentro da disci-
plina de Linguística Aplicada na Universidade Federal Fluminense, de en-
trevistas por Skype, visando desenvolver uma reflexão sobre a diversidade 
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cultural. O projeto de entrevistas atende a uma demanda dos licenciandos 
— na sua grande maioria licenciandas — de trabalhar com assuntos rela-
cionados a questões de gênero. A turma desenvolveu uma reflexão acerca 
de depoimentos sobre o papel da mulher em diversas sociedades, retirados 
do documentário Humano: Uma viagem pela vida (ARTHUS-BERTRAND, 
2015). As reflexões aconteceram por meio de discussões na sala de aula 
e por meio de diários. Diários apresentam uma ferramenta interessante 
para a educação crítica, abrindo espaço para pensar e descrever o processo 
de refletir. Em seguida, a turma elaborou perguntas de entrevista para es-
pecialistas de contextos culturais e sociais distantes da sua realidade. En-
trevistamos, entre outros, uma refugiada iraquiana, professora de inglês 
como língua adicional e muçulmana feminista, e um professor de estudos 
multiculturais negro da África do Sul. Esses dois entrevistados, além de 
serem falantes de inglês não nativos e bilíngues, impressionaram pela força 
de suas convicções e pelas suas experiências de vida. Muitos licenciandos 
comentaram que foi esse contato direto que fez o impacto, diferente de 
contato por meio de textos literários ou midiáticos.

Sempre no mesmo projeto de entrevistas por Skype, os licencian-
dos desenvolveram propostas pedagógicas para escolas públicas, muitas 
voltadas para a lei Maria da Penha, e mobilizando as entrevistas (que 
gravamos). Nessa atividade há uma das práticas mais tradicionais das 
abordagens críticas — a práxis: reflexão seguida de ação. Nesse caso, as 
intervenções propostas foram apresentadas a representantes da secretaria 
municipal de educação e professores da rede básica de ensino, assim como 
a um representante do ministério australiano de educação especialista em 
educação intercultural.

O ideal da turma de educação crítica formando um núcleo de ação 
empoderado encontra, porém, limites. Uma das experiências mais marcan-
tes da minha vida foi o rompimento da barragem da Samarco em Mariana, 
Minas Gerais, em 2015. O desastre matou cerca de 30 pessoas, destruindo o 
distrito de Bento Rodrigues e enchendo o centro da cidade de sobreviventes 
sem teto, além de provocar imensa destruição ambiental. Sendo professor 
em Mariana na época, a tragédia me afetou e afetou os meus alunos direta-
mente, como testemunhas e como cidadãos solidários e engajados. Nós nos 
mobilizamos para coletar e traduzir relatos em inglês, criando uma página 
no Facebook para divulgar o impacto do desastre e pressionar as empresas 
responsáveis — a brasileira Vale e a australiana BHP. Eu me senti respon-
sável por dar voz a uma resposta imediata, como australiano e professor de 
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inglês nesse lugar, em que ocorreu um dos maiores desastres da história da 
mineração, envolvendo a maior mineradora do mundo (BHP). Alunos de in-
glês da UFOP, junto com professores, contribuíram com a página de língua 
inglesa Justice for the Victims of BHP and Vale (https://www.facebook.com/
MarianaInfo1.0/), que atingiu um público amplo no Brasil e na Austrália. 

Parecia-me um trabalho importante, um uso de inglês útil, e um mo-
mento de fortalecer movimentos sociais de resistência à exploração mul-
tinacional. O presidente australiano de BHP chegou a visitar Mariana na 
semana seguinte, prometendo ajuda enquanto as vítimas ainda dependiam 
de doações dos moradores de Mariana e até de benévolos de outros estados. 
Nos dois amargos anos depois do acidente, as empresas e o governo têm 
conseguido se livrar de suas responsabilidades, e as vítimas continuam sem 
compensação e sem realojamento permanente. Com processos travados na 
justiça e multas adiadas ou canceladas, a Vale e a BHP não dependem da 
boa vontade da população, nem sofrem da pressão de protestos, protegidas 
pelo poder de suas relações políticas e dos grandes interesses financeiros. 
Apesar de a página em defesa das vítimas contribuir para a construção de 
uma comunidade crítica, sua falta de repercussão e a falta de repercussão 
geral da ampla divulgação de ações criminosas impunes geram frustração. 
Esse sentimento de impotência não é argumento contra tais protestos, mas 
aponta os limites de estratégias discursivas e chama nossa atenção pela ne-
cessidade de posicionar o poder linguístico como parcial e sempre sujeito 
a outras estruturas de poder que precisam ser enfrentadas com outras fer-
ramentas e em outros campos. O trabalho crítico deve sempre se abrir em 
múltiplas frentes e se alimentar de múltiplas fontes, não podendo se dar 
ao luxo da perspectiva do especialista acadêmico ou do linguista apenas 
profissional. Quem trabalha nessa perspectiva tem que se enxergar como 
intelectual público, contribuindo para a construção de novos públicos.
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Trajetória acadêmica e profissional  
e sua relação com perspectivas críticas de educação linguística

O interesse por me tornar professora teve início após começar, tar-
diamente, a estudar inglês. Nessas aulas, o que mais me chamava atenção 
eram as possibilidades que se abriam em uma sala de aula, que iam muito 
além da aprendizagem de uma língua estrangeira. As oportunidades de 
me expressar, de falar de mim mesma, de meus pontos de vista surgiram, 
em minhas vivências, muito mais facilmente em aulas de línguas estran-
geiras. Sendo assim, após quase um ano de estudo da língua, comecei 
a estudar Letras: Português e Inglês, na Universidade Federal de Goiás. 
Essa, certamente, foi uma das minhas maiores conquistas, já que, na épo-
ca, eu havia terminado o Ensino Médio há 3 anos, havia estudado inglês 
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por menos de 1 ano e só pude retomar os estudos por meio de um cursinho 
pré-vestibular noturno.

O fato é que, nesse momento, começa uma história que mudaria mui-
to a minha vida. Meus cinco anos de curso foram, certamente, repletos de 
desafios, mas foram também de incontáveis alegrias. Na metade do segun-
do ano de graduação, eu fiz uma prova para iniciar um curso de formação 
para alunas/os-docentes que atuavam no Centro de Línguas da universida-
de. Essa foi uma das mais relevantes oportunidades de formação pedagógi-
ca e linguística que tive durante a graduação. Graças à atuação no Centro 
de Línguas, pude deixar o emprego, no qual atuava como secretária, e tra-
balhar em algo que me envolvia o tempo todo com os meus estudos. Além 
disso, esse trabalho como bolsista do Centro de Línguas era orientado por 
professoras/es da universidade e nesse período tive encontros de muito 
crescimento com as professoras que me orientaram1.

Após terminar a graduação, atuei com ensino de inglês para crianças 
de 2 a 5 anos em uma escola particular em Goiânia, coordenei um grupo 
de professoras de inglês nessa escola infantil e trabalhei com alunas/os 
do Ensino Médio e Fundamental 2, em escolas particulares. Esse período 
foi muito importante para que eu pudesse vivenciar o ensino em diferen-
tes contextos. Em 2004, iniciei meus estudos de mestrado e foi quando 
tive contato com as propostas de formação por meio da prática reflexiva 
(SCHÖN, 1983, 1987; ZEICHNER; LISTON, 1996; PIMENTA, 2002). Mi-
nha dissertação (BORELLI, 2006) abordou a reflexão colaborativa com 
um grupo de quatro professoras de inglês e foi construída com base nos 
saberes compartilhados nesse grupo.

No momento da minha defesa, uma professora da banca me pergun-
tou sobre a reflexão crítica, mas naquela época os meus estudos não ha-
viam chegado a essas problematizações. O desenvolvimento do meu estu-
do de mestrado chamou a minha atenção para a formação docente. Termi-
nei a dissertação desejando atuar nessa área e foi isso que me motivou a 
buscar oportunidades de ensino na universidade. Fui professora substituta 
na Universidade Federal de Goiás e na Universidade Estadual de Goiás, 
fui professora em uma universidade particular em Aparecida de Goiânia 
e, em 2010, me tornei professora efetiva na Universidade Federal de Mato 
Grosso, câmpus de Rondonópolis.

1 Meus agradecimentos especiais às professoras Grace Aparecida Teles, Maria Aparecida Yasbec 
Sebba e Eliane Carolina de Oliveira.
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Na universidade, tive a oportunidade de atuar diretamente com a for-
mação docente e, nesse contexto, meu maior desafio veio da atuação com 
o Estágio. Esse interesse pelo Estágio me levou a elaborar meu projeto de 
doutorado nessa linha, e, em 2014, me afastei da docência para, de volta 
à Universidade Federal de Goiás, realizar meus estudos de doutoramento 
sob orientação da Profa. Dra. Rosane Rocha Pessoa. Nas disciplinas de 
doutorado, tive oportunidade de aprender mais sobre a formação crítica e, 
em uma das disciplinas, tive contato com as discussões acerca do pensa-
mento decolonial.

Essas novas leituras me encaminharam à minha proposta de tese na 
qual discuto o Estágio, sua estrutura e as relações interpessoais que são 
construídas nesse período, em um viés decolonial. Hoje, o pensamento de-
colonial se apresenta para mim como uma importante proposta de posicio-
namento crítico, ou seja, como uma forma de olharmos para as estruturas 
e para a organização de vida na qual estamos imersas/os, buscando manei-
ras de problematizá-las e transgredi-las. Sendo assim, ao fazer a discussão 
proposta neste texto, buscarei argumentar e demonstrar de que forma o 
pensamento decolonial tem orientado a minha proposta de atuação crítica.

Concluindo, então, as considerações sobre essa trajetória, olho hoje 
para o meu trabalho e para a minha história e vejo elementos que há mui-
to tempo se alinham a alguns princípios dessa vivência critica decolonial. 
Dentre eles, poderia citar uma visão ampliada de sala de aula que não se 
restringe ao ensino de uma língua, que me chamou a atenção no início da 
minha aprendizagem de inglês, e também a ideia de construção conjunta 
de conhecimento e a valorização de saberes, que orientaram a minha dis-
sertação de mestrado. Além disso, cito as problematizações da minha tese, 
nas quais ressalto o papel da universidade na perpetuação de coloniali-
dades, dentre as quais está a colonialidade do saber, que legitima o saber 
científico e invisibiliza outras formas de conhecimento. Essas reflexões 
me fazem pensar que a prática crítica decolonial foi o que sempre fez mais 
sentido em minhas vivências de educação linguística.

Educação linguística crítica

As reflexões e os estudos que tenho feito sobre a atuação crítica têm 
me levado a considerar que promover uma educação linguística crítica 
seja, primeiramente, um posicionamento, a aceitação de um desafio. Desa-
fio de vivenciar uma prática problematizadora (PENNYCOOK, 2001) que 
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não se restringe aos temas com os quais trabalhamos e que tocam assun-
tos que podem ser ressignificados, pensando na construção de uma vida 
menos desigual. A problematização começa com um olhar para a nossa 
própria prática, para os sentidos construídos sobre nossas ações, para os 
objetivos que estabelecemos e para as formas de construção de conheci-
mento que buscamos promover em nossas salas de aulas.

Considerando o pensamento decolonial como uma forma de atuação 
crítica, vemos que não estamos lidando com um método a ser aplicado, mas 
com uma forma de estar no mundo e de pensar sobre ele (MIGNOLO, 2014). 
Em poucas palavras, essa forma de estar no mundo procura desafiar as 
colonialidades2, entendidas como “um sistema de desigualdade e privilégio 
[...], que é perpetuado por meio de práticas epistêmicas materiais e discur-
sivas em espaços sociais e institucionais” (KERR, 2014, p. 88). Vejo, então, 
a importância das práticas linguísticas que “demarcam fronteiras político-
-sociais, situam as pessoas no mundo, reservando-lhes e indicando-lhes seu 
lugar de pertencimento, tornando-se instrumentos de identificação socio-
cultural” (REZENDE, 2015, p. 63). Esse local de pertencimento, como ressal-
ta ainda a autora, acaba por se constituir em espaço de inclusão e exclusão.

Historicamente, a língua tem sido um instrumento de dominação 
tanto quanto de silenciamento dos povos ou grupos de pessoas subalter-
nizadas. Como encontramos em Garcés (2007, p. 227), “[...] não apenas se 
subalternizaram determinadas línguas, mas também a própria palavra e 
o dizer dos falantes colonizados”. Esse silenciamento é ainda uma das for-
mas de violência que se mantêm até os dias de hoje e, se ele não é imposto, 
muitas vezes é resquício desses conflitos coloniais que acabaram por gerar 
no povo brasileiro um sentimento de insegurança linguística ou linguofo-
bia (REZENDE, 2015). Conforme a autora argumenta, essa insegurança 
pode se manifestar em relação tanto à própria língua materna, quanto a 
uma língua estrangeira.

Todas essas considerações tornam a educação linguística crítica um 
exercício cujo objetivo ultrapassa a formação de falantes de uma língua, 
para se constituir como possibilidades de construção de conhecimento que 
priorizem o diálogo e a promoção de espaços de fala entendidos, segundo 
Silvestre (2017, p. 165), “como tempo e lugar de insurgência e escuta de di-
ferentes vozes e saberes (não) marginalizados na construção de sentidos”. 

2 Nas leituras sobre decolonialidade, são problematizadas diferentes colonialidades (do poder, do 
saber, do ser, da linguagem). Apesar de reconhecer a conexão entre elas, opto, neste momento, por 
enfatizar a colonialidade linguística por sua relação direta com a discussão desenvolvida aqui.
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Torna-se, também, uma oportunidade para nosso próprio fortalecimento 
como falantes legítimas/os, seja de nossa língua materna ou daquela que 
estamos aprendendo, por meio da problematização dos mitos como os do 
falante nativo ou do português padrão.

Em suma, acredito que a educação linguística crítica, em um viés de-
colonial, contribua para que olhemos para as nossas salas de aula como es-
paços de compartilhamento de conhecimentos, de valorização de saberes 
que desafiem as hierarquias que se impõem entre professoras/es e alunas/
os e entre as/os próprias/os alunas/os. Sendo assim, vejo que um grande 
desafio está em nossa abertura para a ressignificação, para a reinvenção 
de nossas práticas e de uma busca por compreensão dos caminhos que 
possam nos aproximar de nossas/os alunas/os e tornar nosso fazer relevan-
te para suas vidas. 

Formação crítica de professoras/es de língua inglesa

Discutir a formação crítica docente dá continuidade, em certos aspec-
tos, às reflexões tecidas acerca da educação linguística, já que estamos tra-
tando da docência em uma língua estrangeira. Acredito que uma das formas 
de iniciar um trabalho de formação crítica docente seja despertar nas/os 
professoras/es licenciandas/os o sentido do estranhamento, entendendo que

[e]stranhar é desfamiliarizar o que parece natural, é resistir ao habitual, é olhar por 

outro ângulo e considerar os efeitos de ver de outro modo. É ser, ao mesmo tempo, 

observador e crítico das matrizes de sentido naturalizadas que apagam os atos perfor-

mativos que as constituem. (FABRÍCIO; PINTO, 2013, p. 17)

Ao mesmo tempo em que procuramos estranhar o que é tido como 
natural é importante discutir que essa prática naturalizada está embasada 
em princípios hegemônicos e busca servir a interesses que podem ser pro-
blematizados em nossas práticas. Compreender nossa atuação como uma 
prática política é uma parte importante da formação docente nesse viés.

Alinhada a essa proposta de estranhamento, Monte Mór (2013) apre-
senta o exercício da suspeita como uma possibilidade de abertura de espaço 
para a criticidade. Sendo assim, podemos pensar em algumas concepções 
que poderíamos problematizar nesse processo de construção de conheci-
mento sobre a docência em um viés de crítica decolonial. A meu ver, algu-
mas reflexões importantes poderiam ser desenvolvidas acerca, por exemplo, 
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do que entendemos por conhecimento, das concepções de língua e suas 
implicações para a nossa prática, e do ensino de inglês na escola pública.

No que concerne às reflexões sobre conhecimento, encontramos na 
proposta decolonial importantes considerações sobre a colonialidade do 
saber. Lander (2005), por exemplo, discute como o conhecimento foi mais 
um dos eixos para o estabelecimento de superioridade entre os povos. Em 
termos gerais, a colonialidade do saber seria a hierarquização do conhe-
cimento, privilegiando o conhecimento científico e invisibilizando outras 
formas de saber. Segundo Lander (2005), estamos diante de uma lógica ra-
dicalmente excludente. Trazendo essa discussão para o nosso contexto de 
formação docente, é importante que possamos refletir, e também discutir 
com as/os professoras/es licenciandas/os, sobre os saberes que estão sendo 
priorizados nessa formação. 

Conforme ressalta Grosfoguel (2013, p. 77, grifo no original),

[e]m universidades ocidentalizadas, o conhecimento produzido por outras epistemo-
logias, cosmologias, e visões de mundo vindas de outras regiões do mundo com outras 
dimensões de tempo/espaço e caracterizadas por geopolíticas e corpo-políticas de 
conhecimento diferentes são consideradas “inferiores” em relação ao conhecimento 
“superior” produzido pelos poucos homens ocidentais dos cinco países3 que compõem 
o cânone do pensamento nas Humanidades e nas Ciências Sociais4.

Aqui podemos tanto questionar o desprestígio de estudiosas/os brasi-
leiras/os que têm produções relevantes para a formação docente, por vezes, 
não são contempladas dentre os saberes que elegemos em nossos cursos, 
quanto ressaltar a importância dos conhecimentos construídos na escola 
que não costumam ter espaço na formação acadêmica, embora estejamos 
formando prioritariamente para esse espaço.

O que quero argumentar com essa problematização é que uma forma-
ção crítica docente pode/precisa ser um espaço de visibilização de conhe-
cimentos e de legitimação de diferentes saberes, dentre os quais os saberes 
das/os professoras/as da escola. Acredito que possamos, já na formação, 
fomentar o desenvolvimento de uma postura respeitosa com a escola, seus 
saberes e as pessoas que ocupam este local. Dentre os saberes a serem 
legitimados nesse contexto de formação crítica, estão os conhecimentos 

3 Ao fazer uso da expressão homens dos cinco países o autor se refere à Itália, Alemanha, França, 
Inglaterra e Estados Unidos.
4 Minha tradução.
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das/os licenciandas/os que podem ser estimuladas/os a participar mais ati-
vamente de todo esse processo.

Passando aos conceitos de língua e sua implicação para a nossa práti-
ca docente, reconheço que minhas colocações a esse respeito são inspira-
das pelas vivências compartilhadas pela Profa. Dra. Rosane Rocha Pessoa, 
seja por meio de apresentações em eventos, conversas informais ou textos 
publicados (PESSOA; URZÊDA-FREITAS, 2016, PESSOA; BASTOS, 2017). 
Hoje, eu vejo a importância de refletirmos com as/os professoras/es licen-
ciandas/os sobre os conceitos de língua que subjazem as nossas práticas e 
de podermos problematizar que implicações essas concepções trazem para 
essa atuação. Como tenho discutido, a possibilidade de estranhar conceitos 
de língua que a restringem, por exemplo, a um sistema ou a uma forma de 
comunicação, pode criar oportunidades para o desenvolvimento da critici-
dade. Além disso, a discussão sobre colonialidade linguística apresentada 
na seção anterior pode trazer contribuições para essas ressignificações.

Ainda tratando sobre língua, ao considerarmos que estamos traba-
lhando com a formação de professoras/es de inglês, outros aspectos pode-
riam ser problematizados: o inglês como língua hegemônica; os motivos 
para ensinarmos essa língua; nosso posicionamento como falantes não na-
tivas/os da língua que ensinamos, contribuindo para que não fomentem o 
sentimento de insegurança linguística (REZENDE, 2015); a relevância de 
saber essa língua estrangeira para nossas/os alunas/os nas escolas e outras 
questões surgidas em nossas aulas na licenciatura.

Por fim, penso que um importante traço crítico de nosso trabalho com 
a formação docente seja a problematização do ensino e da aprendizagem na 
escola pública. Acredito ser uma proposta arriscada, já que, em geral, pouco 
sabemos desse espaço. No entanto, reconhecer o que ignoramos pode nos 
impulsionar a buscar formas de construir conhecimento sobre a escola, na 
escola, com as/os agentes desse local. Afinal, intencionamos formar profes-
soras/es para a escola sem, na maioria das vezes, conhecer a escola. Para nos 
abrirmos a essas possibilidades, talvez seja necessária uma ressignificação da 
epistemologia que orienta essa formação, conforme discuto na seção seguinte. 

Trabalho crítico na educação linguística e/ou na formação 
de professoras/es de língua inglesa

A opção de trabalho crítico que vislumbro hoje está mais direta-
mente relacionada à formação de professoras/es de língua inglesa. Digo 
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vislumbro porque essa proposta advém do trabalho que, neste momento, 
desenvolvo como minha tese de doutoramento, na qual focalizo o estágio, 
problematizando sua estrutura e as relações interpessoais que se estabe-
lecem nesse período. Sendo assim, eu não poderia dizer que tenho um 
histórico com a formação crítica. Apesar disso, acredito que as reflexões 
desenvolvidas na tese, que contam com a participação de professoras/es 
da universidade, professoras/es da escola e professoras/es licenciandas/
os, e me impulsionam a ressignificar a minha prática, sejam válidas para 
serem compartilhadas aqui.

Da minha tese de doutorado, opto por apresentar algumas conside-
rações acerca das relações que (não) são estabelecidas entre as/os agentes 
da escola e da universidade durante o estágio. Historicamente, estudos da 
área de educação têm apontado que a formação docente acontece a despeito 
do que é vivenciado na escola (ZEICHNER, 2010; LÜDKE; BOING, 2012; 
GATTI, 2014) e reconhecem que “[u]m problema perene em programas tra-
dicionais de formação de professores mantidos por faculdades e universida-
des tem sido a da falta de conexão entre os cursos de formação de professo-
res nessas unidades e o campo da prática” (ZEICHNER, 2010, p. 483-484).

Com base nessas considerações, poderíamos pensar que o desafio 
seria a aproximação das/os agentes da universidade com as/os agentes da 
escola. Contraditoriamente, essa importância da aproximação tem sido 
constantemente reiterada nesses estudos, sem que consigamos ressignifi-
car o estágio nesse aspecto. Sendo assim, uma das argumentações do meu 
estudo é que a aproximação não fará sentido a não ser que possamos deco-
lonizar essas relações. Dentre outros aspectos, um traço de decolonialida-
de estaria, por exemplo, no desafio da hierarquização que sempre separou 
os saberes desses espaços, privilegiando a universidade e invisibilizando 
os conhecimentos da escola. 

Essa superioridade é insistentemente reforçada pela separação teoria 
e prática que está tão presente em nossos discursos. Como ressalta Segato 
(2012) as construções binárias foram instrumentos muito importantes na 
instauração de poder na estrutura colonial e na manutenção das colonia-
lidades. Ao contrapor a teoria e a prática, o homem e a mulher, o negro e 
o branco, os binarismos não apenas diferenciam, mas separam atribuindo 
valor. Acerca desse privilégio do conhecimento científico diante de tantos 
outros conhecimentos, Castro Gómez (2007) denomina esse modelo epis-
têmico moderno/colonial de hybris do ponto zero e problematiza a invenção 
dos critérios que garantiam a cientificidade do conhecimento.
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Como vemos, ressignificar essas relações em um viés decolonial in-
clui a problematização de nossos próprios privilégios e o reconhecimento 
do papel da universidade na manutenção de colonialidades que excluem, 
discriminam, invisibilizam. Sendo assim, acredito que um importante 
passo para a formação crítica docente seja a valorização dos saberes esco-
lares, com todos os desafios que isso possa nos apresentar, dentre os quais 
estão nossa abertura para aprender, nossa disposição para olhar de outros 
modos e nossa atenção para ouvir cuidadosamente o que pode fazer a di-
ferença na formação de professoras/es.

Em suma, falar sobre trajetórias possíveis é, certamente, mais fácil do 
que percorrê-las. No entanto, pensar sobre possibilidades é parte de nosso 
exercício de nos refazer à medida que buscamos refazer nossas práticas. 
Buscar caminhos é uma forma de demonstrar nossa insatisfação com uma 
situação e, ao mesmo tempo, de nos engajar com as possíveis mudanças. 
Todas essas reflexões não nos dizem como fazer, não nos mostram como 
acertar, mas talvez ampliem nossas considerações acerca das possibilida-
des de promover a formação crítica, pois, como afirmam Lopes e Borges 
(2015, p. 498) na formação não há certezas, “[t]udo sempre pode ser outro, 
é outro, está sendo outro”. 
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Trajetória acadêmica e profissional  
e sua relação com perspectivas críticas de educação linguística

Nossas identidades fluem no ir e vir de nossas histórias e de nossas 
relações. Assim, pensar sobre minha trajetória acadêmica e profissional 
e evidenciar minha relação com perspectivas críticas de educação lin-
guística, como pedido pelas organizadoras desta obra, suscitou questões 
que eu não tinha ainda alinhado ou relacionado entre si com sistematici-
dade e remeteu-me a minha história, ou minhas histórias, as quais busco 
aqui recuperar a fim de entender ou trazer alguma discussão que aponte 
certa coerência. 

Considerando que relembrar não é reviver, mas refazer (BOSI, 1987), 
faço aqui o caminho de buscar algumas memórias, olhando para essas 
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experiências com imagens e palavras de hoje (portanto, refazendo-as) so-
bre minha caminhada de interesse por questões críticas. Não seria possí-
vel descrever todas as experiências, obviamente, por isso escolho narrar 
algumas que me permitam discutir minhas afiliações ao longo do tempo. 

Muitos/as questionam se a escola de fato pode ser lugar de alguma 
transformação para as comunidades, já que reproduz majoritariamente os 
discursos e as condições da sociedade, sem muitas vezes se importar em 
questioná-los. Quando estava no Ensino Médio, à época conhecido como 
Segundo Grau, eu me lembro de um livro no qual estudei a tão conhecida 
matéria de OSPB (Organização Social e Política Brasileira). O título do 
livro era Introdução à política brasileira e o autor era Frei Betto. Eu me in-
teressava muito pelos textos que o livro trazia e também pelas ilustrações 
e fotos, que em geral discutiam problemas sociais. Lembro-me bem de 
ver naquele livro fotos de crianças em situação de vulnerabilidade na rua 
(com as quais inclusive me deparava quando saía da escola e no caminho 
para a parada de ônibus na volta para casa). Lembro-me das fotos de pes-
soas em situação de seca na região nordeste, sobre as quais assistia nas 
reportagens da TV sobre o assunto em casa. Eu achava muito tocante o 
fato de ver naquele livro e ouvir na escola professoras/es discutindo sobre 
coisas que a gente realmente vivia fora dali. Adolescente, me emocionava 
facilmente com as temáticas do livro do Frei Betto. Lembro-me de ler ali 
naquele livro (ou pelo menos de ser esse o tópico das aulas que ele embasa-
va) que “nem tudo que é legal é justo”, o que significava que as leis podiam 
ser discutidas, que a estrutura social do país, mesmo que legalizada, podia 
ser posta em xeque. Enquanto isso, para mim eram irrelevantes alguns 
conteúdos abstratos que se distanciavam muito do que me tocava tão for-
temente e que não pareciam importantes para resolver aqueles problemas 
das pessoas do meu país. A escola, assim, era um espaço de ir e vir rumo 
à criticidade: se por um lado dava visibilidade e instigava o entendimento 
das condições sociais que sustentavam a vida, por outro se distanciava 
bastante delas a ponto de não nos permitir reconhecer a importância de 
certos conteúdos ou conhecimentos. 

Apesar de todo esse interesse por questões sociais que de fato afetam 
a vida da gente, eu, jovem de classe média e estudante branca de uma esco-
la particular, não consegui ser sincera comigo mesma e enfrentar a falta de 
status social que a profissão docente carregava quando chegou a hora de 
fazer a escolha por uma carreira. Por isso, decidi fazer o curso de Comu-
nicação Social com habilitação em Jornalismo. Na universidade, ao cursar 
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algumas disciplinas de cunho mais social (e menos técnico), deparei-me 
com teóricos e com o pensamento da conhecida Escola de Frankfurt e, 
novamente, um aspecto me chamou a atenção: a ideia desse movimento 
era de crítica ao fato de que, embora vários estudos sobre a sociedade 
estivessem ali sendo desenvolvidos, o mundo enfrentava, àquela época, 
guerras e opressões (como o nazismo, por exemplo). De que valia, então, 
a produção acadêmica? Qual era seu lugar, seu propósito, sua influência, 
já que conseguia muito bem abstrair-se com indiferença das realidades de 
sofrimento das pessoas? 

Deparar-me com esse questionamento fez todo sentido para mim, que 
começava então a entender que teoria e prática não podem estar dissocia-
das e que as teorias que não nos ajudam a explicar e entender melhor a 
prática precisam e podem ser substituídas, repensadas, sob a primazia da 
prática da vida social. Penso que começava também a entender algo ainda 
mais importante: a academia, a produção de conhecimento, precisa estar 
aliada à vida das pessoas. Comecei então a ver que determinadas teorias, 
determinadas formas de entender o mundo e o que fazemos nele, são alie-
nadas e alienantes, pois não nos ajudam a entender a maneira como as 
relações que nos constituem na vida social são, elas mesmas, constitutivas 
de nossas posições sociais desiguais e opressoras. 

Também durante o período do curso de graduação em Comunica-
ção Social participei de um movimento estudantil cristão, a ABU (Alian-
ça Bíblica Universitária). Fazer parte desse movimento fortaleceu minhas 
inquietações com uma vida de alienação ao mundo social e ao sofrimen-
to que ele inflige sobre as pessoas. Isso se deu à medida que um olhar 
exegético cuidadoso sobre textos bíblicos e seus contextos socioculturais 
destacou a figura de Jesus Cristo como aquele que questiona relações de 
poder que oprimem (quando no seu encontro com a mulher que iria ser 
apedrejada e no confronto com os que queriam fazê-lo e também na for-
ma como recebe as crianças, sujeitos de menor valor social à época, por 
exemplo1); como aquele que desconstrói a primazia do mérito (como no 
conhecido relato do jantar na casa de Simão, por exemplo)2; e como aquele 
que questiona o valor do ter-fazer sobre o ser (como no encontro com o 
jovem rico, por exemplo3). 

1 Relatos bíblicos encontrados nos evangelhos de João 8 e Mateus 19:13-14. 
2 Conforme se pode ler nos relatos bíblicos em Lucas 7.36-50.
3 Narrativa bíblica registrada em Mateus 19:16-30. 
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Ainda durante o curso de Comunicação Social, iniciei a carreira do-
cente dando aulas de inglês no curso de idiomas onde eu estudava. Sentia, 
porém, que havia uma grande lacuna entre o que eu vinha estudando e 
pensando sobre a vida social nas disciplinas que havia cursado para me 
tornar jornalista e meu fazer pedagógico como professora no curso de idio-
mas. Comecei a vivenciar meu desenvolvimento profissional ali e decidi 
então, depois de terminar Comunicação Social, fazer novo vestibular e ini-
ciar o curso de Letras: Inglês. Nesse novo espaço, logo no início, encontrei 
uma perspectiva profissional para meu fazer pedagógico bastante susten-
tada em questões teóricas sobre língua e linguagem e sobre os métodos de 
ensino, porém ainda com pouco espaço para perspectivas críticas sobre o 
que ocorria fora dos espaços educacionais. 

Antes de chegar à metade do curso de Letras: Inglês, iniciei o Mestra-
do em Linguística. Meu interesse de pesquisa dizia a respeito a algo que 
eu via acontecer em minha prática pedagógica: por que tantos/as alunos/
as ficavam tão nervosos/as ao adentrar o espaço chamado sala de aula e ter 
de fazer uso da língua estrangeira? Por que a sala de aula era, para muitos/
as, espaço de nervosismo e sofrimento? Envolvi-me em uma perspectiva 
etnográfica ao acompanhar uma sala de aula durante um semestre letivo 
para entender um pouco do que vinha a ser o que teóricos/as chamavam de 
language anxiety. Ao escrever o texto de relato da pesquisa e a discussão dos 
dados gerados na investigação, alguns aspectos relacionados à ansiedade na-
quele contexto me chamaram muito a atenção, em especial a maneira como 
os/as alunos/as compreendiam as diversas questões do próprio processo de 
ensino-aprendizagem. Relacionei, então, language anxiety com crenças dos/
as alunos/as e, ao fazer isso, dois aspectos das crenças se mostraram, para 
mim, mais relevantes naquele contexto: crenças sobre erros e crenças sobre 
si. Busquei discutir, ao longo do trabalho de dissertação, a relação entre es-
sas crenças e a maneira como os/as alunos/as relatavam se sentir durante as 
aulas ou durante as diferentes formas de contato com a língua estrangeira 
(que no caso era o inglês). Com essa discussão, busquei mostrar como equí-
vocos na maneira como entendemos os erros e na forma como vemos a nós 
mesmos/as podem manter e produzir ansiedade na aprendizagem. 

Duvido fortemente de um trabalho de educação linguística crítica 
que não seja firmado em autocrítica. Hoje, depois de quinze anos, dis-
cuto aquele mesmo texto de pesquisa de maneira diferente, a partir de 
um fator crucial, isto é, a partir da maneira como as relações sociais são 
constitutivas do processo de formação das crenças e também do que se 
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convencionou chamar de language anxiety. Isso porque, ao pensar relações 
sociais, entendemos que elas não são sempre igualitárias ou justas, mas 
desiguais, pois estão sempre encharcadas de algo também constitutivo em 
nossas vidas: poder — são, portanto, relações sociais desiguais de poder. 
Posteriormente, publiquei um trabalho discutindo essas mesmas questões, 
voltando ao texto e aos dados de minha dissertação com um olhar para 
as relações de poder (MASTRELLA-DE-ANDRADE, 2011). No ir e vir de 
leituras, discussões, reflexões, aproximações com diferentes teorias e prá-
ticas, é necessário que reconheçamos, no sentido freiriano, nossa impossi-
bilidade de completude. Enquanto sujeitos da incompletude, um trabalho 
crítico requer um cuidado no reconhecimento das lacunas que nos cons-
tituem, frutos de nossas identidades sempre em falta, que vão, em todo o 
tempo, permear nosso fazer e pensar pedagógicos. 

As preocupações de pesquisa advindas do mestrado — language an-
xiety, crenças sobre erros, crenças sobre si — me impulsionaram a iniciar 
cursos e leituras sobre identidade no período do doutorado. Ao encontrar 
questões identitárias numa perspectiva pós-estruturalista, encontrei tam-
bém espaço para pensar a sala de aula — aquela que me interessava por-
que infligia sofrimento sobre os sujeitos — de maneira diferente. Entender 
que fazer uso de linguagem está intimamente relacionado com agir no 
mundo (não apenas proferir sons que se esvaem no ar, como já há muito 
anunciava a perspectiva austiniana) foi um processo fundamental para 
entender o mundo criticamente. Se fazemos coisas com a linguagem (pe-
dimos, negamos, elogiamos, humilhamos, para mencionar alguns poucos 
verbos demonstrando ação como exemplo), fazemos inclusive quem somos 
e quem os/as outros/as são (PINTO, 2002). Dessa forma, nossas identida-
des não nascem conosco, mas se fazem à medida que nossas relações vão 
se estabelecendo, à medida que os discursos (do mundo social, dos/as ou-
tros/as) vão ditando quem somos (ou não) e vão virando (ou não) também 
nossos próprios discursos. 

As identidades se movem e estão em todo lugar (HALL, 2000; SILVA, 
2000; NORTON, 2000; WOODWARD, 2000). Essa é uma assertiva bastan-
te produtiva para meu trabalho crítico de ensino de línguas e de formação 
de professoras/es. A compreensão sobre as questões identitárias — uma 
visão de que elas são forjadas em relações desiguais — tem me ajudado a 
entender como desconstruir relações naturalizadas (aquelas sobre as quais 
dizemos “sempre foi assim”) que oprimem e subjugam e tiram das pessoas 
possibilidades de ação, de formação, de desejo e de movimento. 
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Ao olhar para minha trajetória acadêmica e profissional, ressalto o 
papel da escola, isto é, da educação, em formar e transformar nossas co-
munidades e nossas identidades. Embora reproduzam majoritariamente 
os discursos e as condições da sociedade sem muitas vezes questioná-los, 
a escola e os espaços formativos precisam ser vistos a partir de suas po-
tencialidades, como eu mesma percebo em minhas histórias. Essas po-
tencialidades residem no fato de a escola não se negar a dar espaço para 
a construção de conhecimentos que importam para as realidades que as 
pessoas, seus sujeitos, vivem e desejam viver. 

Educação linguística crítica

Andando pela cidade de Brasília nestes dias, encontro um outdoor em 
uma importante via da cidade com uma propaganda de uma escola. A pro-
paganda é constituída basicamente pelos dizeres Bilingual School, o nome, 
a região da escola e uma foto, que toma todo o espaço do outdoor, de uma 
menina branca com quatro ou cinco anos de idade, vestida com uma fan-
tasia da personagem Minnie, da Disney. Os itens que mais sobressaem no 
outdoor, além do nome da escola, são a palavra bilíngue e a foto da criança 
vestida de Minnie. Ela usa uma tiara de orelhinhas e um vestido vermelho 
com bolinhas pretas e brancas, facilmente reconhecíveis como pertencen-
tes à tradicional personagem; estampa um sorriso que chama a atenção e 
que remete à ideia de alguém que está feliz e se divertindo. 

Vendo a propaganda naquela via, fico a pensar sobre a maneira como 
a foto parece responder a minhas perguntas sobre por que ensinamos lín-
guas, para quê e para quem. Isso porque as línguas são espaços de pro-
priedade marcada, definida, que incluem certas identidades e, ao fazê-lo, 
excluem várias outras como não pertencentes e, portanto, deslegitimadas 
de seu uso. É assim com o inglês, língua que ensino, e com tantas outras 
pelas quais fluímos. A propaganda, ao relacionar a educação bilíngue ao 
ensino da língua inglesa porque estampa a foto de uma criança com a fan-
tasia da personagem Minnie, da Disney, faz referência ao inglês como lín-
gua dos Estados Unidos, marcando e reproduzindo a identidade padrão de 
quem saberia inglês e também de quem seria representante legítimo dessa 
língua, colaborando para construir o desejo de pertencimento (a uma de-
terminada comunidade) por parte de quem vai aprendê-la. Pensar sobre 
essa propaganda corriqueira, para mim, se relaciona com fazer educação 
linguística crítica, que consiste, entre outros aspectos, nisto: problematizar 
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por que aprendemos as línguas que aprendemos e quais são os significados 
dessa aprendizagem numa perspectiva global e suas consequências e desa-
fios para uma perspectiva local. 

As marcações excludentes operadas nas e por meio das línguas, ape-
sar de fortes em seus efeitos, não são totalitárias ou inexoráveis (SILVA, 
2000). A ideia das línguas enquanto código e estrutura fechados em si 
mesmos é apenas aparente, sendo bastante diferente na vida social. Na 
prática dos usos, as línguas vazam, isto é, elas mostram as influências de 
outras línguas em sua constituição, elas são usadas por diferentes identi-
dades em diferentes contextos, elas podem ser espaços de contestação e 
ressignificação, elas sofrem variações e mudanças e estão sujeitas a uma 
dinamicidade social por vezes sem controle (BLOMMAERT, 2005). Dessa 
forma, fazer educação linguística crítica é também isto: mostrar que as 
línguas que imperam podem ser (e constantemente são!) ressignificadas a 
partir da apropriação delas por aqueles/as que as aprendem e as usam para 
seus próprios interesses e fins, isto é, que há resistências e ressignificações 
apesar das imposições. Uma educação linguística crítica consiste, assim, 
em problematizar os usos legitimados das línguas, que excluem diferen-
tes identidades; consiste em desafiá-los a partir de uma compreensão da 
maneira como as opressões são construídas, ou seja, desconstruindo as 
relações históricas, culturais e sociais que engendram as dominações e 
acabam determinando quem tem poder legítimo de uso sobre as línguas e 
excluindo ou estigmatizando os/as demais. 

Ao ver aquela propaganda aliando uma escola bilíngue (que oferta 
educação bilíngue) à foto da menina vestida com a fantasia da Minnie, 
fico a imaginar a que ela se destina. Por que aprendemos inglês ou outras 
línguas? Já ouvi, como vários/s autores/as também já descreveram, comen-
tários como: “aprendemos inglês para viajar”. Relacionado a isso, já ouvi 
também: “se aprendemos para viajar, eu não vou viajar, então não preciso 
e não quero aprender inglês”. Para que ensinamos inglês, afinal? Uma 
perspectiva crítica de educação linguística é também reconhecer que ensi-
namos não porque é imperativo que as pessoas possam viajar para países 
considerados desenvolvidos e desfrutar dos benefícios de saber interagir 
com os/as nativos/as daquele lugar. Ensinamos porque no mundo globa-
lizado as possibilidades de mobilidade são múltiplas (embora saibamos 
que são também desiguais para diferentes pessoas ao redor do mundo). 
Essas possibilidades não se restringem aos deslocamentos viabilizados 
por passagens aéreas, turismo ou consumo que nos são bombardeados. 
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Antes, aprendemos outras línguas, dentre elas o inglês, para tentarmos 
nos inserir, a nosso próprio modo, em espaços de construção da vida so-
cial global, para compreendermos esses espaços e para descobrirmos as 
maneiras como tudo isso forma, mas também pode transformar, nossos 
espaços locais e a nós mesmos/as. Nesse sentido, aprendemos outras lín-
guas também porque as línguas nos constituem e nos abrem espaços para 
entendermos que nosso mundo local, da maneira como o concebemos, não 
é a única forma de organização social possível. Novas línguas são também 
novas identidades. 

O discurso que alia educação bilíngue na propaganda à figura da crian-
ça vestida como a personagem Minnie também limita e direciona para 
quem a educação linguística se destina. Afinal, quem pode aprender in-
glês? O acesso à aprendizagem de línguas no Brasil muitas vezes tem se 
dado em forma de privilégio, não de direito, pois, no caso do inglês, por 
vezes aprende quem pode por ele pagar. Uma educação linguística crítica, 
a meu ver, reside também nisto: questionar o acesso dado às pessoas à 
aprendizagem de línguas e a maneira como tudo isso contribui para cons-
truir e manter embargos à cidadania. 

A criança vestida de Minnie como referência à proposta de uma es-
cola bilíngue me instiga a pensar quão fortemente atrelada a questões de 
identidade está a aprendizagem de língua inglesa. Que corpos aparecem 
quando se fala em ensinar inglês? Um corpo branco marcado pela imita-
ção de uma personagem tradicionalmente reconhecida como pertencente 
à cultura americana é o que aparece ali. Embora seja um discurso já bas-
tante debatido e problematizado, é a ideia de inglês como propriedade das 
pessoas de determinada nação e a construção do desejo de falar inglês 
como elas que preenche e sustenta o outdoor. Aqui, outra consideração se 
faz importante sobre uma educação linguística crítica: ela deve levar em 
conta que as identidades não são abstrações ou nomeações neutras, mas 
são o que nos move (ou o que nos embarga) no mundo social. Nossos cor-
pos, cores, vozes e jeitos, bem como os discursos a respeito deles, são todos 
bastante produtivos no sentido de construir quem somos e bastante efeti-
vos para produzir consequências sobre a construção de quem somos. Por 
essa razão, uma perspectiva crítica de educação linguística desconfia de 
toda forma pacificada de nomeação dos sujeitos do ensino e da aprendiza-
gem e busca levar essa desconfiança para todos os textos (no sentido mais 
amplo que texto possa alcançar) que concretizam as práticas pedagógicas 
(no sentido mais amplo que pedagógico possa aqui alcançar). 
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Formação crítica de professoras/es de língua inglesa

Discussões sobre o que é uma formação crítica de professoras/es de 
língua inglesa certamente já foram desenvolvidas de maneira aprofunda-
da por autores/as de vários lugares e de diferentes realidades, cujas ideias 
também têm me inspirado. Elas, em geral, podem tomar centenas de pá-
ginas. Entretanto, ressalto aqui três questões que têm, a meu ver, conse-
quências importantes para práticas críticas de formação: 1) todo uso de 
língua/linguagem implica operar sobre o mundo social, com efeitos sobre 
as identidades; 2) as escolhas dos conteúdos e do que ensinar na língua in-
glesa nunca são neutros; 3) uma formação encastelada nas universidades, 
sem diálogo e sem aproximação com os espaços escolares, é infrutífera do 
ponto de vista formativo e transformativo. 

A fim de discutir essas questões, usarei aqui uma experiência ocorri-
da durante as aulas da disciplina de Estágio Supervisionado, na Licencia-
tura em Letras: Inglês. Em uma determinada aula, os/as alunos/as fizeram 
a leitura de um texto de Kleiman (2005) intitulado Preciso ensinar o letra-
mento? Não basta ensinar a ler e a escrever? Pedi então que apresentassem o 
texto em forma de um seminário e que buscassem planejamentos de aula, 
textos, imagens, vídeos etc., que ilustrassem de forma visual e prática as 
ideias do texto que iriam apresentar. Um dos grupos, formado por três 
licenciandas, apresentou, como introdução às ideias do texto, uma drama-
tização em que uma delas era a professora e outras duas as alunas. Nessa 
dramatização, a professora chegava, e as alunas estavam na sala de aula. 
O diálogo entre elas se deu da seguinte forma: 

Professora: Ok, hoje vamos aprender o alfabeto em inglês. 
Alunas: Ok, ok. 
Professora: Ok, the alphabet is: A, B, C, D. Repeat, please. 
Alunas: A, B, C, D. 
Professora: The pronunciation is D. D for Donald, ok? 
Alunas: Donald? Que isso, professora, que Donald é esse? 
Professora: Donald, vcs não conhecem Mcdonald’s? 
Alunas: Não, a gente nunca vai. 
Professora: Ok, let’s finish the alphabet, que é mais importante. 

A dramatização criada pelas licenciandas chamou a atenção da tur-
ma para o que dizia o texto de Kleiman (2005) sobre o ensino de lín-
guas para letramentos: a necessidade de situar os conteúdos em contextos 
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relevantes de uso da língua da e para a vivência dos/as alunos/as. Elas 
queriam criticar, na simples escolha de exemplos como em “D for Donald 
(...) McDonald’s”, a maneira como práticas pedagógicas podem fazer refe-
rência unicamente a mundos distantes das realidades dos/as alunos/as e 
acabar lhes dizendo, de certa forma: “inglês não é para você”. Assim, for-
mar professoras/es numa perspectiva crítica implica um trabalho de cons-
cientização de que a sala de aula é espaço identitário: todos os discursos 
circulantes e aceitos, todas as falas, todas as interações põem em operação 
definições e redefinições de quem somos, de quem são os/as alunos/as e 
os/as professores/as. Mas não apenas isso: também entram em definições 
e redefinições outros sujeitos do mundo social com os quais convivemos, 
sendo criados, mantidos e reproduzidos estereótipos e preconceitos que ex-
cluem. Nesse sentido, um simples exemplo advindo da sala de aula deixa-
ria de ser mera citação ou pretexto para praticar a língua e abriria espaço 
de discussão, em uma formação crítica de professoras/es de inglês, sobre o 
poder de ação da linguagem. 

Quando, na dramatização, as alunas criticam o exemplo escolhido 
pela professora (“D for Donald... Donald, vcs não conhecem McDonald’s?”), 
ela, então, decide prosseguir com a aula, com o conteúdo escolhido, di-
zendo “Ok, let’s finish the alphabet, que é mais importante”. As licencian-
das buscaram, na criação daquele exemplo, enfatizar o que era conside-
rado importante para a escola: conteúdos aparentemente neutros (afinal, 
a língua em si seria o que importava) em detrimento das realidades vi-
venciadas pelos/as alunos/as. Respostas sobre o que ensinar nas aulas de 
inglês são esperadas e desejadas por quem está em formação docente. 
Entretanto, uma formação crítica de professoras/es de inglês considera 
a impossibilidade da neutralidade dos conteúdos e das escolhas sobre o 
que ensinar, pois nossas práticas de uso da língua são indissociáveis de 
contextos. Não existem usos de língua descontextualizados; o que existe 
é uma falta de ponderação ou preocupação sobre o que os diferentes con-
textos trazidos para a sala de aula vão dizer sobre quem ensina e quem 
aprende, quem estará representado/a, quem será excluído/a (como, de ma-
neira simples, a dramatização das alunas pode ilustrar quando a profes-
sora diz: “ok, let’s finish the alphabet, que é mais importante”) e qual será a 
influência dos conteúdos escolhidos para a manutenção ou transformação 
do mundo social. 

Todos esses aspectos aqui discutidos apontam para a grande comple-
xidade que envolve o processo de ensino-aprendizagem de inglês, mediante 
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a qual caberia perguntar: afinal, quem sabe ensinar? Essa indagação, a 
meu ver, nos convida a pensar sobre a última temática que aqui discuto a 
respeito de uma formação crítica de professoras/es de inglês. O que em ge-
ral ocorre é que professoras/es de inglês no Brasil são formados/as dentro 
das universidades com pouco contato com a vida nas escolas da Educação 
Básica. As escolas permitem que professoras/es em formação desenvolvam 
observação e regência em suas salas de aula, mas muitas pesquisas mos-
tram que os estágios supervisionados por vezes geram mais uma relação 
de distância do que de colaboração e compartilhamento de saberes entre 
escola e universidade (MATEUS, 2009). Essa distância entrega, posterior-
mente, ao campo profissional, docentes com pouca ou nenhuma experiên-
cia com as comunidades escolares e seus sujeitos. Essa distância também 
reforça estereótipos negativos sobre a escola pública, que advêm da falta 
de convivência com ela e da falta de entendimento dos significados e da 
complexidade do ensino público em nossa sociedade. A distância entre 
a universidade e a escola é também prejudicial para a formação dos/as 
futuras/os professoras/es por impedir que o espaço profissional — a esco-
la — se faça presente nessa formação de maneira viva, com todas as suas 
dificuldades e com suas grandes potencialidades. 

Uma formação crítica de professoras/es de inglês deveria, portanto, 
não simplesmente estreitar as relações entre universidade e escola, mas, 
mais do que isso, tornar a própria escola espaço formador de professoras/es, 
reconhecendo-a como lócus de produção de saber docente e, assim, como 
comunidade que pode compartilhar com a universidade sua vida e seu 
fazer diários, trabalhando na construção de conhecimento sobre a apren-
dizagem de inglês na Educação Básica brasileira. 

Trabalho crítico na educação linguística e/ou na formação 
de professoras/es de língua inglesa

Dois princípios teóricos têm influenciado minhas práticas de edu-
cação linguística e de formação de professoras/es, como já apresentei até 
aqui. Em primeiro lugar está a compreensão de que fazer uso de língua/
linguagem é agir no mundo e operar sobre a vida social. Em segundo está 
o entendimento de que as identidades não são naturais, mas forjadas nas 
interações, na língua e nos discursos. Esses dois princípios, juntos, apon-
tam para a impossibilidade da neutralidade em nossos posicionamentos; 
ensinar, portanto, é ato político (como sempre insistiu FREIRE, 1996).
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Nesse sentido, minhas práticas de ensino da língua inglesa se caracte-
rizam por uma busca para entender os significados dos usos dessa língua 
no mundo hoje. Quando digo significados, no plural, refiro-me à infinita 
gama de respostas que podem ser dadas e que as pessoas podem descobrir 
para si e sobre si mesmas na relação com essa língua. Para que desejamos, 
aprendemos e usamos inglês? Há alguns anos, em uma aula de inglês no 
Curso de Letras propus discutirmos dois textos, intitulados Sunscreen pill 
could be available soon (BREAKING NEWS ENGLISH, 2011) e Coral could 
hold key to sunscreen pill (BBC NEWS, 2011). Os textos eram reportagens 
sobre o processo de descoberta de protetor solar em forma de pílulas para 
as pessoas tomarem, substituindo, assim, o uso de loções corporais. Con-
trastamos esses textos com outros e com vídeos de ideias igualmente mé-
dicas (portanto, científicas) e também não-médicas sobre os benefícios do 
sol para a saúde, que contestavam a criação de uma aversão à exposição 
solar. Foram aulas de inglês onde debatemos o papel da ciência em nos-
sas vidas, a força do que se denomina científico, especialmente para as 
sociedades ocidentais, a impossibilidade da neutralidade da ciência, bem 
como sua relação com as dinâmicas mercadológicas, e como tudo isso nos 
sujeita às chamadas descobertas científicas, que criam novas realidades a 
todo o tempo. 

Com esse exemplo, ilustro os princípios que listei no parágrafo inicial 
desta última seção: práticas críticas de ensino de línguas, dentre elas in-
glês, precisam pôr em evidência e em desconstrução o caráter construtivo 
da linguagem, como venho insistindo até aqui. Isso não significa ter um 
caminho didático-metodológico único. Há diferentes formas de fazermos 
isso em nossos cursos e aulas. 

Semelhantemente, uma formação crítica de professoras/es de inglês, 
ao reconhecer que os usos que fazemos de linguagem operam sobre nossas 
realidades (não tendo apenas um efeito abstrato do ato de dizer), considera 
que as maneiras como planejamos nossas aulas, o que preparamos para 
acontecer dentro delas, as escolhas temáticas e de materiais didáticos etc., 
não são meros meios para ensinar uma estrutura linguística. São (ou deve-
riam ser), antes, a maneira como levamos a vida social para a escola, como 
aproximamos nossas realidades do espaço educacional e como podemos 
fazer uso dele para influenciar e transformar nossas realidades segundo 
os interesses de nossas comunidades. Assim, minhas práticas de formação 
de professoras/es são caracterizadas por uma insistência de que a escola (e 
as aulas de inglês na escola) não sejam um mero espaço de reprodução de 
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práticas sociais. Minhas disciplinas de estágio supervisionado, assim, bus-
cam se embasar em perspectivas de letramentos críticos, entendendo que 
ensinamos línguas para participarmos de práticas sociais e que precisa-
mos vê-las criticamente, já que estão sempre atendendo a certos interesses. 

Entendo que o fazer docente seja constituído de uma complexidade 
sem limites — as escolas e suas condições, a vida social, os/as alunos/
as, seus desejos e histórias, tudo isso apresenta um horizonte imenso de 
possibilidades e configurações em nossas salas de aula. Assim, não acre-
dito em uma formação docente puramente racionalista, que entrega aos/
às licenciandos/as um conjunto de regras sobre como gerenciar a sala de 
aula, como planejar e quais seriam as etapas de uma aula, como usar o 
livro didático etc. Acredito que esses conhecimentos sejam de grande im-
portância; porém, acredito que mais do que uma perspectiva racionalista 
(que, de antemão, já sabe o que deve acontecer nas aulas e na escola), 
precisamos desenvolver perspectivas relacionais, que nos ajudam a enten-
der as complexidades dos contextos onde ensinamos e, assim, conversar 
com eles (SKLIAR, 2006). Nesse sentido, tenho buscado levar a formação 
docente para dentro da escola, literalmente: deixando para trás a sala de 
aula na universidade e instalando a disciplina de Estágio Supervisionado 
dentro de uma escola no Distrito Federal. Ali recebemos uma sala de 
aula, como as várias outras da escola (sala de biologia, de física, de quí-
mica etc., e sala de Estágio Supervisionado em Inglês). Ali estão a direção 
e a coordenação da escola, ali estão os/as professores/as, inclusive as pro-
fessoras de inglês. Ali estão os/as alunos/as que ocupam as salas de aulas; 
quando saímos para o intervalo, lanchamos e conversamos com eles/as. 
Buscamos vivenciar a rotina da escola. São tentativas de uma formação 
de professoras/es de inglês para uma perspectiva menos racionalista e 
mais relacional. 

As complexidades dos espaços educacionais, com seus sujeitos, suas 
histórias e suas imprevisibilidades, impedem que qualquer espaço de for-
mação (dentre eles a universidade) dê conta de respostas sobre um proces-
so que poderíamos chamar de completo. Volto então a destacar o princípio 
da incompletude (FREIRE, 1996), isto é, a ideia de que somos seres in-
completos e, portanto, sempre em possibilidade de transformação. A in-
completude não deve ser motivo para cessarmos a busca por mudanças; 
pelo contrário, a incompletude que nos constitui deve abrir espaço para 
entendermos a transformação como sempre necessária e possível em nos-
sos espaços de formação docente. 
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Trajetória acadêmica e profissional  
e sua relação com perspectivas críticas de educação linguística 

A construção da identidade do professor começa a ser desenhada des-
de o nosso primeiro dia de aula como alunos na educação básica. Durante 
toda nossa vida acadêmica, vivenciamos e observamos como nossos pro-
fessores se relacionam com os alunos e transmitem o conhecimento. Ao 
assumir uma sala de aula, tendemos a nos comportar de acordo com as 
diferentes experiências vivenciadas, selecionando aquelas que, para nós, 
foram as mais positivas, funcionaram, eram as mais legais. 
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A minha trajetória acadêmica e profissional em língua estrangeira 
pode ser dividida em seis momentos cada um com uma diferente perspec-
tiva de educação linguística. Os três primeiros momentos, final da década 
de 1970 e início da década de 1990 (auge e declínio da ditadura no Brasil) 
eram focados basicamente na transmissão de conteúdos, sem espaço para 
reflexão ou desenvolvimento do senso crítico: (1) aluna de Inglês no Ensino 
Fundamental 2 e no Ensino Médio em escolas públicas; (2) aluna no curso 
de Letras Português-Inglês em uma instituição particular; (3) professora 
de Inglês em escolas públicas. Apesar da ausência de uma perspectiva 
crítica nesse início da minha formação, considero importante o relato des-
sas minhas experiências, tendo em vista que elas também me constituem 
e são referências para a compreensão de algumas das minhas decisões 
impulsivas. Os três últimos momentos da minha formação profissional, 
incluindo a fase atual, são marcados por diferentes abordagens críticas no 
ensino de línguas: (4) participante de curso de formação continuada para 
professores de Inglês de escolas públicas; (5) doutoranda em Estudos Lin-
guísticos e Literários em Inglês; (6) professora em cursos de formação de 
professor de língua estrangeira.

O primeiro momento da minha trajetória acadêmica e profissional — 
aluna de Inglês no Ensino Fundamental 2 (EF2) e no Ensino Médio (EM) 
— foi em uma escola pública na periferia de São Paulo na década de 1980. 
Os meus professores utilizavam práticas pedagógicas em que o professor 
era visto como o detentor do conhecimento, e os alunos recebiam passi-
vamente as informações. Nas aulas de inglês, eram apresentadas listas de 
vocabulários e de regras gramaticais descontextualizadas, e as atividades 
se restringiam a preenchimento de lacunas de frases isoladas, definição 
de palavras (tradução inglês-português), transformação de frases da forma 
afirmativa para a negativa/interrogativa, dentre outras. Além disso, havia 
aulas focadas em pequenos textos também descontextualizados com fra-
ses agrupadas de acordo com o aspecto sintático estudado — Simple Present 
ou Simple Past, por exemplo — para praticá-lo a partir de traduções. Nesse 
caso, apesar de as frases estarem organizadas em parágrafos, como nos 
textos de um modo geral, o texto não tinha características de um deter-
minado gênero do discurso. Era bem provável que o autor do texto fosse 
o professor ou o autor de um livro didático, e o objetivo era apresentar 
um aspecto linguístico específico. Considerando que a língua era ensi-
nada conforme estava em dicionários e gramáticas, ou seja, a língua era 
entendida como fixa e abstrata, e os textos serviam apenas para mostrar 
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o funcionamento de tais regras fixas e abstratas; além disso, o papel do 
professor se restringia a transmitir as informações já prontas e a orientar 
os alunos quando cometiam algum erro no uso da língua em termos de 
ortografia, concordância, conjugação. Não havia, portanto, nenhum tipo 
de encaminhamento que permitisse aos alunos refletirem de forma crítica 
sobre o uso da língua nos diferentes contextos.

No início da década de 1990, cursei simultaneamente bacharelado em 
Tradução e Interpretação e Licenciatura: Português e Inglês. As discipli-
nas voltadas para a formação de professor se restringiam à Lei de Diretri-
zes e Bases e à Metodologia de Ensino de Inglês. Reduzir a formação de 
professores de inglês a apenas duas disciplinas indica o que os responsá-
veis pela organização do curso entendem sobre os conhecimentos a serem 
adquiridos pelos futuros professores. Nesse curso, formar professores de 
inglês significava apresentar as leis que regulamentam o sistema educa-
cional do Brasil e estratégias de como ensinar inglês. Em relação à Meto-
dologia de Ensino de Inglês, o foco das aulas eram estratégias para ensinar 
vocabulário e regras gramaticais, não havendo nenhuma discussão sobre 
o contexto de uso das palavras e estruturas. A justificativa para aprender 
tais aspectos linguísticos se restringia ao fato de fazerem parte da língua, e 
não havia nenhuma preocupação em relacionar o uso a uma determinada 
situação de comunicação, por exemplo. Ou seja, com exceção de aprender 
alguns jogos, dinâmicas para ensinar vocabulário e gramática, a aborda-
gem da língua e do seu ensino não era muito diferente da minha experiên-
cia como aluna no EF e EM. 

Quando comecei a dar aula em escolas públicas no início da década 
de 1990, ainda cursando a graduação, eu ensinava inglês exatamente como 
eu estava aprendendo na universidade e como eu havia aprendido no EF e 
EM. Na verdade, havia uma diferença: eu não solicitava aos meus alunos 
tradução de textos. Tendo em vista que eu estava cursando bacharelado 
em Tradução e Interpretação, eu estudava várias disciplinas cujo conteúdo 
eram as diferentes teorias e técnicas voltadas para a tradução e interpre-
tação de textos (escritos e orais). Uma das questões bastante enfatizadas 
era a necessidade e importância de considerar o contexto sócio-histórico-
-cultural tanto do texto original quanto da língua para a qual estava sendo 
traduzido. Eu sabia que a tarefa de traduzir um texto não era tão simples, 
porque exigiria dos alunos outros conhecimentos além do uso de dicioná-
rios para encontrar palavras equivalentes. Essa minha preocupação pode 
indicar o início de uma tomada de consciência de que a língua não é 
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apenas regras. No entanto, essa consciência não se refletia nas minhas au-
las de inglês que continuavam voltadas para listas de palavras e de regras 
gramaticais descontextualizadas.

No final da década de 1990, participei de um curso de formação 
continuada para professores de inglês das escolas estaduais de São Paulo, 
oferecido por uma universidade particular de São Paulo. A coordenadora 
geral do curso era uma das autoras dos Parâmetros Curriculares Nacionais 
Língua Inglesa — PNC-LI (BRASIL, 1998). O objetivo do curso era discutir 
os conceitos básicos sobre gêneros de discurso e tipos de texto discutidos 
no documento. O curso era dividido em dois momentos: (1) prática da lín-
gua; (2) estudo e discussão dos conceitos teóricos sobre o ensino de inglês, 
baseados em gêneros textuais, além de elaboração de planos de aula. A 
partir desse curso comecei a ensinar inglês para os meus alunos de uma 
forma diferente. Os planos das minhas aulas passaram a ser baseados em 
gêneros textuais, tais como: resenhas de filme; receitas; biografias; currí-
culo; notícias; horóscopo. O vocabulário e a gramática eram explicados 
dependendo do gênero, isto é, a partir do contexto de produção: o que se 
lê/ouve/fala/escreve; para quem; onde; por quê. Durante o curso também 
se discutiu a necessidade de desenvolver o senso crítico dos alunos. A 
orientação era de que a última atividade fosse voltada basicamente para 
a identificação das intenções do autor do texto. Nesse tipo de encaminha-
mento, ser crítico significava perceber a forma como os autores do texto 
apresentavam as informações para manipular, convencer o leitor a aceitar 
uma determinada ideia.

De 2008 a 2011, durante meu doutorado, comecei a pesquisar sobre 
Letramento Crítico. Nessa época, tive a oportunidade de ter aulas com 
os elaboradores das Orientações Curriculares para o Ensino Médio-Línguas 
Estrangeiras — OCEM-LE (BRASIL, 2006). Os autores desse documento 
defendem a ideia de que o ensino de inglês não fique restrito aos aspectos 
linguísticos e culturais, mas inclua o desenvolvimento do senso crítico. De 
acordo com os autores, ser crítico significa refletir sobre a posição ocupada 
por nós na sociedade e sobre as perspectivas com as quais concordamos, 
identificando, principalmente quem/o que está incluído/excluído nessa 
perspectiva, pois essas questões se refletem na forma como nos relacio-
namos com tudo o que está ao nosso redor (pessoas, animais, natureza). 
Nesse sentido, a língua precisa ser analisada e entendida em seu contexto 
sócio-histórico-cultural. Considerando essa ideia, ser crítico não significa 
apenas identificar como as pessoas agem e o que elas dizem em diferentes 
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contextos (Good morning x Hi, em situações formais e informais; adjetivos 
para descrever a nossa opinião sobre um filme, por exemplo). É preci-
so discutir quem são as pessoas incluídas/excluídas de situações formais; 
quem são as pessoas autorizadas a emitir suas opiniões sobre um filme e 
que serão aceitas por serem confiáveis. 

Educação linguística crítica

Neste artigo, para discutir o que entendo por educação linguística 
crítica, focarei em três conceitos de língua, pois o tipo de senso crítico a 
ser desenvolvido durante o processo de ensino de uma língua dependerá 
do conceito de língua adotado: (1) língua como instrumento, fixa e abstra-
ta; (2) língua como meio de comunicação; (3) língua como construção de 
sentido. 

Quando se entende a língua como sendo abstrata, fixa, acredita-se 
que o sentido está definido nas regras gramaticais, nos dicionários. Nesse 
caso, o ensino de língua pretende ser objetivo, neutro, com a justificativa 
de que se limita a mostrar as informações tais quais estão nas gramáticas 
e nos dicionários. A educação crítica, por sua vez, significa desenvolver 
uma compreensão do conteúdo e/ou estabelecer o valor de verdade do tex-
to, ou seja, a pessoa crítica é aquela capaz de identificar o que o autor do 
texto quer dizer; perceber se ele está sendo tendencioso ou neutro, se está 
falando a verdade, se tem autoridade no assunto. 

Entender a língua como meio de comunicação significa acreditar que 
todas as informações transmitidas, seja por escrito ou oralmente, serão 
entendidas pelo receptor tais como o emissor expressou. Considerando 
esse conceito de língua, o seu ensino crítico tem por objetivo desenvolver 
a reflexão crítica, a habilidade de perceber as intenções do autor do texto 
e a forma como ele tenta manipular os receptores. 

Na perspectiva que entende língua como construção de sentido, não 
há, de um lado, um emissor e, de outro, um receptor, mas ambos são consi-
derados produtores de sentido e, por isso, transmitem e entendem as infor-
mações a partir de seus próprios contextos sócio-histórico-culturais. Em 
outras palavras, uma mesma informação pode ser interpretada de várias 
formas, que são resultantes das diferentes experiências vivenciadas pelos 
interlocutores. A educação linguística crítica não significa a capacidade de 
tentar entender o que o texto nos diz, o que o autor está tentando nos con-
vencer, mas sim entender porque lemos da forma que lemos, identificando 
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as origens dos sentidos construídos sobre os textos (verbais, não-verbais, 
verbo-visuais). Além de identificar a origem das verdades que adotamos, 
ser crítico significa identificar as implicações de tais verdades, identificar 
quem/o que está incluído/excluído de tal perspectiva, bem como entender 
as relações estabelecidas ao se aceitar uma ou outra perspectiva. Os aspec-
tos linguísticos, seja no nível sintático, semântico ou fonético, carregam e 
transmitem os sentidos e as verdades construídos nos diferentes contextos 
sociais, e não é possível compreendê-los apenas a partir de gramáticas e 
dicionários, mas sim nas práticas sociais. 

Formação crítica de professoras/es de língua inglesa

A formação de professores tem sido entendida, de um modo geral, 
como espaço para o ensino de metodologias e técnicas de ensino de lín-
gua estrangeira — Gramática e Tradução; Método Direto; Audiolingual; 
Abordagem Comunicativa, dentre outras. É comum serem discutidos os 
conceitos teóricos nos quais essas metodologias estão baseadas em termos 
de: língua e ensino e aprendizagem; papel do professor e do aluno; intera-
ção entre professor e aluno, aluno e aluno; papel do erro e da avaliação. No 
entanto, se não há uma discussão mais aprofundada em relação ao tipo de 
aluno que é formado ao se adotar um ou outro método, o mais provável é 
os professores escolherem um deles para seguir como se fosse uma recei-
ta, com o passo a passo, preocupando-se mais em dizer o que funcionou 
ou não, o que é legal ou não, sem se preocupar com a formação do aluno 
propriamente dita. 

Apesar de serem estudadas as diferentes metodologias, ainda é muito 
comum os professores de inglês do ensino regular adotarem uma prática 
baseada no ensino das regras gramaticais descontextualizadas e solicita-
rem a tradução de frases sem nenhuma conexão entre si. Em alguns casos, 
há professores que desenvolvem atividades focadas em uma determinada 
situação de comunicação — pedido de desculpas, fazendo/recusando con-
vite, como proposto pela abordagem comunicativa. Nesse caso, o objetivo 
principal é apresentar as palavras, expressões, os tempos verbais mais co-
muns em uma situação específica. Contudo, normalmente não há propos-
tas que permitam questionamentos sobre os usos e as escolhas linguísticas 
para além de situação formal e informal. 

Pesquisas como as de Kumaradivelu (2009), por exemplo, têm sugerido 
que o processo de ensino e aprendizagem de inglês seja repensado a partir 
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de uma perspectiva do pós-método. Tal discussão parte do pressuposto de 
que não é possível utilizar uma mesma metodologia para diferentes gru-
pos, com diferentes tipos de alunos, pertencentes a diferentes contextos. 
Focando nas décadas mais recentes, estamos falando de uma sociedade 
que está sendo definida, por exemplo, pelos efeitos das novas tecnologias. 
O perfil das sociedades e, por conseguinte, dos alunos não é o mesmo 
daquele descrito e previsto nos métodos da Gramática e Tradução; Direto; 
Audiolingual ou na Abordagem Comunicativa. Não se trata aqui de dizer 
que esses métodos e essas abordagens não funcionarão, mesmo porque há 
muitas escolas de idiomas que ainda os adotam e os alunos aprendem (não 
necessariamente apenas por causa das aulas, do método). Estou partindo 
do pressuposto de que tais abordagens ensinavam os alunos preparando-
-os para atuar em uma sociedade bem diferente da que está sendo cons-
truída a partir das novas tecnologias. Se antes as sociedades eram organi-
zadas de tal forma que os cidadãos eram meros consumidores de produtos 
ou de conhecimento, nos últimos anos temos tido acesso a ferramentas 
que nos permitem participar da construção de conhecimentos de forma 
mais direta e dinâmica, como é o caso da Wikipedia. Por consequência, as 
novas sociedades são mais flexíveis e esperam cidadãos mais ativos. Sendo 
assim, é preciso recorrer a estratégias de ensino que preparem os alunos 
para se adequarem a essas sociedades em constante mudança.

Outro aspecto a ser considerado é que as metodologias de ensino, 
de alguma forma, definem o caminho a ser percorrido. Nesse sentido, os 
professores seguem as metodologias como se fossem receitas, um passo a 
passo a ser seguido para ensinar uma língua. Nas discussões sobre essas 
metodologias-receitas, é comum não haver uma preocupação em discutir 
as inúmeras variáveis dos diferentes contextos, bem como dos imprevis-
tos, que fogem ao controle do professor e refletem diretamente na dinâ-
mica da aula, nos encaminhamentos para a construção de conhecimento. 
Falta uma reflexão maior sobre cada uma das etapas propostas em relação 
às situações em sala de aula, aos alunos, ao professor. 

Entendo que a formação crítica de professores de língua inglesa con-
siste em ajudá-los num processo constante de questionamento de suas 
práticas para que não sejam naturalizadas e se tornem o único caminho 
possível. Exercitar os questionamentos, as dúvidas, pode permitir a busca 
por práticas que vão sendo reinventadas a partir dos novos contextos, das 
novas realidades, dos imprevistos. Além disso, uma formação crítica cria 
condições para o professor perceber o quanto suas escolhas de abordagem 
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do conteúdo e de estratégias de ensino estão relacionadas ao que ele enten-
de como sendo o seu papel como professor, o papel do aluno no processo 
de aprender, como devem ser estabelecidas as interações professor-aluno, 
aluno-aluno no processo de ensino e aprendizagem. E tais escolhas aca-
bam por refletir no perfil de aluno que será formado, mais ou menos pas-
sivo; mais ou menos agente.

Trabalho crítico na educação linguística e/ou na formação 
de professoras/es de língua inglesa

Partindo do pressuposto de que teoria e prática são interdependentes, 
pois toda prática apresenta características de um determinado embasa-
mento teórico, a despeito de o professor ter refletido de forma sistemati-
zada, entendo que os espaços para o desenvolvimento crítico dos futuros 
professores de inglês quanto as suas escolhas teórico-práticas envolvem as 
diferentes etapas de uma sequência didática e um plano de aula. Durante 
e após a elaboração e a implementação de uma sequência didática/plano 
de aula, o professor pode questionar suas escolhas tanto de conteúdos 
quanto de estratégias adotadas, procurando entender não apenas se a aula 
foi legal ou não, mas, principalmente, se essa prática reflete uma teoria que 
permite o desenvolvimento do senso crítico dos alunos.

Descrevo e discuto abaixo dois momentos da elaboração do plano de 
aula por professores de inglês em formação em uma universidade fede-
ral do nordeste do Brasil: (1) Definição do tema e do objetivo linguístico-
-crítico; (2) Definição das atividades: em que eu, professora-formadora, 
oriento os professores em formação para refletirem sobre suas escolhas e 
identificarem os conceitos teóricos presentes.

A sequência didática é organizada a partir de um tema definido logo 
no início do processo. Tal definição é feita a partir da realidade e das ne-
cessidades tanto da escola quanto dos alunos. Há casos, por exemplo, em 
que a escola está passando por algum problema, seja na relação aluno-alu-
no; aluno-professor; aluno-espaço escolar, e a direção/coordenação sugere 
o desenvolvimento de um projeto de intervenção. 

De acordo com a perspectiva crítica abordada neste artigo, a nossa 
compreensão sobre tudo o que nos rodeia é resultado das ideias ensinadas, 
compartilhadas pelos membros dos grupos dos quais fazemos parte. En-
trar em contato com sentidos atribuídos por outros grupos, num primeiro 
momento, causa estranhamento e até mesmo rejeição. Por esse motivo, é 
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papel da escola, especificamente das aulas de língua estrangeira, abordar 
um tema nas suas mais diferentes possibilidades criando condições que 
permitam aos alunos refletirem para além do certo, os sentidos do meu 
grupo, e errado, os sentidos de outros grupos. Ao definir o tema da aula, 
os professores (em formação) analisam suas próprias perspectivas e fazem 
pesquisas buscando outras possibilidades. A partir das informações cole-
tadas, eles precisam elaborar atividades de modo que os alunos entendam 
como as diferentes perspectivas incluem e excluem determinados grupos, 
pessoas, seres; e determinam como são estabelecidos os relacionamentos 
com esses grupos, pessoas, seres.

O próximo passo é a definição do objetivo linguístico-crítico. Nesse 
momento, o professor precisa ter claro que os aspectos linguísticos (foné-
ticos, sintáticos e semânticos) não são neutros, nem fixos, pois a leitura é 
resultante da relação entre os usuários. Ou seja, as nossas possibilidades/
limitações e escolhas linguísticas refletem a forma como vemos e nos rela-
cionamos com o mundo. Por esse motivo, não é possível pensar que a aula 
terá dois momentos distintos, um de apresentação dos aspectos linguísti-
cos e outro de análise crítica do tema. 

O primeiro desafio é, portanto, identificar quais são as verdades cons-
truídas e transmitidas a partir do aspecto linguístico a ser abordado — 
Simple Present; Comparative; Personal Pronouns, dentre outros. Com base 
nessa identificação, define-se o objetivo linguístico-crítico com base no 
tema, quer dizer, o objetivo linguístico-crítico consiste em criar condições 
para os alunos identificarem que o uso da língua — seja nas escolhas se-
mânticas, sintáticas e/ou fonéticas — determina a forma como eles veem e 
entendem o tema abordado. As verdades relacionadas ao tema são constru-
ídas e definidas na/pela língua. Consequentemente tais perspectivas são 
naturalizadas e entendidas como sendo as únicas possíveis, impedindo-
-nos de ver outras possibilidades. Além disso, as nossas verdades definem 
como estabelecemos as relações com outras pessoas e/ou seres. 

O próximo passo é a elaboração de atividades que permitam ensinar 
de forma crítica a língua. É comum que as atividades em livros didáticos 
sejam organizadas com uma exposição inicial das regras de uso e de es-
trutura e, em seguida, uma lista de exercícios para que tais regras sejam 
praticadas. Os exercícios mais comuns são de preenchimento de lacunas 
ou elaboração de frases usando corretamente as regras. Há também ca-
sos em que as frases são apresentadas em forma de lista e são isoladas, 
descontextualizadas, reforçando a ideia de que o aprendizado da língua 
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deve acontecer, num primeiro momento, com a aprendizagem do uso 
correto das formas.

No entanto, em uma perspectiva crítica, as regras linguísticas são 
entendidas em um determinado contexto, para, assim, os alunos per-
ceberem de que forma as escolhas semânticas, sintáticas e/ou fonéti-
cas determinam os sentidos construídos por nós sobre tudo ao nosso 
redor. Dessa maneira, não é possível separar o objetivo linguístico do 
objetivo crítico, em que há um momento de atividades para aprender 
as regras gramaticais e outro momento para discutir criticamente. Por 
esse motivo, as atividades precisam ser pensadas para atender o objetivo 
linguístico-crítico de forma inter-relacionada. O contexto é entendido e 
analisado para além das propostas de ensino de línguas que consideram 
as situações de comunicação (pedir desculpas, fazer convites, concordar 
e discordar, por exemplo) ou os gêneros do discurso (biografia, notícias 
de jornal, resenhas, entre outros). Nesses casos, é comum, limitar-se 
à identificação dos elementos do contexto (quem é o emissor/receptor; 
por que, onde e quando o texto foi produzido), sem problematizar o 
quanto as nossas escolhas são limitadas pela língua (em inglês, há três 
pronomes pessoais referentes à terceira pessoa do singular, não havendo 
pronome para referência a outros gêneros que não sejam masculino e fe-
minino) e, por conseguinte, alguns grupos, pessoas, seres se tornam in-
visíveis. Sendo assim, as atividades linguísticas são elaboradas de modo 
a permitir que os alunos tenham acesso às regras ao mesmo tempo em 
que também são provocados a perceber o quanto a língua constrói ver-
dades, limita a construção de novas verdades e torna invisível aquilo 
que a língua não denomina. 

De acordo com o conceito de crítica discutido neste texto, base da 
educação linguística crítica e formação crítica de professores que tenho 
procurado adotar nas minhas práticas pedagógicas, não existe A verdade, 
mas UMA verdade aceita como tal por atender à realidade e às necessida-
des de um determinado grupo, em um determinado contexto sócio-histó-
rico-cultural. Nesse sentido, ser crítico significa questionar, problematizar 
sempre a verdade vigente para identificar o quanto ela exclui, desconside-
ra as diversidades, busca o consenso eliminando as diferenças. 

Ao apresentar neste artigo os diferentes caminhos por mim percorri-
dos na minha formação acadêmica e profissional, nas minhas pesquisas 
sobre educação linguística crítica e formação crítica de professoras/es de 
língua inglesa, tive a oportunidade de analisar de forma sistematizada as 
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práticas pedagógicas que tenho aplicado para uma formação linguística 
crítica dos professores de língua inglesa.

Defendo a ideia de que meu papel como formador de professores não 
seja o de treinar professores para usar uma determinada técnica, uma de-
terminada metodologia, mesmo porque as mudanças nas sociedades exi-
gem que as pessoas se adaptem constantemente, e o que valia para um 
determinado contexto poderá não valer mais depois de algum tempo. Sen-
do assim, cabe ao formador de professores encaminhar discussões com 
o propósito de fazer os professores em formação refletirem sobre cada 
decisão a ser tomada em suas aulas em termos de conteúdos a serem en-
sinados, atividades a serem aplicadas, estratégias a serem adotadas. Um 
curso de formação de professores limitado a treinamento de técnicas de 
ensino pode formar professores que terão um ano de experiência efeti-
vamente que será repetido nos anos seguintes, mesmo que seus alunos e 
os contextos sejam diferentes. Os conceitos teóricos discutidos neste ar-
tigo não serão os mesmos daqui a cinco anos(?) (ou ainda este ano?); por 
isso, durante a formação não basta os professores decorarem as teorias 
apresentadas, mas eles precisam ser colocados em situações de constante 
questionamento para procurarem novos caminhos mais adequados para o 
contexto sócio-histórico-cultural que estejam vivendo.

Por esse motivo, coloco-me com certa frequência no processo de ler-me 
lendo (MENEZES DE SOUZA, 2011), procurando entender porque leio do jeito 
que estou lendo, porque construo esses sentidos e não outros. E nesse processo 
continuo caminhando, (re)pensando minhas práticas pedagógicas, que, feliz-
mente, não são as mesmas de quando comecei a dar aula no início da década 
de 1990. Estou sempre buscando outras possibilidades, outros caminhos.
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Se as coisas são inatingíveis... ora! Não é motivo para não querê-las... Que 
tristes os caminhos, se não fora a presença distante das estrelas!

Mário Quintana 

Trajetória acadêmica e profissional  
e sua relação com perspectivas críticas de educação linguística

Talvez tenha sido inevitável que eu me tornasse interessada pelas 
questões críticas que permeiam a aprendizagem de inglês e a formação 
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dos professores dessa língua. A inevitabilidade, provavelmente, passa por 
minha origem de classe, pelo meu pertencimento racial e pelo cargo que re-
solvi ocupar em uma das mais importantes universidades brasileiras. Mais 
importante, porém, foi o acesso, interesse e aprofundamento em determi-
nados conhecimentos que informam minha prática. Neste texto, compar-
tilharei com meus leitores algumas das muitas faces de minha identidade 
acadêmica e o que me fez optar por não trilhar o caminho mais fácil, tam-
pouco o caminho do meio em minha trajetória. Este texto representa uma 
das possíveis maneiras de contar minha própria história, sabendo, assim 
como eu sei, dos perigos de qualquer história única (ADICHIE, 2009). 

Escolhi ser professora de inglês aos 11 anos, por influência de uma 
boa experiência de aprendizagem na escola em que estudei, o Instituto 
de Educação de Minas Gerais (IEMG). Sou graduada em Letras: Inglês e 
Português e doutora em Linguística Aplicada. De professora de inglês, pas-
sei a ser formadora de professores de línguas estrangeiras (LE), ao passar 
em concurso na Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Entre as 
identidades profissionais de ser professora de inglês e ser formadora de 
professores de LE, tenho trilhado caminhos interessantes. 

Sou inquieta e curiosa, talvez por isso sempre tenha procurado ca-
minhos menos desgastados para seguir na academia. Entre os caminhos 
conhecidos e confortáveis que minha formação apontou e os caminhos 
menos esperados que escolhi seguir, construí pontes e segui por desvios, 
nos quais encontrei as perspectivas que hoje me definem como cidadã, 
professora e pesquisadora crítica. Embora não tenha me perdido na ca-
minhada, muitas vezes parei, antes de prosseguir cansada, para pensar se 
deveria voltar a seguir pela estrada principal. A fim de compartilhar como 
tem sido esse percurso, conto um pouco da trajetória que me trouxe até 
aqui. A caminhada tem sido feita por trilhas que começam mais tortuosas 
e sempre se tornam as mais aprazíveis durante a caminhada.

Sempre gostei de estudar e gostei de escola. Estudei em uma mesma es-
cola (IEMG) por 13 anos e guardo boas lembranças desse tempo. Uma dessas 
lembranças é a aula de inglês. Foi no quinto ano que eu decidi que queria ser 
professora dessa língua. Durante esse tempo na educação básica, a origem na 
classe trabalhadora já apontava algumas das minhas (im)possibilidades de 
futuro. Precisava trabalhar formalmente para ajudar em casa, ter uma pro-
fissão e segurança de emprego. Fiz magistério, no ensino médio, e comecei 
a pensar que talvez eu pudesse transformar vidas por meio da educação. Foi 
meu primeiro contato com Paulo Freire e sua Pedagogia Crítica.
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Concluída a educação básica, ingressei no curso de Letras dando 
prosseguimento ao meu projeto de ser professora de inglês, mais instinti-
vamente do que por um planejamento consciente do meu futuro. Univer-
sitária aos 17 anos, a única certeza que tinha era a da necessidade de ser 
a melhor aluna que eu pudesse e aproveitar ao máximo aquele tempo de 
estudante. Fiz, logo após a graduação, o mestrado. Fui aprovada em con-
curso alguns meses depois da defesa de minha dissertação. 

Ainda que, na graduação e no mestrado, surpreendesse meus pro-
fessores e colegas com o acúmulo de notas altas, algumas distinções, no 
entanto, se fizeram presentes em meu percurso. Essas distinções surgiam 
em forma de perguntas: fez cursinho de inglês?   Já morou fora? Estados 
Unidos ou Inglaterra? Inglês britânico ou americano? Tem certificado de 
proficiência emitido por instituição britânica?

Não. Eu não tinha morado fora, nem imaginava que um dia pisaria 
em outro país. Talvez, eu tivesse estudado na escola o chamado inglês 
americano, mas os livros da universidade eram de inglês britânico. Que 
inglês eu falava, então? Inglês de quem nunca morou fora, vindo de livros 
britânicos e americanos, aprendido principalmente dentro de uma sala de 
aula da escola básica e da universidade. 

Essas mesmas distinções começaram a me moldar profissionalmente, 
pois passei a defender que é possível, sim, aprender inglês na escola regu-
lar e sem ter morado fora. No entanto, foi preciso ser resiliente. As repre-
sentações de professoras de inglês ou de falante de inglês não pareciam me 
incluir. As aulas de literatura me encantavam com lugares que não conhe-
ceria, os gabinetes dos professores da faculdade cheios de objetos que re-
metiam a vivências em outros países, tudo muito longe das possibilidades 
que pareciam existir para mim. Minhas experiências como estudante de 
Letras, mais tarde, me ajudariam a definir que inglês eu queria ensinar, 
qual conhecimento eu queria produzir e que professores formar. 

Fiz mestrado e doutorado na UFMG, na Faculdade de Letras. A disser-
tação de mestrado tratou do uso de marcadores conversacionais por apren-
dizes de inglês (JORGE, 1997). Quando fiz o doutorado, já era concursada 
na UFMG, na Faculdade de Educação. Escolhi pesquisar formação de pro-
fessores de inglês, principalmente, por coerência em relação ao cargo que 
ocupava. Nos primeiros anos, ser professora da então Prática de Ensino, 
era, para mim, ser professora de Linguística Aplicada e orientar estágios.

Durante o doutorado fui, finalmente, morar fora. Morar fora no con-
texto do doutorado foi o caminho seguro que encontrei: já estava formada, 
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tinha um vínculo empregatício forte, teria um salário e uma bolsa de estu-
dos para me sustentar. Assim, eu fui para a Califórnia, estudar na Univer-
sity of California, Santa Barbara (UCSB).

Durante o ano que passei na UCSB, ao mesmo tempo em que fa-
zia minha pesquisa, atuava em atividade de ensino, em colaboração com 
uma professora do departamento de Black Studies (estudos negros), na dis-
ciplina The Education of the Black Child. Foi a primeira vez que estudei 
formalmente as relações entre raça e educação e suas consequências na 
formação de crianças e jovens negros e negras. No Brasil, eu ainda não 
tinha recebido educação formal sobre essa temática, ainda que já tivesse 
experimentado e problematizado várias dimensões do racismo brasileiro. 
No entanto, profissionalmente, aquela era a primeira vez que encontrava 
ampla e vasta literatura sobre raça e educação, na época, pouco existente 
na academia brasileira. Logo, os estudos comparados entre Brasil e Es-
tados Unidos foram fundamentais para que eu moldasse mais uma das 
dimensões que meu trabalho assumiria: a formação de professores para as 
relações étnico-raciais e enfrentamento ao racismo.

A responsabilidade pela formação de professores já havia me levado 
a pesquisar os conceitos vinculados à pratica reflexiva de professores. No 
entanto, a maioria das abordagens reflexivas pareceram-me insuficientes 
para o trabalho que queria fazer. Assim, entre 2003 e 2004, fui procurar 
conhecimento que me levasse para um caminho mais adequado ao que eu 
queria ser. Encontrei algumas leituras que foram fundamentais para meu 
trabalho e minha autoformação. Os livros Critical Applied Linguistics: a cri-
tical introduction (PENNYCOOK, 2001), Beyond methods: macrostrategies for 
language teaching (KUMARAVADIVELU, 2004) e The dreamkeepers: suc-
cessful teachers of African American children (LADSON-BILLINGS, 1994) 
são exemplos de perspectivas que foram fundamentais, naquele contexto, 
para que eu optasse por meus posicionamentos em relação ao ensino de 
inglês na educação básica e à formação de profissionais para essa área. 

Em síntese, morar fora mostrou, na verdade, que eu já sabia inglês e 
não precisava duvidar disso. Na verdade, na vivência internacional, apren-
di a falar um inglês cada vez mais brasileiro e racializado no sotaque, na 
entonação, na sintaxe e na pedagogia crítica de Paulo Freire. O reencontro 
com as mais diversas e possíveis leituras e releituras da pedagogia crítica, 
subjacente aos trabalhos de linguistas e educadores, tais como Alastair 
Pennycook, Gloria Ladson-Billings e Bala Kumaravadivelu, foram decisi-
vas para, mais tarde, eu me reencontrar com os trabalhos de pesquisadores 
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brasileiros e, a partir daí, tomar um caminho sem volta no meu compro-
misso com justiça social no contexto brasileiro e na linguística aplicada.

A experiência internacional também definiu meu interesse pela mo-
bilidade internacional de estudantes de graduação, especialmente estu-
dantes das camadas populares e negros. Não vi, dentre os brasileiros que 
circulavam pelo mundo acadêmico, estudantes ou professores negros. 
Questionei essa falta de representação, estudei sobre os aspectos sociais da 
mobilidade internacional de estudantes e optei por fazer, dentro das possi-
bilidades que encontrasse, ações afirmativas que colaborassem para a pro-
moção de uma internacionalização mais inclusiva na educação superior. 

Educação linguística crítica

Em decorrência das leituras que privilegiei e dos contextos em que 
atuava (universidade e escola de educação básica de regiões periféricas), 
decidi advogar pelo direito à aprendizagem em língua estrangeira na esco-
la regular. Mais que acesso ao ensino-aprendizagem como processo, pas-
sei a defender, a partir de 2004, o que pode ser considerado uma educa-
ção linguística crítica em língua estrangeira. Essa educação, a meu ver, é, 
marcada, principalmente, pelo ensino culturalmente relevante (LADSON-
-BILLINGS, 1994), pela visibilização e valorização das identidades (de clas-
se, gênero, orientação sexual, geracional, dentre outras) dos estudantes e 
pela racialização da educação. Essa educação não exclui, de modo algum, 
o objetivo de ensinar a comunicação oral, leitura e escrita em línguas, 
como muitos pesquisadores persistem em compreender.

Um conceito americano, o ensino culturalmente relevante, segundo 
Ladson-Billings, é uma pedagogia que empodera os estudantes intelec-
tual, social, emocional e politicamente, ao usar referentes culturais dos 
estudantes para construir conhecimento, habilidades e atitudes. O ensino 
culturalmente relevante, portanto, utiliza os contextos sócio-históricos dos 
estudantes, assim como seus conhecimentos e experiências para subsidiar 
o planejamento do ensino. 

A visibilização e valorização das identidades de estudantes e profes-
sores traz a necessidade de o ensino de inglês não persistir na representa-
ção de únicos modos de ser e estar na sociedade. As identidades (adoles-
centes, juvenis, negras etc.), as possíveis masculinidades e feminilidades, 
os variados gostos de classes sociais são parte do conjunto de textos, ati-
vidades e orientações pedagógicas que constituem o ensino de LE. Nessa 
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perspectiva, por exemplo: a) o conceito de sucesso não precisa vir da bio-
grafia das celebridades midiáticas, mas da valorização da dignidade das 
mulheres que chefiam grande parte dos domícilios brasileiros, modelos 
muito mais próximos das realidades de estudantes e professores; b) cultu-
ra erudita e cultura pop se encontram; c) o lá e o aqui falado, comparado e 
contrastado nas aulas de língua são tão bons e tão contraditórios ao mesmo 
tempo, já que as diferenças existem, são hierarquizadas e podem produzir 
desigualdades estruturais. 

Formação crítica de professoras/es de língua inglesa

Por mais de uma década, o projeto de formação de professores que 
eu orientava incluía que eu passasse entre quatro ou cinco semanas com 
todos os meus alunos em uma escola de educação básica. Enquanto meus 
estudantes davam suas aulas de inglês, francês, italiano, espanhol ou in-
glês sob minha orientação, eu circulava pela escola e interagia com a sua 
comunidade. Se meus alunos da UFMG estavam na escola com o objetivo 
de aprender a ser professores de línguas estrangeiras da educação básica, 
eu estava, indiretamente, aprendendo a ser formadora de professores. Aci-
ma de tudo, as várias escolas regulares que percorri evidenciavam diver-
sas das desigualdades que estruturam o Brasil, como o racismo, machismo 
e classismo. Essas questões passaram a ser vistas por mim, cada vez mais, 
como extremamente importantes de serem discutidas na formação de pro-
fessores, assim como aspectos da condição docente. 

Desenvolver olhares críticos sobre a língua inglesa no mundo, a di-
versidade de falantes de inglês e representações sociais de professores, 
portanto, tornaram-se mais importantes nas discussões sobre estágio su-
pervisionado e na linguística aplicada, que informa teoricamente a práti-
ca. Ainda que existam disciplinas como Sociologia da Educação e Política 
Educacional, é o professor de estágio quem sintetiza as diversas experiên-
cias de alunos-professores quando estão na formação específica. 

Baseada nessas experiências, concluí que a formação crítica de profes-
sores precisa tratar da escola como espaço formador, do professor em sua 
condição docente, das questões de desigualdade e injustiça e de conceitos 
e práticas que fundamentam os direitos humanos (ou a sua violação). Tudo 
isso, certamente, sem que se percam de vista as pesquisas sobre aquisição 
de linguagem, letramentos, metodologias de ensino e outros conhecimen-
tos produzidos por linguistas teóricos e aplicados. No entanto, enfatizo que 
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principalmente a questão racial precisa ser muito melhor compreendida e 
trabalhada, por ser, ainda que menos nos dias de hoje, um tema tabu para 
muitos brasileiros. Vejo raça e racismo como um dos mais perversos lega-
dos da escravização de africanos e indígenas nas Américas, ponto inicial 
na lista de acúmulo de outras desvantagens sociais e econômicas. Logo, 
tanto a educação básica quanto a superior precisam dar maior destaque a 
essa questão na formação de seus alunos. 

Educadores comprometidos em promover uma educação crítica são 
transformadores de si mesmos, dos indivíduos e dos contextos. Por isso, 
dedicam-se a aprender, desaprender por meio de práticas críticas de le-
tramentos. Esses educadores resistem às forças retrógradas e conserva-
doras tácitas à manutenção de desigualdades e injustiças que ignoram as 
reivindicações de movimentos sociais e questões sociais e políticas. Em 
processos educativos críticos, são adotadas e construídas perspectivas que 
posicionam seus sujeitos no conjunto de esforços necessários para a pro-
moção de justiça social. 

Na formação inicial é importante promover, também no âmbito dos 
cursos de letras, um ensino culturalmente relevante para os próprios 
estudantes de licenciatura, muitos vindos das classes trabalhadoras, es-
pecialmente quando as universidades federais brasileiras e a educação 
superior, de modo geral, parecem estar mais acessíveis e inclusivas. Não 
podemos perder nenhum estudante que se disponha a ser professor de 
inglês. A formação crítica desses novos sujeitos na educação superior é 
a formação que os faz permanecer na universidade de maneira bem-su-
cedida e, futuramente, continuar na profissão. É a formação profissional 
crítica que, por meio de ensino de qualidade de inglês, poderá possibilitar 
aos futuros alunos de nossos licenciandos o ingresso na educação supe-
rior, incluindo em cursos de alto prestígio social e mercadológico, ainda 
menos acessíveis. 

Professores e professoras da educação básica, em formação continua-
da, precisariam atuar como coformadores de novos professores, ao lado do 
professor da universidade. A eles compete o respeito da universidade, que 
deve interessar-se mais por seus trabalhos e suas vidas, para estar ao seu 
lado na militância por qualidade de trabalho, no acesso e na produção de 
conhecimentos. Parece-me improdutivo colaborar, ainda que involuntaria-
mente, para o fortalecimento de discursos que desqualificam o trabalho 
do professor e o culpam pelas mazelas da educação brasileira, sem honrar 
a importância de sua resistência nesse mesmo contexto. 
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A formação crítica do professor de inglês perpassa o uso de técnicas 
de ensino diferentes e pedagogias que levam à aprendizagem de inglês. 
Necessita, intencionalmente, trazer para a sala de aula textos, atividades, 
materiais e metodologias coerentes com um ensino culturalmente relevan-
te. Acima de tudo, um professor formado por meio de perspectivas críti-
cas precisa compreender a importância do compromisso com sua própria 
formação ao longo da vida. Essa formação vem da curiosidade, necessária 
à profissão docente, de conhecer e reconhecer-se no outro, todo o tempo, 
por meios formais e informais de acesso ao conhecimento. Precisamos for-
mar professores movidos pela curiosidade de saber o que está acontecendo 
com o outro agora: o outro tempo, o outro espaço, a outra história, o outro 
sujeito, a outra língua.

Trabalho crítico na educação linguística e/ou na formação 
de professoras/es de língua inglesa

Talvez a diferença de eu ser uma profissional crítica esteja na intencio-
nalidade de contribuir com a diminuição das desigualdades que afetam as 
minorias raciais e de classe, principalmente, e de contribuir para a multipli-
cação de casos de sucessos quase improváveis. Considero responsabilidade 
de pesquisadora o posicionamento fora da suposta objetividade da pesquisa 
científica, ou de uma subjetividade esperada, mas não explicitada. Se a sub-
jetividade está sempre marcando nossas ações, por que não afirmá-la com 
todas as palavras, indicando nossos pertencimentos e posicionamentos? 

Talvez algumas de minhas práticas possam falar por si, em termos do 
que compreendo por ensino crítico de inglês e formação crítica de profes-
sores de inglês. Por isso, destaco algumas contribuições minhas no ensino, 
pesquisa, extensão e gestão da universidade, além das políticas públicas 
para ensino de inglês na escola. São tentativas que funcionaram no meu 
contexto, dentro das possibilidades de tempos específicos. Por isso, não 
compartilho essas experiências como prescrição de práticas. Meu objetivo 
é mostrar meu caminho em busca da coerência entre as teorias que me 
norteiam e minhas práticas acadêmicas. 

Sempre tive muitas teorias e opiniões sobre como a formação do pro-
fessor de línguas precisa se beneficiar mais do conhecimento acumulado 
pelas pesquisas em educação. Como “quem sabe faz a hora”, na graduação, 
na pós-graduação e na extensão, criei disciplinas que expressassem o que 
eu defendia. 



AS ESTRADAS MENOS SEGUIDAS   181

A primeira disciplina, oferecida em dois semestres (2005/2006), foi 
Aspectos Formativos no Ensino e Aprendizagem de Línguas Estrangeiras. Meu 
objetivo com essa disciplina era explorar o lado B do ensino de línguas, 
dando visibilidade a aspectos negligenciados na formação de professores 
de línguas, tais como o imperialismo linguístico, o mito do falante nativo, 
multiculturalismos críticos e as representações raciais dos falantes de lín-
guas. Outra disciplina por mim criada chamava-se Práticas Transdiciplina-
res no Ensino e Aprendizagem de Línguas, na qual se exploravam múltiplas 
linguagens e suas interfaces com o ensino de línguas estrangeiras. 

Entre 2005 e 2010, fui uma das coordenadoras e professoras da pri-
meira edição de formação de professores da educação do campo na UFMG, 
o curso Pedagogia da Terra (PTerra). Nesse curso, os estudantes que par-
ticipavam de movimentos sociais de luta pela terra (Caritas Pastoral da 
Terra, Via Campesina e Movimento Sem Terra) me ensinaram muito sobre 
questões sobre as quais eu ainda não havia pensado em me aprofundar, 
principalmente na implementação de princípios e práticas freireanas nas 
propostas de educação dos movimentos sociais.

O trabalho com os alunos do PTerra, militantes de movimentos so-
ciais de luta pela terra, teve como primeiro desafio a rejeição pela língua 
inglesa, que representava a língua do dominador. Tive de enfrentar o de-
safio de eu ser outra professora de inglês, diferente da que havia sido no 
início de minha carreira. Ao invés de começar o ensino por meio das fun-
ções de cumprimentar, apresentar-se, perguntar e responder sobre o nome 
etc., comecei pela construção de uma nova representação de língua inglesa 
e, principalmente, seus falantes. A representação compartilhada por meus 
alunos, que viam o inglês exclusivamente como a língua do dominador, 
pareceu-me injusta e limitada. Logo, trabalhei, nas primeiras aulas, com 
um poema (slam) do poeta americano Saul Williams (Not in our name or A 
pledge to resist), um poeta, compositor, cantor, ator, negro, participante de 
movimentos sociais e de cultura negra, que contestava o envolvimento dos 
Estados Unidos em guerras por petróleo. O inglês, então, pode re(a)pre-
sentar-se como língua de contestação e de resistência, também língua de 
falantes e cultura negras. A representação mítica do falante nativo branco 
foi interpelada pela imagem e voz de Saul Williams. A partir das visões de 
linguistas aplicados que atuam no Brasil (Moita Lopes, Rajagopalan, Assis-
-Peterson) discuti conceitos de imperialismo e dominação linguísticas e as 
possibilidades de dominar uma língua estrangeira sem ser “dominado” por 
ela, desenvolvendo pedagogias críticas. 
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Em 2009, obtive financiamento de uma importante agência nacional 
de fomento para implementar o primeiro programa de mobilidade interna-
cional para estudantes negros em minha universidade. Esse projeto inten-
cionava promover uma ação afirmativa e permitir que vários estudantes, 
por meio das diversas ações do programa, incluíssem em seus projetos aca-
dêmicos a possibilidade de estudar em outro país. Vinculado ao projeto, 
orientei, por dois anos, um projeto de ensino de inglês por meio da cultura 
afro-diaspórica, com foco na formação do aprendiz autônomo, para estu-
dantes do Programa Ações Afirmativas na UFMG.

Desenvolvi, de 2010 a 2013, o curso de Português para Estrangeiros e 
cultura Afro-Brasileira, na Faculdade de Educação. O curso estava voltado 
para a formação linguístico-comunicativa e cultural de participantes de 
projeto de internacionalização sob minha coordenação. Para o ensino de 
Português como Língua Estrangeira, baseei-me nas experiências de oferta 
de inglês no Programa Ações Afirmativas na UFMG e no PTerra. A expe-
riência nessa atividade de extensão abriu um novo campo acadêmico para 
mim, o da formação de estudantes internacionais na UFMG. 

Além das ofertas diretamente relacionadas à formação do professor 
de inglês, criei disciplinas para a formação de qualquer educador. As dis-
ciplinas Interfaces da Questão Racial I e II (2006/2007), as primeiras desse 
tema ofertadas na UFMG, abordaram a contribuição das diversas áreas do 
conhecimento para a educação para as relações etnicorraciais no Brasil. 
Na disciplina Legados da Diáspora Africana no Brasil (2009/2010), matri-
cularam-se, principalmente, estudantes de licenciatura e internacionais 
da UFMG, vindos da Alemanha, da Inglaterra e dos Estados Unidos. A 
oferta dessa disciplina visou à formação integrada de nossos alunos e de 
alunos internacionais, a partir da consciência dos efeitos das mobilidades 
no mundo e da globalização da economia. Ofereci curso semelhante na 
University of North Carolina, Charlotte em uma experiência que se fez fun-
damental para reformular o curso que ofereço na UFMG em atividades de 
internacionalização em casa. 

No caso da pós-graduação, em 2006, ofereci minha primeira disci-
plina, intitulada Perspectivas Críticas do Ensino e Aprendizagem de Línguas 
Estrangeiras e Formação de seus Professores. Em 2013, reformulei o curso, 
incluindo estudos sobre letramentos críticos, relações de poder, globaliza-
ção, neoliberalismo, classe social e questões de branquitude. 

Em 2015, também na pós-graduação, ofereci a disciplina intitulada 
Linguagens, Letramentos e Culturas na Internacionalização da Educação 
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Superior. Essa disciplina visava à formação de professores da educação 
superior, da área de Letras, para atuar criticamente no contexto de in-
ternacionalização das universidades brasileiras. Discutimos letramentos 
acadêmicos, circulação internacional e inglês como meio de instrução e 
internacionalização em casa, entre outros assuntos.

Em 2009, iniciei um dos principais trabalhos por mim realizados, que 
foi a coordenação do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), na pri-
meira edição que incluiu o componente curricular língua estrangeira mo-
derna: inglês e espanhol (TENUTA; JORGE; SOUZA, 2017). Incluí no Edi-
tal PNLD 2011 (BRASIL, 2009) vários princípios educativos do ensino de 
LE, inspirada pela pedagogia pós-métodos (KUMARAVADIVELU, 2003), 
estabelecendo critérios para o trabalho de comunicação oral e escrita em 
inglês, assim como para a formação cidadã, por meio do desenvolvimento 
de consciência crítica e de uma perspectiva multicultural crítica. O texto 
daquele edital espelhava parte significativa do que eu vinha construin-
do como bases para minhas pesquisas e para minhas ações de formação 
docente. 

Oriento pesquisadores de mestrado e doutorado no Programa de Pós-
-Graduação em Estudos Linguísticos da Faculdade de Letras da UFMG, 
que tratam de perspectivas críticas sobre o ensino e aprendizagem de LE 
e que assumem posicionamentos críticos alinhados com as bases teóricas 
de minha própria pesquisa. Assim, tenho investido na formação de futu-
ros professores da educação superior ou de outros contextos que possam 
trilhar caminhos, nas pedagogias críticas, menos árduos e mais inventivos 
que os que eu trilhei, muitas vezes, no isolamento. Ao longo de quase duas 
décadas trabalhando com essas perspectivas e teorias, observo que hoje 
muito mais profissionais de Linguística Aplicada trabalham com pedago-
gias e letramentos críticos. Espero que os novos acadêmicos possam ex-
plorar e avançar muito mais naquilo que eu, velha guarda que sou, tenho 
buscado semear ao longo dos anos na UFMG.

Alguns colegas pesquisadores já comentaram sobre o fato de minha 
trajetória de vida ter influenciado nas minhas escolhas, como se a pes-
quisa engajada, sobre raça e outros temas desconfortáveis na academia, 
fossem apenas um caminho terapêutico ou catártico. Mas quem faz esco-
lhas que não são baseadas em sua própria história? Talvez o acúmulo de 
privilégios não permita que alguns profissionais possam ver como suas 
histórias também os trouxeram às escolhas por um espaço em que o po-
sicionamento político na profissão não precise ser explicitado. Talvez não 
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percebam que é justamente a falta da explicitação desses posicionamentos 
que, muitas vezes, sustenta as microagressões cotidianamente vividas por 
grupos minoritários. Talvez lhes falte o sentido freireano de consciência 
sociopolítica. 

Talvez perspectivas críticas sejam fortemente idealistas, como eu as 
discuto neste texto. Prefiro seguir um tanto assim, tendo esperança, como 
dizia Freire, do verbo esperançar, que significa ir ao encontro daquilo em 
que se acredita, em colaboração com outros. Assim, leitores deste texto, 
sigo com vocês, nas outras histórias que podem ser contadas a partir da 
leitura deste meu texto e dos textos que constituem este volume. 
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[...] somos responsáveis pela formação que produzimos. Limitados, dis-
cursivamente subjetivados, inseridos em relações de poder assimétricas, 
mas ainda assim responsáveis. Este é nosso fazer, nosso contexto, se assim 

1 Agradeço à Souzana Mizan e ao Pedro Augusto de Lima Bastos pela leitura cuidadosa e pelas 
críticas relevantes que, certamente, resultaram em uma versão aprimorada do texto. Agradeço 
também à Maristela Novaes, amiga querida, que, além de ler o texto e fazer sugestões de altera-
ção, acompanhou muito de perto essa minha trajetória.
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preferirem, nosso espaço de aposta na formação docente que seja capaz 
de, quem sabe, produzir outras significações do mundo mais abertas, mais 
solidárias, mais dispostas a trabalhar por (criar) algum sentido de justiça 
social, liberdade e democracia. 

Alice C. Lopes e Veronica Borges 

Trajetória acadêmica e profissional  
e sua relação com perspectivas críticas de educação linguística

Apresentarei cronologicamente essa trajetória, mas o significado que 
esses acontecimentos têm hoje para mim é muito diferente do que tinham 
quando ocorreram, especialmente porque agora tento fazer sentido deles 
em conjunto, objetivando traçar uma genealogia. Assim, a visão que eu 
tenho do conjunto é certamente uma construção, pois “[n]ós não vemos 
as coisas como elas são; nós as vemos como nós somos”, frase cuja autoria 
é atribuída a diferentes fontes (WEISS, 2011). Ressalto, então, que vejo a 
minha trajetória como sou hoje.

Apesar de eu ter sido uma boa aluna no 1o grau (5a a 8a séries2), eu não 
gostava das aulas de inglês, focadas em vocabulário e regras gramaticais, 
mas era encantada com um amiga que falava inglês e estudava na escola 
mais elitista de Goiânia, na qual eu não tinha chance alguma de estudar, 
dadas as condições financeiras da minha família. Antes de eu começar 
o 2o grau3, minha mãe assumiu um cargo de chefia no serviço público 
federal e, assim, pude fazer o curso básico de três anos em outra escola 
da cidade (de 1977 a 1979), onde aprendi a escrever melhor do que falar: 
eu me lembro de ter ganhado um concurso de melhor redação da escola e 
uma assinatura da revista Newsweek como prêmio (na revista, o mundo 
se restringia a Estados Unidos e Europa!). O método da escola era audio-
lingual, ou seja, objetivava, sobretudo, o desenvolvimento das habilidades 
orais, mas, como as falas eram controladas e os erros, inadmissíveis, eu só 
falava quando não tinha outra opção.

Por gostar de inglês, comecei a fazer Letras Modernas: Inglês4 na 
Universidade Federal de Goiás (UFG) em 1980 e, como fiquei desapontada  
com o primeiro ano do curso, prestei outro vestibular em 1981 e fui 

2 Atualmente, correspondem ao período de 6o a 9o anos do Ensino Fundamental.
3 Atualmente, corresponde ao Ensino Médio.
4 Hoje, lendo/ouvindo comentários sobre o fato de que as/os alunas/os entram para o curso de 
Letras mais interessadas/os pela língua do que pela docência, fico me perguntando se o nome do 
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aprovada para o curso de Ciências Sociais na mesma universidade. Por 
dois anos, fiz os dois cursos ao mesmo tempo. Uma prática pedagógica que 
me marcou foi a do professor de Sociologia I. No primeiro dia de aula, ele 
pediu que escrevêssemos sobre a nossa concepção de sociedade. No final 
do semestre, depois de estudar concepções de sociedade em Durkheim, 
Marx e Weber, pediu que repetíssemos o exercício do primeiro dia de aula 
e tivemos a oportunidade de cotejar os dois textos. A maioria dos textos do 
primeiro dia, o meu inclusive, descrevia uma sociedade como um corpo 
em movimento, no qual todas as pessoas têm uma função e contribuem 
para o funcionamento harmonioso do todo, subordinando-se a esse fun-
cionamento. Descobrimos depois que essa era a visão de sociedade de 
Durkheim. Nos textos finais, prevalecia a visão de que as sociedades são 
lugares de conflito e que, nelas, gesta-se o desejo de ação e transformação. 

Optei pelo curso de Letras em 1983, depois de começar a ter aula com 
uma professora recém-concursada, que me seduziu por várias razões: era 
uma mulher negra, forte e desprendida; tinha nascido em Birmingham, 
Inglaterra; estava vindo de Moçambique, onde morou por alguns anos; e 
dava aulas exemplares que se baseavam no método audiolingual. Logo, 
comecei a dar aula na escola de idiomas dessa professora e, em 1985, 
começamos o processo de substituição do método audiolingual pelo ensi-
no comunicativo de língua inglesa. Nossa prática pedagógica passava ao 
largo das lutas pela redemocratização do país e do movimento crítico que 
ressurgiu nas universidades estaduais paulistas na década de 1980. Esse 
movimento foi encampado por docentes de língua portuguesa, linguística 
e literatura, mas não por docentes de língua inglesa (COX; ASSIS-PETER-
SON, 2008), as/os quais estavam às voltas com o ensino comunicativo, 
“embasado numa concepção harmonizadora de cultura que atualiza a ide-
ologia política americana de solução pacífica de conflitos, segundo Krams-
ch (1991)” (COX; ASSIS-PETERSON, 2008, p. 28).

Em 1985, comecei o meu mestrado em Literatura Brasileira e, ins-
pirada por um professor, com quem fiz Introdução à Teoria da Literatura, 
resolvi estudar romances policiais brasileiros que rompem com a estrutura 
trivial do romance policial clássico e se propõem como questionadores da 
realidade criminosa que nos envolve (PESSOA, 1990). No romance policial 
clássico, uma norma é violada (por acaso, a norma da propriedade privada), 

curso não induz a esse erro. Afinal, o que o termo Letras: Inglês diz por si só? Será que o nome 
do curso não deveria ser Formação de Professoras/es de Língua Inglesa?
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o violador é procurado, encontrado e punido pelo herói, sendo este último 
recompensado no final. O que me instigou a fazer esse estudo foi o fato de 
os crimes serem banalizados nesses romances e vistos como atos individu-
ais e não como fatos sociais que revelam “falhas e desequilíbrios na estru-
tura da sociedade em que teve origem” (BARBOSA, 1985, p. 68 apud PES-
SOA, 1990, p. 2). De novo, me volto para a concepção da sociedade como 
conflituosa e para a vida social da arte literária, pautando-me por autoras/
es como Mandel (1988, p. 212 apud PESSOA, 1990, p. 9), que afirmam que 
“a história da sociedade burguesa é também a história da propriedade e da 
negação da propriedade — ou, em outras palavras, o crime”.

Logo depois do mestrado, fui para a Inglaterra, pois morar em um 
país de língua inglesa era um sonho e porque eu me sentia uma cidadã 
do mundo. Em Bournemouth e Londres, fiz cursos curtos de English Tea-
cher Training, de literatura inglesa e de língua inglesa, pois vislumbrava 
dois caminhos: fazer doutorado em literatura comparada em uma uni-
versidade inglesa ou voltar e abrir uma escola de inglês. Depois de um 
ano naquele país, nunca mais tive dúvida de que o Brasil, ou melhor, 
Goiânia era o meu lugar. Em Goiânia, abrimos, uma amiga e eu, uma 
escola de línguas no quintal da casa dela (Backyard School), onde dáva-
mos aulas de inglês, fundamentadas na abordagem comunicativa, para 
pequenos grupos de alunas/os. 

Em 1991, fiz concurso para Língua Inglesa na UFG e, juntamente, 
com um novo grupo de professoras/es recém-concursadas/os, promovemos 
uma mudança no curso de Letras: Português e Inglês, de cinco anos5, que 
eu poderia chamar de virada comunicativa, pois passamos a usar a língua 
inglesa em todas as disciplinas da grade curricular de Inglês. E, se antes 
disso, muito poucas/os alunas/os do curso se tornavam professoras/es de 
inglês, depois, a maioria passou a fazer essa escolha. A mudança foi ape-
nas metodológica, mas abriu espaço para novas possibilidades identitárias 
das/os alunas/os do curso, não só profissionais, mas também acadêmicas, 
já que se construiu uma cultura de entrada dessas/es alunas/os para o 
Programa de Pós-Graduação em Letras e Linguística para desenvolver es-
tudos na área de ensino-aprendizagem de língua inglesa.

Nove anos depois do mestrado, realizei uma pesquisa de doutora-
do com duas professoras e dois professores da escola pública, em que 

5 O curso que, quando eu estudei, era licenciatura simples em quatro anos, passou a ser licen-
ciatura dupla em cinco anos. 
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mostrei que a reflexão interativa de professoras/es sobre a própria prática 
pedagógica leva à construção de teorizações relevantes sobre o ensino-
-aprendizagem de línguas (PESSOA, 2002). No entanto, as reflexões das/
os professoras/es sobre suas aulas se voltaram antes para aspectos mais 
práticos do que políticos da educação linguística (ou o meu olhar se vol-
tou para esses aspectos!), tais como o enfoque na leitura ou nas habili-
dades orais e o uso da língua inglesa em sala. Na pesquisa, nove sessões 
reflexivas foram realizadas sem a minha participação, ou seja, não houve 
uma agenda de minha parte. Em oito delas, as/os professoras/es assisti-
ram às suas aulas (duas de cada uma/um) gravadas em vídeo e depois 
discutiram sobre elas, e, na nona sessão reflexiva, a discussão se pautou 
por entrevistas com alunas/os das turmas. 

Terminei o doutorado me indagando sobre como promover uma re-
flexão docente que focalizasse não apenas a sala de aula, mas também as 
condições sociais desse contexto. Três obras foram fundamentais para o 
encaminhamento crítico que comecei a dar ao meu trabalho com educação 
linguística: Critical applied linguistics: a critical introduction de Pennycook 
(2001), Critical pedagogies and language learning de Norton e Toohey (2004) 
e Por uma linguística aplicada INdisciplinar, de Moita Lopes (2006). Tais 
autoras/es acenavam para uma nova Linguística Aplicada, transdisciplinar 
ou indisciplinar, voltada para a criação de inteligibilidades de problemas 
sociais que têm a linguagem como papel central. A partir dessas leituras, 
assumimos6 que a educação linguística e a formação de professoras/es de 
línguas deveria se voltar para a problematização das realidades sociais e, 
nós, professoras/es, formadoras/es e pesquisadoras/es, deveríamos questio-
nar continuamente o nosso próprio trabalho.

Assim, desde 2005, o nosso grupo tem desenvolvido estudos na edu-
cação linguística e na formação de professoras/es de línguas fundamenta-
dos em perspectivas críticas. Até o momento, orientei 30 trabalhos de con-
clusão de curso, 16 dissertações de mestrado e 7 teses de doutorado. Além 
disso, publiquei, ou publicamos em coautoria, 2 livros, 10 capítulos de li-
vro e 9 artigos em periódicos da área, sendo um deles uma entrevista com 
Alastair Pennycook sobre Linguística Aplicada Crítica (PENNYCOOK; 

6 Em alguns momentos neste texto, utilizo a primeira pessoa do plural, pelo fato de esse processo 
inicialmente ter sido vivenciado com minhas/meus alunas/os de graduação, mestrado e doutora-
do, e ter continuado, a partir de 2012, no Grupo de Estudos Transição, coordenado por mim e pela 
Profa. Dra. Viviane Pires Viana Silvestre, e no Grupo de Estudos Pós-Estruturalistas e Práticas 
Identitárias, coordenado pela Profa. Dra. Joana Plaza Pinto, a quem agradeço. 
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PESSOA; SILVESTRE, 2016). Esses estudos foram realizados em diferen-
tes contextos educacionais: escolas públicas privadas e particulares, es-
colas de língua, institutos federais, universidades estaduais e federais e 
organizações não governamentais. Temos buscado construir um corpo de 
conhecimento que nos permita fazer reflexões mais amplas sobre essas 
duas áreas da Linguística Aplicada Crítica.

Soma-se a esse trabalho o Projeto Institucional de Formação Con-
tinuada de Professoras/es de Inglês como Língua Estrangeira/Adicional: 
UFG — do qual fui coordenadora adjunta —, vinculado à Rede Nacional 
de Formação de Professoras/es da Educação Básica: Línguas Estrangeiras/
Adicionais — Etapa Inglês. Essa rede foi instituída pela Portaria MEC nº 
1.328, de 23 de setembro de 2011. O curso de extensão de 120h se intitulou 
Curso de Formação Continuada de Professoras/es de Inglês como Língua 
Estrangeira/Adicional: UFG e foi realizado em 2013. Foram formadas 12 
turmas em 10 cidades do estado de Goiás: 110 participantes terminaram 
o primeiro semestre de 2013 e 99 terminaram o segundo semestre. Das/
os 19 formadoras/es, 7 se alinhavam a perspectivas críticas de educação 
linguística e realizaram pesquisas sobre o curso, duas das quais de dou-
torado. Desse projeto, produzimos o livro intitulado Tensões e desestabili-
zações na formação de professoras/es de inglês (PESSOA; OLIVEIRA, 2016), 
contendo artigos de pesquisas realizadas nesse contexto.

Educação linguística crítica

A nossa concepção de educação linguística crítica é influenciada por 
teóricas/os da pedagogia crítica, mas sobretudo pelas/os autoras/es da Lin-
guística Aplicada Crítica (também chamada de Transdisciplinar, Indiscipli-
nar, Transgressiva etc.), que se pautam por teorizações das ciências sociais 
e das humanidades. Mais recentemente, temos buscado entender as nossas 
salas de aula de línguas à luz do Pensamento Decolonial. Nossa concepção 
tem como ponto central o enfoque nas desigualdades sociais que se cons-
troem também por meio de discursos. Por isso, em nossas práticas peda-
gógicas, problematizamos essas desigualdades valendo-nos de repertórios 
linguísticos7 em inglês, objetivando compreender como elas se constroem 
social e discursivamente e como historicamente foram construídas.

7 Temos buscado usar repertórios linguísticos em vez de língua, já que hoje compreendemos este 
último termo como um conceito inventado por linguistas com base em teorizações modernas 
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Trata-se de trabalhar realidades sociais que estão presentes em todas 
as salas de aula, já que elas são microcosmos da sociedade. Essas reali-
dades se reproduzem na escola e em sala de aula por meio das identida-
des discentes e docentes, das escolhas pedagógicas (conteúdo, materiais, 
processos instrucionais, uso de repertórios linguísticos), das relações, das 
interações, das interpretações, dos posicionamentos e das ações de todas/
os as/os suas/seus agentes. Um exemplo recente dessa reprodução é o caso 
da professora Marcia Friggi, agredida em 21 agosto de 2017 por um aluno 
de 15 anos em uma escola de Indaial, cidade catarinense de 55 mil habi-
tantes (RUFFATO, 2017). Esse episódio, e a violência na escola de modo 
geral, reflete a sociedade violenta — e as violências sociais — que vivemos 
hoje no Brasil. Assim, devemos nos perguntar: trata-se apenas de um pro-
blema disciplinar? Ou se trata de um problema social? O aluno agressor 
não trouxe para a sala de aula as identidades construídas socialmente e 
reproduziu, nesse contexto, as mesmas relações que vive fora dele?

Infelizmente, a violência é apenas uma das mazelas deste país, carac-
terizado por graves injustiças sociais (em termos de classe, raça, gênero, 
sexualidade, etnia, língua, conhecimento etc.), injustiças essas que se cru-
zam e se reproduzem tal e qual na escola. Neste contexto em que vivemos, 
como podemos entrar em sala de aula e ensinar conteúdos linguísticos ou 
abordar trivialmente os temas escolhidos? Não podemos discutir violên-
cia no Brasil trazendo apenas dados quantitativos e descritivos. Penso ser 
nosso dever ir além disso, ou seja, problematizar as causas dessa violência 
(destinação de recursos da União, qualidade dos gastos nas áreas sociais, 
políticas equivocadas de segurança pública, ilegalidade das drogas, baixa 
qualidade da educação, setores beneficiados com a criminalidade) e procu-
rar saber quem são as maiores vítimas da violência (pessoas que vivem em 
regiões de vulnerabilidade, não por acaso as pessoas negras). Fatos sobre 
a violência, como as que vemos todos os dias na imprensa, só contribuem 
para nos deixar mais alarmadas/os e nos sentir mais impotentes, ao passo 
que problematizar causas e consequências pode nos fazer vislumbrar pos-
sibilidades de ação.

Ir além dos fatos, buscando entender como as relações de poder ope-
ram em diferentes realidades sociais, de modo a favorecer pessoas em 
situação de subalternidade, tem sido o nosso objetivo principal. Claro que 

e positivistas. Assim, referimo-nos ao termo repertórios linguísticos como um “complexo de re-
cursos biograficamente organizados que seguem os ritmos de vidas reais” (BLOMMAERT, BA-
CKUS, 2012, p. 8). 
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esse trabalho não pode ser feito sem língua/linguagem, já que todas as 
realidades sociais são construídas por meio de repertórios linguísticos e 
só podem ser desconstruídas e reconstruídas por meio deles. Além disso, 
usar mais ou menos repertórios linguísticos na língua que estamos en-
sinando vai depender do contexto em que trabalhamos. Nas disciplinas 
que ministro, no curso de Letras: Inglês (UFG), normalmente utilizo re-
pertórios em língua inglesa. Defendo, apesar de entender que há limita-
ções contextuais, que, quanto mais repertórios desenvolvermos na língua 
que estamos aprendendo e quanto mais formos capazes de transitar entre 
línguas, mais seremos capazes de nos subjetificar criticamente nessas lín-
guas e usá-las a nosso favor. 

Formação crítica de professoras/es de língua inglesa

A meu ver, uma formação crítica de professoras/es de língua inglesa 
deve ter como ponto de partida dois elementos fundamentais: as subjetivi-
dades das pessoas que querem se tornar ou que já atuam como professo-
ras/es e os contextos educacionais em que elas/es atuam como estagiárias/
os ou como docentes. Em poucas palavras, considero que uma formação 
crítica se constrói a partir de práticas identitárias e escolares. Essas práti-
cas vão se reconstruindo por meio da articulação entre teorizações que 
as subjazem e as que vão se fazendo necessárias para lidar com as várias 
demandas que surgem das próprias práticas.

Acho que posso dizer que, em geral, nossos cursos de formação têm 
partido de textos — e não de práticas — para a construção de conhecimen-
to sobre educação linguística. Mesmo que  reconheçamos a importância 
do conhecimento de mundo das/os educandas/os, saberes disciplinares, 
apresentados como fórmulas de ensino, ainda parecem fundamentar o tra-
balho de formação docente. No entanto, Gusdorf (1963, p. 237) já dizia que 
o ser humano

é o ponto de partida e o ponto de chegada de toda tentativa de conhecimento. Não 

é a ciência, a ciência matemática, a ciência da natureza ou as ciências humanas que 

fundam o ser humano; é o ser humano que sempre se procura a si mesmo nos diversos 

empreendimentos do saber. 

Discutir as subjetividades das/os professoras/es em formação é rele-
vante, pois suas possibilidades, diferenças e limitações é que vão pautar 
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todo o conhecimento a ser desenvolvido no processo de formação sobre 
escola, sala de aula, língua, aprendizagem de língua, ensino de língua e 
gerenciamento de sala de aula (do contexto, da fala e dos tópicos), os quais 
se encontram sempre em confluência com as realidades sociais. E é por meio 
do diálogo, no sentido freiriano8, que o conhecimento de mundo das/os pro-
fessoras/es pode ser transformado em saber especializado, já que esse co-
nhecimento se baseia em teorizações que precisam ser confrontadas com 
outras que venham a ampliar o conhecimento de suas práticas. Esse saber 
especializado não envolve apenas a educação linguística, mas sim a busca 
pela expansão de nossas possibilidades de vida pessoal e da vida social.

Do mesmo modo, considero que o conhecimento sobre educação lin-
guística deve ser construído a partir das práticas escolares. No caso da 
formação continuada, temos as salas de aula em que as/os professoras/
es realizam seu trabalho docente, mas, no caso da formação inicial, ter a 
prática como ponto de partida para a construção de conhecimento sobre 
educação linguística só é possível — e é isso que defendemos9 — se a for-
mação pedagógica acontecer integralmente na escola e não for dividida em 
disciplinas teóricas e práticas, como acontece normalmente em cursos de 
Letras no Brasil.

Por exemplo, um conteúdo de grande relevância na formação crítica 
de professoras/es de línguas é a língua10, ou melhor, não a língua em si, 
mas as concepções que as/os professoras/es trazem sobre língua e a forma 
como ela é trabalhada em seus contextos educacionais (campo de estágio 
ou escolas). Se a língua é compreendida ou trabalhada como sistema ou 
como instrumento de comunicação, essa visão poderia se expandir para 
uma concepção de prática que constrói o mundo e o trabalho de sala de 
aula poderia ter como foco a negociação de significados. Se a língua é com-
preendida ou trabalhada como um sistema uniforme e homogêneo, po-
der-se-ia focalizar a sua hibridez, discutindo-se, por exemplo, os ingleses 

8 Segundo Freire (1987), uma educação problematizadora, que rompe com a verticalidade da 
educação bancária, só pode se dar por meio do diálogo entre educadoras/es, que são também 
educandas/os, com educandas/os, que são também educadoras/es; entre educadoras/es e educan-
das/os que crescem juntos e têm como tarefa comum saber agir.
9 Julma D. V. P. Borelli, professora da UFMT, uma orientanda minha, está terminando sua tese 
de doutorado, intitulada “O estágio e o desafio decolonial: (des)construindo sentidos sobre a for-
mação de professoras/es de inglês”, em que discute as relações construídas entre a universidade 
e a escola, assim como a estrutura que organiza o estágio, por meio do pensamento decolonial.
10 Uso o termo língua aqui, pois é a sua concepção moderna que ainda prevalece entre nós e 
precisa ser problematizada, como proponho no parágrafo. 
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existentes no mundo e os repertórios linguísticos de cada pessoa. Se a lín-
gua é compreendida ou trabalhada como pertencente a um povo e a uma 
nação, por que não problematizá-la no sentido de entender e mostrar que 
as línguas não têm fronteiras? Se a língua é compreendida ou trabalhada 
como algo que tem vida própria, para além dos seres humanos, poder-se-ia 
colocar em questão o fato de que é por meio dela que podemos transfor-
mar a nossa vida e o mundo em que vivemos. Se a língua é compreendida 
ou trabalhada como norma padrão, a expansão poderia se dar por meio do 
questionamento a respeito de quem estabelece essa norma ou se ela existe 
de fato, e por meio do trabalho com repertórios linguísticos diversos de 
uma língua. 

Assim, consideramos que professoras/es devem ser preparadas/os 
para construir conhecimento de qualquer contexto, sabendo que são as 
práticas identitárias e contextuais que lhes vão fornecer a base para o 
desenvolvimento de um trabalho pedagógico significativo. A reflexão dia-
lógica sobre essas práticas é o que fará traçar os caminhos de nossa ação 
de produção de conhecimento em qualquer contexto em que iremos atuar. 
É verdade que teremos de lidar com a diversidade, pois pessoas e con-
textos são diversos, mas esse é um ótimo ponto de partida, pois o ponto 
de chegada não será menos diverso, já que cada sala de aula tem as suas 
especificidades, é composta por indivíduos com diferentes histórias e se 
localiza em um determinado contexto educacional/social, que precisa ser 
problematizado para que algum plano de ensino possa ser desenhado. As-
sim, o ponto de chegada (um nova sala de aula) é sempre um novo ponto 
de partida (um lugar onde novas compreensões precisam ser construídas). 

Trabalho crítico na educação linguística e/ou na formação 
de professoras/es de língua inglesa

Tenho atuado em quatro contextos. No Curso de Graduação em Le-
tras: Inglês, trabalho com ensino de inglês. No Programa de Pós-Graduação 
em Letras e Linguística, ministro cursos na área de formação de professo-
ras/es de línguas. No Grupo de Estudos Transição e no GEPLIGO (Gru-
po de Estudos de Professoras/es de Língua Inglesa de Goiás), procuramos 
construir espaços de interlocução entre professoras/es de inglês que atuam 
em escolas da Educação Básica e em cursos universitários de formação de 
professoras/es de línguas no Estado de Goiás, sendo as reuniões do primei-
ro realizadas na universidade e as do segundo, em uma escola pública. Nos 
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três últimos, buscamos confrontar as práticas identitárias e as escolares 
das/os participantes com teorizações críticas e decoloniais que podem ex-
pandir o conhecimento já existente, conforme expus na seção anterior.

Já no curso de graduação em que atuo, trabalho com realidades so-
ciais que evidenciam desigualdades ou relações de poder. Em 2016, no 
curso de Inglês 6, sexto período do curso de Letras: Inglês, um tema 
sugerido por um aluno foi Guerra na Síria, que nos levou ao tema Migra-
ção na Europa. Começamos pelo texto da BBC News (2016), intitulado 
Migrant crisis: migration to Europe explained in seven charts, em que são 
discutidos sete temas: 1) Which countries are migrants from?; 2) Where 
are migrants going?; 3) How do migrants get to Europe?; 4) How dangerous 
is the journey?; 5) Which European countries are most affected?; 6) How has 
Europe responded?; 7) How many asylum claims are approved?. Problemati-
zamos o caráter informativo do texto e a apresentação dos fatos por meio 
de uma linguagem clara, de números, gráficos e fotos, que descrevem a 
 atual crise migratória de forma objetiva, caracterizando as/os refugiadas/os  
como uma massa de pessoas marginalizadas que precisam da benevolên-
cia dos povos europeus para sobreviver, ou seja, colocando-as em uma 
situação que as despe de sua humanidade11. Decidimos que trabalharía-
mos não com os fatos da crise, mas com as perspectivas de pessoas em 
situação de refúgio. 

Assistimos ao vídeo de Ammo (2015), no TED Talks, intitulado What 
if you were a refugee?. Salah Ammo chegou a Viena como um refugiado 
em 2013, com apenas seu instrumento musical e uma pequena mala. Em 
2014, ele foi finalista no Austrian World Music Award e seu álbum ASSI foi 
indicado para o Preis der deutschen Schallplattenkritik (German Record Cri-
tics’ Award). Agora, ele é um artista reconhecido na Áustria e, no vídeo, ele 
conta brevemente a sua história quando chegou a Viena como refugiado 
e como ele conheceu Peter Gabis, um músico austríaco com quem gravou 
seu primeiro álbum.

Depois disso, as/os alunas/os apresentaram outras perspectivas de 
imigrantes e uma delas focalizou o clipe de Borders, de M.I.A. (2016a). 
M.I.A. nasceu em Londres, mas foi para o Sri Lanka quando tinha 6 
meses e, por questões políticas (seu pai era um separatista), sua família 
viveu anos difíceis até que retornaram para Londres, quando ela tinha 

11 Reproduz-se aí uma situação de colonialidade, herança do colonialismo, que, segundo Quijano 
(2015), foi sustentado pela classificação dos povos em superiores (brancos europeus) e inferiores 
(os outros povos).
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nove anos. Hoje, ela é cantora de rap, compositora, designer de moda, 
produtora e ativista política. Um de seus objetivos é contribuir para 
que o multiculturalismo e a integração na Europa sejam bem-sucedidos 
(2016b). Assim, a letra da música denuncia a falta de solidariedade no 
mundo e grita pela liberdade para todas as pessoas, como se pode ver 
nesse trecho inicial:

Freedom, ‘I’dom, ‘Me’dom

Where’s your ‘We’dom?

This world needs a brand new ‘Re’dom

We’dom — the key

We’dom the key’dom to life!

As imagens do clipe mostram movimentos migratórios da atualidade: 
pessoas atravessando desertos, cercas, rios/mares, à procura de vida, como 
se lê na formação construída por homens na cena a seguir (LIFE), um vida 
mais digna, impossibilitada de ser vivida em seus países de origem:

IMAGEM 1 — Cena do clipe de Borders de M.I.A.

Fonte: <https://youtu.be/r-Nw7HbaeWY>.

Esses dois exemplos somaram-se a outros que evidenciaram que pes-
soas em situação de refúgio devem ser vistas como um potencial para o 
enriquecimento da cultura e da economia. A propósito das políticas de 
integração das/os imigrantes, abordada por uma das alunas, discutimos se 
a integração é mesmo uma saída para o problema da imigração na Europa 
e trouxemos uma entrevista de Žižek (2016), em que afirma ser nas esferas 
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marginais que diferentes identidades se misturam, coisas interessantes 
acontecem, mas, ao mesmo tempo, problematiza a integração: “Não preci-
samos de muita integração. Precisamos de uma certa distância. Eu admito 
abertamente que há coisas [de outras culturas] que eu não entendo. A 
integração forçada é uma catástrofe” (ŽIŽEK, 2016). Concluímos o tema 
discutindo sobre o que faríamos se fôssemos imigrantes (título do vídeo 
de Ammo (2015)) e o que podemos fazer pelas/os imigrantes internacionais 
cujo número aumenta a cada dia em Goiás. 

Em suma, buscamos, nas aulas de línguas e nos cursos de formação 
docente, perspectivas que buscam desafiar a colonialidade do poder, do 
ser, do saber e da linguagem. É provável que essa abordagem seja insu-
ficiente nesse momento de grandes adversidades por que passa o país, 
que nos faz reavivar a famosa frase de Darcy Ribeiro, de que a crise na 
educação não é uma crise, mas um projeto de governo. No entanto, de al-
guma forma temos de agir contra essas graves realidades sociais e pensar 
em novas possibilidades de vida em sociedade, ou, como acenam Lopes e 
Borges (2015), produzir outras significações de mundo mais solidárias, que 
possam criar algum sentido de justiça social. 
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profissional, foi durante anos amplamente reconhecido como um centro 
de excelência para alunos com alto potencial intelectual oriundos, prio-
ritariamente, das escolas públicas do interior do Nordeste brasileiro. No 
referido complexo escolar, completei meu curso técnico e, por me destacar 
na área de humanas, em especial, português e inglês, em menos de seis 
meses após minha formatura, fui convidado a fazer parte do grupo de ex-
-alunos que iria levar adiante o projeto, como idealizara o fundador. Ou 
seja, para ele, os alunos pioneiros, imbuídos da formação e da filosofia que 
regiam as bases daquela empreitada educacional, seriam as pessoas mais 
indicadas para garantir a perpetuação de seus ideais. 

E assim o foi. Ao tomar gosto pelo trabalho docente, ainda naquela 
instituição, decidi fazer vestibular para Letras na Universidade Federal da 
Bahia, em Salvador. Ao lograr aprovação, passei a me dividir entre estudos 
e trabalho. O contato com o ambiente universitário abriria minha mente 
para outras possibilidades que me levaram, entre outras coisas, a tentar 
ser mais que um bom professor de inglês, seguro do domínio da língua, 
atualizado no tocante a técnicas e procedimentos, mas totalmente engolfa-
do por um processo que, acima de tudo, pregava uma despolitização ampla 
e a adoção de posturas preponderantemente acríticas diante dos desafios 
que a vida nos impunha. Oito anos após minha contratação, já na condição 
de vice-diretor do colégio, saí de cena, isto é, deixei o emprego, um pouco 
contrariado, mas muito seguro de que eu tinha amadurecido imensamente 
como professor e como ser humano. 

A partida deste meu primeiro emprego me levou a buscar trabalho no 
centro binacional Brasil-EUA, onde eu estudara como bolsista e onde, de 
fato, aprendera a língua inglesa (aliado a duas vivências iniciais importan-
tes na Inglaterra e nos Estados Unidos) e apreendera muitas outras coisas 
novas sobre a arte de ensinar uma segunda língua na condição de profes-
sor não-nativo. Foram quase vinte anos de muita dedicação e de grandes 
descobertas, convivendo com colegas excepcionais e de altíssimo nível. 
Aquele novo mundo que se abrira para mim, ao mesmo tempo em que me 
oferecia um lastro significativo para consolidar minha carreira, através 
de grandes oportunidades de mobilidade interna (na instituição, exerci as 
posições de professor dos mais diversos níveis, incluindo cursos prepara-
tórios do TOEFL/Michigan e formação de professores – TTC, coordenador 
acadêmico, pedagógico e administrativo em momentos distintos), me colo-
cava diante de uma prática profissional que, muito raramente, se debruça-
va sobre questões inerentes ao ato de ensinar línguas que não fosse uma 
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quase obsessão por levar o aluno, ao contrário da escola regular, a falar 
inglês de verdade. Certamente, estavam ali embutidas questões ideológicas 
e políticas que, de uma forma ou de outra, não faziam parte da agenda de 
discussões mais amplas no nosso dia a dia docente. A própria natureza da 
instituição se encarregava de deixar muito claro que precisávamos respon-
der a uma demanda que envolvia um aluno-cliente oriundo geralmente de 
classes mais abastadas, cujo objetivo era basicamente se apoderar daquele 
bem cultural de alto valor. Ou seja, era preciso entregar um produto à altu-
ra do consumidor, que estabelecia claramente uma relação de negócio em 
cujo território não cabiam aspectos mais críticos sobre o ato de ensinar e 
aprender uma língua adicional. 

Mesmo assim, não posso deixar de salientar que, com o passar do 
tempo, em especial por conta das lideranças mais jovens que foram assu-
mindo os destinos da instituição, discussões mais críticas foram ganhan-
do algum terreno, rompendo com algumas verdades quase que absolutas 
que tanto têm dado sustentação à indústria de Ensino de Língua Inglesa 
(ELI) aqui e em todas as partes do planeta. Tivemos a oportunidade de 
trazer à baila teorizações sobre as implicações de ensinar uma língua 
desterritorializada como o inglês contemporâneo, pudemos colocar no 
centro dos debates em momento de formação continuada dos nossos pro-
fessores diversas acepções mais recentes que, entre outras coisas, iam de 
encontro a dogmas e premissas cristalizados na prática de ensino mun-
dial de inglês, como o lugar de superioridade ocupado pelo falante nati-
vo, por exemplo, ficando claro que os tempos e as realidades, além das 
novas demandas para o uso da língua, mesmo a contragosto de alguns, 
nos forçariam a mudar. 

E, de fato, a instituição mudou. Foram estabelecidos diálogos mais 
amplos com setores educacionais que envolviam a troca de experiências e 
de conhecimento com professores e formadores de professores de inglês do 
Brasil e de diversas universidades do país e do exterior. Procuramos nos 
aproximar um pouco mais da educação em geral e estabelecer certas pon-
tes que pudessem nos levar à compreensão de que, como dizia Pennycook 
(1990) já há bastante tempo, uma das grandes lacunas da educação de 
segunda língua era exatamente o divórcio dela com questões mais amplas 
da educação em geral. Por conta disso, procuramos dar mais visibilidade 
a iniciativas que diziam respeito às cotas de bolsas da instituição que, por 
determinação estatutária, deveriam contemplar um percentual de alunos 
carentes da sociedade local. Isto é, potencializamos, de maneira muito 
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mais contundente, a premissa do acesso à língua inglesa como uma forma 
de empoderamento do cidadão, já que, nesse pormenor, se tratava de levar 
às classes marginalizadas um bem cultural com o qual elas sequer so-
nhavam conviver, quanto mais dominar. E tal estratégia gerou resultados 
extremamente positivos, já que, um grande número de pessoas, normal-
mente alijadas de tal direito, finalmente, se viram capazes de estudar e se 
comunicar na língua mais falada do planeta. 

Foi por esse caminho, ao começar a exercitar a desconstrução de pre-
missas que eu já considerava obsoletas no processo de ensinar inglês na 
contemporaneidade, que dei início a meu curso de doutorado na UFBA, e 
onde pude, finalmente, me engajar em pesquisa linguística. Mas, na mi-
nha cabeça, essa pesquisa linguística deveria ir muito mais além do que 
trabalhar com elementos estruturais da língua ou práticas de ensino. De-
pois de revisitar, agora com olhos de professor formador de línguas, muitos 
dos escritos de Paulo Freire e de ter acesso a textos outros, principalmente 
relacionados à linguística aplicada crítica e ao ensino crítico de língua 
inglesa, eu tinha certeza de que era essa a rota que me interessava trilhar. 
Entre outras coisas, eu queria trazer à baila discussões que pudessem me-
xer com o status quo há muito arraigado no ELI no meu contexto, buscan-
do, ainda naquele espaço, formas de conduzir minha prática formadora e 
de ensino por uma perspectiva crítica capaz de interferir positivamente 
na vida das pessoas, mostrando-lhes que o acesso a uma nova língua nada 
mais é que um direito, e não concessão exclusiva daqueles que podem 
comprar tal valioso bem e tratá-lo como sua exclusividade. 

Assim, deixei vinte anos de trabalho em um centro de ensino de 
língua inglesa após defender minha tese de doutorado, intitulada Inglês 
como Língua Internacional: por uma pedagogia intercultural crítica, e se-
gui concursado para a Universidade Federal da Bahia, onde estou até 
hoje trabalhando na formação de jovens professores de língua inglesa, 
tanto em nível de graduação como pós-graduação. Já assomado por uma 
consciência crítica no tocante a minha função como professor formador, 
busco trabalhar orientado por premissas que levem o meu aluno a estar 
imbuído de um constante processo de reflexão, garantindo-lhe o acesso 
às mais diversas perspectivas que venham aguçar a sua própria critici-
dade, lembrando-lhe sempre, de maneira clara e transparente, que, como 
bem afirma Rajagopalan (2003, p. 125), “trabalhar com a linguagem é 
necessariamente agir politicamente, com toda a responsabilidade ética 
que isso acarreta”.
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Educação linguística crítica

Um dos grandes desafios de todos aqueles envolvidos com ensino e 
aprendizagem de línguas é compreender que estamos envolvidos, de fato, 
com um processo educacional e não apenas com uma prática utilitária e 
tecnicista de passar um conhecimento pasteurizado e de uso instantâneo. 
Como línguas de poder e altamente valorizadas mundo afora se tornaram 
produtos de exportação dos seus antigos donos, a indústria do marketing, 
famosa por sua criatividade e oportunismo agressivo, transformou com 
muita eficiência o ensino de línguas em comércio. Daí a dificuldade de fa-
lar em educação linguística. Superando-se tal premissa, já que, na minha 
ótica, o trabalho com línguas deve ser visto e conduzido como uma tarefa 
política, podemos avançar e falar em educação linguística crítica. Uma 
coisa depende da outra.

Acredito que todo educador linguístico precisa se enxergar como um 
pedagogo crítico em potencial, mesmo que muitas de suas ações dentro e 
fora da sala de aula emerjam de forma intuitiva. Como nos lembra Raja-
gopalan (2003, p. 111, grifo no original), “ao educador crítico cabe a tarefa 
de estimular a visão crítica dos alunos, de implantar uma postura crítica, 
de constante questionamento das certezas que, com o passar do tempo, 
adquirem a aura e a ‘intocabilidade’ dos dogmas”. Tal qual a educação em 
geral, a tarefa de ensinar e aprender línguas deve estar comprometida com 
justiça social, o que nos leva a ter em mente que precisamos, através do 
acesso a um novo código linguístico-cultural, pavimentar o caminho para 
que nossos alunos sejam capazes de desenvolver um pensamento crítico 
sobre a realidade que os cerca. Ou seja, assim como a educação, o ensino 
e aprendizagem de línguas precisa potencializar seu caráter libertário e 
emancipatório, pois uma vez conscientes das relações de opressão que per-
meiam o dia a dia de toda sociedade, poderemos desenvolver a capacidade 
de reconhecê-las e combatê-las de forma sistemática. 

Nunca é demais lembrar que língua e poder são elementos que an-
dam de mãos dadas, embora a prática em um grande número de salas de 
aulas mundo afora seja exatamente dissimular tal relação em prol de um 
aprendizado estruturalista, supostamente neutro, descomprometido com 
questões sociais, em que, não raramente, se procura mimetizar comporta-
mentos, emular valores estrangeiros e aspirar a ser o outro de forma ata-
balhoada e inconsequente. Sabemos que aprender uma nova língua, acima 
de tudo, nos coloca diante de uma nova maneira de se estar no mundo e 
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essa não é tarefa simples que possa ser conduzida de forma acrítica. O 
acesso a uma nova língua coloca, portanto, nosso mundo em confronto 
com outros diferentes, quando não antagônicos, mundos. E, por conta dis-
so, precisamos estar bem equipados para saber lidar com os desafios e, 
principalmente, com as incertezas, inerentes a tal processo.

Portanto, entendo educação linguística crítica como um processo es-
sencialmente formador, que conduza o aprendiz para muito além do mero 
acúmulo de saberes. Isto é, que supere em todos os aspectos a prática de 
educação bancária tão combatida por Paulo Freire. Mais ainda, uma edu-
cação calcada na problematização da vida cotidiana que se preocupe em 
apontar caminhos para a transformação do indivíduo e, consequentemen-
te, para influenciar positivamente na sua ação diária como ser social. Uma 
educação que leve ao questionamento constante de verdades arraigadas 
em todas as esferas da vida e que abra espaços constantes para a produção 
(não reprodução) de discursos e contradiscursos por aqueles que buscam 
enriquecer seu repertório linguístico-cultural ao se desafiarem a aprender 
outra(s) língua(s). 

Sabemos claramente que cada língua mapeia o mundo de forma di-
ferente e, em tal contexto, cabe ao educador linguístico o difícil e sempre 
sensível trabalho de acrescentar mapeamentos e perspectivas àquelas que 
seus alunos já trazem consigo para a sala de aula. Na condição de professo-
res de línguas, somos educados e, muitas vezes treinados, para assumirmos 
o leme de um barco que pode, a partir de nossas escolhas, crenças, orien-
tações, além dos nossos valores, seguir por rotas diferentes, até mesmo 
opostas, deparando-se com desafios e obstáculos inerentes a cada uma 
delas. Podemos optar por ensinar língua colocando ênfase em fenôme-
nos linguísticos, sem qualquer inserção em contextos significativos, ou, 
contrariando os ditames de uma grande e lucrativa indústria de alcance 
global, nos posicionar a favor de abordagens mais críticas que, na sua es-
sência, concebem a sala de aula de línguas como uma arena de discussões 
e trocas de experiências importantes e essenciais para nossas vidas e de 
nossos alunos. Sem ignorar que a primeira opção ainda permeia de forma 
abrangente o universo de ensino de línguas em todo o planeta, o caráter 
político que compraz a vida de qualquer cidadão, certamente, nos leva a 
acreditar que é na educação linguística crítica que podemos ensinar lín-
guas, visando, entre outras coisas, ao combate às desigualdades sociais e 
práticas de subalternização e opressão que tanto alimentam as tão comuns 
e naturalizadas relações assimétricas dos espaços sociais que habitamos. 



POR UMA EDUCAÇÃO LINGUÍSTICA CRÍTICA   205

Formação crítica de professoras/es de língua inglesa

Não é novidade para quem atua na formação de professores de lín-
guas a convivência com um certo descontentamento, quando não um incô-
modo sentimento de frustração, no tocante ao perfil do docente que está, 
ano após ano, saindo diplomado dos nossos cursos universitários. Além 
das notórias dificuldades que nos impõe a ingrata tarefa de preparar o 
professor para ensinar um idioma que ele não domina (ou domina pre-
cariamente), temos que suplantar as barreiras impostas por programas e 
currículos atrasados, engessados, historicamente refratários a mudanças 
mais profundas, capazes de responder às demandas do mundo contempo-
râneo. Ao longo do tempo, apesar de o mundo ter mudado drasticamente 
e uma significativa produção de conhecimento demonstrar que não há 
como manter intocado o caráter tecnicista do ensino de línguas, o diálogo 
com a vida real parece ainda não ter se estabelecido nos limites dos nossos 
cursos de formação, prevalecendo, portanto, uma série de posturas equi-
vocadas e anacrônicas que ainda sobrevivem no nosso meio acadêmico. 
Acredito que é nesse cenário, a partir de iniciativas concretas de resistên-
cia e inovação, que deveremos fomentar e garantir a formação do professor 
crítico de línguas. 

No caso específico do professor de língua inglesa, consciente ou não, 
ele deve saber que ocupa posição central nos temas educacionais, culturais 
e políticos mais cruciais dos tempos atuais. Por conta disso, é preciso que 
ele avalie a sua prática no sentido de entender que sua atividade profissio-
nal se estende para muito além do ensinar seu aluno a adquirir proficiên-
cia numa determinada língua, em especial uma língua de tamanho poder 
(simbólico e real) como o inglês. Acredito que a formação crítica do pro-
fessor de inglês contemporâneo, já nos primeiros momentos da graduação, 
passe pela frequência a disciplinas importantes como Linguística Aplicada 
(há ainda muitos programas de formação inicial que não contemplam a 
disciplina) que, na minha visão, devem-se aliar a outros campos como os 
Estudos Culturais, Estudos Identitários, Pedagogia Crítica, só para citar 
alguns, visando à ampliação do arcabouço teórico que dará sustentação 
a seu futuro trabalho, assim como à desconstrução de premissas de que 
o seu fazer pedagógico deve se manter distante das questões políticas e 
sociais que permeiam a comunidade no seu dia a dia. 

Em outras palavras, ensinar inglês nos dias de hoje requer uma visi-
ta diária a várias fronteiras, elegendo-se, desta forma, novas prioridades, 
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dentre as quais, pedagogias mais adequadas para se enfrentar tal realida-
de. Diferentemente das pedagogias tradicionais de ensino de língua es-
trangeira (LE), o rompimento com ideias ultrapassadas como, por exemplo, 
de que apenas países hegemônicos representam culturas alvo de língua 
inglesa ou de que o modelo do falante nativo é intocável na sua supe-
rioridade e deve ser almejado a todo custo, mostra a necessidade de um 
redimensionamento de objetivos dos mais diversos programas no sentido 
de atender às necessidades específicas dos alunos, a inserção de conteúdos 
mais significativos, a descolonização de materiais didáticos, o desenvolvi-
mento de uma sensibilidade intercultural, a adoção de abordagens críticas, 
desembocando na inclusão e discussão regular de temáticas que possam 
contribuir para o desenvolvimento do aluno como cidadão plenamente 
consciente da posição que ocupa no mundo. 

Um professor crítico de língua inglesa, queira ou não, precisa se en-
xergar como “uma ameaça para os poderes constituídos” (RAJAGOPALAN, 
2003, p. 111). Este é o caminho a ser trilhado por todo aquele que se assu-
me como um pedagogo crítico, já que sua tarefa pedagógica se engrandece 
no momento em que ele toma consciência de que a sala de aula de língua 
inglesa não é (e nunca será) um espaço social desvinculado do mundo real. 
Ou seja, a sala de aula é o mundo real, com todas as suas mazelas e contra-
dições. Assim, cabe ao professor crítico fazer com que o conhecimento ali 
produzido atravesse os muros da escola e estabeleça uma relação dialógica 
com a vida em sociedade, para que, no caso da aquisição de uma nova 
língua, seus alunos se sintam capazes de agir no mundo e se posicionar 
contra as iniquidades que o cercam, sempre na busca por justiça social. 
Afinal, é este último o grande objetivo da pedagogia crítica. 

No bojo dessa discussão, incluo também a importância de a formação 
crítica do professor de inglês contemplar orientações que o levem a desen-
volver um pensamento de fronteira (border thinking), o qual, segundo Mig-
nolo (2000), requer uma lida diária de, nos mais diversos campos, habitar 
justamente na fronteira (dwell in the border). Tal acepção, uma vez bem 
compreendida e levada a cabo de maneira sistemática nas salas de aulas 
de inglês, certamente contribuirá para disparar o que Kumaravadivelu 
(2016, p. 66) veio a chamar de “a opção descolonial no ensino de língua 
inglesa”. Sob tal perspectiva, além de planejar aulas eficientes e signifi-
cativas para seu contexto, onde sejam contempladas a condição do inglês 
como língua franca e suas implicações político-pedagógicas, o professor 
engajado em um pensamento de fronteira trará em si, naturalmente, o 
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potencial de, entre outros aspectos, desobedecer à disciplinaridade epis-
temológica (MIGNOLO, 2000), questionar paradigmas pedagógicos crista-
lizados, assim como combater os mais diversos agentes de colonialidade 
no ELI, em especial, materiais didáticos importados dos centros de poder 
que, sem qualquer escrutínio crítico, continuam a invadir mentes e cora-
ções de nossos aprendizes com o objetivo claro de impor suas ideologias e 
seus valores às realidades e identidades locais.

Em suma, formar o professor crítico de inglês na contemporaneidade 
exige de maneira ostensiva o estabelecimento de um diálogo constante e 
irrestrito com campos teóricos que forcem as fronteiras do conhecimento 
disciplinar e contribuam, no caso da educação linguística, para retirar 
pesquisadores, formadores de professores e professores locais da posição 
periférica e subalternizada que, por incrível que pareça, ainda ocupam no 
imenso tabuleiro global do ELI. Como nos lembra Rajagopalan (2003, p. 
105), “a pedagogia crítica nasceu das inquietações vividas ou reproduzidas 
na sala de aula, não [como] um espaço acadêmico no seu sentido tradi-
cional, mas [como] um autêntico espelho das contradições e tensões que 
marcam a realidade que se verifica fora da escola”. É por conta disso e de 
muitos outros aspectos inerentes ao ato de viver em sociedade que precisa-
mos de professores de língua inglesa conscientes de que sua tarefa diária 
consiste em abrir portas para novos mundos através de uma nova língua 
para que seu aluno encontre justamente, como anteriormente mencionado, 
outras formas de estar no mundo. Para mim, não se chega a esse patamar 
sem a devida criticidade. 

Trabalho crítico na educação linguística e/ou na formação 
de professoras/es de língua inglesa

Dentre as diversas práticas que considero importantes para o desen-
volvimento de uma educação linguística crítica no meu contexto, procuro, 
desde o primeiro contato com futuros professores de inglês, conscientizá-
-los de que eles devem se enxergar como educadores e não como meros 
instrutores de uma commodity poderosa e globalizada. Além disso, busco 
deixar bem claro para eles que o tempo em que vivemos exige de nós, pes-
quisadores e professores, novas formas de pensar, teorizar e implementar 
procedimentos na nossa área de atuação. Explico que atuamos em um 
campo ainda severamente criticado, o ELI, porque, nesse campo, adotam-
-se posturas e orientações marcadamente despolitizadas que alimentam 
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uma grande indústria transnacional, da qual, se não ficarmos atentos, pas-
samos a fazer parte como propagadores de valores e ideologias que não 
condizem com a nossa realidade e a de nossos futuros alunos.

Desde a graduação, em todas as disciplinas que assumo (meu depar-
tamento, de Letras Germânicas, não possui uma disciplina voltada para a 
LA especificamente; a disciplina existente no nosso currículo está alocada 
no Departamento de Fundamentos para o Estudo das Letras-DFEL), pro-
curo conduzir minha prática sob uma perspectiva crítica. Mesmo nas dis-
ciplinas de língua, esclareço para os futuros professores a minha concep-
ção de língua como prática social e as posturas que considero essenciais 
para o professor de inglês contemporâneo. Juntos, visitamos pensamentos 
e teorizações dos mais diversos pesquisadores, cujo trabalho crítico an-
cora-se, por exemplo, no questionamento do papel hegemônico exercido 
por países ditos ‘centrais’ de língua inglesa e das mais diversas premissas 
político-pedagógicas que mantêm o professor numa espécie de aprisiona-
mento epistemológico e ideológico por anos a fio. Em tais discussões, que 
terminam por produzir um efeito transformador já na postura inicial do 
professor em pré-serviço, debatemos temas como a desconstrução do pa-
pel do falante nativo como modelo único e ideal para os futuros falantes 
de inglês, a importância dos paradigmas alternativos de pesquisa como 
Ingleses Mundiais (World Englishes) e Inglês como Língua Franca (English 
as a Lingua Franca) e suas implicações pedagógicas, as mudanças naturais 
sofridas pelo inglês na sua trajetória pelo mundo, as características de suas 
mais diversas variantes, entre outros. 

Já na pós-graduação, como professor permanente do Programa de 
Pós-Graduação em Língua e Cultura da UFBA, faço parte da linha de 
maior procura, Aquisição, ensino e aprendizagem de línguas, a qual, com a 
iminente reforma de linhas, passará a se chamar simplesmente Linguística 
Aplicada, já que os trabalhos de pesquisa orientados são todos voltados 
para esta área. No programa em questão, as disciplinas Tópicos em Lin-
guística Aplicada I e II nos possibilitam construir cursos mais abrangentes 
que, quase sempre, abordam temas voltados para a criticidade do profes-
sor de línguas. Com frequência, sempre que assumo tais disciplinas, in-
cluo assuntos relacionados à Linguística Aplicada Crítica, Pedagogia Crítica, 
Ensino Crítico de Língua, cultura, identidade, globalização, descolonização e 
descolonialidade, inglês como língua franca, interculturalidade, entre outros. 
Faço o mesmo no Programa de Pós-Graduação em Letras da Universida-
de Federal do Tocantins, câmpus Porto Nacional, do qual também sou 
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professor permanente. Com o intuito de manter ativos e atualizados os 
desdobramentos que remontam ao meu trabalho de doutorado, sempre 
que possível, ofereço na disciplina Seminários Avançados I do programa 
da UFBA um módulo sobre o ensino de inglês como língua global sob uma 
perspectiva intercultural crítica. 

Nessa conjuntura, é importante realçar que praticamente todas as 
minhas orientações de mestrado e doutorado nos dois programas de pós-
-graduação em que atuo estão voltadas para pesquisas cujo objetivo é sem-
pre lançar um olhar crítico sobre um determinado fenômeno relacionado 
a ensino e aprendizagem de línguas. Ao longo de quase uma década, fo-
ram muitas orientações de pesquisa encampadas por professores e pes-
quisadores das áreas de inglês e espanhol que abordaram temas como o 
ensino de inglês pelas lentes da interculturalidade, a reação de falantes 
estrangeiros ao sotaque do falante brasileiro de inglês, o papel transforma-
dor do inglês para alunos oriundos de classes marginalizadas, o impacto 
do uso sistemático do livro didático de língua inglesa na escola pública, 
entre muitos outros. 

Outra iniciativa que me é muito cara e considero de grande valia para 
a formação crítica de professores de língua inglesa no meu contexto é a 
criação do grupo de pesquisa Inglês como língua franca: crítica, atitude e 
identidade, o qual está sob a minha liderança desde a sua fundação. Trata-
-se de um espaço de discussão e produção de conhecimento extremamente 
rico, para onde confluem alunos de graduação (alguns bolsistas PIBIC), 
pós-graduação, ex-alunos e professores de inglês de escolas públicas e pri-
vadas que buscam manter-se atualizados na carreira e que, com frequ-
ência, enxergam tal espaço como um primeiro contato para a preparação 
para exames de seleção de mestrado e doutorado em nosso programa e/
ou em outros oferecidos no nosso estado. Desse grupo de pesquisa, já saí-
ram vários trabalhos e publicações tanto no Brasil quanto no exterior, em 
especial por ele estar atrelado ao núcleo de extensão de ensino e pesquisa 
em Letras da UFBA (NUPEL), onde são conduzidas muitas das pesquisas 
gestadas no próprio grupo. Nesse ambiente, a educação linguística críti-
ca e seus desdobramentos ocupam lugar primordial, sempre convidando 
todos os seus membros a uma reflexão constante sobre as mais diversas 
implicações de ensinar línguas na contemporaneidade. 

Ao fim e ao cabo, gostaria de concluir este breve relato fazendo uma 
rápida incursão a algumas das conclusões que emergiram da minha an-
teriormente citada tese de doutorado. Ao refletir sobre um possível perfil 
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do professor de inglês contemporâneo, a partir dos meus achados, elen-
quei algumas características que considerei essenciais do docente que vise 
a conduzir o ensino de língua inglesa sob uma perspectiva intercultural 
crítica. Assim, para atender às reais demandas do processo de ensino e 
aprendizagem de inglês como língua internacional no atual cenário mun-
dial, precisamos de um professor que, entre outras coisas, reconheça a 
dimensão política que essencialmente envolve o ensino de línguas, possua 
a formação necessária para se tornar não um técnico de ensino, mas um 
educador linguístico, entenda-se como um pedagogo crítico e um falan-
te intercultural de uma língua internacional de grande poder, assuma-se 
como brasileiro falante de uma língua franca global, livre de tutelas cultu-
rais e ideológicas e da obrigação de servir de protótipo de falante nativo de 
inglês, prepare-se para assumir uma posição mais ativa na hora de definir 
como usar materiais alinhados com a cultura de aprendizado local, seja 
capaz de analisar criticamente o conteúdo dos livros didáticos produzidos 
sob a égide das grandes editoras mundiais, promovendo adaptações e mu-
danças adequadas a sua realidade e a dos seus alunos, busque suporte no 
contexto educacional mais amplo para adotar uma pedagogia apropriada 
de inglês como língua internacional, busque, dentro das suas possibilida-
des, programas de formação orientados por abordagens críticas e trans-
formadores, enfatize e trabalhe o caráter emancipatório de aprender uma 
língua poderosa como o inglês (SIQUEIRA, 2008, p. 320-321). Certamente, 
muitas outras características podem se somar às aqui elencadas. O cami-
nho para a criticidade é longo e requer exercício permanente para que ela 
se renove e se reconstrua a cada dia. Portanto, sabemos quando ele come-
ça, porém, aonde ele vai nos levar é projeto para uma vida inteira. 
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Trajetória acadêmica e profissional  
e sua relação com perspectivas críticas de educação linguística

Minha trajetória acadêmica e profissional se configura por uma re-
lação de complementaridade entre as áreas de Letras e Educação. Tendo 
nascido em uma família da classe trabalhadora e estudado em escolas 
públicas durante todo o — equivalente ao hoje denominado — ensino bá-
sico, reconheço, por experiência pessoal, a importância do ensino público 
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de boa qualidade para possibilitar a mobilidade econômica e social dos 
sujeitos em uma sociedade estabelecida. Por isso, cada vez mais, me com-
prometo com a educação pública, procurando trabalhar com a formação 
inicial e continuada de professores de forma crítica e ética, ligando os co-
nhecimentos de língua a questões de justiça social, equidade e construção 
das identidades plurais. Inspiro-me articuladamente nos ideais de escola 
pública, gratuita, laica e obrigatória, de Anísio Teixeira; nos compromissos 
do intelectual orgânico, apontados por Gramsci; e no protagonismo dos 
sujeitos da educação, defendido por Paulo Freire. Nesse sentido, a Linguís-
tica Aplicada Crítica me atrai mais que outras áreas dos estudos das lin-
guagens, por se ocupar com a problematização das questões linguísticas, 
mais que apenas classificar, nomear, descrever.

Desde muito cedo na minha formação, ainda como estudante do ensi-
no básico, ouvia acerca da necessidade indispensável da educação crítica, 
de professores e estudantes críticos, de leitura crítica. O adjetivo crítico e 
suas flexões permeavam o discurso dos engajados nas práticas educativas. 
Entretanto, não se delineava muito bem para mim o que significava analisar 
criticamente, ler criticamente, desenvolver a crítica, ser uma pessoa crítica.

No curso de Licenciatura em Letras: Português e Inglês na FEFIS-RJ, 
o discurso da criticidade continuava permeando discursos de docentes e 
estudantes, sem, contudo, haver uma delimitação do que poderia ser essa 
crítica, sempre mencionada como tão imprescindível para a construção do 
currículo, para o fazer pedagógico, para o ensino de línguas. Ao me apro-
ximar do final do curso, prestei concurso para o ensino público municipal 
na cidade do Rio de Janeiro, e, embora recém-formada, eu trazia comigo 
um orgulho profissional de quem já “dava aulas em curso de inglês”, pois 
trabalhava como professora de inglês em uma renomada escola de idiomas 
da cidade. Porém, somente ao iniciar a docência numa escola pública mu-
nicipal da Prefeitura do Rio de Janeiro como Professora de Língua Inglesa 
de alunos de 5ª a 8ª séries, minha carreira profissional realmente teve 
início. Só a partir de então pude ver-me como professora, conhecendo 
os percalços que a profissão pressupõe, com prós e contras, com colegas 
numa categoria profissional que luta ininterruptamente pela educação, por 
seus alunos e por sua própria sobrevivência nos aspectos profissional, físi-
co, financeiro e existencial.

Também ali, naquela realidade da escola pública, o adjetivo crítico 
estava muito presente nas falas de colegas e gestores, que repetiam os mes-
mos discursos que eu ouvira quando aluna: a importância da educação 
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crítica e do desenvolvimento de estudantes críticos. Ali, começando a en-
tender o que é uma sala de aula de verdade, complexa, imprevisível e 
diversa, pela primeira vez, senti necessidade de compreender o que real-
mente implicava ser crítico, e quais mudanças a educação crítica poderia, 
efetivamente, trazer para os resultados da minha prática docente. 

Por ter passado todo o ensino básico, a graduação e especialização 
ouvindo sobre a importância da crítica, passei a reproduzir [acriticamen-
te, que ironia!] o discurso de infalibilidade da educação crítica e da im-
portância dos professores emanciparem os alunos não-críticos. Assim, 
entendendo que minha formação profissional fora deficiente e supondo 
o quanto ainda faltava para um trabalho docente “suficientemente bom” 
(WINNICOTT, 2005), busquei o Mestrado em Educação na UCP-RJ. Eu 
sentia necessidade real de referências que me ligassem à minha profissão, 
que pudessem expandir minha capacidade profissional em uma educação 
comprometida com a mudança social.

Somente nas aulas do Mestrado, a crítica realmente começou a se de-
linear mais nitidamente como um conceito, uma orientação teórico-meto-
dológica viável. Comecei a dar aulas no curso de Letras de uma instituição 
de ensino superior privada, e, simultaneamente, meus estudos e pesquisas 
no Mestrado em Educação iam me fornecendo revestimento teórico para 
refletir sobre minha prática e enriquecer o conhecimento, o que veio a 
se refletir diretamente em minha prática como docente tanto do ensino 
básico quanto do ensino superior. Minhas escolhas pedagógicas, teóricas 
e práticas começavam a ser delineadas pelos princípios teóricos da crítica, 
sendo ela ainda entendida como o instrumento central de emancipação 
dos oprimidos por um sistema capitalista injusto. Por esse viés de ensino 
de línguas, cabia a mim nas aulas de leitura mostrar as intenções escusas 
de textos aparentemente inocentes. 

Embora viesse construindo um olhar crítico ao longo dos estudos no 
Mestrado, os estudos do Doutorado foram definitivos para me permitirem 
construir um posicionamento crítico sobre a língua vista como prática 
social, a educação como um sistema, os estudantes como sujeitos, e sobre 
os modos como esses três elementos são combinados para legitimar as re-
lações de poder na sociedade. Passei a entender que há diversas vertentes 
de crítica e senti-me impelida a revisitar as concepções que eu trazia, as 
quais ainda concebiam as sociedades como constituídas por instâncias 
fixas de sustentação, com sujeitos estáveis e que ocupam posições deter-
minadas e definitivas nas práticas sociais. Passei a seguir na direção de 
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uma orientação de crítica que entende o mundo contemporâneo formado 
por fluxos culturais, econômicos e linguísticos, e o sujeito como sendo 
constituído no interior das práticas sociais, nas relações mediadas pela 
linguagem. Essa visão de crítica ocupa-se, entre outros aspectos, com: 1) 
colocar em crise os discursos cristalizados; 2) questionar as ligações entre 
representação e verdade; 3) problematizar as relações entre produções de 
sentido e constituição da subjetividade dos interlocutores; 4) compreender 
a construção das relações de poder legitimadas; e 5) descrever as relações 
intricadas entre língua, poder, subjetividade, comunicação, justiça social, 
violências e mobilidades.

Hoje, me proponho a lutar pela educação linguística crítica, não so-
mente em nível superior, mas defendendo que é possível fazer educação 
linguística crítica em todos os níveis da educação institucionalizada. 

Educação linguística crítica

Na minha perspectiva, a educação linguística crítica é aquela em que, 
no ambiente de aprendizagem, a língua é concebida como um fenômeno 
complexo que traz em si, simultaneamente, as características de sistema, 
de estrutura, de prática social, de ferramenta multifacetada e de meca-
nismo de poder. Bakhtin (2006, p. 50) defende que a nossa subjetividade 
não se constitui no interior do nosso organismo independentemente, mas 
somente pode acontecer no âmbito externo, na interação com o mundo, e o 
autor continua mais incisivamente dizendo, acerca do signo linguístico, que 
“é nessa região limítrofe que se dá o encontro entre o organismo e o mundo 
exterior (...)”; ou seja, a própria realização do ser humano como sujeito só 
acontece por intermédio da língua, porque é ela que nos conecta ao mun-
do exterior, que nos permite nomear, ainda que opaca e arbitrariamente, 
as produções de sentido que construímos a partir das representações que 
fazemos da realidade. Quando professores e alunos entendem esses aspec-
tos, acredito que podem pensar criticamente sobre a língua, entender que 
esta é o reflexo das relações sociais estáveis dos falantes (BAKHTIN, 2006), 
sem deixar de ser, também, um sistema com suas regras, funcionamento e 
relações sintagmáticas nos diferentes níveis estruturais. 

Na Grécia Antiga, antes de a escrita se tornar uma prática, os valores 
eram transmitidos às gerações mais novas por meio das narrativas épicas. 
Eram as aventuras de Ulisses que configuravam aos jovens o que era a sa-
bedoria; as artimanhas de Aquiles representavam o que era coragem. Esse 
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era o gênero predominante: as narrativas orais. Nesse sentido, linguagem e 
ação ficavam muito ligadas porque as virtudes e os vícios eram indicados 
por ações das personagens; os modelos a serem atingidos agiam; e as pala-
vras eram usadas para relatar ações impregnadas dessas virtudes, valores, 
vícios. Com o surgimento do texto metalinguístico e sua predominância 
sobre as narrativas, arrisco pensar que foi acontecendo gradualmente uma 
dissociação da palavra como ação, e, coletivamente, fomos esquecendo 
que linguagem é ação, e que a língua serve para construir os discursos 
que constituem as sociedades e para estabelecer as relações entre os seres 
humanos. Nesse sentido, acredito que a educação linguística crítica pode 
resgatar o conhecimento de que usar a língua é coconstruir a realidade. 
Vendo por esse prisma, ensinar línguas é ensinar maneiras de construir 
e reconstruir realidades; e, expandindo, ensinar línguas adicionais repre-
senta ensinar maneiras adicionais de significar as relações sociais. Ensinar 
línguas é ensinar relações humanas, com todas as implicações ideológicas, 
políticas e sociais que essas relações possuem. 

Tomando emprestado de Marx o conceito de alienação, segundo o 
qual os sujeitos não se reconhecem capazes de construir as instituições 
sociopolíticas, mas, pelo contrário, enxergam a sociedade como já dada 
e aceitam sua dinâmica e fisiologia como natural, não se reconhecendo 
naquilo que eles mesmos produziram, proponho o conceito de alienação 
linguística, que classifico como a condição em que o sujeito desconhece 
que a língua é uma prática social, e que ele é cocriador da linguagem jun-
tamente com seus pares. Na situação de alienação linguística, os sujeitos 
falantes de uma língua não se reconhecem como reais construtores da lín-
gua que usam, nem de sua gramática, ou das relações que esta estabelece 
e das representações que faz; pelo contrário, entendem que a língua está 
estabelecida externamente ao falante, e que suas regras e funcionamento 
devem ser atendidas. Lamento muito ao constatar que algumas aulas de 
língua, no sistema educacional brasileiro, promovem abertamente a alie-
nação linguística, preocupando-se, principalmente, em ensinar as regras, 
as combinações, sem problematizar o que as escolhas podem representar 
nas práticas sociais. 

Eu defendo um ensino de língua crítico que vá em direção oposta, 
promovendo o que vou chamar de práxis linguística, conceito segundo o 
qual o usuário sabe que as regras são definidas em acordos tácitos legi-
timados entre falantes — portanto sempre passíveis de revisão — e esse 
usuário utiliza a língua para se fazer sujeito e agente, atuando histórica 
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e sociopoliticamente por meio da língua, e construindo, com a língua, a 
realidade de que participa. Desse modo, os sujeitos usuários da língua 
sabem que são eles mesmos que a constroem, modificam e determinam 
seus objetivos e assim se identificam nas práticas sociocomunicativas da 
sociedade e se localizam nas práticas de letramento. 

Na minha visão, a educação linguística crítica é aquela que tem como 
foco a práxis linguística e não a alienação linguística; que não sonega aos 
estudantes o conhecimento de que as línguas são produtos, mas também 
processos, e de que são os sujeitos que, em contexto sócio-histórico espe-
cífico com condições tecnológicas determinadas, constroem a linguagem 
e definem os rumos das línguas e dos discursos a partir dos próprios re-
cursos linguísticos.

Formação crítica de professoras/es de língua inglesa

Para aumentarmos a abrangência da educação linguística crítica, é 
necessário investirmos tempo, pesquisas, esforços e dinheiro na forma-
ção crítica de professores de língua inglesa para o ensino básico. Acredi-
tando nesse pressuposto, ocupo-me demoradamente com esse tema tanto 
no ensino, quanto na pesquisa e na extensão. Portanto, nas próximas li-
nhas, quero refletir, brevemente, sobre a formação crítica do professor de 
língua inglesa. 

As funções produtivas de uma sociedade — e o professor de inglês 
exerce uma dessas funções — requerem certos domínios teóricos e práti-
cos. Assim, para pensar a formação do professor de línguas como um pro-
fissional crítico, preciso pensar no professor como um agente produtivo da 
sociedade, considerar as implicações de formar sujeitos para desempenhar 
funções produtivas e ainda ter em mente quais conhecimentos teóricos e 
práticos um professor de inglês precisa ter para desempenhar criticamente 
a sua função.

A escola é uma organização complexa feita de pessoas diferentes, 
cada uma com seus projetos, valores, crenças e representações; é neces-
sário formar professores capazes de ensinar língua inglesa nesse espaço 
escolar sistêmico e tão diversamente composto. Importa que os profes-
sores de inglês se insiram na complexidade da escola, sem o objetivo da 
homogeneização, mas entendendo que a sala de aula é o ponto de contato 
entre sujeitos sociais diferentes, entre registros linguísticos diversos, e va-
riados discursos e ideologias. Portanto, constitui-se o local propício para 
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desenvolver letramentos múltiplos em uma educação linguística crítica, 
segundo a qual se aprende a negociar discursos, a entender que as posições 
de sujeito nas práticas sociais podem ser modificadas e a compreender que 
o uso da língua é fundamental na construção da realidade. Ambiciono for-
mar um professor de inglês protagonista no cenário educacional, que seja 
muito mais que um aplicador de teorias, um desenvolvedor de práticas 
sociocomunicativas para a ética, através das quais todos sejam acolhidos 
no espaço escolar independentemente de classe social, gênero, identidade, 
religião, raça, cor ou etnia.

A formação inicial é o momento de composição da base estrutural 
para que o professor continue aprendendo, expandindo seus saberes; é o 
momento em que se busca construir um professor capaz de gerar e gerir o 
próprio conhecimento ao longo de sua carreira, entendendo a importância 
da formação continuada e da associação teoria e prática. Por esse motivo, 
a formação inicial não pode ser somente acadêmica, dissociada do espaço 
escolar; a prática precisa contracenar com a teoria, para que sejam ambas 
protagonistas na atuação docente desse futuro professor. 

Pela minha experiência em mais de duas décadas formando profes-
sores de inglês, constato que as licenciaturas, de modo geral, foram sendo 
sucateadas ao longo dos anos, e muitas narrativas foram sendo contadas 
nos vários tempos e espaços, provocando a solidificação de certos discur-
sos que afastam os jovens da docência. Este é um cenário triste, mas não 
pode ser desanimador. Mais que nunca, faz-se importante formar profes-
sores de inglês que sejam críticos, percebam a importância que as línguas 
têm na constituição das sociedades e entendam que insistir em ser profes-
sor crítico na atualidade já é, por si só, engajar-se em um movimento de 
resistência. Por este motivo combato a formação aligeirada, a formação-
-treinamento, tantas vezes defendida pela agenda neoliberal.

Entendo também que a educação crítica de professores de inglês in-
clui refutar as referências de ensino e de língua balizadas por uma orien-
tação monolíngue de comunicação (CANAGARAJAH, 2013), na qual são 
centrais os conceitos de falante nativo, de pronúncia perfeita, de interpre-
tação única, de única resposta certa, entre outros. Esse paradigma precisa 
ser colocado em crise, questionado e reavaliado, de modo que o professor 
em formação consiga perceber o quanto esses referenciais são excludentes 
e trazem circunscrito o arranjo geopolítico que privilegia países tradicio-
nalmente hegemônicos do hemisfério norte. É o momento de desafiar a 
supremacia desses discursos, em prol de uma educação linguística crítica 
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que revele que a língua e suas condições de produção exercem força sim-
bólica entre seus usuários numa interação sociocomunicativa.

Por esses motivos, embaso minha prática docente e minhas investi-
gações científicas nos estudos contemporâneos de letramentos, os quais 
acentuam a necessidade dos múltiplos letramentos sociais e linguísticos 
na sala de aula de línguas. Essa abordagem crítica dos letramentos envolve 
um ensino de línguas em que não se sonega ao aluno o direito de saber 
que todas as práticas sociais, incluindo-se os letramentos, são construídas 
e selecionados socialmente, sendo possível não somente participar dessas 
práticas, mas também transformá-las continuamente.

Vejo como necessário, também, que os estudantes de Letras conhe-
çam as narrativas que perpassam o cotidiano dos professores de inglês em 
serviço, suas identidades e paradigmas: o que eles conhecem da atuação 
profissional, a experiência e o contexto profissional, as projeções para o 
futuro, de modo que façam a comparação com as narrativas que trazem 
e as que realmente permeiam o ambiente escolar. Afinal, os estudantes 
de Letras trazem consigo muitas narrativas ouvidas ao longo de toda uma 
vida escolar, que reforçam a construção de uma identidade docente des-
vinculada da crítica. Várias narrativas são internalizadas implicitamente 
ao longo da vida escolar: a de que o inglês da escola não funciona, a de 
que professor ganha pouco e trabalha muito, a de que inglês é a garantia 
de inserção no mundo globalizado etc. 

Existe uma agenda neoliberal que demanda professores de inglês 
acríticos e que se empenhem em propagar o discurso de que a aprendiza-
gem da língua inglesa deve acontecer para que os estudantes tenham um 
diferencial em seus portfólios, melhor empregabilidade nas megaempresas 
globais, para serem incluídos no mundo globalizado. Acredito que, mais que 
nunca, é premente a necessidade de formação de professores críticos de 
inglês, que contestem esse discurso que quer transformar o professor em 
produto que vende produto (a língua inglesa) para outros produtos (os alu-
nos que serão força produtiva para as megaempresas).

Muitas vezes, os licenciandos são apresentados a novas teorias, novos 
estudos e perspectivas, mas a construção da prática crítica e a solidifica-
ção de um engajamento crítico para o ensino de inglês podem levar um 
tempo. Outras vezes, participam ativamente de momentos teóricos, con-
tribuindo ativamente nas discussões e construções coletivas, mas, na hora 
da prática, ainda constroem seu material didático de forma bastante tra-
dicional, com bases monolíngues e normativas. Isso talvez se deva ao fato 
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de que nas salas de aula de inglês onde os alunos realizam suas atividades 
de estágio não raramente nos deparamos com práticas pedagógicas que 
privilegiam o cumprimento de normas em detrimento à reflexão sobre a 
língua e sobre as produções de sentido. E, muitas vezes, em suas próprias 
experiências como alunos, esse é o modelo de aula de inglês que trazem na 
memória. O fenômeno da comunicação por meio da língua e a discussão 
sobre como acontece, por quais motivos acontece, em que modalidades e 
gêneros acontece ficam esquecidos. Geralmente não se ensina língua para 
que o estudante seja um produtor de sentidos e de textos na língua, não se 
permite ao usuário perceber que é protagonista na construção da língua e 
que lhe é permitida a mobilidade. Isso é bastante incômodo. É preciso resi-
liência, paciência, leituras e procedimentos didático-pedagógicos variados 
para promover a formação crítica dos professores tanto em pré-serviço 
quanto já em serviço.

Trabalho crítico na educação linguística e/ou na formação 
de professoras/es de língua inglesa

Na minha prática, tanto na graduação quanto na pós-graduação, pro-
curo conectar o ensino e o uso de línguas ao processo da comunicação e à 
minimização das injustiças e dos preconceitos que são construídos justa-
mente com e pelo uso da língua. Procuro promover a práxis linguística na 
minha sala de aula e busco revestir os olhares dos professores de inglês, 
tanto em formação inicial quanto em formação continuada, com teorias 
e pesquisas que mostrem que a língua é muito mais que um conjunto de 
paradigmas com regras estáticas e externas ao usuário e falante. Inspiro-
-me na proposta de Monte Mór (2014) de promover o ensino de línguas que 
venha “proporcionar a percepção da pluralidade e da diversidade, assim 
possibilitando a expansão da visão crítica do aprendiz” (p. 236).

Usando como base teórica para minha prática docente e investigativa 
os pressupostos e postulados dos Letramentos Críticos, ambiciono que os 
professores em formação percebam que os conteúdos sistematizados podem 
ser trabalhados nas salas de aula de formas radicalmente diferentes depen-
dendo das abordagens que adotamos; e almejo que eles entendam que o 
professor é a peça chave na sala de aula para o viés que toma o currículo.

Um aspecto que considero muito importante é o professor saber que 
seu compromisso profissional é com o seu aluno aprendiz, muito mais que 
o conteúdo. Sei que ao escolhermos cursar Letras, nós o fazemos porque 



220   PERSPECTIVAS CRÍTICAS DE EDUCAÇÃO LINGUÍSTICA NO BRASIL

gostamos da língua, e que alguns de seus aspectos estruturais formativos 
exercem real fascinação como objetos de investigação. Entretanto, gosto 
de lembrar aos professores em formação que, por mais que tenhamos afi-
nidades epistemológicas e nos vejamos ligados a um ou outro aspecto da 
língua, nosso compromisso é facilitar a aprendizagem, é promover a auto-
nomia na construção do conhecimento, ou seja, é ocupar-se com o apren-
diz da língua. À guisa de esclarecimento, não estou aqui defendendo que 
o professor de inglês tenha um compromisso com o bem-estar do aluno e 
não precise saber sobre a língua. Absolutamente. Isso é muito claro: o pro-
fessor de inglês não é um simples usuário da língua; ele precisa saber não 
somente usar a língua como também ter conhecimentos sobre a língua. 
Todavia, seu compromisso é com o aprendiz, facilitando-lhe a construção 
do conhecimento, a produção de sentidos e os letramentos para se engajar 
nas situações sociocomunicativas que desejar. 

As propostas críticas de desenvolvimento dos letramentos têm aten-
dido aos meus objetivos para com meus estudantes. Entretanto, alguns 
formadores de professores de inglês reprovam o trabalho docente bali-
zado nos letramentos críticos, alegando que esse viés indica abordagem 
sociopolítica da linguagem, deixando em segundo plano a língua como 
forma e estrutura. Definitivamente, não posso concordar com essa asser-
ção. Nós trabalhamos, sim, com letramentos linguísticos e enfocamos a 
língua acuradamente em seu comportamento gramatical e suas relações 
sintagmáticas nos níveis fonológico, morfológico, sintático e semântico. 
Talvez a divergência resida nas lentes através das quais enxergamos o 
ensino de língua. 

Nós, que usamos os estudos críticos dos letramentos para embasar 
nossa prática pedagógica e investigativa, ensinamos e realizamos nossas 
investigações em relação à língua enxergando-a como um processo, mas 
também um produto, e eventualmente nos ocupamos com esclarecer que 
a realização de trabalho crítico com a língua não significa necessaria-
mente engajar-se em assuntos polêmicos, nem propor emancipação dos 
oprimidos por meio da linguagem (cf. ZACCHI, 2012; JORDÃO, 2013). 
Tampouco subtraímos da língua seu aspecto estrutural para enfocarmos 
somente as relações de poder intrínsecas ao seu uso em contextos reais de 
prática. Pelo contrário, debruçamos sobre a gramática, ortografia, vocabu-
lário, concordância, pontuação, sintaxe etc. O que vem diferençar é que 
enxergamos cada signo como ideológico e construído por seus falantes, 
cada regra gramatical como um acordo arbitrário legitimado por uma elite 
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linguística, problematizamos as escolhas sintáticas e os valores semânti-
cos como contextual e culturalmente construídos (cf. SILVA, 2014). 

Para dar um exemplo simples, posso mencionar uma aula de nível ele-
mentar em que, ao analisarmos um texto referente a uma entrevista com 
um escritor sul-africano, as discussões e análises gramaticais chegaram à 
concordância de número. Ao desenvolver os procedimentos metodológicos 
para permitir ao aluno a construção desse conhecimento estrutural da 
língua, incluí a problematização do fato de que, na língua inglesa, a regra 
da variedade padrão prevê menos elementos passíveis de concordância na 
elaboração de um enunciado, diferentemente da língua portuguesa, cujas 
regras prescrevem a concordância em número com o substantivo tanto do 
artigo quanto do verbo e do adjetivo, sob pena de estar incorreto (como 
em The journalists got late for the interview em comparação a Os jornalistas 
chegaram atrasados para a entrevista). Logo, os alunos, naquele momento, 
inferiram que as línguas têm seus contratos entre falantes, e que a concor-
dância padrão só é chamada padrão — enquanto outras são periféricas — 
porque um grupo detentor do poder a legitimou dessa forma, não porque 
haja algum princípio lógico ou de inteligibilidade para a interação entre os 
sociocomunicantes.

Bakhtin (2006), como mencionei anteriormente, veio nos mostrar que 
o individual não pode ser compreendido fora do social. Entretanto, ainda 
hoje, a educação linguística institucionalizada vem abordar a língua como 
um conjunto de enunciados isolados e sem conexão com as estruturas 
de poder, com os papéis de sujeito desempenhados pelos interlocutores. 
Ainda é comum encontrar aulas de língua em que o que prevalece são 
as regras, as lacunas para serem preenchidas, os tempos verbais, os ver-
bos regulares e irregulares, os falso cognatos, todos abordados como se a 
língua fosse estática, homogênea e exógena ao falante. Como a língua, na 
realidade, é viva, dinâmica, e construída pelos sujeitos, o aluno acaba não 
sentindo prazer em viver a língua. 

A pergunta que permeia minhas práticas pedagógicas como profes-
sora formadora é: para que estou formando o professor que formo? Eu 
quero formar um professor de inglês que permita ao seu aluno viver a lín-
gua e, assim, ser um protagonista nas práticas sociocomunicativas; quero 
formar um professor ético, criativo, que lute pela pluralidade discursiva. 
Por isso, procuro estudar continuamente e me manter atenta às práticas 
linguísticas em língua inglesa de modo a me reinventar constantemente. 
Anseio formar professores que entendam que: 1) somos seres linguísticos 
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potencialmente, e, por isso, epistemologicamente afetados pelas modifica-
ções nas tecnologias de comunicação; 2) como sujeitos, limitamos e deli-
mitamos objetos, fenômenos e pessoas por meio da linguagem a partir de 
nossa observação e nossa perspectiva como usuários da língua; e 3) faz 
parte de nossa existência aprender a configurar e reconfigurar o mundo, 
nossa identidade e nosso contexto, a partir das práticas de linguagem das 
quais participamos, exercendo nossos papéis de sujeito nas práticas de 
letramento em que nos engajamos diariamente. 
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Trajetória acadêmica e profissional  
e sua relação com perspectivas críticas de educação linguística 

Uma narrativa que reconstrói uma trajetória do Eu na vida pessoal , 
acadêmica e profissional deve resgatar da memória experiências que 
reconstroem o nosso passado e dão sentido às nossas identidades. Ted 
Chiang, escritor de ficção científica, numa de suas palestras (CHIANG, 
2013), defende que vivemos numa época que a nossa memória nativa in-
terage com aplicativos como Flickr e Instagram e redes sociais como o Fa-
cebook, onde algumas pessoas estão envolvidas em registrar praticamente 
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cada momento de suas vidas e criam, assim, uma forma primitiva de life-
logging. Portanto, arrisco-me a tentar lembrar e re-membrar um passado 
que nunca foi registrado do jeito que as pessoas armazenam momentos de 
sua vida hoje em dia, em que o preço dos gigabytes não se apresenta mais 
como um obstáculo. 

Segundo o pensamento de Foucault, o sujeito sempre se apresenta 
limitado na sua tentativa de fornecer os motivos de sua própria emer-
gência (BUTLER, 2005, p. 116), uma vez que não sabemos as razões que 
operam sobre nós e dentro de nós durante aquela época que estamos ten-
tando resgatar. A pergunta sobre a minha trajetória já pressupõe, decer-
to, que tenho uma perspectiva teórica crítica que orienta a minha práxis 
de educação linguística.

Se esse re-lembrar/re-membrar pedaços do meu passado que me le-
varam a ter interesse intenso por, de um lado, as construções discursivas 
e representações feitas de comunidades marginalizadas e, de outro lado, 
as narrativas históricas e midiáticas sobre essas comunidades, tem como 
objetivo evidenciar uma formação crítica da minha parte, devo recu-
perar da memória minha identidade e a formação dela nos primeiros 
momentos em que o Eu começa a ter uma percepção do social como um 
sistema que inclui poucos nos seus privilégios enquanto deixa as grandes 
massas excluídas. 

Das experiências do real e das identidades significativas nos espaços 
em que o meu Eu viveu, escolho três momentos que são definidos pela 
relação entre identidade e lugar: num primeiro momento, o estranhamento 
sentido por ser judia numa Grécia cristã ortodoxa e, mais tarde, judia no 
Estado de Israel, que, para muitos de seus habitantes, nunca deixou de ser 
Palestina; seguida da percepção, no momento de minha chegada ao Brasil, 
de que surpreendentemente, todas essas tensões afrouxaram, num terceiro 
espaço onde as identidades que marcaram o meu Eu perderam sua centra-
lidade e importância. 

Recupero como significativas, na formação da minha perspectiva 
do mundo, as músicas de Kostas Hatzis, um cantor grego cigano, que, 
em uma parte da ampla produção dele, renuncia às injustiças sociais co-
metidas contra o seu povo; e também a literatura infantil de Elli Alexiou 
sobre o sofrimento das crianças que são vítimas de guerras, imigrações 
e desigualdade social, e que também me emocionavam e me mostravam 
outras realidades que não pertenciam às experiências de uma menina de 
classe média. 
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IMAGEM 1 — Kostas Hatzis

Fonte:<https://bit.ly/2n4EtrU>.

IMAGEM 2 — Livro da Elli Alexiou 

Fonte: <https://www.ebooks.gr>.

De alguma maneira, identificava-me com essas narrativas sobre co-
munidades que agem nas margens da sociedade na minha terra natal, 
onde a minha identidade nacional era sempre questionada por causa do 
meu nome, que não é comum na Grécia, onde as pessoas devem escolher 
um nome cristão, ou seja, um nome de santo. 

Esse sentimento de não pertença me levou a começar a minha vida 
acadêmica em Israel, na Universidade de Tel-Aviv. Entretanto, nesse novo 
espaço de uma hora e meia de viagem do meu país, as experiências foram 
diferentes. Em Israel, minha identidade religiosa manteve sua importân-
cia, mas tornou a minha identidade dominante. Portanto, o estado finan-
ciava os meus estudos e parcialmente a minha moradia. Nos oito anos 
em que morei em Israel, vivenciei duas experiências que foram marcan-
tes na ampliação da minha perspectiva sobre o mundo em que vivia. No 
meu primeiro ano, nos alojamentos estudantis, morei em um apartamento 
com duas estudantes árabes, uma muçulmana que estudava direito e uma 
cristã que fazia ciências biológicas, das quais os nomes desapareceram 
no passar dos anos da minha memória, enquanto seus rostos ainda per-
manecem jovens. Apesar de ter experimentado, no começo, sentimentos 
de desconfiança e animosidade (alimentados pela minha educação e a 
mídia), a coexistência no mesmo espaço nos levou a conversar sobre as 
nossas famílias e os lugares em que nascemos e crescemos. Uma vez, fui 
surpreendida pelo convite para ver o álbum de família da minha colega 
muçulmana (com a qual tive mais afinidade) e jantar com ela e seu noivo 
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no nosso apartamento na moradia estudantil, um jantar que acabou com 
música e ela dançando dança do ventre — prática que ela mantinha e me 
causava desespero no começo!

A segunda experiência marcante foi um erro nos computadores do 
Ministério do Interior em Israel. Para conseguir a bolsa de estudos, pre-
cisava renovar a minha identidade de nova imigrante1 no ministério. To-
davia, descobri que era registrada como número 2 — muçulmana — no 
sistema (o número 1 é utilizado para judeus!). O ministério, numa tentativa 
de extensão do erro, não concedia a bolsa para a minha irmã, que era 
registrada como número 1 — judia. O caminho para comprovar a minha 
identidade religiosa, judia e filha do rabino de Atenas, seguiu um caminho 
excruciante, que levou tempo, colocou minha vida e a de minha irmã em 
stand by e acabou sendo notícia num dos principais jornais israelenses2:

IMAGEM 3 — Artigo do jornal Yediot Aharonot

Fonte: Acervo pessoal da autora.

1 Ola Hadasha em hebraico; tem o significado de Nova Imigrante na qualidade de Ascendente 
para um lugar melhor.
2 O artigo da Yediot Aharonot informa que foi minha irmã que era registrada como muçulmana. 
Eu lembro que fui eu. Numa conversa com ela, depois da escrita do capítulo e da releitura do 
artigo, não conseguimos lembrar com certeza qual das duas foi.
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Ao mesmo tempo em que estava vivendo todas essas experiências 
culturais intensas, estudava Educação Especial e Letras Clássicas na uni-
versidade. A identificação com os discursos da educação sobre diferen-
ça e o melhor entendimento dos processos na linguagem que constroem 
sentidos me levaram a um discernimento sobre como as realidades eram 
construídas na mídia israelense. 

Nesse período em que estive em Israel, comecei a namorar o meu 
atual marido, Sergio, que é brasileiro, e isso me levou a vir morar no Brasil 
e a trancar o Mestrado em Literatura Geral, que cursava na Universidade 
de Tel-Aviv. Chegando ao Brasil, as questões de minha identidade religio-
sa deixaram de ser a definição da minha identidade e se dissolveram no 
atlântico. Comecei, naquele tempo, a dar aulas de inglês numa escola de 
línguas e de hebraico no ensino básico. Ao mesmo tempo, matriculei-me 
como ouvinte na disciplina Discurso, Texto e Contexto, na USP, com os 
professores Lynn Mario Menezes de Souza e Anna Maria Grammatico 
Carmagnani, e tive a oportunidade de conhecer teorias que abordam os 
textos não de uma perspectiva cognitiva ou psicológica, mas a partir do 
contexto sociocultural do produtor e do leitor do texto. Essa mudança de 
perspectiva, esse zoom out que o letramento crítico proporciona, forne-
ceu conceitos que começaram a transformar a minha curiosidade ingênua 
em curiosidade epistemológica, nas palavras do educador Paulo Freire. 
Outros cursos sobre análise do discurso e mídia, etnografia em linguísti-
ca aplicada e a oportunidade de conhecer a perspectiva hermenêutica de 
Paul Ricoeur no curso Interpretação e Linguagem, oferecido pela professora 
Walkyria Maria Monte Mór, levaram a um deslocamento centrífugo do 
meu interesse sobre a educação linguística do inglês, o qual adquiriu uma 
identidade pós-colonial. Nesse contexto, comecei a me envolver com textos 
que eram produzidos em inglês por escritores que tratavam temas como a 
colonização, a escravidão e o domínio de concepções dicotômicas sobre gênero, 
e que narravam experiências de comunidades que historicamente foram 
silenciadas.

Depois de estudar, no mestrado, discursos e imagens da CNN e, no 
doutorado, representações visuais e verbais da National Geographic, e pes-
quisar, dessa maneira, duas instituições detentoras de poder nos campos 
ideológico, político e cultural, que Kachru (1985) chamou de círculo interno 
dos falantes nativos da língua inglesa, comecei a me interessar pelos discur-
sos literários, musicais, imagéticos e culturais de comunidades consideradas 
marginalizadas, oprimidas e periféricas na esfera social, cultural e política. 
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Assim sendo, reflito como a minha história como sujeito que pratica 
uma educação linguística crítica está entrelaçada com formas de racionali-
dade historicamente estabelecidas em relação aos estudos de linguagem. O 
estruturalismo e o positivismo, que a ciência moderna exige, leva a formas 
de pesquisa e ensino que buscam o universal, desconsiderando aspectos 
sociais, históricos e políticos. Do outro lado, a hermenêutica da suspeita 
nos ensina a desconfiar de qualquer texto, pois a ideologia e os conceitos 
que usamos nunca são neutros, universais e objetivos, mas são sempre 
determinados por sistemas de pensamento que nos constituem desde os 
primeiros momentos da nossa vida. 

Educação linguística crítica

Uma das minhas áreas de interesse é o Letramento Visual, que se 
insere na perspectiva da educação linguística crítica, pois não só considera 
a multiplicidade semiótica presente nas diferentes linguagens e formas de 
texto (verbal, visual, literário, musical e outros), mas também rejeita as 
dicotomias conceituais entre o acadêmico e o popular, entre a produção 
cultural do centro e da margem. Uma educação linguística crítica preten-
de discutir essa pressão que historicamente as ideologias dominantes do 
centro vêm sofrendo e essa mudança do olhar que comunidades excluídas 
vêm pedindo no campo político, social, cultural, linguístico e, por que 
não, acadêmico. 

Assim, usei na minha sala de aula, na época dos Jogos Paralímpicos 
de 2016, no Rio de Janeiro, imagens digitais que foram projetadas durante 
a cerimônia de abertura do evento e que levantam questões sobre o con-
ceito de sujeito e conhecimento crítico e a relação que eles constroem com 
o sujeito e o conhecimento do iluminismo.

Numa das muitas performances realizadas durante a festa que deu 
início aos jogos Paralímpicos, o homem Vitruviano de Leonardo da Vinci 
passou por transformações pela equipe criativa da abertura dos jogos do 
Rio. Assim sendo, numa releitura desse símbolo do humanismo moderno, 
da figura que se tornou um significante gerador de arte, ciência, tecnolo-
gia, genialidade, progresso e dinheiro (HARAWAY, 2008, p. 7), as imagens 
projetadas desconstroem o sujeito do iluminismo e seu positivismo. Trata-
-se do corpo masculino perfeito, no qual da Vinci se baseou, que busca as 
proporções ideais do corpo humano inseridas num círculo e um quadrado, 
formas geométricas que representam a capacidade do homem de organizar 



A LINGUAGEM VISUAL E SUAS CONTRIBUIÇÕES NAS PERSPECTIVAS CRÍTICAS DA EDUCAÇÃO LINGUÍSTICA   229

o universo e seus seres em categorias para explicar de forma científica 
como o mundo funciona. Esse símbolo da modernidade coloca no centro 
do universo o homem branco e sua razão cartesiana e estruturalista. En-
tretanto, a precisão que esse homem, que ocupa o centro, deve usar para 
estudar e interpretar o mundo acaba controlando seu movimento físico 
e, ao mesmo tempo, intelectual. No contexto do humanismo moderno, as 
regras matemáticas e geométricas que o corpo e a mente humana devem 
obedecer reiteram os princípios da racionalidade e da objetividade (con-
ceito este que carrega a atividade de transformar em objeto o sujeito de 
estudo) que a ciência moderna valoriza.

O filósofo e antropólogo Latour (1993, p. 13) resiste aos conceitos 
iluministas do humanismo moderno, criticando-os como “uma forma de 
saudar o nascimento do homem ou como uma forma de anunciar sua 
morte”, já que, ao mesmo tempo em que ele coloca o ser humano no centro 
de seu estudo, procura purificar o homem do contrato social que medeia 
qualquer representação. Nessa perspectiva, o Homem Vitruviano pode re-
presentar os sistemas de pensamento dentro dos quais as pessoas nascem 

IMAGEM 4 — Homem Vitruviano

Fonte: <https://www.leonardodavinci.net/the-vitruvian-man.jsp.>.
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e que estão além delas. Esses sistemas de pensamento e a forma como os 
indivíduos se envolvem com eles para se relacionar com o conhecimento 
contradizem os valores fundamentais do pensamento humanista, já que as 
pessoas tendem a usar a língua, seus conceitos e suas categorias sem re-
fletir sobre a dimensão histórica e cultural do conhecimento e da verdade 
(SAID, 2004). 

Entretanto, as releituras desse símbolo de concepção iluminista, fei-
tas para a cerimônia de abertura das Paralimpíadas pelo diretor artístico 
Marcelo Rubens Paiva, colocam no centro identidades que as culturas oci-
dentais e as Ciências Humanas Modernas, de forma sistêmica, marginali-
zaram, silenciando suas histórias e excluindo seus discursos. As releituras 
de um dos símbolos de simetria do corpo humano e, consequentemente, do 
universo, deslocam a imagem do homem perfeito, investido da capacidade 
de acessar uma racionalidade pura, positivista e, desse modo, considerado 
qualificado a interpretar o mundo à sua volta usando uma linguagem que 
reflete a realidade: 

    IMAGEM 5 — Releitura                IMAGEM 6 — Releitura                IMAGEM 7 — Releitura

Fonte: Três print screens do vídeo da Cerimônia de abertura das Paralimpíadas (SPORT TV, 2016).

Na primeira projeção, as transformações do Homem Vitruviano e 
seu mundo simbólico acontecem em vários níveis. Primeiramente, a in-
trodução do triângulo negro de ponta cabeça (Imagem 5) é uma forma 
que acompanha a figura da mulher de braços abertos. Nas outras duas 
mutações, que são feitas mostrando o corpo girando (Imagens 6 e 7), 
e fazendo alusão à passagem do tempo que traz mudanças, as formas 
geométricas perdem sua definição, tornam-se semicírculos, linhas ina-
cabadas e um polígono. Enquanto a figura que ocupa o centro gira, as 
formas mudam e a figura se define por outros sistemas, menos rígidos e 
mais curvados.
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Nos três momentos reproduzidos acima, dessa sequência de imagens 
projetadas no centro da arena na abertura do evento, as formas perdem as 
proporções perfeitas de triângulo, quadrado e círculo e fundem-se, mistu-
ram-se enquanto a mulher que ocupa o centro acompanha essas transfor-
mações do contexto no qual seu corpo/texto é inserido. Acontece, assim, 
um deslocamento do olhar do homem branco — considerado um câno-
ne das proporções ideais na figura do Homem Vitruviano, que entende 
o mundo tendo como centro o seu umbigo, já que esse umbigo ocupa o 
centro do círculo e da representação — para a mulher negra, fisicamente 
imperfeita, sistematicamente marginalizada, que acompanha um contexto 
sempre em processo de transformação. E, dessa maneira, realiza uma crí-
tica ao humanismo, que é baseado na suposição de que a busca racional, 
cartesiana e secular do conhecimento pode levar à emancipação humana 
e ao progresso de forma global. A pergunta que não quer calar é: emanci-
pação e progresso para quem?

Na concepção crítica do ensino superior, a educação assume o com-
promisso com as comunidades marginalizadas de trazer seus conhecimen-
tos e produções culturais para a sala de aula e de trabalhar com o conceito 
da diferença, estudando, de um lado, as linguagens e representações que o 
discurso dominante usa e, do outro lado, as linguagens que buscam desco-
lonizar os sistemas de pensamento herdados pelo Iluminismo. Ao colocar 
no centro dessa representação clássica outras identidades e conectar, desse 
modo, esse símbolo a questões de gênero, raça, identidade, imperfeição, 
ideologia e cultura, a representação se distancia de sua concepção tradi-
cional e mimética e se torna um processo discursivo que busca ler a rea-
lidade a partir de outros olhares e outros sistemas de pensamento. Dessa 
maneira, a educação linguística crítica busca criar esses deslocamentos 
dentro da academia, ora estudando discursos dominantes, ora pesquisan-
do discursos considerados periféricos na sociedade.

Dando mais uma volta no parafuso, na releitura do Homem Vitru-
viano feita por Sydney Harris, e citada por Haraway (2008), o célebre 
acompanhante canino do Homem faz uma paródia do Homem Vitruviano 
(Imagem 8). Para Haraway (2008), o Cachorro de Proporções Perfeitas, 
transmutado na forma de seu mestre, permite-nos a refletir como essa 
figura, proeminentemente humanista na arte e na ciência, amplia a nossa 
perspectiva moderna que favorece o olhar humano sobre o universo e 
propõe um olhar deslocado a partir dos nossos parceiros terrestres, nesse 
caso, o cachorro:
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IMAGEM 8 — O cachorro do Da Vinci

Fonte: Haraway (2008, p. 8).

Uma educação linguística crítica num espaço educacional situado na 
América do Sul deveria, na minha perspectiva, incluir, nos currículos es-
colares e universitários, conhecimentos e linguagens das comunidades in-
dígenas que aqui ainda residem. E é nessa perspectiva que uso a tatuagem 
nessa imagem: 

IMAGEM 9 — Homem Vitruviano Inca

Fonte: <https://br.pinterest.com/pin/536983955542774388/.>.



A LINGUAGEM VISUAL E SUAS CONTRIBUIÇÕES NAS PERSPECTIVAS CRÍTICAS DA EDUCAÇÃO LINGUÍSTICA   233

Essa figura do Homem Vitruviano Inca recicla aquela de Da Vinci, 
liberando o sujeito crítico das formas geométricas que racionalizam seu 
pensamento e movimento, e colocando no seu centro não um homem nu, 
despido de cultura, mas um ser vestido com a sua cultura, que transborda 
os limites da representação. Assim sendo, reitero o questionamento feito 
num curso de extensão da cátedra Kaapora, da Unifesp, que foi criada com 
o objetivo de valorizar conhecimentos tradicionais dentro da universidade. 
O curso O Visível e o Invisível na Vida Guarani propiciou encontros com 
mestres indígenas na minha instituição, com “o objetivo de promover diá-
logos culturais e simetrização de saberes dentro da Unifesp”3. Num desses 
encontros, Cristine Takuá, professora indígena, formada em filosofia pela 
Unesp, perguntou porque no Brasil, na graduação em Letras, estudamos 
somente Grego antigo e Latim e nem cogitamos a inclusão de línguas indí-
genas como Tupi. Levando essa pergunta mais adiante, podemos nos ques-
tionar: por que buscamos conhecimentos de origem europeia e ignoramos 
conhecimentos vindos dos espaços que habitamos? 

As funções da conexão e da substituição atribuídas na releitura do 
signo do Homem Vitruviano levam a processos de ressignificação que am-
pliam a perspectiva clássica. O teórico pós-colonial Edward Said (2004, p. 
30-31) redefiniu o conceito do humanismo e sua essência e reiterou a ne-
cessidade de contestar “a tese cartesiana de que seria possível haver ideias 
claras e distintas, e de que essas estariam livres não só da mente real que 
as possui, mas também da história”. O teórico palestino promove a percep-
ção da história humana como um processo contínuo de autocompreensão 
e autorrealização, não apenas para os brancos, do sexo masculino, euro-
peus, americanos, mas para todos (SAID, 2004). 

Os deslocamentos conceptuais que as releituras desse símbolo do re-
nascimento propiciam ligam o símbolo do Homem Vitruviano a uma cul-
tura particular que não pode ser considerada universal. A interpretação 
desse símbolo é também sempre situada, sem pretensões de cientifismo. 
As figuras que emergem do símbolo reinterpretado atuam no espaço de 
articulação entre convenção e invenção na linguagem e suas significações. 
As re-apropriações do símbolo o transformam em signos que desconstro-
em a noção de que a precisão e a lógica na linguagem conseguem tor-
nar o discurso um reflexo da realidade e, dessa maneira, abrem espaços 
para raciocínios menos rígidos e quadrados, rompendo com o elitismo na 

3 Ementa do curso.
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linguagem e no pensamento. Os símbolos descrevem, ordenam e supri-
mem os múltiplos sentidos e, por isso, nessa perspectiva crítica, são perce-
bidos como materiais cujas releituras e ressignificações nos levam a refle-
tir sobre a complexidade e a diversidade da experiência humana. 

Formação crítica de professoras/es de língua inglesa

Segundo o pensamento de Butler (2005), a história das Ciências Hu-
manas é a história das formas de sua racionalidade e dos sujeitos que essa 
racionalidade facilita e, consequentemente, produz. As concepções sobre 
o que é língua, que influenciam o ensino dela, mudaram desde a época 
Clássica, segundo Foucault (1970). Naquela época, palavras representa-
vam, refletiam e reproduziam o nosso pensamento e, por causa disso, elas 
se tornavam invisíveis e transparentes. Língua e conhecimento, ou seja, o 
significante e o significado, nessa percepção, são entrelaçados e têm uma 
relação recíproca, isenta de processos de interpretação (Imagem 10): 

IMAGEM 10 — O signo saussuriano abstrato e descontextualizado

SIGNIFICANTE SIGNIFICADO

SIGNO

Fonte: Menezes de Souza (2004, p. 119).

Entretanto, na Renascença, a língua passou a existir, pois foi reco-
nhecida sua ambiguidade, o que, provavelmente, levou a língua a se tor-
nar objeto da ciência (FOUCAULT, 1970). No Iluminismo, começou ainda 
uma descentralização do pensamento dominante, definida por processos 
em diferentes áreas do conhecimento. De um lado, as teorias de Darwin 
explicaram a evolução das espécies de forma científica, deslocando a reli-
gião, e, do outro lado, Freud mostrou que o sujeito percebe a realidade não 
como um evento objetivo, mas através de sua consciência. E, num terceiro 
momento, veio a insistência de Marx de que história e mudança vêm das 
massas e não da classe burguesa. Da mesma forma, mais tarde, os estudos 
de gênero começam a questionar a estrutura dicotômica do pensamento 
humano, enquanto os estudos pós-coloniais desafiam o privilégio branco 
europeu. Os estudos críticos, igualmente, almejam contestar um centro 
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investido de privilégios e reformular as políticas e a língua, que ajudam 
esse centro a se manter. Uma formação crítica de professores propõe uma 
luta contra o uso a-histórico e acultural da língua e dos conceitos que 
definem o nosso mundo e estabelecem o status quo. Dessa maneira, essa 
concepção de língua convida a denunciar as desigualdades que o senso 
comum perpetua.

Portanto, uma formação crítica desafia noções mais clássicas de ensi-
no de língua inglesa e pode ser definida em termos de uma atitude, na sala 
de aula, que procura desafiar um centro geográfico, político, social, cultu-
ral e econômico, onde assumimos que o poder e o privilégio residem. Esse 
centro, na linguística, seria ocupado por uma percepção de língua somente 
como sistema e código que pode ser representada por aspectos que objeti-
vam e regulam a linguagem como gramática, sintaxe, fonética e fonologia, 
etimologia, semântica e pragmática e desconhece aspectos socioculturais 
que orientam performances linguísticas.

Formar professores críticos de língua inglesa significa repensar as con-
venções sobre a língua inglesa que devemos ensinar, revisando as ideias 
que parecem evidentes e desaprendendo, assim, os conceitos que nos cons-
tituem. Uma pedagogia crítica busca estudar novas linguagens que reco-
nhecem a diversidade, a complexidade e as contradições que emergem na 
língua. Enfim, uma formação linguística crítica de professores deve en-
curtar a distância entre a produção cultural popular e a acadêmica, entre 
a margem e o centro, entre os discursos das comunidades que lutam para 
sua emancipação e os discursos dominantes. 

Trabalho crítico na educação linguística e/ou na formação 
de professoras/es de língua inglesa

Sem dúvida, minha experiência como professora, num câmpus que 
faz parte da política de expansão e interiorização das universidades pú-
blicas do governo federal, com um público de alunos caracterizado pela 
diversidade racial, social, cultural e de gênero, no espaço de ensino supe-
rior público em que a exclusão de certas comunidades é sistêmica, tornou 
a educação linguística que pratico em minha sala de aula um incessante 
processo de descolonização dos nossos saberes. Fazendo principalmente 
uso de material didático em inglês, de reportagens da mídia jornalística e 
televisiva e de bens culturais como literatura, poesia, música e grafite, estu-
damos como os sentidos estão construídos nesses materiais, pesquisamos 
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perspectivas que ampliam o senso comum e discutimos associações feitas 
entre categorias conceituais pelas instituições de poder.

Aliás, com as teorias estudadas buscamos descolonizar o saber, a par-
tir da crítica da ciência moderna, na qual se procura descrever critica-
mente um mundo científico que apaga o sujeito cognoscente e seu locus de 
enunciação. Em vista disso, analisamos as representações de identidades 
culturais de raça e gênero feitas dentro da ideologia dominante e os códi-
gos sociais de conduta que essas representações criam. Ao mesmo tempo, 
fazem parte do material estudado representações realizadas por comuni-
dades que lutam por igualdade e sua emancipação.

O engajamento com repertórios comunicativos que, ora usam recur-
sos semióticos convencionalizados, ora reinventam signos para remeter a 
mundos conceituais diferentes, abre o espaço para agência no ensino de 
línguas e na formação de professores. Nessa percepção de ensino, não ex-
pressamos o desejo de substituir uma representação como no paradigma 
do Homem Vitruviano, usado nesse trabalho, por outras representações 
“mais verdadeiras”, pois acreditamos que mediação existe em qualquer 
representação (Imagem 11), mas objetivamos uma ampliação das perspec-
tivas com a inclusão de diferentes pontos de vista sobre o real:

IMAGEM 11— O signo de Bakhtin reinterpretado por Menezes de Souza (2004)

SIGNIFICANTE SIGNIFICADO

SIGNO

INTÉRPRETE 

SUJEITO

Locus de enunciação

 CULTURA 1  CULTURA 2

 HISTÓRIA 1  HISTÓRIA 2

 IDEOLOGIA 1  IDEOLOGIA 2

TERCEIRO ESPAÇO
HIBRIDISMO

Fonte: Menezes de Souza (2004, p. 119).
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Assim sendo, reproduzo aqui a imagem do signo proposta por Mene-
zes de Souza (2004), que quebra a relação entre o significante e o signifi-
cado e abre o espaço para novas significações. Pratico, consequentemente, 
letramento racial, a partir das narrativas autobiográficas escritas pelos 
alunos sobre racismo e de obras literárias como as da autora nigeriana 
Chimamanda Ngozi Adichie, Americanah, poesias de Langston Hughes e 
músicas de Nina Simone. Trabalho também questões de gênero, usando 
literatura em inglês do Sri Lanka de Shyam Selvadurai e letramento visual 
para entender os conceitos que dominam nosso mundo visual e as imagens 
que promovem rupturas. 

Finalizo a escrita desse capítulo trazendo a obra de Matías Sierra, 
intitulada Autodidata, mas que, em minha opinião, representa as maneiras 
como os discursos penetram o nosso mundo conceitual: 

IMAGEM 12 — Autodidata de Matías Sierra

Fonte: < http://matus76.deviantart.com/art/Self-Taught-411149744>.

Uma educação linguística crítica permite a inclusão de discursos sis-
temicamente excluídos das salas de aula e, por isso, proporciona uma mu-
dança ou ampliação de perspectiva. As transformações do Homem Vitru-
viano sugerem uma série infinita de possibilidades, criando oportunidades 
de diálogo entre as representações, que, ao mesmo tempo, proporcionam 
conhecimento sobre as maneiras como as nossas faculdades intelectuais 
e mundos conceituais se organizam e questionam um centro fictício onde 
toda verdade reside.
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Trajetória acadêmica e profissional  
e sua relação com perspectivas críticas de educação linguística

À parte uma certa tendência para problematizar ideias e modismos, 
que há muito tempo me acompanha, a minha relação propriamente dita 
com perspectivas críticas de educação linguística inicia-se meio que intui-
tivamente, no período que antecede meu ingresso no curso de mestrado 
em 2001, quando eu então exercia a função de professor auxiliar de Lín-
gua Inglesa na Universidade Estadual de Mato Grosso (Unemat), câmpus 
de Tangará da Serra.
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Mas, voltando ao início, na minha graduação fiz o curso de Tradução 
(Bacharelado em Letras) na Unesp, no interior de São Paulo, na década de 
1980. Por essa época, eu não fazia planos de me envolver com ensino e 
educação. Meu interesse principal era trabalhar diretamente com os tex-
tos e suas texturas. Depois de graduado, trabalhei com tradução, redação 
e revisão de textos em empresas na cidade de São Paulo. Por fim, para 
tornar-me fluente em inglês, mudei-me depois para Londres, onde vivi por 
mais de quatro anos.

Ao voltar para o Brasil, fui aos poucos desistindo da profissão de 
tradutor para adotar a de professor. Foi assim que cheguei à academia, 
em 1998, aprovado em um concurso na Unemat. Como professor, eu me 
sentia profundamente incomodado com uma certa falta de criticidade 
nas propostas de ensino de inglês. Era um incômodo que, na verdade, 
já vinha de antes e que também alimentava o meu desinteresse pelo 
ensino. Naquele momento, estava no auge a abordagem comunicativa, 
que, apesar de dar centralidade ao aluno, carecia de maior aprofunda-
mento teórico e prático quanto à atuação tanto de professores quanto de 
alunos na vida social. Embora já previsse uma certa contextualização 
nas práticas de sala de aula, a abordagem comunicativa avançava pouco 
em termos de provocar transformações de mundo e problematizações 
de ordem social, política e cultural. As alternativas, até onde eu podia 
enxergar, não eram nada animadoras: trabalhar com estruturas grama-
ticais e/ou com atividades de memorização, que se mostravam, ambas, 
pouco adequadas para o ambiente acadêmico e, por extensão, à educação 
básica. Embora se possa dizer que as pessoas aprendessem inglês por 
meio dessas abordagens, a probabilidade de um trabalho crítico com elas 
era quase nula.

Foi então que tive contato com o livro Linguistic imperialism (PHILLIP-
SON, 1992) e, logo depois, com outros que de alguma maneira dialogavam 
com ele. Comecei, então, a vislumbrar outras possibilidades. No Brasil, 
também havia sinais de mudança. Chegou até mim, a tese de Vera Me-
nezes, A língua inglesa enquanto signo na cultura brasileira (PAIVA, 1991). 
Surgiu daí meu primeiro projeto de pesquisa: O uso da língua inglesa em no-
mes de estabelecimentos comerciais em Tangará da Serra — MT. De maneira 
geral, estava empenhado em investigar até que ponto a presença do inglês 
no Brasil estava vinculada a processos de prestígio, o que motivaria as 
pessoas a usar o inglês em seus estabelecimentos, em alguns casos mesmo 
sem ter conhecimentos básicos do idioma.
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O que me intrigava nas leituras que vinha fazendo, assim como no 
desenvolvimento do projeto, era a intersecção do inglês com outras disci-
plinas, principalmente a Sociologia e a História. Até aquele momento, a 
Linguística Aplicada não havia ainda se manifestado para mim. Até que 
ponto questões sociais, políticas e históricas poderiam ser abordadas na 
sala de aula de língua inglesa ou eram exclusividades das Humanas?

Esse questionamento me levou ao Mestrado em Linguística Aplicada 
na Unicamp, sob orientação de JoAnne Busnardo. Embora, inicialmente, 
minha proposta fosse investigar questões de ideologia por trás da dissemi-
nação do inglês, acabei por me dedicar a um exame sobre os dilemas en-
frentados por professores de inglês da educação básica ao lidar, em sala de 
aula, com uma língua hegemônica e extremamente poderosa. A questão 
da criticidade foi abordada diretamente. Em entrevista, coloquei aos pro-
fessores o seguinte questionamento: “Você faz ou faria uso da pedagogia 
crítica para ensinar inglês?” (ZACCHI, 2003). À parte o fato de que alguns 
dos professores tenham ficado pouco à vontade para responder a essa e a 
outras perguntas, também foi comum a visão de que certas questões não 
pertencem ao campo da linguagem e devem, portanto, ser abordadas em 
suas respectivas disciplinas, tais como Geografia e História, e não nas 
aulas de Inglês.

Em meu doutorado na USP, sob supervisão de Walkyria Monte Mór, 
apesar da temática que escolhi (o MST), não necessariamente vinculada 
ao ensino de línguas1, entrei em contato com as teorias dos letramentos, 
incluindo o letramento crítico, que me proporcionou uma nova visão no 
ensino de língua inglesa por propor um ensino contextualizado, com foco 
na cidadania e envolvendo diferentes linguagens, modos de construção 
de sentidos e gêneros textuais. Por fim, na minha atividade profissional, 
após a conclusão do doutorado, conforme discutirei melhor abaixo, tenho 
procurado trabalhar com letramento crítico para que o ensino e a aprendi-
zagem de língua inglesa sejam feitos de forma contextualizada e significa-
tiva. Nesses últimos vinte anos de atividade, meu receio inicial de promo-
ver um ensino estruturalista e descontextualizado de língua dissipou-se e 
vejo que hoje tenho acesso a outras possibilidades mais críticas de ensino.

1 O que me motivou a escolha pelo tema foi o fato de o MST defender um discurso nacionalista 
ao mesmo tempo em que adota atitudes cosmopolitas, como a articulação com atores inter-
nacionais e transnacionais para a defesa dos seus interesses e o fortalecimento das suas lutas 
tanto no Brasil como fora dele. Nesse caso, o inglês e as novas tecnologias digitais têm um papel 
preponderante.
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Educação linguística crítica

Educação linguística crítica é, entre outras coisas, promover o uso de 
línguas e linguagens para que o sujeito questione o lugar, privilegiado ou 
não, que ele e os grupos a que pertence ocupam na sociedade. Como resul-
tado, espera-se uma tomada de consciência que possa levar a uma trans-
formação de mundo, seja no âmbito individual ou coletivo. Ainda que uma 
determinada pessoa pertença a um grupo, mas não se identifique com ele, 
há aí condições também para uma educação crítica. A linguagem serve, 
portanto, como espaço de negociação para essa conscientização. Sendo as-
sim, essa linguagem não deve ser vista como acabada e estática, pois ela 
se define, performativamente, nas relações sociais e intersubjetivas típicas 
de cada contexto. É, pois, nesse espaço que se dão as descobertas de si e 
do outro, das negociações e dos conflitos.

Essa visão tem certas implicações para o ensino, aprendizagem e uso 
de línguas. Em atividades de recepção de textos, por exemplo, esse tipo de 
postura implica não tanto uma tentativa de descobrir as reais intenções do 
autor, aquilo que pode estar escondido por trás das palavras, como numa 
tentativa de desarmar o texto para não ser usado por ele. Em vez dessa 
atitude perscrutadora, a educação linguística crítica, a meu ver, pode pre-
parar o receptor para interagir com o texto, conectando-o com o contexto 
desse receptor, de tal modo que ele possa se perceber como sujeito do 
mundo e indagar que lugar ocupa nesse mundo e se lhe é conveniente 
transformar essa situação.

Dessa forma, não faz sentido reduzir a educação crítica a uma mera 
discussão de temas polêmicos, seja em sala de aula ou em outros espaços, 
virtuais ou não. Penso aqui na discussão principalmente a partir da leitu-
ra de textos e de sua interpretação. A ideia de interpretação de textos foi 
também, por muito tempo, vinculada à proposta de encontrar as intenções 
do autor, ao passo que ler criticamente significaria adotar um distancia-
mento do texto, lançando sobre ele um olhar desconfiado. Isso implica um 
processo psicolinguístico e racional por parte do receptor, altamente indi-
vidualizado, mas raramente subjetivo, já que, por esse viés, o sentido já 
estaria no texto, restando ao leitor apenas encontrá-lo — muito diferente, 
portanto, do processo contextualizado de construção de sentidos que está 
na base do letramento crítico.

Outro aspecto importante é que a crescente produção e consumo de 
textos multimodais, principalmente os audiovisuais, requer uma nova 
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postura, já que não mais se trata apenas de decodificar o texto verbal, 
mas interagir com toda uma gama de textos que vêm circulando no co-
tidiano das pessoas. Uma lista rápida desses textos pode incluir gêneros 
tais como: imagens, músicas, vídeos, memes, jogos digitais. Dessa forma, 
interagir criticamente com eles envolve muito mais que tentar descobrir as 
intenções que lhes estão por detrás. Trata-se, uma vez mais, de um proces-
so de construção de significados a partir dos diferentes contextos em que 
eles circulam. Abordar esses textos e tecnologias em sala de aula requer 
uma mudança de paradigmas, já que as transformações não têm apenas 
ocorrido no âmbito da tecnologia, mas têm fortes implicações culturais, 
sociais e comportamentais que obviamente acarretam grande impacto so-
bre a educação.

Voltando à questão dos temas polêmicos, há portanto essa visão ge-
neralizada, principalmente na aula de línguas, de que basta trabalhar um 
texto com algum tema dessa natureza — por exemplo: ambientalismo, dro-
gas, gravidez na adolescência — para chegar à crítica. E é comum também 
abordar essas questões, por meio de uma discussão generalizada, após o 
trabalho habitual com vocabulário e estruturas linguísticas, ou funções 
comunicativas: crítica como apêndice. Nesse tipo de discussão, sem um 
direcionamento explícito do professor, corre-se o risco de haver alunos 
expressando suas opiniões sobre um determinado tema a partir de uma 
visão supostamente individual, mas não necessariamente vinculada ao 
contexto em questão.

Se isso ocorre na aula de língua estrangeira, além da recepção, há 
também um processo de produção de texto, ainda que em alguns casos 
essa discussão aconteça em português. Esse processo pode refletir uma 
mudança de comportamento no decorrer dos últimos anos devido a aspec-
tos principalmente históricos e culturais. Há algumas décadas era comum 
as pessoas dizerem que os jovens deveriam ter suas próprias ideias e opi-
niões e defendê-las. Portanto, deveriam ser capazes de não apenas repro-
duzir discursos, mas também, e acima de tudo, ter uma postura crítica de 
avaliação desses discursos para a criação e difusão de contradiscursos.

Há algumas décadas, no Brasil, vivíamos um período de ditadura mi-
litar, cujas consequências podem ser sentidas ainda até hoje. Nessa época, 
obviamente, vigorava o discurso único do poder dominante, e as opiniões 
contrárias enfrentavam a repressão e a censura. O cenário atual, no entan-
to, é bastante diverso. Em primeiro lugar porque, com a abertura democrá-
tica, as pessoas têm muito mais liberdade para se expressar. Isso não quer 
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dizer que a repressão e a censura tenham acabado, principalmente quando 
as minorias estão envolvidas, mas elas se tornaram mais difusas, sem um 
centro disseminador específico e não necessariamente referendadas pelo 
Estado. Em segundo lugar porque, com o surgimento das novas mídias 
digitais, o jovem tem hoje à sua disposição uma diversidade de canais por 
onde pode expressar suas ideias e opiniões, dos mais variados matizes ide-
ológicos. É comum, por exemplo, jovens (e também adultos) se posicionan-
do de maneira preconceituosa, discriminatória, estereotipada e moralista.

Dessa forma, primeiramente, é preciso que o jovem esteja mais atento 
para os discursos com os quais se defronta, devido à facilidade de acesso 
de que dispõe, tanto quantitativa quanto qualitativamente. Além disso, 
torna-se mais premente uma educação crítica que privilegie o ouvir o ou-
tro e o colocar-se no lugar do outro (cf. MENEZES DE SOUZA, 2011). 
Portanto, não é suficiente ter uma opinião e expressá-la, mas é necessário 
ainda estar aberto para o discurso do outro, do diferente, estabelecendo-
-se um processo dialógico. Não é suficiente, tampouco, respeitar e muito 
menos tolerar o outro: colocar-se no seu lugar implica assumir sua visão 
de mundo e poder sentir os efeitos resultantes disso.

A criticidade, portanto, não mais se volta para grupos sociais subalter-
nos em busca de emancipação ou libertação. Tampouco para sujeitos pre-
sumivelmente em condições de avaliar o conteúdo de um texto, assumindo 
uma postura de distanciamento e análise. O processo agora implica uma 
posição permanente de questionamento, envolvendo sujeitos de toda classe 
e grupo social. Não se pode supor que haja respostas corretas, mas algu-
mas perguntas são fundamentais: de onde falo?; a que grupos pertenço?; 
como vim parar aqui? Em relação aos textos: quem fala?; de onde fala?; que 
vozes são privilegiadas e quais são silenciadas? Como resultado, espera-se 
haver uma conscientização desses sujeitos acerca da sua condição social 
para uma consequente transformação social e/ou individual. Nesse caso, 
como afirmei acima, não se trata apenas de grupos subalternos lutando 
pelos seus direitos, mas também, e talvez até mais significativamente, gru-
pos sociais privilegiados dando-se conta de sua posição na sociedade (cf. 
GEE, 2000; MONTE MÓR, 2013). Na verdade, o questionamento é também 
necessário para revelar as diferentes estruturas de poder que envolvem os 
sujeitos, já que, se num determinado contexto há uma situação de privilé-
gio, em outro(s) pode, para o mesmo sujeito, ser o inverso.

No aspecto formal discursivo, é preciso levar em consideração ain-
da as condições de (des)prestígio de determinadas variedades de língua e 
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linguagem, para desfazer possíveis estereótipos e preconceitos em relação 
aos grupos sociais que as utilizam. Por fim, a educação linguística crítica 
precisa dar conta ainda da criatividade. Isso envolve a recepção e produ-
ção de textos de variados gêneros, verbais e não-verbais, de modo que eles 
tenham um papel significativo para os jovens em seus contextos. A cria-
tividade pode abarcar outras formas de percepção da realidade que não 
passem necessariamente pela observação objetiva e o escrutínio racional, 
mas que coloquem em evidência modos subjetivos de construir significa-
dos por meio de sentimentos, emoções, humor, ludicidade e imaginação.

Formação crítica de professoras/es de língua inglesa

Antes de mais nada, a formação crítica de professores implica pre-
pará-los para o cenário que descrevi acima: promover o uso do inglês e 
de outras linguagens de modo que tanto eles quanto seus alunos venham 
a questionar o lugar, privilegiado ou não, que ocupam na sociedade. É 
importante que eles tenham bom conhecimento do conteúdo que devem 
ministrar na educação básica, mas é importante também que tenham co-
nhecimento de que o que eles aprendem na graduação não é exatamente o 
mesmo que ensinarão na escola, pois o contexto e a finalidade são outros. 
Aprender gramática na graduação, portanto, não implica dizer que essa 
mesma gramática será ensinada na escola.

A meu ver, essa questão se inscreve no âmbito da relação entre com-
petência e performance. Enquanto a competência é fundamental para o 
(futuro) professor, o aluno da educação básica muito provavelmente se be-
neficiará mais de uma ênfase na performance. Afinal de contas, que papel 
assume o inglês na vida desse aluno? Se, por um lado, formar alunos para o 
mercado de trabalho tem sua validade, e o inglês pode ser crucial para isso, 
por outro devemos pensar também na formação humanística desse aluno 
e no seu papel de cidadão na sociedade. Muitos estudantes questionam a 
necessidade de aprender inglês, pois, a partir de uma visão instrumental, 
creem que uma língua estrangeira, para eles, não terá muita serventia.

A performance, nesse caso, tem mais a oferecer, já que a competên-
cia, embora necessária, não tem sido suficiente. E isso acontece porque 
muitos professores acreditam que basta ter domínio do conteúdo para 
ensinar. Se a competência pressupõe um tipo de conhecimento arma-
zenado previamente para uso posterior, a performance implica, de certa 
forma, uma capacidade de improvisação por parte tanto do professor 



246   PERSPECTIVAS CRÍTICAS DE EDUCAÇÃO LINGUÍSTICA NO BRASIL

quando do aluno. Fazendo-se uma aproximação com a noção de perfor-
matividade, podemos pensar na performance como algo que se constrói 
(um conhecimento, uma identidade) no momento mesmo em que se atua. 
Para isso, o contexto de ensino e aprendizagem tem papel preponderante, 
assim como também os conhecimentos prévios trazidos pelos alunos, 
em geral construídos ou adquiridos fora da escola. A performatividade 
permite também um olhar mais atento à construção das identidades dos 
alunos, que é um processo ininterrupto e para o qual tampouco há uma 
fórmula predefinida.

Por isso mesmo, uma abordagem assim cria uma enorme inseguran-
ça, pois constrói-se sobre o incerto, o imprevisível e o inesperado. O certo 
é que o domínio do conteúdo — ser competente linguisticamente, o que 
em geral se traduz por um bom conhecimento de gramática e vocabulário 
— não é suficiente para ensinar inglês na escola pública. Com frequência, 
ouço professores falando de suas rotinas, uns mais conformados, outros 
menos, que envolvem uma série do que eles chamam de concessões. Com 
um bom domínio do inglês, e aprovados em concurso, logo perceberam 
que o que haviam aprendido na graduação não seria de muita valia no 
novo contexto. Depararam-se com uma série de dificuldades que não ha-
viam previsto e se viram obrigados a acercar-se do próprio mundo dos 
alunos para que o inglês pudesse lhes fazer algum sentido.

O desafio é, portanto, formar professores para cenários dessa natu-
reza. Mas como esses cenários são imprevisíveis e diversos, não há como 
prepará-los para cada situação. Um primeiro passo seria desconstruir a 
ideia de que basta ter um bom conhecimento de língua e dominar cer-
tas metodologias de ensino. A partir daí, pode-se pensar numa formação 
que se fundamente em outras lógicas, diferentes de abordagens lineares 
de causa e efeito, evitando-se, assim, a ideia de que o que se aprende na 
graduação (teoria) necessariamente se aplica na escola (prática). Ou ainda, 
a ideia de que primeiro se deve investir na competência para só então 
dedicar-se à performance.

O grau de incerteza na profissão é afetado ainda pela dificuldade 
em avaliar de antemão o conhecimento prévio dos alunos, bem como sua 
vivência de mundo. Esse aspecto pode envolver questões que vão desde o 
domínio das novas tecnologias até a diversidade de identidades presentes 
na sala de aula, passando pelo crescente acesso à informação, o que inclui 
obviamente a própria língua inglesa (ZACCHI, 2015). O professor já não 
é mais, portanto, o detentor por excelência do conhecimento, vendo-se 
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obrigado, em maior ou menor grau, a explorar cautelosamente um terreno 
movediço e em constante (trans)formação.

É comum também, nos cursos de licenciatura, a separação entre as 
disciplinas de conteúdo e as didáticas. Assim, disciplinas dedicadas às 
línguas são instrumentalmente concebidas para a aprendizagem pura e 
simples de aspectos linguísticos, assim como as dedicadas às literaturas se 
voltam para a aprendizagem de seus conteúdos. Por outro lado, questões 
metodológicas de ensino dessas disciplinas são apenas abordadas nas disci-
plinas ditas didáticas. Há, uma vez mais, uma separação entre teoria e prá-
tica. Seria necessária uma integração entre esses diversos componentes de 
modo que, nos módulos de língua inglesa, não apenas o graduando tenha 
contato com a língua, mas também tenha a oportunidade de refletir sobre 
diferentes modos de ensiná-la. Na literatura, idem. Isso pode envolver, por 
exemplo, produção de materiais didáticos e uma análise crítica dos já exis-
tentes e utilizados nas escolas. Até que ponto esses materiais atendem às 
necessidades de professores e alunos? Como eles podem ser adaptados aos 
múltiplos e imprevisíveis contextos em que estão sendo aplicados?

Por um lado, portanto, uma formação crítica de professores de inglês 
deve ir muito além de trabalhar competências, habilidades e metodologias. 
Por outro, não deve tomar como pressuposta a ideia de que está voltada 
para a emancipação do aluno, como se fosse o professor o responsável por 
isso. O papel do professor seria — no próprio processo de ensino da língua 
inglesa — problematizar e questionar, sempre em função dos contextos 
diversos e cambiantes em que atua.

Trabalho crítico na educação linguística e/ou na formação 
de professoras/es de língua inglesa

Tento, na medida do possível, colocar em prática os preceitos que apre-
sentei acima. Desses, a iniciativa principal é insistir para que os graduan-
dos de inglês sempre levem em consideração os contextos em que atuam. 
Assim, na medida do possível, quando passo a eles uma atividade que en-
volva ensino, sugiro que visitem uma escola, estudem seus contextos e espe-
cificidades e desenvolvam a atividade voltada especificamente para ela. Da 
mesma forma, tento levar em consideração os contextos desses mesmos gra-
duandos na atribuição dessas atividades. Muitos deles, por exemplo, moram 
no interior, trabalham durante o dia e viajam todas as noites para frequen-
tar as aulas. Essa situação, em si, já é um bom caso para problematização.



248   PERSPECTIVAS CRÍTICAS DE EDUCAÇÃO LINGUÍSTICA NO BRASIL

Quando falo em contextos, não quero dizer apenas que eles precisam 
ser simplesmente conhecidos e entendidos, mas também problematizados. 
Adaptar-se plenamente ao contexto do aluno pode privá-lo do olhar privi-
legiado do outro, dificultando sua conscientização sobre as problemáticas 
envolvidas e uma possível tomada de atitude em relação a elas. Em uma 
atividade do Pibid que coordenei recentemente, em uma escola nos arre-
dores da universidade, os graduandos se propuseram a explorar o livro 
O mágico de Oz, com o propósito de trabalhar com o tema sentimentos e 
emoções. Alguns alunos da escola demonstraram seu descontentamento 
com a história, alegando uma ausência de ação e violência. Na sequência, 
ao desenvolver suas próprias narrativas escritas, os alunos apresentaram 
textos com uma boa dose de violência, bem ao estilo das séries de televisão 
e jogos digitais de procedência norte-americana.

Vejo duas possibilidades de abordagem nesse caso, de certa forma 
complementares. Por um lado, o professor pode expor os alunos a ou-
tras formas, gêneros e estilos de manifestações artísticas e culturais, am-
pliando, assim, o repertório artístico-cultural deles. Por outro, pode pro-
porcionar-lhes possibilidades de problematização dos itens culturais que 
consomem ou aos quais estão expostos, o que obviamente inclui também 
aqueles apresentados pelo professor.

Assim como apresentei nas questões anteriores, vejo também que 
meu papel como professor não se destina a catequizar ou emancipar alu-
nos, mas problematizar sempre, procurando conscientizar os graduandos 
de que não há uma fórmula acabada nem respostas únicas para os pro-
blemas. Tudo está em constante construção, e assim continuará sendo no 
exercício da profissão, pois os contextos de atuação também estão continu-
amente mudando. Diante de todo o exposto aqui, e conforme já apontei, 
vejo a educação linguística crítica em grande sintonia com alguns pressu-
postos do letramento crítico atualmente, com ênfase em aspectos como 
contextualização, problematização, transitoriedade, transformação social 
e construção de identidades. É, pois, uma prática que se constrói sobre um 
terreno altamente mutante e movediço.
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Trajetória acadêmica e profissional  
e sua relação com perspectivas críticas de educação linguística

A imagem 1 é bastante ilustrativa da educação apolítica e permeada 
de colonialidades1 que vivenciei ao longo de meu percurso na Educação 

1 Ranços de relações coloniais que sobrevivem na contemporaneidade (MALDONADO-TOR-
RES, 2007), ou, como afirma Mignolo (2012), o lado obscuro da modernidade. 
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Básica (rede privada até a 3a série e rede pública da 4a série em diante2). 
Do pré-escolar ao 4o ano do Magistério, o Dia do Índio era celebrado com 
rostos pintados e réplicas de cocar na cabeça. Esse fato pode parecer ir-
relevante, mas diz muito sobre a concepção de educação e demais epis-
temologias que fundamentavam essas práticas escolares. Problematizar 
a figura do índio na sociedade contemporânea, sua genealogia sangrenta 
ou o epistemicídio (SOUSA SANTOS; NUNES; MENEZES, 2007) sofrido 
com o genocídio jamais foram pauta de aula alguma. Minha memória é 
marcada pelo exaustivo trabalho de decorar respostas do livro de História 
para transcrevê-las tais quais nas provas bimestrais; pelas listas de regras 
de acentuação, ortografia e análise sintática de orações nas aulas de Portu-
guês; pelos exercícios de tradução e de mudança de frases afirmativas em 
negativas e interrogativas nas aulas de Inglês. Todavia, apenas meu olhar 
em retrospecto, já permeado por experiências outras, consegue enxergar 
minhas vivências escolares desse modo. 

A despeito de como foram minhas práticas escolares, que hoje perce-
bo como marcadamente acríticas3, a escola sempre foi para mim um lugar 

2 A pré-escola equivale ao atual 1o ano do Ensino Fundamental; 1a a 4a séries equivalem aos 
atuais 2o a 5o anos do Ensino Fundamental. 
3 Ressalvo que, ao fazer essa afirmação, não desmereço minha trajetória escolar e as pessoas 
que ajudaram a construí-la (especialmente meus professores e minhas professoras). Porém, essa 

IMAGEM 1 — Viviane Silvestre, aos 6 anos de idade

Fonte: Acervo pessoal da autora.
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seguro, em que me sentia bem com os/as professores/as e colegas, e me 
destacava como uma das melhores alunas. Em épocas de provas, meus 
colegas (acabo de perceber que eram apenas meninos!) iam para minha 
casa para que eu os ensinasse as matérias em que tinham dúvidas. Acho 
que foi aí que percebi que gostava de ensinar. Meus colegas diziam que era 
mais fácil aprender comigo...

Ao perceber esse certo gosto por ensinar, decidi cursar Magistério no 
segundo grau4. No entanto, mesmo durante o curso de Magistério, práticas 
pedagógicas semelhantes às vivenciadas por mim no Ensino Fundamental 
raramente eram problematizadas. Nesse mesmo período, comecei um cur-
so intensivo de inglês (três vezes por semana, aulas de duas horas, por dois 
anos e meio) em uma escola de referência na cidade, motivada, principal-
mente, pelo desejo de ser professora de inglês para crianças. Gostava mui-
to das aulas — embasadas fortemente no ensino comunicativo de línguas 
— e ficava encantada ao perceber meu desenvolvimento na aprendizagem 
da língua inglesa. No entanto, também naquele cenário, não consigo en-
xergar vestígios de uma educação linguística crítica5.

Assim, ao pensar sobre minha trajetória acadêmica e profissional, 
percebo que a relação com perspectivas críticas de educação linguística 
começou a emergir somente a partir dos estudos na graduação em Letras: 
Português e Inglês6, em especial durante algumas aulas de Literatura e as 
aulas de Língua Inglesa dos dois últimos anos do curso, nas quais a pro-
fessora responsável propunha a discussão de questões políticas e de cunho 
social integrada ao trabalho linguístico. No entanto, meu envolvimento 
com a agenda crítica dessas aulas se dava muito sutilmente.

Quando estava cursando o segundo ano da graduação, assumi uma 
turma de 2a série como professora regente em uma escola do bairro onde 
morava. No ano seguinte, deixei a turma de 2ª série e passei a dar aulas 
de inglês para toda a escola (maternal a 5ª série). Realizava um trabalho 
bem lúdico com as crianças e me sentia feliz com meu trabalho, pois saber 
que os/as alunos/as gostavam de minhas aulas e demonstravam aprender o 
conteúdo que eu ensinava me bastavam. Permaneci nessa função por dois 

reflexão é importante para entender que a atuação docente crítica não está necessariamente 
determinada pelas vivências ao longo de nossa trajetória escolar.
4 Período equivalente ao atual Ensino Médio.
5 Após a conclusão do curso de graduação, trabalhei por cinco anos como professora de inglês 
nessa escola. 
6 O curso era de dupla habilitação, no turno matutino e tinha a duração de 5 anos.
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anos, quando diminuí minha carga horária na escola, passando a atuar 
como coordenadora de área, acompanhando o trabalho da professora de 
inglês da escola uma vez por semana. Talvez essa tenha sido minha pri-
meira experiência como formadora. No entanto, exercia essa função muito 
presa a minha própria experiência pedagógica. Não propunha estudos de 
textos ou reflexões sobre o processo de educação linguística. Minha fun-
ção acabava sendo a de revisar plano de aula e atividades elaboradas pela 
professora. 

Paralelamente, seguia cursando a faculdade. No terceiro ano, fui apro-
vada na seleção para professoras/es do Centro de Línguas da UFG7. Mes-
mo já sendo professora de inglês na escola regular, ali era uma experiência 
completamente nova. Além disso, naquele cenário, tive a oportunidade de 
participar de projetos de pesquisa (pesquisa-ação, sessões reflexivas), que 
despertaram em mim o interesse em investigar a formação de professoras/es  
de língua estrangeira. Em um desses projetos, envolvendo um grupo de 
professoras/es de inglês do Centro de Línguas e uma professora da facul-
dade, discutimos sobre a proposta de aulas com foco em temáticas como 
alternativa ao foco dado em aspectos linguísticos meramente estruturais 
e/ou comunicativos, porém, de certo modo, me mostrava reticente a essa 
proposta (SILVESTRE, 2007).

Desse modo, creio ter sido no curso da pós-graduação (Mestrado e 
Doutorado em Letras e Linguística) que a relação com perspectivas críti-
cas de educação linguística em minha trajetória acadêmica e profissional 
se fortaleceu. No Mestrado, desenvolvi uma pesquisa-ação colaborativa 
com quatro professoras de inglês do Centro de Línguas/UFG, fundamen-
tada, principalmente, em teorizações sobre reflexão (crítica) docente. Uma 
das professoras participantes do estudo (Lory, seu pseudônimo) apresen-
tava uma postura crítica, como ressalto em minha análise (SILVESTRE, 
2008, p. 78), e uma de suas colocações foi bastante marcante para mim e 
acredito que aguçou minha percepção crítica para as aulas de inglês:

[Q]uando assistimos ao vídeo da aula de Bárbara, Lory chamou nossa atenção para 
a maneira como havia sido solicitada uma atividade. Os alunos teriam que descrever 
a personalidade de uma pessoa ideal para eles namorarem e Bárbara havia dito, en-
tão, que “as meninas teriam que procurar um boyfriend e os boys uma girlfriend”. Lory 

7 Atuavam como professoras/es no Centro de Línguas, alunos/as da graduação em Letras que 
passavam por um processo seletivo e um curso de formação de 60 horas, e tinham seu trabalho 
acompanhado por um/a docente da faculdade.
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questionou o fato de menino ter que escrever para menina e menina para menino, pois 

nesse caso não estava sendo considerado o/a aluno/a homossexual que poderia querer 

escrever para uma pessoa do mesmo sexo. [...] Lory fez a seguinte consideração: 

  [47] [...] Às vezes o aluno não se expõe porque nunca há oportunidade, sempre 

houve um bloqueio ali, “olha, eu sei que você é homossexual, mas a gente não 

fala disso”, como se fosse um tabu mesmo. Então eu acho que o professor tem 

que tratar isso como uma coisa normal. Ideal partner, [...] não importa que tipo de 

partner você prefere. (Lory — 3ª SRC)

Eu já estava estudando sobre ação e reflexão docente crítica há um 
tempo, mas parece ter sido naquele momento que consegui visualizar essa 
possibilidade concretizada em uma aula de inglês. 

No primeiro ano do Mestrado, prestei um concurso para professor/a 
de inglês da rede municipal de ensino de Goiânia e fui aprovada. Quando 
eu estava na graduação, dizia que jamais trabalharia em escola pública, 
que queria ser professora só em escola de idiomas e, talvez, em escola 
particular. Quanto preconceito, quantos estereótipos em relação à escola 
pública eu trazia! Felizmente, tive experiências muito felizes na escola 
em que trabalhei (situada em região periférica da cidade), que contava 
com uma equipe gestora e docente engajada, e mudei minha concepção 
sobre escola pública. Trabalhei nessa escola por três anos e aprendi que, 
apesar de vários obstáculos a serem superados (falta de recursos, descaso 
do governo e de algumas famílias, violência, para citar alguns), é possível 
realizar um ótimo trabalho na rede pública. Por outro lado, essa experiên-
cia me mostrou também como é difícil para o/a docente se envolver com 
pesquisa e produção acadêmica. Mesmo conhecendo bastante da literatu-
ra de formação de professoras/es, durante todo esse tempo em que estive 
naquela instituição não consegui produzir texto algum sobre minhas ex-
periências docentes e isso me incomodava muito. Além disso, a despeito 
de meus esforços em tentar construir sentidos para as aulas de inglês na 
vida daquelas crianças e adolescentes, sentia que não conseguia relacionar 
minha prática docente para além dos muros daquela escola.

Em 2010, li a notícia de que haveria um concurso para docentes na 
UEG. Ao ler o edital, senti-me fortemente motivada a tentar uma daque-
las vagas, especialmente porque o câmpus mais próximo de minha casa 
(Inhumas) oferecia vagas para estágio de língua inglesa no curso de Letras: 
Português e Inglês. Consegui a aprovação e, em 2011, assumi a disciplina 
de Estágio Supervisionado de Língua Inglesa na turma de 3º ano do curso. 
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No entanto, mesmo atuando com a formação docente, algo que almejei por 
muito tempo, sentia que minhas práticas profissionais eram esvaziadas de 
relevância social, e isso me incomodava sobremaneira, a ponto de, àquela 
altura de minha carreira profissional, cogitar a hipótese de fazer outra 
graduação, mudar de profissão.

Entendo que não apenas aspectos acadêmicos e profissionais constro-
em nosso percurso de ser/agir criticamente; outras histórias, desejos e ver-
dades fazem parte dessa construção. Ser/agir criticamente requer engaja-
mento identitário (PESSOA, 2014; SILVESTRE, 2016, 2017). A pouca (quase 
nula, muitas vezes) relevância social de meu trabalho como professora (de 
professoras/es) de inglês me incomodava, porém não conseguia vislumbrar 
como poderia ser diferente. Buscava dinamizar minhas aulas, torná-las 
mais interessantes e prazerosas para meus/minhas alunos/as, mas isso já 
não me bastava mais. Então, ao invés de mudar a rota de minha trajetória 
profissional, resolvi voltar para a universidade como aluna especial de 
Doutorado com vistas a reconstruir os sentidos de minha prática docente.

Em 2012, cursei a disciplina Formação Crítica de Professoras/es de Lín-
gua Estrangeira, no PPGLL da UFG, ministrada pela profa. Rosane Pessoa. 
Considero que essa disciplina foi um divisor de águas em minha vida aca-
dêmica e profissional. Fizemos leituras importantes da área — aqui destaco 
o estudo da obra completa de Pennycook (2001) — e discussões que me 
fizeram enxergar o mundo e a educação linguística e, consequentemente, a 
formação de professoras/es de inglês, com outros olhos. Logo após o término 
da disciplina, em agosto de 2012, Rosane e eu criamos o Grupo de Estudos 
Transição8, que, desde então, tem tido um papel de destaque no fortaleci-
mento de minha trajetória na formação crítica de professoras/es de línguas. 

O envolvimento com perspectivas críticas de educação linguística 
me possibilitou construir novos sentidos para minha atuação profissio-
nal. O caráter educativo da aula de língua estrangeira na escola (JORGE, 
2009) e seu papel social passaram a fomentar meu trabalho de orientação 
de estágio de língua inglesa. Concomitantemente, coordenei, nos anos de 
2012 e 2013, um subprojeto Pibid/Inglês, cenário de minha pesquisa de 

8 O grupo promove encontros presenciais mensais e também interações virtuais (Grupo do 
Google) e é uma das ações do grupo de pesquisa Formação de professoras/es de línguas do 
Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil, cadastrado no CNPQ e liderado por Rosane Pessoa 
e por mim. Atualmente, o grupo de pesquisa conta com duas linhas: Perspectivas críticas na 
educação linguística e Perspectivas críticas na formação de professoras/es de línguas. Uma 
análise da versão virtual do grupo de estudos, considerando seus primeiros 18 meses, foi feita 
por Silvestre e Pessoa (2015).
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doutoramento, fundamentado na ação docente crítica e colaborativa. No 
curso de Doutorado, de 2013 a 2016, fiz um intenso trabalho de aprofun-
damento teórico sobre o tema, por meio de várias disciplinas cursadas, 
de participação em diferentes eventos da área, de realização de estágio de 
doutorado-sanduíche no país (CNPq), sob supervisão da profa. Walkyria 
Monte Mór, bem como do estudo do material empírico da pesquisa. As-
sim, minhas discussões nas próximas seções deste texto estão fortemente 
embasadas nessas vivências e teorizações construídas ao longo do período 
de doutoramento, como não poderia deixar de ser, visto que defendi mui-
to recentemente minha tese intitulada Práticas problematizadoras e de(s)
coloniais na formação de professoras/es de línguas: teorizações construídas em 
uma experiência com o Pibid (SILVESTRE, 20169).

Educação linguística crítica

Para esboçar um entendimento do que seja uma educação linguísti-
ca crítica, creio ser imprescindível pensar, primeiramente, na concepção 
de língua que baliza esse processo, qual seja: língua como prática social, 
como discurso e como poder. Assim sendo, entendo a educação linguística 
crítica como o processo de construção de repertórios linguísticos, em am-
biente escolar e fora dele, capaz de provocar movimentos de mudança que 
abram espaços para outros modos de ser e estar no mundo. Nesse sentido, 
o viés crítico nesse processo é muito mais do que uma opção epistemoló-
gica, é uma postura, ou seja, um modus vivendi, comprometido eticamente 
com a desestabilização de desigualdades. 

Pensando especificamente no ambiente escolar, uma educação lin-
guística crítica não significa substituir a missão pedagógica pela social. O 
caráter educativo não exclui o indispensável desenvolvimento linguístico; 
ambos estão imbricados. Entendido desse modo, o componente curricular 
Língua Inglesa na escola básica tem o papel de, por meio da ampliação 
do repertório linguístico dessa língua, possibilitar às pessoas envolvidas 
nesse processo (docentes, discentes, comunidade etc.) a expansão de pers-
pectivas (MONTE MÓR, 2013) sobre si e sobre o mundo que as cerca, 
o que exige autoquestionamento, percepção crítica e engajamento. Nesse 
sentido, problematizar o estatuto da língua inglesa local e globalmente 
também se torna atividade premente nas aulas de inglês.

9 Esse trabalho foi compilado em formato de livro (SILVESTRE, 2017).
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Por fim, mas não menos importante, ao falar em educação linguística 
crítica é importante ressaltar a importância de construir espaços de fala 
(SILVESTRE, 2016, 2017) nos quais a escuta empática (REZENDE, 2017) 
seja exercida, contribuindo para a de(s)colonização do saber, do ser, do 
poder e da linguagem. Isso porque o trabalho crítico se mostra como um 
longo projeto de descentramento (PENNYCOOK, 2012) “que busca desa-
fiar diversas hegemonias e trazer vozes e ações insurgentes das margens” 
 (SILVESTRE, 2016, p. 63).

Formação crítica de professoras/es de língua inglesa

Seja na formação universitária, nos cursos de licenciatura em Letras, 
seja na formação continuada, em seus mais diferentes formatos (cursos de 
extensão, grupos de estudo etc.), a formação crítica de professoras/es de 
língua inglesa é o processo de constituição do/a profissional docente que 
atua(rá) na educação linguística crítica. Assim, a despeito de suas peculia-
ridades, a educação linguística crítica e a formação crítica de professoras/
es de línguas são intrinsecamente implicadas.

À esteira de Pennycook (2012), entendo que a formação crítica de 
professoras/es de línguas requer a integração reflexiva da tríade pensa-
mento-desejo-ação10, permeada por diferentes tensões. Em outras pala-
vras, para que a formação crítica aconteça, “é preciso refletir; é preciso 
conhecer [pensamento]; é preciso querer [desejo]; é preciso agir [ação]” 
(SILVESTRE, 2016, p. 69), em um processo marcado por conflitos e ten-
sões diversas.

Além disso, alguns aspectos se mostram prementes no processo de 
formação crítica de professoras/es de inglês, como: autoquestionamento 
(constante autorreflexividade sobre nossas próprias visões, concepções e 
valores), percepção crítica (estranhamento de noções naturalizadas, agu-
çado pela sensibilização com o local), ampliação do repertório de letra-
mentos diversos (estudo e problematização de diferentes teorizações), pro-
blematização sobre língua (reflexão sobre concepções de língua e atitudes 
(sócio)linguísticas) e engajamento identitário (envolvimento subjetivo do/a 
professor/a). Assim, a formação crítica de professoras/es de línguas se mos-
tra necessária e desafiadora contemporaneamente, em tempos em que a 
profissão docente se configura cada vez menos decente.

10 Pennycook (2012) propõe essa discussão com base em Simon (1992).
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Imbricados no processo de formação crítica de professoras/es de in-
glês estão a percepção e o enfrentamento de diferentes ranços de coloniali-
dade que permeiam nossa práxis. Desse modo, assumir o projeto de(s)colo-
nial (CASTRO-GÓMEZ; GROSFOGUEL, 2007) também tem se mostrado 
uma necessidade e um desafio para a área de Formação de Professoras/es 
de Línguas no Brasil. 

Enfim, é preciso uma ressalva: a formação crítica do/a professor/a de 
inglês não depende exclusivamente de sua formação profissional. Outras 
experiências e vivências, exteriores ao ambiente acadêmico e profissional, 
fomentam a atuação crítica docente, como tantas outras trajetórias apre-
sentadas nesta coletânea atestam.

Trabalho crítico na educação linguística e/ou na formação 
de professoras/es de língua inglesa

Que posturas adotar em contextos de formação de professoras/es de 
línguas e de educação linguística? Minhas experiências e vivências acadê-
micas e profissionais recentes têm apontado para posturas problematiza-
doras e de(s)coloniais como alternativas fulcrais a essa indagação. 

Tomando como exemplo particular o trabalho que tenho desenvolvi-
do nas orientações de estágio de língua inglesa, tenho buscado provocar a 
reflexão crítica dos/as professores/as-licenciandos/as acerca de diferentes 
aspectos que compõem o fazer docente, por meio da escrita de narrativas, 
de diários reflexivos, de estudos teóricos embasados em perspectivas críti-
cas de educação linguística, de construção e desenvolvimento de projetos 
de pesquisa-ação colaborativa nas escolas parceiras, de problematização de 
políticas educacionais como a Base Nacional Comum Curricular e a cha-
mada Reforma do Ensino Médio. Nesse processo, anseio provocar expan-
sões de perspectivas (MONTE MÓR, 2013), desembaçar nossos olhares e 
enfrentar diferentes facetas da colonialidade que insistem em se solidificar.

Um exemplo desse enfrentamento tem sido a busca por romper 
com a relação marcadamente assimétrica entre escola e universidade 
nas práticas de estágio. Tenho buscado o estabelecimento de parcerias 
com escolas da rede pública, que permita um contato mais aproximado 
com a realidade escolar, tomando-a como espaço legítimo de construção 
de saberes e rompendo com a percepção, por vezes, depreciativa que é 
construída pelos/as professores/as-licenciandos/as sobre a escola. Cabe 
ressaltar que esse anseio tem se mostrado extremamente desafiador. 
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Vários têm sido os obstáculos enfrentados, porém, não o suficiente para 
me fazer desistir dessa busca!

Por fim, meu trabalho na formação crítica de professoras/es de inglês 
tem sido uma incessante busca por coraçonar11 (ARIA, 2010)12 meu fazer 
docente na universidade, uma das principais instituições na reprodução 
da colonialidade do saber (MIGNOLO, 2012). Concordo com Aria (2010) 
quando afirma que a negação da afetividade no conhecimento é uma das 
consequências mais graves da colonialidade do saber, que tem como conse-
quência a colonialidade da afetividade, do coração. A amorosidade freire-
ana e a alteridade bakhtiniana, para citar alguns exemplos, já apontavam 
nessa direção. No entanto, coraçonar, no entender de Aria (2010), do qual 
comungo, almeja fraturar o centro hegemônico da razão, com vistas não 
a sua invisibilidade, mas a nutri-la de afetividade, “a fim de de-colonizar 
o caráter perverso, conquistador e colonial que historicamente tem tido” 
(ARIA, 2010, p. 89). No exercício do princípio do isomorfismo, procuro 
adotar, em meu trabalho como professora de professoras/es de línguas, 
práticas que se assemelham ao esperado deles/as em sua atuação crítica 
docente (futura). Em termos práticos, por assim dizer, isso significa estar 
sensível às demandas locais, perceber as fragilidades e as potencialidades 
individuais, possibilitar espaços de fala, escutar com sentido e fomentar o 
agenciamento de meus/minhas alunos/as, professores/as-licenciandos/as.

Termino, assim, com uma epígrafe deslocada, que ilustra os sentidos 
que tenho construído sobre meu fazer docente:

Que o tempo não passe como passa o tempo. Porque educar também é um 
tempo para a pausa, dar tempo ao tempo para escutar, para olhar, para 
escrever, para ler, para pensar, para brincar, para narrar...

Carlos Skliar
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Trajetória acadêmica e profissional  
e sua relação com perspectivas críticas de educação linguística

Os anos de 1979 a 1985 foram tempos de muitas lutas para os pro-
fessores em São Paulo; anos considerados de abertura à ditadura militar. 
Naqueles tempos, os professores se organizavam e se reorganizavam em 
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diferentes movimentos, conscientes da necessidade de mobilizações. A as-
sociação estadual dos professores se firmava como entidade, primeiramen-
te como associação e depois como sindicato1, principalmente com a apro-
vação de um novo estatuto; representantes eram eleitos para integrar suas 
reuniões estaduais; houve concurso e efetivação de milhares de docentes 
que trabalhavam em situação precária, após muita pressão política por 
parte dos professores; a aposentadoria aos 25 anos de docência passou a 
ser garantida; as manifestações de professores na Av. Paulista retomavam-
-se; muitas outras lutas e conquistas2 ocorriam.

Esse era o quadro político-social quando me mudei do Espírito Santo 
para São Paulo. Era início dos anos 1980. Havia sido contratada para inte-
grar uma equipe jovem na sede de um instituto de idiomas (os integrantes 
desse grupo tinham idades aproximadas). Essa equipe se encarregava de 
elaborar livros didáticos para uma rede de escolas particulares para o 
ensino de inglês. Tendo tido uma experiência ampla com ensino de inglês 
e com sala de aula (no Ensino Fundamental I e II, no Ensino Médio, em 
cursos de idiomas, em cursos pré-vestibulares, e como monitora e profes-
sora substituta na faculdade), eu era encarregada de testar os materiais 
com grupos pilotos, preparar programas de formação para professores e 
coordenadores das mencionadas escolas da rede de ensino e supervisionar 
a implementação dos materiais elaborados pela equipe. 

Em São Paulo, tive a oportunidade de começar a participar de mo-
vimentos reivindicatórios, como o das Diretas-Já e os de professores das 
escolas públicas. A própria equipe jovem de trabalho — a qual me referi 
acima — discutia frequentemente sobre questões políticas, sociais e cultu-
rais, relativas a opressões e repressões sociais e a políticas, injustiças, desi-
gualdades, considerando-se a diversidade social e cultural dos integrantes 
do grupo. Eu não tinha a noção que tenho hoje acerca da riqueza daquela 

1 Mas, segundo a APEOESP (Associação, e depois, Sindicato dos Professores do Ensino Oficial 
do Estado de São Paulo), “somente na Constituição de 1988 os funcionários públicos conquista-
ram o direito, ainda não regulamentado, de se organizar em sindicato”. Disponível em: <http://
www.apeoesp.org.br/o-sindicato/historia/>. Acesso em: 14 ago. 2017.
2 Registros da APEOESP acerca de suas lutas e conquistas em 1985: conquista de um novo Esta-
tuto do Magistério que possibilitou o fim da avaliação de desempenho; introdução da promoção 
automática a cada dois anos; 10% de adicional noturno; 20% de horas-atividade; contagem de 
tempo em dias corridos; pontos por cursos; duas referências para mestrado e doutorado; afasta-
mento com vencimentos para elaboração de tese; férias proporcionais para os ACTs; pagamento 
das aulas excedentes pelo valor do padrão; garantia de jornada para o celetista; hora-atividade 
e direito a férias de acordo com o calendário escolar para o professor readaptado; promoção por 
antiguidade (A, B, C, D e E); Conselho de Escola deliberativo etc. Acesso em 14/8/2017. Fonte: 
http://www.apeoesp.org.br/o-sindicato/historia/.
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convivência que também não deixava de ser conflituosa, em vista das 
diferenças que a marcavam. Todo o cenário político daquele tempo me es-
timulava a ser cada vez mais participativa das ocorrências que vivenciava. 
Afinal, o que eu havia feito da minha vida política até então? Essa reflexão 
me fora provocada por um fato marcante naquela época.

Num certo dia, no final de expediente, ia a pé do local de trabalho 
para o apartamento em que morava, passando pela Avenida Paulista, quan-
do me juntei aos professores que lá se manifestavam. Não creio que esti-
vesse freireanamente consciente, e não tinha argumentos políticos claros e 
teoricamente sustentados, quando assim o decidi. Porém, por acompanhar 
pelos jornais e por conversas com o referido grupo do trabalho, entendia 
que as reivindicações dos professores faziam sentido para mim e me pa-
reciam justas. Achei que a saída do trabalho naquele mesmo horário em 
que me encontraria com o movimento de professores era uma feliz e im-
perdível oportunidade de participar de manifestação reivindicatória que 
eu apoiava. Juntei-me aos professores na Avenida Paulista. Num determi-
nado momento, policiais a cavalo vieram em nossa direção e não pararam; 
jogaram-se sobre os professores da manifestação. Corri para a calçada bus-
cando proteção. Ouvi gritos, vi colegas caírem e se machucarem. Nunca 
tinha testemunhado um ato de tanta violência contra pessoas. Fiquei algum 
tempo parada, sem ação, sem acreditar no que via. “Por que tanto furor?”, 
eu me perguntava. Após algum tempo, os policiais e cavalos se foram. Fui 
para casa. Mas não parava de pensar naquela cena. Depois de muito tempo 
em choque, pensei em rever o ocorrido, ligando a televisão para assisti-lo 
no noticiário. Liguei a TV. Assisti ao noticiário. Nada foi mostrado. 

Tudo aquilo ficou martelando em minha cabeça e eu tentava enten-
der por que havia me chocado tanto. E por que o acontecido não havia 
sido mostrado no noticiário noturno. Eram tempos de abertura, ou não? 
Com as minhas indagações, compreendia, enfim, que havia acompanha-
do as questões sociais e políticas à distância nos anos anteriores aos que 
vivenciava. Embora houvesse sempre seguido as informações e notícias 
sobre os anos de ditadura, possivelmente muito do que realmente havia 
ocorrido havia sido filtrado ou não havia chegado ao Espírito Santo, nem 
por jornais, nem pela TV. Uma certa crise emergiu em mim. 

O que eu havia feito da minha vida política que não consegui ver o 
que realmente acontecia na sociedade, na educação, nas relações entre 
as pessoas...? Na cultura, havia acompanhado as ocorrências e manifes-
tações de pessoas das áreas da música e do teatro, mas, estavam todos 
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longe do meu estado. Parecia que o epicentro dos tufões políticos ocorria 
só nos grandes centros econômicos do país. E o que eu havia feito da mi-
nha vida política? Havia só estudado, estudado, estudado, porque queria 
ser uma das melhores alunas da sala, ou mesmo do colégio. Havia sido 
muito boa aluna no primário, ginásio, normal (o que hoje são identifica-
dos como Ensino Fundamental I e II e Ensino Médio) e na faculdade. Era 
muito competitiva comigo mesma. Tirar 10.0 era um dos meus maiores 
objetivos, o que acontecia com frequência, em quase todas as disciplinas, 
inclusive matemática, que era a matéria desafiadora para os/as colegas da 
época. Mas, e daí? 

Em São Paulo, adulta, longe da zona de conforto que era estar junto à 
família, e vivenciando informações que não mais me chegavam de modo 
amenizado, passei a perceber as distorções interessadas na comunicação 
e compreendi que me ‘faltava’ consciência social, crítica e de coletivida-
de. Mas nos tempos de escola e faculdade, eu me achava crítica. Eu sa-
bia argumentar bem. Posicionava-me a favor dos trabalhos e avaliações, 
por exemplo, ou a favor de pessoas, ideias e situações que eu apoiava. Só 
mais tarde, no mestrado, tive acesso a estudos que começaram a me fazer 
compreender que eu tinha tido uma formação acadêmica alinhada com o 
iluminismo e com o positivismo, ideologias que permeavam — e, em boa 
parte das instituições, ainda permeiam — a formação escolar e universi-
tária, com pretensão de neutralidade e que não visavam às tais conscien-
tização, crítica e noção de coletividade. Esse período marcou o início de 
meu processo de ruptura, o qual se abria para o desejo de ampliação de 
perspectivas críticas, de expansão no meu modo de ver o mundo. 

Foi do Prof. Antônio Joaquim Severino, com quem fiz duas disciplinas 
no mestrado, que ouvi pela primeira vez a expressão “às vezes uma pessoa 
atira no que vê e acerta também no que não vê” ao discorrer sobre um 
filósofo, nos estudos sobre fenomenologia. Aquela era justamente a ciência 
voltada para investigar o fenômeno, não naquilo que ele apresenta, mas 
naquilo que ele vela, conforme teoria de Heidegger (HEIDEGGER, 2012; 
CHAUÍ, 1989). Com o tempo, compreendi melhor a expressão e comecei 
a achar que ela explicava algumas das minhas escolhas, pois eu havia 
atirado no que vi — a decisão por fazer Filosofia da Educação no mestrado 
— e acertado no que não vi, considerando-se que tive a oportunidade de 
fazer cursos e estudar conceitos significativos para a minha formação crí-
tica e ter boas — embora tímidas — conversas com vários dos professores 
da pós-graduação daquela época (Paulo Freire, Dermeval Saviani, Otávio 
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Ianni, Maria Luiza Ribeiro, Miriam Warde, Florestan Fernandes e o pró-
prio Severino eram alguns deles). 

Naqueles tempos, o mestrado era de cinco anos, com oito disciplinas 
obrigatórias e mais algumas optativas. Foi nessa época que tive acesso a 
muitas ideias que eram novas para mim, nos livros e nas discussões sobre 
filosofias da educação, história da educação, epistemologias, fenomeno-
logia, políticas educacionais, práxis, marxismo e pedagogias, pedagogias 
diretivas e não-diretivas, por exemplo. Escrevi minha dissertação alinha-
vando as concepções que apreendi com a minha área de atuação profissio-
nal, o ensino de inglês, com o título: O aspecto ideológico no ensino de Inglês 
no Brasil (MONTE MÓR, 1991). Desde então, achei que deveria ressigni-
ficar as ementas e os conteúdos das disciplinas que lecionava de modo a 
promover desenvolvimento crítico com os alunos, mantendo o meu pró-
prio exercício crítico sobre a minha atividade educacional e pedagógica. 

Esse exercício crítico teve continuidade no doutorado, por meio de 
um projeto em que investiguei acerca das origens das interpretações fei-
tas pelos alunos nas disciplinas de graduação e, em face dos resultados 
obtidos, com a expansão de leituras de mundo e de construções de reali-
dades. Dentre as várias estudadas, foram as teorias da hermenêutica de-
senvolvidas por Ricoeur (1977, 1978) que melhor responderam às minhas 
observações. Nelas, ele expõe sobre as tradições interpretativas advindas 
das influências da religião e da tradição e vem a criticá-las ao defender o 
exercício da suspeita, mais tarde considerado como uma hermenêutica crí-
tica. Também instigantes são as reflexões desse autor acerca da percepção 
crítica. Para ele, a crítica resulta de um processo de ruptura que ocorre 
quando um círculo interpretativo sobre um determinado tópico se rompe 
e permite que a visão se expanda, dali surgindo uma certa crise nas certe-
zas do círculo interpretativo até então predominante. 

Vejo um paralelo nesse conceito do círculo hermenêutico com as ob-
servações de Bourdieu (1996a, 1996b) sobre o habitus linguístico na comu-
nicação. Nesse conceito, o autor alerta para as eventuais armadilhas das 
convenções comunicativas que direcionam o leitor ou interlocutor para 
as convergências interpretativas. A partir dessa noção, em pesquisas com 
alunos, percebi essas convergências, o que vim a entender como sendo 
um habitus interpretativo (MONTE MÓR, 1999, 2006, no prelo) no modo 
em que eles interpretavam textos, de modo geral, termo inspirado no 
conceito de habitus linguístico de Bourdieu (1996a). Visando ir além desse 
habitus, desenvolvi, então, o conceito de expansão interpretativa. Por meio 
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de atividades específicas que propiciassem oportunidades para que os 
alunos expandissem as possibilidades interpretativas dos variados textos 
e contextos, indo além do habitus interpretativo, pretendia desenvolver um 
trabalho crítico e, consequentemente, as percepções críticas dos alunos. 
Grande parte desse processo sustentou-se também com as teorizações de 
Derrida (1974, 1978, 1997), com os conceitos sobre desconstrução, origem 
e suplemento. Na minha lógica, se as pesquisas haviam indicado o habi-
tus interpretativo dos alunos, as teorias derridianas em muito contribui-
riam para levá-los para além do que o fenômeno mostrava, ou seja, para a 
compreensão de que as relações às vezes romântica e conflituosamente 
descritas e desenroladas nos textos de um curso de Letras poderiam e de-
veriam ser entendidas também em suas perspectivas sociais, históricas, 
culturais e políticas. 

Em meados da década de 1990, encontrei os estudos de Street (1984, 
1995) e mais para o final dessa década tive acesso aos estudos de Le-
tramentos (multiletramentos, novos letramentos, letramentos críticos e 
letramentos digitais) desenvolvidos pelo New London Group (1996). Daí, 
foram insights, conflitos, tropeços, novas rupturas, reconstruções, enfim, 
um constante repensar sobre formação crítica. Abordarei alguns deles nas 
seções seguintes. 

Educação linguística crítica

Entendo que a educação linguística crítica se preocupa em ir além da 
tradição do ensino da língua/cultura/identidade padrão, no trabalho com a 
língua materna ou com as línguas estrangeiras. Nessa percepção, a língua 
padronizada reflete — mas, inevitavelmente, também refrata — uma vi-
são de linguagem, cultura e identidade, preservada e controlada por um 
projeto iluminista-modernista de sociedade, uma Sociedade da Escrita 
(MONTE MÓR, 2017). Para ir além dessa tradição, entendo ser necessário 
repensar a educação linguística com base numa linguística aplicada críti-
ca, conforme a postulada por Pennycook (2006, p. 67) que a vê como: “uma 
abordagem mutável e dinâmica para as questões da linguagem em contex-
tos múltiplos, em vez de como um método, uma série de técnicas, ou um 
corpo fixo de conhecimento”. A prática de uma educação linguística crítica 
traça, então, um percurso que implica compreender ou desconstruir como 
ocorreu com a disseminação da escrita. Nos estudos de Letramentos, por 
exemplo, Kalantzis e Cope (2008) apresentam uma descrição crítica sobre 
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esse tema, ao indicar as ações que possibilitam que a escrita se dissemi-
nasse em larga escala: a língua foi simplificada com o estabelecimento 
de normas e padrões; a multimodalidade das línguas foi desconsiderada, 
de forma a favorecer o ensino concentrado apenas na oralidade e na es-
crita, com o privilégio desta última; foram elaborados acordos para que 
vigorassem versões estabelecidas e oficiais de línguas-padrão; também os 
sentidos [de palavras, termos, textos, contextos, comportamentos sociais 
e culturais] vieram a ser padronizados, homogeneizados e avaliados por 
meio de exercícios didáticos. 

Sabe-se que essa visão contribuiu grandemente para o aprendizado 
da escrita e da leitura em larga escala, um reconhecimento que deve ser 
sempre ressaltado. Porém, a análise desse quadro remete à ambiguidade 
do phármakon — pode ser, ao mesmo tempo, remédio e veneno — aborda-
da por Derrida (1997) ao falar do jogo da escritura. Para ele, o phármakon 
é bom remédio, mas “também age como o arrombamento e a agressão, 
ameaça uma pureza e uma segurança anteriores” (DERRIDA, 1997, p. 77). 
Essa descrição explicaria outras perspectivas que, então, se tinha acerca 
da escrita: suas funções sociais, desenvolvidas pedagogicamente por meio 
de um projeto de sociedade, limitam-se a valores canônicos da linguagem 
escrita, privilegiam os interesses das elites dominantes e das instituições, 
bem como reforçam a premissa de colonialidade de tal projeto. 

Entretanto, hoje, a Sociedade da Escrita convive com uma dinâmica 
Sociedade Digital em que as noções anteriormente postas de lado são 
resgatadas e amplamente ressignificadas. Percebe-se nela que a hetero-
geneidade, a diversidade, a diferença e a pluralidade sempre integraram/
integram os fios das tecelagens iluministas em suas várias instituições, 
que elas buscaram/buscam valorizar e priorizar as formações unificadas 
e não-híbridas, de fácil ou imediata identificação, assim excluindo outras 
configurações/formações diversas. Numa educação linguística crítica, os 
estudos sobre as línguas [e, também, culturas e identidades] relacionam-
-se com as línguas [e, também, culturas e identidades] dos outros, o que 
inclui o padrão e o não padrão, o porquê do padrão e do não padrão. 
Nela, evidenciam-se conceitos até então pouco enfatizados, discutidos 
por linguistas aplicados como Menezes de Souza (2005, 2008, 2011), Ra-
jagopalan (2003, 2013), Pennycook (1994, 2007, 2010, 2012), Canagarajah 
(1999, 2005, 2013), Makoni e Pennycook (2007), Makoni (2011), entre 
outros; autores que se identificam com uma visão crítica e social da Lin-
guística Aplicada. 
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Formação crítica de professoras/es de língua inglesa

Refere-se a uma formação que não se restrinja à visão tradicional do 
que seja ser um professor de línguas. Essa visão voltava-se, em grande 
parte, para o conhecimento da língua inglesa e para a prática metodológica 
que resultasse em eficácia/eficiência desse ensino. 

A formação crítica de professores de línguas, e, especificamente, de 
língua inglesa, leva em conta uma perspectiva linguístico-cultural-educa-
cional. Ela prevê que o professor tenha em mente que qualquer que seja a 
sua proposta metodológico-pedagógica, ela está sempre imbuída de uma 
visão de língua, de cultura, de identidade no ensino do respectivo idio-
ma; e esta tem a ver com a visão de pessoa/cidadão e de sociedade para 
a qual contribui num projeto educacional. Ou seja, a formação docente 
não prescinde do conhecimento linguístico; valoriza-o, mas ele deve ser 
compreendido dentro de uma perspectiva educacional, social e cultural 
(MENEZES DE SOUZA; MONTE MOR, 2006; MONTE MÓR, 2010). Nela 
está presente a ideia de que aprender línguas sempre pode contribuir for-
temente para a formação educacional de aprendizes da Educação Básica 
e Universitária.

Nesse sentido, vejo a integração da área de línguas com o Projeto de 
Letramentos (multiletramentos, novos letramentos, letramentos críticos e 
letramentos digitais). Considerando-se que este é um projeto que preten-
de rever a proposta educacional em países ou locais que identifiquem a 
necessidade de mudanças nesse segmento, justamente a área de línguas 
— uma das quais em que ocorrem os processos de letramentos — tem foco 
privilegiado no projeto como um todo. É interessante salientar que, no 
aprendizado de línguas, as línguas estrangeiras e maternas podem corro-
borar em igual proporção para a formação crítica de cidadãos. 

Compreende-se, então, que o docente para essa área precisa de uma 
formação ampliada em que sejam trabalhados conceitos que orientem 
para as pluralizações e visões críticas, conforme os de língua, cultura e 
identidade, mencionados em seção anterior. A esses, acrescem-se outros 
(abordo-os na seção seguinte). Os letramentos críticos são uma forte indi-
cação para compor a formação docente crítica. Segundo Luke (2004), eles 
remetem ao engajamento que rompe/quebra, suspeita, mostra-se cético, 
que busca outras relações discursivas que diferem das antigas, dominan-
tes, convencionalizadas em campos sociais e mercados linguísticos. Janks 
(2010) também reconhece o potencial do letramento crítico ao mencionar 
que a educação deve levar os alunos a compreender por que a diversidade 
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linguística é um recurso para a criatividade e a cognição, em quaisquer 
línguas que aprendam, sem fazer dos aprendizes clones culturais. Para Ka-
lantzis e Cope (2008) e Cope e Kalantzis (2009), saber sobre conhecimento 
ubíquo e construção coletiva do conhecimento são imprescindíveis na for-
mação crítica do docente de hoje, porque: “o aprendizado não ocorre ape-
nas na sala de aula, mas em casa, no playground, no museu, na biblioteca, 
e nas interações diárias com os outros. [...] ocorre em atividades significati-
vas que requerem engajamento, não se limitando à leitura de textos e à fre-
quência às aulas...” (COPE; KALANTZIS, 2009, p. 21). Destaco ainda um 
outro conhecimento muito relevante para o professor de hoje: saber sobre 
epistemologias convencionais, como as que trabalham com as noções de 
gradação e linearidade, conforme teoriza Morin (2000) e sobre as não con-
vencionais que remetem às linguagens e lógicas digitais, como assinalam 
Lankshear e Knobel (2003). As primeiras são amplamente conhecidas pela 
presença predominante na educação. As segundas, recentemente estuda-
das, propiciam construção de conhecimentos que não seguem o processo 
usual ou padrão, ou seja, conhecimentos que são elaborados sem modelos 
ou exemplos, sem que tenha havido ensino formal.

Por fim, considero muito importante ainda registrar: essa formação 
ampliada certamente requer muito mais dos docentes e direciona para a 
urgência de maior reconhecimento da docência e de novos planos de car-
reira e de incentivo à profissão. 

Trabalho crítico na educação linguística e/ou na formação 
de professoras/es de língua inglesa

Por meio dos estudos teóricos, das pesquisas e de práticas que se 
aproximam da ação pedagógica design-redesign, redesenhei o trabalho críti-
co na educação linguística e na formação de professoras/es de língua ingle-
sa que venho praticando nas últimas décadas. O conceito design-redesign 
foi desenvolvido pelo New London Group (1996) e retomado por Kalantzis 
e Cope (2008) por envolver uma atitude de construção de sentido constan-
te do professor. A ação envolve observação/avaliação acerca do funciona-
mento e adequação das propostas de ensino de modo a ressignificá-las e 
transformá-las, assim respondendo a propósitos sociais e culturais de uma 
sociedade em mudança. 

Como ocorreu esse processo de redesenho? Os estudos e as investi-
gações de cunho etnográfico de sala de aula haviam me levado a concluir 
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que as visões convencionais de língua e cultura observadas nas pesquisas 
permeavam-se por concepções que contribuíram para a construção da vi-
são de língua, linguagem, sociedade, culturas e identidades. Entendi que 
tais concepções desenvolviam raciocínios disciplinadores, significando que 
potencialmente poderiam/ podem disciplinar cidadãos/pessoas/indivíduos 
quanto ao habitus linguístico e interpretativo a ser praticado, um conceito 
presente no consensus gentium, criticado por Geertz (1973). Esse autor o 
apresenta como um consenso da humanidade, ou seja, “coisas com as quais 
todos os homens concordam que estão certas, justas, que são reais ou belas 
e que, portanto, assim o são” (GEERTZ, 1973, p. 38). Entendo e valorizo 
a função educativa e organizadora da disciplina. Ao mesmo tempo, faço 
ressalvas a ela quando tratada como um fim em si mesma, sem que outras 
funções também sejam consideradas no desenvolvimento de subjetivida-
des na formação de pessoas. 

Sobre os raciocínios disciplinadores (vide Anexo 1), descrevi-os, então, 
como aqueles que se constituem de noções — e privilegiam-nas —, como: 
ordem natural (cronológica, numérica, crescente-decrescente, simples-com-
plexo); valores institucionais (família, empresa, Estado/igreja); construção 
convencional de conhecimento (das partes para o todo, foco: indivíduo); linea-
ridade/completude (início-meio-fim); hierarquia (maior-menor, mais-menos, 
melhor-pior, superior-inferior); centralidade (centro-periferia, centro-mar-
gem); binarismo (bom-ruim, certo-errado, direita-esquerda, ocidente-orien-
te, eu-outro). De certa forma, nas minhas análises, observei que, embora 
não de maneira generalizada, essas noções tendem a disciplinar as intera-
ções e interpretações entre pessoas em direção ao que chamei de habitus 
interpretativo, já apresentado anteriormente. 

Portanto, ao avaliar que tais noções disciplinadoras poderiam tolher a 
formação crítica das pessoas, no caso das pesquisas, de alunos e professo-
res, busquei por outras noções, por meio das quais eu pudesse desenvolver 
o que denominei expansões interpretativas ou expansões de perspectivas (vide 
Anexo 2). Não defendia a premissa de que elas deveriam suplantar os ra-
ciocínios acima descritos, considerando-se o fator organizador — e mesmo 
necessário — daquelas noções. Porém, trabalhava com a ideia de que deve-
ria desenhar práticas imbuídas de outras concepções que potencialmente 
pudessem propiciar expansões interpretativas/de perspectivas, como for-
ma de promover o desenvolvimento crítico. Nessa investigação, encontrei 
pensamentos filosóficos da linguagem, como desconstrução (que envol-
ve desnudar, desconstruir para reconstruir, reinterpretar, ressignificar); 



SOBRE RUPTURAS E EXPANSÃO NA VISÃO DE MUNDO   273

contaminação (que postula que há constante contaminação — aqui também 
no sentido positivo — de valores sociais e culturais, de pensamentos, entre 
as relações de pessoas); indecibilidade (que, pela impossibilidade de defini-
ções e distinções tácitas por meio de delimitações divisórias, defende o ser 
e não ser ao mesmo tempo); descentrismo (que propõe desconstruir o etno-
centrismo e o falocentrismo, por exemplo, como forças que hierarquizam e 
regulam conhecimentos e valores da sociedade); polifonia (que desvela e re-
conhece as várias vozes numa mesma representação); dialogismo (que con-
trapõe a análise recortada de linguagem, propondo analisá-la num fluxo 
que compreende diálogo/dialogismo, contexto e história); ficção-realidade 
(que direciona para a revisão nas fronteiras entre ficção e realidade, que 
questiona o conceito convencional de ambas); pontos de vista (que revisita a 
ideia de verdade factual ou textual, incentivando a compreensão de ideias 
e pensamentos como pontos de vista, entendendo as descrição/narrações 
como elaborações autorais, não como representações de verdade); desnatu-
ralização (que propõe desnaturalizar o que parece natural, um exercício de 
desconstrução); pluralidade (que propõe pluralizar conceitos com tradições 
homogeneizadoras, reavaliando-os como verdades, realidades, utopias, por 
exemplo). Como se observa, não só os estudos freireanos (FREIRE, 1987, 
1996, 2001), mas também os derridianos (DERRIDA 1974, 1978, 1997) e 
bakhtinianos (BAKHTIN 1986, 1992) tiveram e têm forte presença na mi-
nha formação crítica e na que proponho promover academicamente. 

Nas então citadas noções, vi completa afinidade com as teorizações 
dos Letramentos Críticos, proposta de formação docente e discente que 
tem tido grande receptividade e se amplia em projetos universitários e 
escolares no Brasil. As referidas ideias fundamentam o trabalho de le-
tramentos críticos que desenho. Acho que não poderia ser diferente, con-
siderando-se que, assim como as pesquisas que realizei, os letramentos 
críticos inspiram-se nos estudos freireanos (mas não apenas), conforme 
declaram os seguidores desse projeto.

Com essas bases teóricas e práticas, venho trabalhando no design e 
redesign das minhas atividades em disciplinas que leciono, em programas 
de formação de professores que integro, em pesquisas que oriento, hoje 
com teorizações muito mais expandidas. 

Nas atividades para desenvolvimento de leitura, inclui/incluo textos 
variados: impressos, como contos, narrativas, reportagens, entrevistas; fíl-
micos, os que são classificados como ficcionais e não ficcionais; visuais, 
como artísticos de várias modalidades; digitais, como narrativas, conversas 
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em fóruns e salas de bate-papo, blogs e sites, reportagens, informações 
e filmes no YouTube; pesquisas no Google. Daí o design-redesign é feito 
de acordo com os conteúdos das disciplinas ou programas de formação, 
no entanto, levando em conta o propósito da formação crítica. A ideia é 
leitura, mas também trabalhar os participantes — alunos ou professores 
— como produtores, construtores de sentido, propiciando a eles a oportu-
nidade de reconstruir sentidos, de reescrever ou de construir textos im-
pressos, digitais ou fílmicos; de adaptar unidades didáticas de livros; de 
redesenhar planejamentos didático-pedagógicos; de realizar elaborações 
coletivamente. As escolhas teóricas e práticas implicam a mixagem do 
convencional — conforme sugere o programa acadêmico — com o que 
foge ao padrão — os textos variados que deflagram a estranheza, a não 
linearidade, que confrontam os diferentes pontos de vista, que provocam 
reflexões sobre as centralidades e as margens, as colonialidades, as natu-
ralizações, as homogeneidades e as heterogeneidades. 

Já escrevi sobre várias dessas investigações e estão disponíveis em 
publicações. Está no prelo mais uma (MONTE MÓR, no prelo) que, creio, 
exemplifica com mais detalhes esse trabalho de formação crítica que ve-
nho realizando.
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Anexo 1

Pensamentos Filosóficos 
Presentes na Sociedade Moderna

Ordem Natural
Cronológica
Numérica
Crescente-Decrescente
Simples-Complexo

Valores
Institucionais
Família
Empresa
Estado/Igreja

Conhecimento
Das partes
Para o todo

Foco: indivíduo

Início-Meio-Fim Maior – Menor 
Mais – Menos 

Bom – Ruim 
Certo – Errado 
Direita – Esquerda 
Ocidente – Oriente 
Eu – Outro 

Linearidade /
Completude Hierarquia Binarismo

RACIOCÍNIOS DISCIPLINADORES

Centro-
Margem

Centralidade
(Centro-Periferia)

Anexo 2

Noções Filosóficas da Linguagem que podem 
promover ‘Expansão Interpretativa’  

Desconstrução
Desnudar
Desconstruir para 
reconstruir
Reinterpretar

Ficção-Realidade
Ficção: elementos da 
realidade
Realidade: elementos da 
ficção

Várias vozes
Polifonia

numa
mesma
representação

Dialogismo
Diálogo /
Contexto /
História

Contaminação
Constante
(Sentido Positivo)

Pluralidade
Ideias
Verdades
Realidades
Utopias

Pontos de Vista
Descrição / 

narrações= são
construções

Descentrismo
Etnocentrismo
Falocentrismo

Indecisível
Ser e não ser ao
mesmo tempo

Desnaturalização
Desnaturalizar o 

que ‘parece natural’
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